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Projeto Integrar

Os tribunais de contas (TCs) exercem papel relevante 
na indução de melhores resultados e maior eficácia, 
eficiência e efetividade nas políticas e nos progra-
mas públicos.

Políticas descentralizadas, envolvendo mais de um 
nível de governo para sua completa execução, reque-
rem uma fiscalização conjunta e coordenada dos ór-
gãos de controle externo, nas esferas federal, estadual 
e municipal.

Atuar de modo coordenado envolve não apenas a 
realização de auditorias coordenadas, mas um planeja-
mento integrado entre TCs, com a identificação de áre-
as de maior risco e priorização de ações de controle com 
maior potencial de impacto e indução de melhorias.

O acordo de cooperação firmado, em dezembro de 
2017, entre o TCU e a Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) viabilizou o 
desenvolvimento de uma estratégia de controle co-
ordenada para seleção de auditorias com ênfase nos 
desafios trazidos à governança multinível e aos riscos 
relacionados aos resultados das políticas descentrali-
zadas, contribuindo para o aprimoramento da atuação 
do controle externo brasileiro.

O desenvolvimento da metodologia concentrou-se 
nas politicas e nos programas na área de educação, com 
perspectiva de extensão e adaptação da metodologia 
para outras áreas, como saúde e segurança pública.

As atividades desenvolvidas pelo Projeto Integrar, 
no âmbito da cooperação com a OCDE, possibilitaram 
acesso a especialistas, bases de dados abrangentes e 
qualificadas e práticas sobre fiscalização de políticas 
públicas de diferentes países, o que embasou o desen-
volvimento de modelos inovadores e estratégias coope-
rativas para o alcance dos objetivos do controle externo. 

Além disso, a OCDE apresentou recomendações sobre 
a coordenação entre os TCs, baseadas nas boas práti-
cas internacionais existentes em contextos de audito-
rias descentralizadas, e como podem sistematicamente 
usar os indicadores para seleção de auditorias baseadas 
em risco no campo das políticas de educação.

O Projeto Integrar viabilizou a aproximação com os 
TCs brasileiros, por meio de parceria com o Instituto 
Rui Barbosa (IRB) e a Associação dos Membros dos Tri-
bunais de Contas (Atricon) e articulação com o Comitê 
Técnico da Educação do IRB.

Com isso, o projeto tem o benefício esperado de 
melhorar o planejamento de fiscalizações em nível 
nacional, induzindo o aperfeiçoamento da gestão das 
políticas descentralizadas e uso de indicadores para 
fundamentar a tomada de decisões, de modo a estrei-
tar as relações entre os TCs, por meio do compartilha-
mento de boas práticas.

Este relatório apresenta o resultado dos trabalhos 
desenvolvidos. A seção 1 destaca o contexto brasilei-
ro das políticas descentralizadas e os desafios para o 
controle externo atuar na dimensão das relações in-
terfederativas envolvidas. A seção 2 detalha o desen-
volvimento do projeto, as parcerias estabelecidas e as 
diretrizes que guiaram a formulação das propostas. Na 
seção 3, são apresentadas as propostas para o atingi-
mento do objetivo do Projeto Integrar, com remissão 
aos apêndices explicativos de cada um dos produtos. 
Por fim, a seção 4 apresenta a agenda para a continui-
dade das atividades, em especial, a consolidação da 
rede de colaboração, a aplicação do uso da metodolo-
gia de seleção de fiscalizações de políticas descentrali-
zadas e o uso do referencial de avaliação da governan-
ça multinível dessas políticas.

Apresentação
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O cenário brasileiro das políticas públicas descentra-
lizadas apresenta-se com características que podem 
representar sérios desafios a serem equalizados, em 
especial no que tange às necessidades de articulação 
entre esferas de governo. 

A transferência de poderes via descentralização 
pode ocorrer no nível político, com a distribuição de 
autoridade política ou capacidade eleitoral entre ní-
veis de governo; administrativo, com a transferência 
de competências e funções, incluindo planejamento, 
financiamento e poder de decisão, para oferecer ser-
viços públicos; e fiscal, com a delegação de responsa-
bilidades financeiras, seja por arrecadação própria ou 
transferência intergovernamental (OCDE, 20191).

No Brasil, a autonomia dos municípios como en-
tes federativos, dada a partir da Constituição de 1988, 
consolidou a descentralização nos três níveis mencio-
nados e ampliou consideravelmente a exigência por 
capacidade suficiente para financiar e executar todas 
as competências atribuídas.

Por outro lado, a Constituição também estabeleceu 
competências comuns e concorrentes, que culmina-
ram na necessidade de uma capacidade de interação 
e articulação entre entes federados nas três esferas de 
governo, de modo a garantir coerência e eficiência na 
prestação de serviços aos cidadãos.

O que se percebe, contudo, de modo recorrente, 
é alguma dificuldade em se manter essa coerência, 
identificando-se duplicações de esforços, sobreposi-
ções de iniciativas e soluções fragmentadas para aten-
der as demandas sociais.

Ao consolidar o estudo de diversos países, a OCDE 
organizou os problemas referentes à descentralização 
em três pilares principais: fracasso na coordenação, 
falta de capacidade e condições mal estabelecidas 
(OCDE, 20142).  

1 OECD. Making Decentralisation Work: A Handbook for Policy-Makers, 2019.
2 OECD. Recommendation of the Council on Effective Public Investment Across Levels of Government, 2014.

O fracasso na coordenação ocorre entre setores, 
quando interesses setoriais são priorizados, em de-
trimento de abordagens integrativas. Ocorre, tam-
bém, entre esferas de governo, em uma falta de 
coordenação vertical, ao se identificarem lacunas de 
informação ou falta de dados sobre necessidades lo-
cais. A coordenação horizontal também se apresen-
ta falha, ao haver risco de fragmentação na oferta de 
serviços entre jurisdições.

A falta de capacidade mostra-se como outro im-
portante gargalo para o efetivo desenvolvimento 
regional, geralmente centrado na fase de desenho 
ou planejamento. Envolve, também, a falta de capa-
cidade financeira em contextos de restrição fiscal e 
integração nas fontes de financiamento.

O mal estabelecimento de condições em nível na-
cional representa um peso administrativo para a 
execução e prestação de serviços, traduzido, igual-
mente, por falta de autonomia fiscal dos entes fede-
rados e falhas na delimitação de responsabilidades.

Diante da problemática da organização adminis-
trativa para a entrega de políticas públicas descentra-
lizadas, o controle externo brasileiro exerce relevante 
papel de indutor da própria eficiência, eficácia e efeti-
vidade. Entretanto, enfrenta desafios similares de coor-
denação, capacidade e condições estabelecidas para 
exercer plenamente sua missão.

O controle externo brasileiro é exercido por 33 TCs, 
todos autônomos e com competência para fiscalizar 
os recursos de suas jurisdições. Para garantir coesão 
e eficiência no controle exercido, evitando sobreposi-
ções ou fragmentações, faz-se necessária a coordena-
ção entre as instituições, somada à consideração de 
disparidades regionais, que exigem olhares diferencia-
dos e adaptações às múltiplas realidades locais.

Diante de tais características e da configuração esta-
belecida no Brasil, o fato é que nenhuma instituição de 
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controle, sozinha, é capaz de fiscalizar qualquer política 
pública descentralizada em todas as suas nuances, a não 
ser que atue de modo complementar e coordenado.

A atuação colaborativa dos TCs na fiscalização de po-
líticas e programas governamentais não é algo inédito. 
Cita-se, por exemplo, a exitosa experiência de intercâm-
bio e cooperação vivenciada no âmbito do Programa de 
Modernização do Sistema de Controle Externo dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios Brasileiros (Pro-
moex), na vertente da auditoria operacional, cujas ações 
se desenvolveram no período de 2007 a 2011, nas áreas 
de educação, saúde, saneamento e meio ambiente. 

O modelo de auditorias coordenadas liderado pelo 
TCU deu seguimento à iniciativa de realização de tra-
balhos cooperativos, chegando à conclusão de quase 
duas dezenas de fiscalizações em nível nacional, em 
diversos setores de políticas públicas.

Em 2016, com o fito de avaliar e buscar melhorias 
na condução das auditorias coordenadas e da atuação 
colaborativa entre os TCs, uma reunião técnica na sede 
do TCU, em Brasília, contou com a participação de, cer-
ca de, 80 técnicos dos TCs. Entre as oportunidades de 
melhoria apontadas, destacaram-se aquelas relativas 
à seleção de temas, ao planejamento, à execução, ao 
monitoramento das decisões e dos cronogramas de 
fiscalização, bem como ao aperfeiçoamento da forma 
de articulação entre as instituições partícipes:

• quanto à seleção das fiscalizações: maior parti-
cipação dos tribunais na definição dos temas e 
tipos de fiscalização; estabelecimento de pauta 
plurianual de fiscalizações; utilização de critérios 
de risco; elaboração de documento com meto-
dologia de seleção de temas de atuação coorde-
nada; e definição de temas regionais;

• quanto ao planejamento das fiscalizações: 
maior participação dos tribunais na discussão 
da matriz de planejamento; possibilidade de 
contemplar questões específicas e de interes-
se de cada tribunal; uniformização dos proce-
dimentos nas ações de capacitação e coorde-
nação dos diversos trabalhos; antecipação do 
cronograma e construção conjunta das ativida-
des e dos prazos com os tribunais;

• quanto à execução das fiscalizações: garantia 
de que a equipe esteja focada em uma só fisca-
lização, evitando o atraso das atividades de co-
leta e análise de dados; criação de pertença das 
equipes com o trabalho de campo, evitando a 
sensação de serem meros coletores de dados; 

3 INTOSAI. ISSAI 3000: Norma para Auditoria Operacional, 2017

melhoria das orientações sobre o padrão e a es-
trutura de relatório;

• quanto à etapa de monitoramento: priorização 
de monitoramento de trabalhos anteriores fren-
te ao início de novas auditorias; realização de 
trabalhos de monitoramento também de forma 
coordenada; realização de capacitações para ni-
velar conceitos e métodos de monitoramento.

Adicionalmente, identificou-se que os planejamen-
tos anuais raramente são baseados em análise de risco 
e pouco uso fazem de indicadores para fundamentar 
suas decisões. Esse fato foi confirmado posteriormen-
te, por questionário elaborado pela OCDE no âmbito 
do projeto, cujo objetivo era conhecer a realidade dos 
TCs em relação a estruturas internas, mecanismos de 
seleção e planejamento de auditorias e uso de indica-
dores e avaliação de risco na tomada de decisões.

A análise de risco é especialmente cara ao planeja-
mento de fiscalizações, em particular as de natureza 
operacional, dadas as recomendações da Organização 
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores 
(Intosai) a respeito. A Norma Internacional das Entida-
des Fiscalizadoras Superiores (ISSAI) 30003  estabelece 
os seguintes requisitos:

89. O auditor deve selecionar temas de auditoria com 
base no processo de planejamento estratégico da 
EFS, analisando temas em potencial e realizando pes-
quisa para identificar riscos e problemas de auditoria.

90. O auditor deve selecionar temas de auditoria que 
sejam significativos e auditáveis, e consistentes com 
o mandato da EFS.

91. O auditor deve conduzir o processo de seleção de 
temas de auditoria com o objetivo de maximizar o 
impacto esperado da auditoria, tendo devidamente 
em conta as capacidades de auditoria.

Em complemento a tais requisitos, a Intosai estabe-
leceu diretrizes para o processo de auditoria operacio-
nal no documento GUID 3920. No que se refere à avalia-
ção de possíveis tópicos para auditoria, considerando 
risco, materialidade e problemas identificados, a nor-
ma define riscos como “a probabilidade e o impacto 
de um evento com potencial para afetar o alcance dos 
objetivos de uma organização”. Acrescenta, ainda, que, 
“em auditorias operacionais, os riscos podem envolver 
áreas de potencial fraco desempenho que preocupam 
os cidadãos ou têm um grande impacto em grupos es-
pecíficos de cidadãos. O acúmulo de tais indicadores 
ou fatores vinculados a uma entidade ou um programa 
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de governo pode representar um sinal importante para 
o auditor e levá-lo a planejar auditorias com base nos 
riscos ou problemas detectados”4.

Adicionalmente, o GUID 90205 traz diretrizes para a 
avaliação de políticas públicas e destaca aspectos rele-
vantes a serem considerados no momento da escolha 
do objeto de avaliação. Entre os aspectos, está a análise 
da importância da política, caracterizada, entre outras, 
pela complexidade das conexões entre partes interes-
sadas. Outro importante aspecto diz respeito à mensu-
ração dos efeitos da política e necessidade de se fazer 
uma valoração objetiva com dados fidedignos.

Diante de tais orientações e das oportunidades de 
melhoria identificadas na prática dos TCs, transparece 
a necessidade de desenvolver métodos que deem su-

4 INTOSAI. GUID 3920: the performance auditing process, 2019, p. 8. Tradução livre.
5 INTOSAI. GUID 9020: evaluation of public policies, 2019.

porte ao uso sistemático de indicadores orientados pe-
los resultados das políticas públicas descentralizadas.

O Projeto Integrar, assim, nasce para cobrir essas 
lacunas e buscar o fortalecimento da atuação coorde-
nada na fiscalização de políticas descentralizadas. O 
fortalecimento se dá por meio da melhoria nas capa-
cidades de selecionar ações de controle, fiscalizar as 
políticas públicas descentralizadas e atuar de modo 
coordenado e estratégico.

A seção seguinte detalha o desenvolvimento do 
projeto, as parcerias estabelecidas e as diretrizes que 
guiaram a formulação das propostas.

O Projeto Integrar 2
O Projeto Integrar foi lançado em maio de 2018, em 
decorrência da celebração de acordo de cooperação 
entre o TCU e a OCDE, visando ao desenvolvimento de 
estudo relativo ao aperfeiçoamento de políticas e pro-
gramas públicos descentralizados. À época, ainda não 
havia recebido sua alcunha, o que veio a ocorrer meses 
depois, após a inclusão das instituições parceiras.

Com vigência de três anos (2018-2020), o acordo re-
alizou um diagnóstico especializado, capaz de identi-
ficar melhores práticas, modelos e instrumentos que 
pudessem servir de referência para que as cortes de 
contas tivessem melhores condições de atuar, com 
vistas ao aperfeiçoamento dos resultados das políticas 
públicas descentralizadas para os cidadãos.

Experiências anteriores do TCU com a OCDE, ma-
terializadas no estudo Fortalecimento da Governança 
Pública: Boas Práticas e o Papel das Entidades Fisca-
lizadoras Superiores (2013-2016), bem como no estudo 
comparativo (peer review) sobre as contas do governo 
(2012-2013), orientaram a continuidade da parceria para 
um mergulho no estudo das políticas descentralizadas 
e nos mecanismos de fortalecimento da atuação coor-
denada do controle externo.

ACORDO TCU-OCDE

O acordo TCU-OCDE desenvolveu-se por mis-
sões técnicas, variadas reuniões remotas para refi-
namento do escopo, elaboração de documentos de 
referência, como quadro analítico e protótipos, e 
culminou na elaboração de relatório com recomen-
dações para o controle externo de políticas públi-
cas descentralizadas.

O estudo foi desenvolvido em três fases e previu 
inicialmente três produtos principais: (i) modelo de 
maturidade de governança em políticas públicas 
descentralizadas; (ii) modelo de integração de in-
dicadores, com foco nas áreas de saúde, educação, 
trabalho e emprego, segurança pública e gestão 
fiscal; (iii) recomendações para a construção de 
uma estratégia coordenada de atuação dos TCs, 
visando à melhoria da fiscalização das políticas pú-
blicas descentralizadas.

A fase 1 dedicou-se à delimitação do escopo do 
projeto, ao engajamento das entidades parceiras e 
à elaboração do quadro analítico, documento que 
descreve as bases teóricas e metodológicas para 
o desenvolvimento das fases seguintes, além da 
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participação de técnicos da OCDE, em duas mis-
sões ao Brasil. O produto da fase 1 teve sua pri-
meira versão entregue em novembro de 2018, pas-
sando por análise e revisão dos TCs e subsequente 
retorno à OCDE, para ajustes. A versão final do 
documento foi validada em março de 2019, após 
segunda rodada de comentários e sugestões para 
aprimoramento do texto.

A fase 2 dedicou-se ao desenho do modelo ló-
gico relacionado à fiscalização da política educa-
cional, com explicitação de fatores associados à 
entrega de resultados da política. Ademais, houve 
a construção, por parte da OCDE, de um esboço da 
ferramenta de seleção de ações de controle, com 
uso de indicadores educacionais para subsidiar a 
tomada de decisão.

Ao longo de 2019, foram realizados dois encon-
tros presenciais no Brasil com a participação dos 
técnicos da OCDE. A primeira missão teve o objetivo 
de discutir o modelo lógico da educação, o uso de 
indicadores para fundamentar decisões em fisca-
lizações e os elementos de governança multinível 
que devem ser considerados em atividades de au-
ditoria de políticas descentralizadas. Como produto 
relacionado a esse encontro, a OCDE preparou um 
documento prévio de referência, com o histórico do 
desenvolvimento do projeto até então, e relatório 
com os resultados do encontro.

Na segunda missão de 2019, os técnicos dos nove 
TCs participantes reuniram-se com os representan-
tes da OCDE para discutir as possibilidades de apli-
cação da ferramenta de seleção integrada de ações 
de controle, pautada em indicadores de governança 
multinível e educação. Produto associado a esse en-
contro é a versão, revisada e validada, da ferramen-
ta de seleção integrada.

Ainda na fase 2, além dos encontros técnicos 
presenciais, a OCDE elaborou questionário com o 
objetivo de obter uma visão geral das principais es-
tratégias e operações dos TCs, particularmente na 
seleção de atividades de fiscalização, no uso de in-
dicadores e no trabalho no campo da educação.

A fase 3 foi dedicada ao refinamento da proposta 
de metodologia de seleção, em especial pela cria-
ção de cenários para análise qualitativa, em comple-
mento aos indicadores. Ademais, foi desenvolvido e 
validado um quadro referencial para avaliação da 
governança multinível das políticas descentraliza-
das e discutidas as alternativas para criação da rede 
de colaboração. Diferentemente dos anos anterio-
res, embora estivessem planejadas, não houve mis-

são presencial dos técnicos da OCDE, em decorrên-
cia da pandemia do coronavírus. O fato, no entanto, 
não impediu que os encontros ocorressem remota-
mente, mediados por tecnologias de comunicação.

O produto do acordo de cooperação constitui-se 
de relatório, orientado por três recomendações-chave:  

• a fiscalização de políticas descentralizadas 
exige colaboração e coordenação fortes en-
tre instituições de controle externo que te-
nham um papel na fiscalização de elementos 
de entrega da política;

• a colaboração de instituições de controle ex-
terno pode concentrar-se, primariamente, na 
seleção estratégica de fiscalizações, baseada 
em evidências e riscos;

• para garantir que as fiscalizações levem em 
conta questões específicas do desenho e da 
implementação da política descentralizada, 
as instituições de controle externo podem 
sistematicamente considerar fatores de go-
vernança multinível em seus trabalhos.

Desde o início da parceria com a OCDE, estava evi-
dente o papel fundamental dos TCs dos estados e mu-
nicípios para o atingimento dos objetivos do projeto. 
Até a formalização do envolvimento dos TCs, contudo, 
foi preciso avançar na delimitação do escopo do estu-
do. Inicialmente pensado para desenvolver modelos de 
compreensão das áreas de infraestrutura, saúde, edu-
cação e segurança pública, optou-se por concentrar 
os esforços em apenas um setor, de modo a permitir o 
necessário aprofundamento nas questões pertinentes.

A educação foi o setor escolhido para orientar o de-
senvolvimento dos produtos, sem perder de vista sua 
aplicabilidade para outros setores de políticas públicas.

Foi, portanto, em outubro de 2018, por ocasião do IV 
Congresso Internacional de Controle e Políticas Públi-
cas, ocorrido em Fortaleza-CE, que se firmou a parceria 
com nove TCs: TCE-AC, TCE-BA, TCE-CE, TCE-MG, TCE-
-PB, TCE-PR, TCE-RO, TCE-RS e TCM-BA. O acordo foi 
firmado entre TCU, Atricon e IRB, com adesão dos TCs, 
e atribuiu ao Comitê Técnico da Educação do IRB apoio 
à articulação interinstitucional.

Em 2020, o Integrar recebeu a adesão de todos os 
33 TCs brasileiros, como parte de um movimento para 
participação ativa dos envolvidos no desenho e teste 
da metodologia. 

A coordenação do projeto optou pela criação de sub-
grupos para o desenvolvimento dos produtos. Com isso, 
TCs de todas as regiões do país tiveram a oportunidade 
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de participar ativamente do desenvolvimento das solu-
ções desenhadas. O engajamento dos técnicos desig-
nados como pontos focais em cada TC fez a diferença 
na qualidade das discussões e proposição de soluções 
viáveis e aderentes às realidades locais. Esse foi um fruto 
já colhido ao longo do projeto, com o protagonismo, a 
construção coletiva e a valorização de nossa diversidade.

O desenvolvimento dos produtos do Projeto In-
tegrar ocorreu em paralelo ao estudo realizado pela 
OCDE. A OCDE analisou o caso brasileiro, conheceu o 
modo de funcionamento dos TCs e elaborou recomen-
dações que atendessem às demandas do projeto. Pari 
passu, o Projeto Integrar discutiu oportunidades e ca-
minhos viáveis para implementar tais recomendações 
e tornar realidade a mudança almejada.

Alem da expertise da OCDE, as propostas pau-
tam-se em: normas internacionais de auditoria (IS-
SAI), documentos técnicos publicados pelo TCU e IRB 
– Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Publico 
(NBASP), Manual de Auditoria Operacional, Padrões 
de Levantamento –, experiência dos TCs em fiscaliza-
ções e estudos acadêmicos e governamentais.

As propostas 3
Todas as propostas ora apresentadas são fruto de uma 
construção coletiva com os técnicos dos TCs envolvidos 
no Projeto Integrar. A atuação em subgrupos temáticos 
permitiu a participação efetiva de uma ampla gama de 
perfis e visões, resultando em produtos de maior legiti-
midade e aplicáveis às diversas realidades locais.

Orientando-se pelo fortalecimento da atuação coor-
denada dos TCs na fiscalização de políticas descentrali-
zadas, as propostas atuam em três frentes complemen-
tares: seleção, fiscalização e atuação em rede.

Figura 1 – Frentes complementares
 

Seleção Fiscalização

Atuação em rede

Fonte: Elaboração própria.

A figura ilustra a relação entre as três frentes de 
ação. Percebe-se que a atuação em rede é transversal 
à seleção e fiscalização, sendo considerada no projeto 
como o elemento integrador, que viabiliza o olhar sistê-
mico para as políticas descentralizadas.

Nesse sentido, a metodologia de seleção foi dese-
nhada para permitir uma análise abrangente dos pro-
blemas nacionais relacionados à política em questão, 
com identificação de padrões regionais que apontem 
para as necessidades de atuação coordenada dos tri-
bunais. Do mesmo modo, a fiscalização propriamente 
dita tem seu potencial aumentado quando realizada 
em rede e considerando a complementaridade na atu-
ação das cortes de contas.

3.1. FORTALECIMENTO DA SELEÇÃO DE 
AÇÕES DE CONTROLE EM POLÍTICAS 
DESCENTRALIZADAS

Na seleção, propõe-se uma metodologia orientada 
pelos resultados da política pública e pautada em in-
dicadores. O foco está em reduzir a subjetividade no 
processo de seleção, permitir melhor fundamentação 
das decisões e orientar as fiscalizações para problemas 
nacionais ou regionais com maior potencial de impac-
to e indução de melhorias na entrega das políticas. 

A orientação da metodologia está no uso coletivo, 
no olhar tanto nacional quanto regional, na busca de 
padrões e delimitação de escopo fundamentado em 
análises quantitativas e qualitativas. 
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Em linhas gerais, a metodologia pauta-se em três instrumentos sequenciais:

• modelo lógico, para compreensão da política pública descentralizada;

• painel de indicadores, para mapeamento da criticidade associada aos resultados da política: solução de 
tecnologia de informação que agregará os indicadores selecionados e permitirá análises sobre os resulta-
dos educacionais e fatores associados;

• narrativa, para identificação de riscos.

De modo específico, os três instrumentos visam a atender os seguintes objetivos: 

Quadro 1 – Metodologia: sequência de uso dos instrumentos

Passos Objetivo Questão a ser respondida w

1º passo Conhecer desenho da política 
educacional e relações entre fatores

Qual o modelo lógico explicativo da 
política educacional no Brasil?

Modelo 
lógico

2º passo Identificar etapas de ensino com 
baixos resultados

Quais são os problemas mais críticos 
da educação e que, portanto, 
exigem atenção mais imediata do 
controle externo?

Painel de
indicadores3º passo

Identificar municípios com baixos 
resultados nas etapas identificadas 
no passo anterior

Onde estão situados tais 
problemas?

4º passo
Identificar indicadores de insumo e 
processo deficientes nos municípios 
identificados no passo anterior

Quais fatores estão influenciando o 
mau desempenho?

5º passo

Identificar riscos associados aos 
fatores mapeados, outros elementos 
não apontados no painel e aspectos 
relevantes da governança multinível

Quais são os riscos específicos 
relativos a alunos, escolas e 
governança que podem orientar 
a fiscalização dos municípios 
selecionados?

Narrativa

 Fonte: Elaboração própria.

O Apêndice A ilustra a metodologia desenvolvida a partir do caso da educação básica no Brasil, detalhando 
cada passo da figura acima.

3.2. FORTALECIMENTO DA FISCALIZAÇÃO  
DE POLÍTICAS DESCENTRALIZADAS

Na fiscalização, propõe-se um referencial para ava-
liação da governança multinível de políticas descen-
tralizadas. O referencial é uma evolução dos referen-
ciais anteriores publicados pelo TCU, acrescentando a 
perspectiva vertical de análise e concentrando-se nos 
componentes estruturantes que traduzem os desafios 
da governança multinível no Brasil. O referencial é apli-
cável a qualquer setor de política pública, com diversos 
exemplos de questões de auditoria, e ao planejamento 
e à execução das fiscalizações de políticas descentrali-
zadas, em especial aquelas identificadas por meio da 
metodologia de seleção proposta. 

O referencial de avaliação da governança multinível 
dá sequência ao estudo das políticas descentralizadas 
e permite o aprofundamento das análises dos elemen-
tos estruturantes que impactam as interações entre 
esferas de governo.

O documento, assim como a metodologia de se-
leção, foi elaborado com base nas recomendações 
feitas pela OCDE ao longo do projeto e adaptado às 
práticas do controle externo brasileiro, no que se refe-
re à descrição de critérios e elaboração de questões.

Seis componentes guiam o auditor no uso do refe-
rencial, como ilustra a figura a seguir.
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Figura 2 – Componentes do referencial 
Atribuição de

Responsabilidades

Componentes
da GMN

Abordagem das
Desigualdades

Territoriais

Monitoramento
e Avaliação de

Desempelho

Capacidade dos
Entes Federativos

Mecanismos de
Coordenação

Financiamento das
Responsabilidades

  Fonte: Elaboração própria.

O apêndice B traz a versão completa do referencial. Propõe-se que seja submetido à consulta pública, antes da 
publicação definitiva, que ocorrerá em parceria com o TCU, a Atricon e o IRB, facilitando, assim, a disseminação e 
o uso do material pelos TCs.

3.3. FORTALECIMENTO DA ATUAÇÃO EM 
REDE NA FISCALIZAÇÃO DE POLÍTICAS 
DESCENTRALIZADAS

Na atuação em rede, propõe-se a formalização dos 
mecanismos de colaboração dos TCs, por meio de docu-
mento descritivo do modelo institucional orientado para 
viabilizar a fiscalização de políticas descentralizadas.

Partindo-se de uma análise dos modelos possíveis 
de composição de redes de colaboração, o Apêndice 
C descreve ganhos e riscos associados a cada modelo 
e apresenta uma proposta para a criação da rede de 
colaboração voltada para o controle externo de políti-
cas descentralizadas.

A rede será responsável pela coordenação da utiliza-
ção da metodologia de seleção e realização de trabalhos 
conjuntos, assim como atualização e manutenção da me-
todologia e sua expansão para outras áreas de políticas.

Uma das premissas da rede é manter o foco nas po-
líticas descentralizadas e naquelas áreas em que o tra-
balho colaborativo é requerido. Assim, o planejamento 
decorrente do uso da metodologia de seleção represen-
taria apenas uma pequena parcela dos planos de fisca-
lização dos TCs, resguardando a autonomia das Casas 
para a definição de suas agendas.

Outra premissa que orientou a elaboração da pro-
posta foi o desenho de uma estrutura que permitisse 
a participação colaborativa de todos os envolvidos, de 
modo a considerar as necessidades locais.
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A Agenda 4
As propostas aqui apresentadas, ainda que tenham 
sido elaboradas em colaboração com os pontos focais 
designados em cada TC participante do Projeto Inte-
grar, são submetidas a discussão e validação.

Propõe-se, adicionalmente, que o referencial de 
avaliação da governança multinível de políticas des-
centralizadas (Apêndice B) passe por consulta pública 
antes de sua publicação.

Com a aprovação das propostas, sugere-se que o 
ano de 2021 seja dedicado à formalização da rede de 
colaboração para o controle externo de políticas pú-
blicas descentralizadas e as atividades previstas sejam 
postas em prática.

Entre as atividades da rede, ressalta-se a aplicação 
da metodologia de seleção, tomando por base o de-
senvolvimento do painel de indicadores em educação 
e a análise qualitativa propiciada pela narrativa.

Como resultado da aplicação da metodologia, es-
pera-se delinear uma programação de fiscalizações 
de abrangência nacional ou regional na política educa-
cional brasileira. Na sequência, realizar, ao menos, uma 
fiscalização apontada pelo uso da metodologia, com 
a aplicação do referencial de avaliação da governança 
multinível de políticas descentralizadas.

Após completar um ciclo de seleção e fiscalização, 
será possível avaliar os benefícios alcançados e, even-
tualmente, ajustar a metodologia, para que se adeque 
melhor às necessidades dos auditores.

Em paralelo à aplicação da metodologia e do re-
ferencial, acredita-se que a rede de colaboração insti-
tuída poderá dedicar-se aos primeiros estudos para a 
expansão das propostas para outro setor de política 

pública. Setores como saúde, segurança pública e in-
fraestrutura poderiam ser um dos escolhidos para se 
desenvolver o modelo lógico explicativo da área e iden-
tificar os indicadores que são produzidos no Brasil.

Adicionalmente, seguindo as sugestões apontadas 
no Apêndice A, seria oportuno estudar a viabilidade de 
ampliar e aprofundar as análises com indicadores, es-
tabelecendo novas tipologias de análise e cruzamen-
tos de dados. Com isso, o painel de indicadores poderia 
trazer informações mais ricas e elucidativas dos fatores 
associados aos resultados educacionais.

O processo de implementação das propostas do 
Projeto Integrar deverá, necessariamente, envolver 
ações sistemáticas de capacitação do pessoal envol-
vido, seja pela rede de colaboração, seja pelo corpo 
técnico dos TCs. O conhecimento acumulado ao longo 
dos últimos anos merece ser amplamente dissemina-
do, não somente para o controle externo brasileiro, mas 
também para gestores públicos e setores interessados 
no controle social das políticas públicas, uma vez que 
podem ser de grande utilidade para implementar me-
lhorias da governança multinível e sistematizar o uso 
de indicadores na tomada de decisões.

De modo a orientar a fase de implementação, pro-
põe-se um plano de ação para o ano de 2021, que pode 
servir como linha de base para a programação detalha-
da das atividades.
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2021

Atividades JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Constituição das instâncias 
da rede de colaboração

Formalização de acordo de cooperação 
e termos de adesão

Designação de representantes em cada TC e 
constituição do Comitê Técnico-Executivo

Constituição de grupo temático em educação

Constituição de grupo temático de outro setor

Desenvolvimento de painel de 
 indicadores educacionais

Desenvolvimento do painel

Acompanhamento e teste do painel

Capacitação dos usuários nos TCs

Aplicação da metodologia de 
seleção no setor educacional

Estudo do modelo lógico

Análise dos indicadores do painel

Análise qualitativa e avaliação de risco

Programação de fiscalizações

Validação interna e externa

Realização de fiscalização
coordenada no setor educacional

Adesão dos TCs interessados

Planejamento com uso do referencial de avaliação 
da governança multinível

Execução e relatório

Estudo para expansão da
metodologia para outro setor

Desenho do modelo lógico do setor de política 
descentralizada

Análise da política no Brasil (ambiente institucional, 
atribuições, financiamento, principais programas, 

interfaces com outras políticas) 

Mapeamento de indicadores disponíveis sobre a 
política descentralizada

Revisão da metodologia

Lições aprendidas com a experiência de uso da 
metodologia e realização de fiscalização

Plano de continuidade para o biênio seguinte
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Metodologia de seleção de fiscalizações 
de políticas públicas descentralizadas

Apêndice A

Fruto de um convênio entre o Tribunal de Contas 
da União (TCU) e a Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), com 
articulação subnacional promovida pelo Instituto Rui 
Barbosa (IRB) e pela Associação dos Membros dos 
Tribunais de Contas (Atricon), o Projeto Integrar visa 
ao aprimoramento do controle externo das políticas 
públicas descentralizadas, por meio do alinhamento 
do Sistema Tribunais de Contas no Brasil. Sua 
operacionalização se voltará para a seleção de objetos 
e o planejamento de fiscalização com ênfase nos 
desafios trazidos à governança multinível e riscos 
relacionados aos resultados das políticas, bem como 
para a criação de condições de execução coordenada 
dessas fiscalizações.

A área da educação foi selecionada como base para 
a construção participativa dos referenciais e modelos 
do projeto e tem orientado os estudos e as pesquisas 

empreendidos para o desenvolvimento dos produtos 
e do planejamento da fiscalização-piloto, que deverá 
ocorrer em 2021.

O presente documento tem o objetivo de descrever 
a metodologia que servirá de apoio à seleção de 
objetos de auditoria com base em indicadores de 
resultados de políticas públicas descentralizadas.

A metodologia orienta-se por três instrumentos 
sequenciais:

1. modelo lógico, para compreensão da política;

2. painel de indicadores, para mapeamento da 
criticidade associada aos resultados da política; e

3. narrativa, para identificação de riscos.

De modo específico, os três instrumentos visam a atender os seguintes objetivos: 

Quadro 1 – Metodologia: sequência de uso dos instrumentos

Passos Objetivo Questão a ser respondida w

1º passo Conhecer desenho da política 
educacional e relações entre fatores

Qual o modelo lógico explicativo da 
política educacional no Brasil?

Modelo 
lógico

2º passo Identificar etapas de ensino com 
baixos resultados

Quais são os problemas mais críticos 
da educação e que, portanto, 
exigem atenção mais imediata do 
controle externo?

Painel de
indicadores3º passo

Identificar municípios com baixos 
resultados nas etapas identificadas 
no passo anterior

Onde estão situados tais 
problemas?

4º passo
Identificar indicadores de insumo e 
processo deficientes nos municípios 
identificados no passo anterior

Quais fatores estão influenciando o 
mau desempenho?

5º passo

Identificar riscos associados aos 
fatores mapeados, outros elementos 
não apontados no painel e aspectos 
relevantes da governança multinível

Quais são os riscos específicos 
relativos a alunos, escolas e 
governança que podem orientar 
a fiscalização dos municípios 
selecionados?

Narrativa

 Fonte: Elaboração própria.
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Os passos apresentados no quadro acima orientam 
a sequência de atividades a serem atendidas. Ao traçar 
um paralelo com a terminologia utilizada pelo TCU em 
suas Orientações para Seleções de Objetos e Ações de 
Controle (2016), percebe-se que os passos estão relacio-
nados ao conhecimento do universo de controle, enten-
dido como o conjunto de objetos de controle externo de 
competência dos tribunais. Segundo o documento,

Quanto mais abrangentes, completas e fidedig-
nas forem as informações sobre o universo de con-
trole e os objetos que nele atuam, sobre os recursos 
orçamentários e financeiros aplicados, sobre o de-
sempenho desses objetos e sobre suas vulnerabili-
dades e falhas, maiores serão as chances de selecio-
nar adequadamente os objetos a controlar (p. 14).

Conhecer o universo de controle traduz-se, primeira-
mente, na organização do conhecimento sobre a área 
de atuação em análise, em nível agregado. Essa organi-
zação pode dar-se sob diversas perspectivas, por exem-
plo, por programas de governo, órgãos e entidades. No 
presente caso, optou-se por organizar o conhecimento 
em torno da entrega da política educacional e dos ele-
mentos associados a ela (1º passo – modelo lógico).

Em seguida, é preciso fazer uma prospecção de 
dados sobre o universo de controle e analisá-los, papel 
desempenhado pelo painel de indicadores (2º, 3º e 4º 
passos). A prospecção permite o agrupamento do con-
junto de dados e informações relevantes e favorece a 
identificação de áreas com problemas ou oportunida-
des para atuação do controle externo.

O 5º passo, materializado na narrativa, aproxima-se 
do equivalente à formulação de situações-problema, 
definidas como o “conjunto de condições ou circunstân-
cias que produzem ou podem vir a produzir consequ-
ências de natureza econômica, social e ambiental que 
afetam a sociedade, estando no âmbito da atuação go-
vernamental”. Em alguns casos, as informações trazidas 
na narrativa serão suficientes para identificar objetos de 
controle (órgãos, entidades, programas, ações de gover-
no) e definir propostas de fiscalização. Em outros, serão 
necessários estudos complementares, por meio de le-
vantamentos ou produções de conhecimento.

As próximas seções são, assim, dedicadas à descri-
ção dos cinco passos da metodologia de seleção de 
fiscalizações de políticas descentralizadas, tomando a 
educação básica brasileira como tema de análise.

O ML pode contribuir para a identificação e o estabeleci-
mento das relações entre as necessidades a serem solu-
cionadas pela política pública e seus objetivos, insumos, 
processos e resultados ou impactos. 

Um ML pode prover uma compreensão das rela-
ções causais entre os elementos constitutivos das polí-
ticas e seus resultados, embora se deva ter em mente 
as limitações inerentes a uma simplificação linear da 
realidade, exposta, de fato, a um complexo rol de fato-
res exógenos e contextuais. Além disso, é importante 
considerar a clareza conceitual e o consenso na escolha 
de variáveis de um modelo lógico. 

Para o Projeto Integrar, a OCDE desenvolveu um mo-
delo lógico básico para a identificação dos elementos-
-chave do processo educacional capaz de ilustrar hipóte-
ses sobre a relação entre eles, fundamentado em ampla 
revisão teórica e pesquisa documental e consistente com 
abordagens avaliativas nacionais e internacionais. 

A escolha metodológica de análise baseada no ML 
se dá pelo fato de que esse recurso permite:

[...] configurar um desenho do funcionamento do 
programa, que seja factível em certas circunstâncias, 
para resolver os problemas identificados. Pode ser a 
base para um convincente relato do desempenho 
esperado, ressaltando onde está o problema objeto 
do programa e como este se qualifica para enfrentá-
-lo. (CASSIOLATO; GUERISI, 2010, p. 5)

Ao mesmo tempo em que:

[...] o modelo lógico é uma maneira sistemática e vi-
sual de apresentar e compartilhar a compreensão das 
relações entre os recursos disponíveis para as ações 
programadas e as mudanças ou os resultados que se 
espera alcançar. (CASSIOLATO; GUERISI, 2010, p. 6)

Modelo lógico para compreensão
da política 1
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A proposta de ML busca, assim, informar a estrutura dos programas desenhados e orientados para resul-
tados, facilitando a avaliação. Destaca-se que a utilização do ML neste estudo tem o objetivo de explicitar os 
elementos associados à política e suas conexões, conforme suas classificações básicas: recursos (insumos), 
ações (processos) e resultados.

A figura a seguir demonstra o modelo lógico simplificado proposto pela OCDE, que pode ser aplicado a qual-
quer etapa da educação básica.

Figura 1 – Modelo lógico da educação brasileira

 

A. GOVERNANÇA E POLÍTICAS

Arranjos de governança
(distribuição de

responsabilidades
e cooperação)

Recursos
públicos

investidos
(Federal,

estadual e
municipal)

Contexto socioeconômico e do ambiente

Gestão escolar Profissionais
da educação

Infraestrutura

Currículo
e avaliação 

Contexto familiar

Suporte financeiro

Serviços de
orientação

Transporte
escolar

Escolas

Alunos

B. INSUMOS C. ESCOLAS E ALUNOS

Como funcionam os sistemas educacionais: um modelo conceitual básico

D. RESULTADOS

Políticas e programas
de educação

(Federal, estadual
e municipal)

Outras políticas e
programas relevantes

(Federal, estadual
e municipal)

Objetivos, avaliação
e monitoramento
(Federal, estadual

e municipal)

Estudantes
e alunos

graduados 
com bons

resultados de
aprendizado

 Fonte: OCDE (2019). 

Orientado pelos resultados almejados pela políti-
ca, ou seja, pelo objetivo de dotar a população-alvo de 
alunos com um nível satisfatório de conhecimentos, 
habilidades e competências (resultados de aprendi-
zagem), o modelo pressupõe que os resultados al-
cançados pelo sistema educacional, em termos de 
cobertura e aprendizado (D), são determinados pela 
interação entre alunos e professores no ambiente 
escolar (C), pelo aporte de recursos financeiros (B) e 
pela governança e pelo desenho das políticas e dos 
programas (educacionais ou outros), inclusive no es-
tabelecimento das diretrizes e metas, na regulação do 
sistema educacional e na definição de processos de 
monitoramento e avaliação (A). Todos esses elemen-
tos são, por sua vez, influenciados por uma série de 
fatores contextuais. 

Em relação à governança e ao desenho das políti-
cas, conforme o modelo lógico proposto, os elemen-
tos-chave do sistema educacional a serem considera-
dos devem incluir:

I. arranjos de governança: a arquitetura geral de 
governança, incluindo as entidades responsá-
veis pela formulação e implementação da po-
lítica educacional e a distribuição de responsa-
bilidades entre elas; abrange o grau de controle 
centralizado ou a autonomia do nível da escola 
dentro de um sistema;

II. política e programas educacionais: a formula-
ção e implementação de políticas específicas 
que orientam e afetam a forma como as es-
colas fazem seu trabalho, que podem incluir 
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políticas de formação de professores, pessoal, 
diretrizes curriculares, regras de admissão de 
alunos, provas e exames, bem como políticas 
que determinam o nível dos recursos que as 
escolas (e os professores) recebem. Alguns 
serviços auxiliares, como transporte escolar, 
podem se enquadrar na categoria de políticas 
e programas educacionais;

III. outras políticas e outros programas relevantes: a 
formulação e implementação de políticas e pro-
gramas que não estão diretamente relacionados 
com a oferta de educação, mas que apoiam dire-
tamente os objetivos do sistema educacional;

IV. metas, avaliação e monitoramento: o estabele-
cimento de metas e ferramentas de avaliação e 
monitoramento, incluindo revisões por órgãos 
de auditoria, que informam a formulação e im-
plementação da educação e outras políticas e 
programas relevantes. É útil destacar essas ati-
vidades de definição de metas e avaliação em 
uma conceitualização do contexto de gover-
nança e política, uma vez que subsidiam a for-

mulação e implementação de políticas detalha-
das, seja no nível político estratégico (como na 
definição de metas estratégicas), seja por meio 
de órgãos independentes (como no monitora-
mento e na avaliação). 

O modelo lógico, assim, orienta a análise da política 
educacional e fundamenta a construção do painel de 
indicadores. A montagem do painel, contudo, depen-
de da composição de uma cesta de indicadores consis-
tentes e baseados em informações confiáveis.

O painel de indicadores consiste em uma plataforma 
de TI, de acesso compartilhado pelos TCs, contendo, em 
sua primeira versão, indicadores da educação básica de-
sagregados por etapa de ensino e unidade da Federa-
ção (UF) – estados, Distrito Federal e/ou municípios. 

O painel subsidia a definição de objetos e amos-
tras em ações de controle que tenham por objetivo 
identificar as causas do mau desempenho indicados 
em seus dados, orientando-se por parâmetros de re-
sultado da política pública analisada. 

O painel será utilizado para identificar problemas 
na área da educação básica, assemelhando-se a uma 
matriz de risco unificada, que será utilizada por todos 
os TCs do Brasil para:

I. selecionar etapas de ensino com desempe-
nho crítico;

II. selecionar municípios, estados ou regiões com 
desempenho crítico naquela etapa de ensino; 

III. identificar fatores críticos (de contexto, insumo e 
processo), sistêmicos ou localizados, que podem 

estar associados ao desempenho crítico da eta-
pa ou UF, em termos de proficiência e acesso.

De modo a organizar os indicadores no painel, foi 
proposta a análise em duas camadas. Uma primeira 
camada ou nível de análise mapeia os principais resul-
tados de diferentes etapas de educação em relação a 
determinados parâmetros de referência e torna pos-
sível identificar áreas de maus resultados por nível de 
educação e subdivisão territorial pertinente (estado, 
município etc.). 

Em seguida, uma segunda camada fornece indi-
cadores de contexto, insumos e processos (potencial-
mente também vinculados a índices de referência) 
relacionados ao nível educacional ou à subdivisão terri-
torial cujos resultados foram identificados como ruins, 
de modo a permitir que aqueles que selecionam audi-
torias identifiquem possíveis fraquezas nos fatores que 
afetam os resultados (insumos e processos). 

Partindo de um amplo rol de indicadores listados 
com base no modelo lógico e na análise em duas ca-

Painel de indicadores para mapeamento da 
criticidade associada aos resultados da política 2
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madas, foram selecionados indicadores consistentes11  
para constarem na ferramenta e discutidos aspectos 
tecnológicos relacionados à prototipação da ferra-
menta, às fontes de dados, ao leiaute e às funcionali-
dades do painel.

Foram definidas as seguintes exigências mínimas 
para os indicadores e suas fontes:

I. que as fontes de dados sejam oficiais;
II. que os dados tenham uma periodicidade de di-

vulgação habitual, com defasagem de, no má-
ximo, dois anos;

III. que os resultados sejam divulgados no nível do 
município, além de em estados e no Distrito 
Federal;

IV. que os indicadores tenham sensibilidade e es-
pecificidade quanto à medição dos resultados 
e ao acompanhamento dos fatores que alte-
ram os resultados (insumos e processos) no 
nível de ensino escolhido.

1 

As fontes de informação disponíveis e capazes de 
atender as exigências elencadas são:

I. Censo Escolar da Educação Básica – Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep);

II. Censo Populacional – Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE);

III. Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) – Inep;

IV. Sistema de Informações sobre Orçamentos 
Públicos em Educação (Siope) – Ministério da 
Educação (MEC)/ Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE).

Para o propósito do Projeto Integrar, o importante é entender os principais vínculos causais entre as etapas do 
programa, a partir dos indicadores dos recursos disponibilizados para sua execução, das ações ou dos processos 
educacionais e resultados alcançados. A figura a seguir ilustra as relações estabelecidas entre os indicadores ma-
peados, conforme os parâmetros estabelecidos: 

Figura 2 – Relações entre os indicadores mapeados

 Insumo Processo Resultado

Transporte escolar

• Escolarização bruta
  (educação infatil)
• Rendimento escolar: evasão
  e repetência
• Distorção idade-série

ACESSO

Infraestrutura
Formação docente

Contexto
 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; Nível socioeconômico das escolas; Indicadores de financiamento; 

Proporção de alunos da rede pública na rede estadual; Participação em consórcio público de educação

• Educação em tempo integral
• Esforço docente
• Alunos por turma
• Distorção idade-série

PROFICIÊNCIA

 Fonte: Elaboração própria.

1 Para Jannuzzi (2017), a escolha de um bom indicador dependerá de sua aderência aos objetivos traçados. Para o Projeto Integrar, 
foram consideradas as seguintes características, referentes ao programa ou à política pública: desagregabilidade, periodicidade, sensibili-
dade, especificidade e validade de representação do conceito
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2.1 INDICADORES DE PRIMEIRO 
NÍVEL DE ANÁLISE

Os indicadores de primeiro nível dizem respeito aos 
resultados que a política educacional almeja alcançar. 
No caso, considerando o exercício realizado com o mo-
delo lógico, o resultado da educação básica foi definido 
em duas vertentes: o acesso à educação, traduzido pelo 
indicador de taxa líquida de matrícula (TLM); e a profici-
ência, traduzida pelos resultados alcançados nas provas 
padronizadas de língua portuguesa e matemática.

2.1.1 ACESSO À EDUCAÇÃO BÁSICA

O indicador escolhido para representar o resultado 
de acesso à educação básica foi a TLM, que identifica o 
percentual da população em determinada faixa etária 
que se encontra matriculada no nível de ensino regular 
adequado a essa faixa etária (MEC/INEP, 2004).

A taxa pode ser calculada para creche (0 a 3 anos), 
pré-escola (4 a 5 anos), ensino fundamental (6 a 14 
anos) e ensino médio (15 a 17 anos).

A TLM é um indicador que permite o acompanha-
mento dos resultados das metas da Lei 13.005/2014 – 
Plano Nacional de Educação (PNE) associadas ao ensi-
no regular e acesso à educação básica, a saber:

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na 
pré-escola, para as crianças de quatro a cinco anos de 
idade, e ampliar a oferta de educação infantil em cre-
ches, de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças 
de até três anos até o final da vigência deste PNE 2 .

Meta 2: Universalizar, até o último ano de vigência 
deste PNE3, o ensino fundamental de 9 anos para 
toda a população de 6 a 14 anos e garantir que, pelo 
menos, 95% dos alunos concluam esta etapa na ida-
de recomendada. 

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 
o final do período de vigência deste PNE, a TLM no 
ensino médio para 85%4.

Do ponto de vista demográfico, o conhecimento 
das características da população é de indiscutível re-

2 Os indicadores utilizados pelo Inep são:  Indicador 1A: Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a escola/creche e 
Indicador 1B: Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche.
3 Os indicadores utilizados pelo Inep são: Indicador 2A: percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequenta ou que já concluiu o 
ensino fundamental (taxa de escolarização líquida ajustada) e Indicador 2B: percentual de pessoas de 16 anos com, pelo menos, o ensino 
fundamental concluído.
4 Os indicadores utilizados pelo Inep são: Indicador 3A: percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já concluiu 
a educação básica e Indicador 3B: percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio ou possui educação básica completa.

levância. Os censos demográficos, a contagem po-
pulacional e as Pesquisas Nacionais por Amostra de 
Domicílios (Pnads) são fontes de dados para essas in-
formações. Entretanto, apresentam alguns entraves, 
para a finalidade do painel, a saber:

A. a desagregação da população por cortes etários 
específicos e em esfera governamental inferior 
às unidades da Federação, como, por exemplo, 
em municípios, só é possível nos anos em que 
são realizados os censos demográficos, e o úl-
timo dado é do ano de 2010, ou as contagens 
populacionais, cujo levantamento mais atual foi 
realizado em 2007;

B. as Pnads Contínuas trazem dados publicados 
para o ano de 2019, não permitindo, no entanto, 
a desagregação das informações para o nível 
municipal;

C. o IBGE divulga as estimativas do total das po-
pulações estaduais e municipais anualmente, 
mas essas informações não são disponibiliza-
das por grupos de idade, impossibilitando aná-
lises acerca da composição da estrutura etária 
da população.

Para atender a necessidade do Projeto Integrar, 
houve necessidade de desagregação da população 
por faixa etária específica e em nível municipal. Dada 
a limitação das Pnads, optou-se pela utilização da me-
todologia desenvolvida pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina (TCE-SC) para o cálculo da 
estimativa populacional dos municípios, conforme os 
grupos de idade para cada etapa de ensino. 

Com essa estimativa populacional calculada por 
município e os dados de matrículas, também por mu-
nicípio, a equipe do Projeto Integrar calculou valores 
estimados da TLM para o nível municipal. Esse procedi-
mento difere do indicador calculado pelo Inep, que usa 
dados anuais da Pnad para acompanhar as metas do 
PNE, mas não chega em nível municipal. 
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O box a seguir detalha a metodologia de estimação populacional.

METODOLOGIA DE ESTIMAÇÃO 
POPULACIONAL MUNICIPAL

Existem diferentes formas de se estimar popu-
lações municipais por faixas etárias, sendo muitas 
delas por meio de metodologias matematicamente 
sofisticadas. Entretanto, uma vez que as estimações 
populacionais são necessárias na avaliação de políti-
cas públicas de oferta de educação, buscou-se uma 
metodologia que fosse, ao mesmo tempo, parcimo-
niosa e capaz de apresentar um resultado robusto.

A metodologia limitou-se a utilizar somente 
dados públicos oficiais do IBGE e do Ministério da 
Saúde (MS). As fontes das informações utilizadas na 
estimação foram: (I) os dados censitários de 2010 
quanto à população municipal por ano de idade; (II) 
os dados do Sistema de Informações sobre Morta-
lidade; (III) os dados do Sistema de Informações de 
Nascidos Vivos; e (IV) as estimativas populacionais 
anuais dos municípios disponibilizadas pelo IBGE.

Para realizar as estimativas populacionais para 
os anos após 2010, parte-se da seguinte equação de 
equilíbrio populacional:

Pt= P2010 + Nt-2010– Ot-2010 + It-2010 – Et-2010

em que Pt é a população no ano t, P2010  é a popula-
ção no ano de 2010, Nt-2010 é o número de nascimen-
tos no intervalo entre 2010 e t, Ot-2010 é o número de 
óbitos no intervalo, It-2010 é o número de imigrantes e 
Et-2010 é o número de emigrantes no intervalo. 

Essa equação, que demonstra o cálculo geral efe-
tuado para calcular a população total de um município 
para um ano após o censo, aponta três termos rele-
vantes: população anterior, variação em nascimentos 
menos óbitos e variação no saldo migratório. 

Todavia, para o caso do Projeto Integrar, a ne-
cessidade está em conhecer a população por faixa 
etária da educação básica (0 a 17 anos) e não a po-
pulação total de certo município. Portanto, alguns 
ajustes foram necessários na equação geral. 

Para cada idade, avalia-se, primeiramente, se a 
criança já era nascida em 2010. Caso negativo, o pri-
meiro termo da equação (população em 2010) é ine-

xistente. A variação entre nascimentos menos óbi-
tos, nesses casos, é calculada com os dados do ano 
de nascimento da criança. Se a criança já era nascida 
em 2010, o primeiro termo da equação equivale à po-
pulação com a idade da criança no ano de 2010.

Em relação à variação no saldo migratório, op-
tou-se por considerar a variação populacional de 
todo o município, calculada anualmente pelo IBGE, 
como proxy para o saldo migratório total. Desta 
forma, enquanto tal opção torna o modelo relativa-
mente simples, também assume que a variação po-
pulacional nos municípios é uniforme em todas as 
faixas etárias. No cálculo por faixa etária, a variação 
populacional é aplicada proporcionalmente para 
cada idade estimada.

As equações a seguir exemplificam as estima-
ções calculadas para crianças de, respectivamente, 
4 e 9 anos, no ano de 2017.

População de 4 anos em 2017:

Y(4)=(Nascidos Vivos 2013 – Óbitos de menor 
de um ano de idade 2013)*(1 + Variação 

populacional no município entre 2013 e 2017)

População de 9 anos em 2017:

Y(9)=(População com 2 anos de idade conforme 
censo 2010)*(1+Variação populacional 

no município entre 2010 e 2017)

Destaca-se que a estimação realizada pelo TCE-SC 
apresentou altíssima correlação com as projeções 
obtidas pela Fundação de Economia e Estatística 
(FEE), instituição de pesquisa vinculada à Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Gestão do estado do 
Rio Grande do Sul (Seplag/RS), que também produz 
estimativas para faixas populacionais municipais no 
estado. As correlações para as faixas de 0 a 4 anos, 
5 a 9 anos, 10 a 14 anos e 15 a 19 anos entre a presen-
te metodologia e a da instituição, para os 497 mu-
nicípios gaúchos, em 2017, foram, respectivamente, 
0,9999, 0,9994, 0,9994 e 0,9993, com 0,14%, 2,66%, 
0,52% e 3,63% pessoas a mais em cada faixa etária na 
presente metodologia, indicando uma forte similari-
dade entre as duas projeções.
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2.1.2 PROFICIÊNCIA
Os indicadores de desempenho escolar estão asso-

ciados ao desenvolvimento de competências e habili-
dades para determinado nível ou etapa de escolariza-
ção. As metas 5 e 7 do PNE estão relacionadas com o 
ensino regular e desempenho dos alunos. Elas deter-
minam, respectivamente, a alfabetização das crianças 
e os níveis de desempenho mínimo para os estudantes 
dos ensinos fundamental e médio, a saber:

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até 
o final do 3º ano do ensino fundamental5; 

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica 
em todas as etapas e modalidades, com melhoria do 
fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir 
[...] médias nacionais para o [Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica] para o Ideb6.

Para o monitoramento dessa meta, o Inep utiliza 
os resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA). Entretanto, na análise dos resultados da meta, 
informa que não há uma definição oficial sobre o pon-
to de corte nas escalas de proficiência acima do qual se 
possa considerar que um estudante está alfabetizado 
(INEP, 2020). Ademais, essa avaliação, cujo último dado 
é de 2016, foi suspensa em 2018 7. Assim, a escolha para 
o painel do Projeto Integrar foi utilizar os dados da ANA 
(2014 e 2016) apenas como descritores complementa-
res dos resultados apresentados pela Prova Brasil para 
os anos iniciais do ensino fundamental. Futuramente, 
quando houver previsão mais concreta da nova me-
todologia de avaliação da alfabetização, os resultados 
poderão vir a compor o painel.

No que tange especificamente à meta 7, embora 
se reconheçam as vantagens da utilização de medi-
das-síntese ou indicadores sintéticos, diferentemente 
do Inep, neste projeto optou-se pela desagregação do 
Ideb nos seus componentes – aprovação e proficiência, 
para análise do desempenho dos alunos. 

A escolha se deve à necessidade de acompanha-
mento mais específico das dimensões da realidade 
estudada. Considerando um conjunto mais amplo de 
indicadores, acredita-se ser possível uma decisão mais 
acertada acerca da seleção de áreas prioritárias de atu-
ação. Ademais, as metas do Ideb para as unidades da 

5 Os indicadores oficiais para acompanhamento da meta 5 são: Indicador 5A: percentual por nível de proficiência dos estudantes do 
3º ano do ensino fundamental em leitura; Indicador 5B: percentual por nível de proficiência dos estudantes do 3º ano do ensino fundamental 
em escrita; Indicador 5C: percentual por nível de proficiência dos estudantes do 3º ano do ensino fundamental em matemática.
6 O indicador sintético utilizado é o Ideb, calculado para as etapas dos ensinos fundamental (anos iniciais e finais) e médio. O Ideb 
considera, no seu cômputo, a um só tempo, informações relativas à taxa de aprovação e proficiência. 
7 Conforme nova proposta do Inep, a ANA não mais será realizada para os alunos de 3º ano do ensino fundamental, como ocorria 
até 2016, e, sim, para aqueles que estejam finalizando o 2º ano do ensino fundamental, seguindo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
aprovada em 2017. Ademais, é possível que passe a ser amostral, e não mais censitária. Com isso, mesmo que a ANA volte a ser aplicada, ha-
verá prejuízo para a composição da série histórica.

Federação têm seu alcance definido pelo Inep até 2021, 
cuja última divulgação dar-se-á em 2022. A indefinição 
sobre os parâmetros de monitoramento do indicador 
foi mais um obstáculo encontrado pela equipe de tra-
balho para uso do Ideb.

De outro lado, o monitoramento da meta 7 não se 
restringe ao acompanhamento do Ideb. Guiada pelas 
diretrizes do PNE de melhoria da qualidade e diminui-
ção das desigualdades educacionais, a meta 7 apre-
senta um conjunto de 36 estratégias a serem conside-
radas, prevendo, entre elas, que todos os alunos dos 
ensinos fundamental e médio alcancem, até o final da 
vigência do plano, nível suficiente de aprendizado, em 
relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e de-
senvolvimento de seu ano de estudo, como se vê:

Estratégia 7.2. Assegurar que:

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos, 
70% dos alunos dos ensinos fundamental e médio 
tenham alcançado nível suficiente de aprendizado 
em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50%, 
pelo menos, o nível desejável.

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os 
estudantes dos ensinos fundamental e médio te-
nham alcançado nível suficiente de aprendizado em 
relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80%, pelo 
menos, o nível desejável;

Nesse sentido, considerando os objetivos expres-
sos na política educacional nacional, notadamente 
aqueles informados na estratégia 7.2 do PNE, o Proje-
to Integrar busca aprofundar a investigação dos resul-
tados de desempenho dos alunos da educação bási-
ca, a partir dos dados de proficiência disponibilizados.

A fonte de dados existentes para a coleta dos indica-
dores é o Saeb (MEC/INEP, 2019). Mais especificamen-
te, optou-se por utilizar a Prova Brasil: uma avaliação 
censitária bianual envolvendo os alunos do 5º e 9º anos 
do ensino fundamental e da 3ª série do ensino médio 
regular das escolas públicas que possuem, no mínimo, 
20 alunos matriculados nos anos/nas séries avaliados.
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Os resultados da Prova Brasil são apresentados em 
uma escala de desempenho (proficiência) por disci-
plina, permitindo uma interpretação pedagógica dos 
resultados. Além disso, o desempenho é apresentado 
pela distribuição percentual de alunos ao longo dos ní-
veis da escala. Os níveis são agrupados em faixas, que 
sinalizam para a adequação da aprendizagem: inferior 
a quatro (proficiência insuficiente); entre 4 e 6 (profici-
ência básica); acima de 7 (proficiência adequada.

Os indicadores disponíveis são:
•  percentual de alunos com proficiência adequa-

da – Prova Brasil - língua portuguesa;
•  percentual de alunos com proficiência adequa-

da – Prova Brasil - matemática.

2.2 INDICADORES DE SEGUNDO NÍVEL DE ANÁLISE

Os indicadores de segundo nível referem-se a fatores de insumo e processo que estejam associados aos re-
sultados da política. 

2.2.1 INDICADORES ASSOCIADOS A ACESSO

Figura 3 – Indicadores associados a acesso 

 

Transporte escolar

• Fluxo escolar: evasão
  e repetência
• Distorção idade-série
• Escolarização bruta (educação
  infantil)

ACESSO

Insumo Processo Resultado

 Fonte: Elaboração própria.

Transporte escolar. Uma das variáveis mais intuitivas, 
no que se refere ao acesso e à permanência dos estu-
dantes na escola, é a disponibilidade de transporte es-
colar. O certo é que, sem o transporte escolar, o aluno 
nem chegaria à escola, afetando o número de matrí-
culas, sobretudo no meio rural, com impactos diretos 
sobre a evasão escolar e TLM.

Essa premissa é amplamente aceita e constitui a 
base para as ações do FNDE voltadas para o transporte 
escolar dos alunos da rede pública de educação, cujo 
objetivo é garantir o acesso e a permanência dos alu-
nos e reduzir a evasão escolar. São eles: o Programa 
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnate), 
instituído pela Lei federal 10.880/2004, e o Programa 
Caminho da Escola, instituído pela Resolução-FNDE-
-CD 3/2007, o qual foi, posteriormente, disciplinado 
pelo Decreto da Presidência da República 6.768/2009.

No PNE, é objeto de estratégia no bojo da meta 7, 
que versa sobre o ensino regular e desempenho dos 
alunos, como descrito:

Estratégia 7.13. Garantir transporte gratuito para to-
dos os estudantes da educação do campo na faixa 
etária da educação escolar obrigatória, mediante re-
novação e padronização integral da frota de veículos, 
de acordo com especificações definidas pelo Insti-
tuto Nacional de Metrologia, Normalização e Quali-
dade Industrial (Inmetro), e financiamento compar-
tilhado, com participação da União proporcional às 
necessidades dos entes federados, visando a reduzir 
a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento, 
a partir de cada situação local.
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Na investigação do tema transporte escolar, os ele-
mentos mais relevantes a serem analisados são a co-
bertura e suas características (os tipos de transportes e 
veículos utilizados). Entretanto, em função da limitação 
de fontes de dados que disponibilizam dados ou indi-
cadores com as características necessárias para a cons-
trução do painel, o acesso ao transporte escolar é aqui 
traduzido em apenas três indicadores, todos extraídos 
do Censo Escolar da Educação Básica (INEP, 2008). 

O percentual de alunos domiciliados no setor rural 
com uso do transporte escolar traduz as condições de 
acesso aos estabelecimentos de ensino, dadas as lon-
gas distâncias percorridas nessas áreas e característi-
cas dos veículos utilizados. Esse foi o indicador escolhi-
do para representar o tema do transporte escolar no 
painel. Futuramente, sugere-se que o transporte esco-
lar possa ser analisado por informações complementa-
res, mais precisas e descritoras da qualidade do serviço 
ofertado. O box a seguir elenca algumas opções.

Proposta de indicadores adicionais a serem in-
corporados ao painel

Relativos ao contexto/à governança:
•  percentual de municípios que oferecem 

transporte escolar para alunos moradores de 
domicílios rurais/urbanos com normativa de 
distância mínima;

•  percentual de municípios que oferecem ser-
viços de transporte escolar, por meio de con-
vênios (estado/Federação), para o transpor-
te de alunos moradores de domicílios rurais 
(para escolas estaduais/federais) e municí-
pios vizinhos e percentual de alunos que fa-
zem uso desse transporte no município;

• percentual de municípios em que o serviço de 
transporte coletivo urbano convencional é uti-
lizado por estudantes da rede escolar pública, 
com algum subsídio, e percentual de alunos 
que fazem uso desse transporte no município;

•  percentual de municípios com alunos de mu-
nicípios vizinhos que utilizam o transporte 
escolar urbano (para escolas municipais/es-
taduais/federais) e percentual de alunos que 
fazem uso desse transporte no município.

Relativos ao acesso/insumo:
•  custo médio anual com transporte escolar 

por aluno, por dependência administrativa;
• custo anual com transporte escolar por tipo 

de despesa;
•  recursos financeiros aplicados no transporte 

escolar, conforme origem (municipal, estadu-
al, programas federais, outros recursos fede-
rais, outros).

Relativos à qualidade:
•  percentual de alunos moradores de domicí-

lios rurais e/ou urbanos transportados (para 
escolas municipais, estaduais ou federais) 
com frota própria e terceirizada; 

•  percentual de municípios com presença de 
ciclovias nas áreas de acesso às escolas;

• número médio de veículos utilizados para 
o transporte escolar rural e/ou urbano por 
município;

• idade média dos veículos utilizados para 
o transporte escolar rural e/ou urbano por 
município;

•  número médio de rotas municipais atendi-
das por veículo de transporte escolar rural e/
ou urbano.

Estudos apontam que o transporte escolar, embora 
não seja o único, é um fator de grande relevância para 
a frequência do aluno, visto que a falta de recursos para 
o transporte a uma comunidade próxima, onde exista 
uma escola disponível, pode aumentar ainda mais os 
índices de evasão escolar (desengajamento), em parti-
cular no meio rural. Em pesquisa de avaliação das polí-
ticas públicas voltadas para o transporte escolar, verifi-
cou-se que o acesso ao transporte escolar e a qualidade 
dele geram impactos nos resultados da matrícula, seja 
pela evasão (indicador de fluxo), seja pelo abandono e 
pela reprovação (indicadores de rendimento), seja pela 
distorção idade-série (UFG/FNDE, 2018).

Evasão escolar. Os indicadores de transição, também 
denominados indicadores de fluxo escolar, buscam ava-
liar se as garantias de acesso, permanência e trajetória 
escolar regular estão sendo cumpridas nas redes de en-
sino, justificando sua análise quanto aos efeitos sobre a 
TLM. A título de ilustração, a estratégia 3.5 do PNE res-
salta a importância dos programas de correção de fluxo 
escolar para a garantia do acesso na idade certa:

Estratégia 3.5. Manter e ampliar programas e ações 
de correção de fluxo do ensino fundamental, por 
meio do acompanhamento individualizado do alu-
no com rendimento escolar defasado e da adoção 
de práticas como aulas de reforço no turno comple-
mentar, estudos de recuperação e estudos de pro-
gressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo 
escolar de maneira compatível com sua idade.

As taxas de transição são calculadas considerando 
o aluno promovido, repetente ou evadido (MEC/INEP, 
2017). Desta forma, o conceito de fluxo escolar está re-
lacionado ao acesso, à permanência e à conclusão da 
escolarização com resultados positivos (promoção) ou 
negativos (repetência e evasão), afetando a TLM. 
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No caso específico da evasão escolar, a taxa de eva-
são é calculada considerando o aluno que, estando ma-
triculado em determinado ano letivo, no ano seguinte 
não efetua a matrícula para dar continuidade aos estu-
dos. São muitos os fatores que podem influenciar na 
decisão do aluno de deixar de estudar, com alguma di-
ferenciação entre os níveis de ensino. Falta de incentivo 
ou acompanhamento dos pais, falta de interesse pela 
escola, repetência, necessidade de trabalhar e proble-
mas com transporte escolar são alguns dos determi-
nantes citados na literatura (SIMÕES, 2016). 

A fonte de dados para coleta das informações para 
o cálculo da taxa de evasão escolar é o Censo Escolar 
da Educação Básica (MEC/INEP, 2008).

Repetência. Os cálculos das taxas de repetência, assim 
como evasão escolar, indicam como os alunos transi-
tam de um ano letivo para outro nas escolas. No que 
se refere especificamente à taxa de repetência, ela in-
forma o percentual de alunos, da matrícula total de um 
determinado ano letivo, que, no ano seguinte, se matri-
culam no mesmo ano do período anterior. Trata-se de 
indicativo de que os níveis de aprendizagem esperados 
não foram alcançados ao final do ano letivo e, portan-
to, o aluno não progrediu, permanecendo no mesmo 

ano. Em suma, a repetência faz com que os alunos re-
tidos em um ano ou mais não entrem no próximo ciclo 
na idade apropriada, não sendo contabilizados, deste 
modo, na TLM. 

Como ressalta o Inep, na Nota Técnica 8/2017/CG-
CQTI/DEED, sobre a estimativa do fluxo escolar com 
base nos dados do Censo Escolar (2007-2016):

[...] cabe ressaltar a importância da divulgação das 
taxas de transição para a formulação, o monitora-
mento e a avaliação de políticas públicas que visam 
a assegurar o acesso à educação de qualidade no 
país. Além disso, a produção e disponibilização de 
uma base longitudinal, que permite o acompanha-
mento de milhões de alunos ao longo do tempo, 
favorece o desenvolvimento de estudos e pesquisas 
que possam contribuir, dentre outros aspectos, para 
compreender os fatores determinantes para uma 
trajetória regular. (MEC/INEP, 2017, p.18)

Sobre a escolha por indicadores de fluxo escolar 
para compor o painel, em detrimento aos indicadores 
de rendimento, cumpre fazer uma breve distinção en-
tre ambos, conforme exposto no box a seguir.

As taxas de fluxo ou transição escolar (taxas de promoção, repetência e evasão) permitem avaliar o pro-
gresso dos alunos entre anos letivos consecutivos. De outro modo, as taxas de rendimento informam se o 
aluno preencheu os requisitos de aproveitamento e frequência ao final do mesmo ano letivo. São elas: taxas 
de aprovação, reprovação e abandono. Atentar para a figura abaixo.

Figura 4 – Distinção entre taxas de transição e de rendimento
ENTENDA AS TAXAS DE TRANSIÇÃO E RENDIMENTO DOS ALUNOS

Taxas de rendimento (Aprovados + Reprovados + Abandono = 100%)

Taxas de transição ou de fluxo (Promovidos + Repetentes + Evadidos = 100%)

Final do
ano letivo

Ano letivo
seguinte

Aprovado

Promovido Repetente Evasão Repetente Evasão

Notas e frequências
satisfatórias

Notas e/ou frequências
insatisfatórias

Aluno não está mais
frequentando o curso

O aluno matricula-se
normalmente no

próximo ano letivo

O aluno matricula-se
no mesmo ano letivo

anterior

O aluno não
se matricula

em nenhum ano

O aluno matricula-se
no mesmo ano letivo

anterior

O aluno não
se matricula

em nenhum ano

Reprovado Abandono

 Fonte: Site Nova Escola. Disponível em: <https://novaescola.org.br/conteudo/2849/entenda-as-taxas-de-transicao-escolar-e-de-
-rendimento-dos-alunos#>. Acesso em: 13 jul. de 2020.
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Como visto, os indicadores de fluxo e rendimento 
escolar referem-se a momentos escolares diferen-
tes, embora estejam vinculados. Para exemplificar, 
pode-se comparar os indicadores de abandono e 
evasão escolar. Ou seja, se o aluno não finalizou o 
ano letivo, diz-se que abandonou o curso e, se no 
ano seguinte, este mesmo aluno não se matricular 
para cursar novamente a série que abandonou, ele 
passa a fazer parte das estatísticas de evasão esco-
lar. Ambos com resultados sobre a TLM.

Distorção idade-série. Expressa o percentual de alunos, 
em cada ano, com idade superior à idade recomenda-
da (MEC/INEP, 2004). Tomando como exemplo o ensi-
no fundamental, no caso brasileiro, a criança deve in-
gressar no 1º ano do ensino fundamental aos 6 anos de 
idade, permanecendo até o 9º ano, com a expectativa 
de que conclua os estudos nesta modalidade até os 
14 anos de idade. Seguindo esse raciocínio, é possível 
identificar a idade adequada para cada ano, o que per-
mite averiguar a porcentagem de alunos com defasa-
gem na idade-série. 

Conforme metodologia do Inep para o cálculo da 
distorção idade-serie, considera-se a proporção de 
alunos com mais de dois anos de atraso escolar. En-
tão, considerando o 1o ano do ensino fundamental e, 
portanto, a idade de seis anos como a adequada para 
ingresso, as crianças com oito anos ou mais de idade 
frequentando essa série participariam do cômputo da 
taxa de distorção idade-série (TDI).

Esse fenômeno, cujas principais causas são a repe-
tência (representada no indicador por duas ou mais 
reprovações) e evasão escolar, determinadas pela re-
provação ou pelo abandono, tem impacto direto na 
TLM, que, como já apontado, representa a razão entre 
o número de matrículas de alunos com idade prevista 
para estar cursando determinada etapa de ensino e a 
população total na mesma faixa etária. 

Como já pontuado e considerando as três primeiras 
metas do PNE, busca-se o acesso aos sistemas regu-
lares de ensino obrigatório para toda a população na 
faixa etária adequada. No entanto, esse intento só será 
alcançado a partir da melhoria dos fluxos nos ensinos 
fundamental e médio, com a diminuição da distorção 
idade-série, para que os alunos concluam nas idades 
recomendadas. 

Atendimento escolar da educação infantil. A taxa de 
atendimento escolar da educação infantil expressa o 
percentual da população de zero a cinco anos que fre-
quenta creche ou escola. O Inep calcula esse indicador 
como forma de auxiliar na identificação de possíveis 
carências de acesso (MEC/INEP, 2004). Nesse painel, a 
estimativa do número de crianças de zero a cinco anos 
atendidas em creche/escola utiliza as informações dis-
ponibilizadas pelo Censo Escolar da Educação Básica 
(MEC/INEP, 2019) e pela Base de Dados da Estimativa 
Populacional elaborada pelo TC/SC.

Este indicador é utilizado pelo MEC/Inep para mo-
nitoramento da meta 1 do PNE, permitindo verificar 
a porcentagem de crianças de zero a cinco anos que 
estão na escola, independentemente da etapa de en-
sino na qual se encontra. No caso da educação infan-
til, dada a carência e o quadro diversificado quanto 
ao acesso das crianças de zero a cinco anos, a análise 
adicional da taxa de escolarização reforça a impor-
tância do monitoramento dos indicadores de acesso 
para orientar o planejamento e a gestão das políticas 
educacionais para essa coorte etária. Neste contexto, 
classificar a taxa de atendimento escolar como um in-
dicador de processo específico da educação infantil 
traduz o esforço de alocação dos recursos disponíveis 
para obtenção dos resultados nessa etapa.

2.2.2 INDICADORES ASSOCIADOS A PROFICIÊNCIA

Figura 5 – Indicadores associados a proficiência 
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• Alunos por turma
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PROFICIÊNCIA

Insumo Processo Resultado

 Fonte: Elaboração própria



Projeto Integrar

34

Infraestrutura. O indicador revela as condições da es-
trutura física e tecnológica das escolas8. Na ausência de 
uma medida produzida pelo MEC/Inep para represen-
tar as características da infraestrutura física das esco-
las, foi proposta metodologia de agregação das variá-
veis disponíveis no Censo Escolar da Educação Básica 
(MEC/INEP, 2008) atinentes ao tema, conforme explica-
ção contida no box a seguir.

Utilizaram-se os dados do Censo Escolar, com 
o fim de criar um indicador de infraestrutura que 
apresente resultados capazes de distinguir a infra-
estrutura das escolas públicas brasileiras.

A metodologia de cálculo não pretende oferecer 
grandes sofisticações estatísticas, mas uma solu-
ção parcimoniosa, com uma relação lógica e clara 
entre as variáveis selecionadas a compor o indica-
dor, e suficiente para permitir a tomada de decisão 
em relação ao nível de criticidade da infraestrutura 
nos municípios.

As variáveis do indicador foram agrupadas em 
cinco categorias, com o objetivo de limitar o peso 
de cada categoria no resultado do indicador e per-
mitir melhor visualização sobre os pontos que mais 
influenciam o indicador para cada escola:

1.  infraestrutura básica e acessibilidade (aces-
so a água, energia, saneamento; presença de 
banheiros; acessibilidade);

2. acesso a prática esportiva e recreativa (exis-
tência de área verde, parque infantil, pátio, 
quadra de esportes, auditório);

3. itens tecnológicos e laboratoriais (existên-
cia de laboratórios de ciência e informática; 
equipamentos, como copiadora e impresso-
ra; internet e computadores);

4. alimentação (existência de cozinha, despen-
sa, refeitório, profissionais de nutrição e ali-
mentação);

5.  espaços e itens pedagógicos (existência de 
biblioteca, sala multiuso, materiais pedagó-
gicos, conforme a etapa de ensino).

Foram estabelecidos pesos iguais para cada di-
mensão (20% do resultado para cada). Em cada 
dimensão, as variáveis receberam pesos diferen-
ciados, em função da relevância identificada pelo 
grupo dedicado à construção do indicador.

Devido ao fato de que algumas variáveis de infra-
estrutura somente dizem respeito a uma determina-

8 Em função da inexistência de bases de dados que disponibilizem informações detalhadas sobre a cobertura e infraestrutura para 
oferecimento da alimentação escolar e reconhecendo a importância da elaboração de indicadores para o acompanhamento das ações 
de política pública na área, sugere-se que, futuramente, o tema possa ser analisado por indicador próprio, que contemple informações de 
cobertura, número de beneficiários e infraestrutura para o acesso à alimentação na escola.

da etapa de ensino (exemplo: banheiro adaptado a 
educação infantil para escolas que ofertam educa-
ção infantil), foi necessário calcular o indicador sepa-
rando em três tipos de escola, de acordo com a etapa 
de ensino ofertada: escolas que lecionam somente 
educação infantil; escolas que lecionam somente 
ensino fundamental e/ou médio; e escolas que lecio-
nam educação infantil e ensino fundamental e/ou 
médio. Com essa separação, o indicador de infraes-
trutura torna-se adequado para a realidade do tipo 
de ensino que cada escola avaliada oferta.

Com a devida formulação do indicador de infra-
estrutura definida, procedeu-se ao cálculo do indica-
dor com dados do ano de 2019. O objetivo inicial na 
criação do indicador, de obter resultados dispersos o 
suficiente para possibilitar uma diferenciação entre 
as escolas, foi obtido: das 137.090 escolas públicas 
avaliadas, há resultados em todas as casas decimais 
entre 0,02 e 0,97. O histograma com os resultados fi-
nais apresenta uma boa simetria, se assemelhando 
a uma distribuição normal e sendo capaz de clara-
mente diferenciar as escolas com ruins ou bons re-
sultados de infraestrutura daquelas com resultados 
medianos, em proporções adequadas para fins de 
seleção de objetos de auditoria.

O PNE traz, na meta 7, estratégias referentes à in-
fraestrutura nas escolas públicas. Ao mesmo tempo 
em que essa meta tem sido referida como a meta da 
qualidade da educação básica, para o cumprimento do 
enunciado, a melhoria da infraestrutura escolar é apon-
tada como um dos elementos capazes de interferir de 
forma positiva na qualificação da aprendizagem. 

Posto isso, o indicador de infraestrutura foi elabo-
rado considerando a meta 7 do PNE, que tem como 
objetivo “fomentar a qualidade da educação básica”, e 
as respectivas estratégias 7.18 e 7.20, que tratam da in-
fraestrutura e dos equipamentos escolares:

Estratégia 7.18. Assegurar a todas as escolas públicas 
de educação básica o acesso à energia elétrica, ao 
abastecimento de água tratada, ao esgotamento sa-
nitário e ao manejo dos resíduos sólidos; garantir o 
acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, 
a bens culturais e artísticos e a equipamentos e la-
boratórios de ciências e, em cada edifício escolar; e 
garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência;

Estratégia 7.20. Prover equipamentos e recursos 
tecnológicos digitais, para utilização pedagógica no 
ambiente escolar, a todas as escolas públicas da edu-
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cação básica, criando, inclusive, mecanismos para 
implementação das condições necessárias para a 
universalização das bibliotecas nas instituições edu-
cacionais, com acesso a redes digitais de computa-
dores, inclusive a internet.

A Organização das Nações Unidas (Unesco) publi-
cou, em 2019, importante estudo de avaliação da in-
fraestrutura das escolas brasileiras de ensino funda-
mental, com ênfase nos estabelecimentos de ensino 
públicos. Dentre os achados, destaca: 

No Brasil, os recursos escolares, os equipamentos, a 
conservação do prédio escolar e outros itens de infra-
estrutura, ainda que não sejam os únicos, são fatores 
necessários para o desempenho dos alunos (ALVES; 
FRANCO, 2008). A infraestrutura pode ser analisada 
tanto como um dos componentes da oferta educati-
va (insumo) – juntamente com professores, livros di-
dáticos, alimentação, transporte etc. – quanto como 
um fator mediador para o ensino e a aprendizagem 
(processo). (UNESCO, 2019, p. 16)

Oliveira e Araújo (2005) ratificam os achados da 
Unesco ao informar que, em escolas que possuem 
recursos pedagógicos, a exemplo de biblioteca, com-
putadores e laboratórios, os alunos têm melhor de-
sempenho. Soares Neto (2013), por sua vez, destaca in-
fraestrutura escolar como fator para explicar os baixos 
resultados da educação, sobretudo na área rural.

Formação docente adequada. Indicador da adequa-
ção da formação inicial dos docentes das escolas de 
educação básica, segundo as orientações legais, per-
mite a classificação dos docentes em exercício, consi-
derando a formação acadêmica e a(s) disciplina(s) que 
leciona(m) (MEC/INEP, 2014). O art. 62 da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB) destaca: 

A formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licen-
ciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensi-
no fundamental, a oferecida em nível médio na mo-
dalidade normal.

Na Nota Técnica 20, de 21 de novembro de 2014, o 
Inep apresenta cinco perfis de regência das disciplinas, 
conforme segue:

Grupo 1: Docentes com formação superior de licen-
ciatura na mesma disciplina que lecionam ou bacha-
relado na mesma disciplina com curso de comple-
mentação pedagógica concluído;

Grupo 2: Docentes com formação superior de ba-
charelado na disciplina correspondente, mas sem 
licenciatura ou complementação pedagógica;

Grupo 3: Docentes com licenciatura em área diferen-
te daquela em que leciona ou com bacharelado nas 
disciplinas da base curricular comum e complemen-
tação pedagógica concluída em área diferente da-
quela em que leciona;

Grupo 4: Docentes com outra formação superior não 
considerada nas categorias anteriores;

Grupo 5: Docentes que não possuem curso superior 
completo.

Em consonância com o texto da meta 15 do PNE, a 
incorporação deste indicador no painel reforça o objeti-
vo de assegurar “que todos os professores da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, 
obtida em curso de licenciatura na área de conheci-
mento em que atuam” (BRASIL, 2014). Nesse contexto, 
a proporção de docentes que lecionam na mesma área 
de atuação de sua formação inicial, relação apropriada 
entre docência e formação, segundo os dispositivos le-
gais, representaria a métrica perfeita para acompanha-
mento da meta do PNE.

Entretanto, considerando os diferentes sistemas de 
ensino e enormes desafios para a formação adequada 
do corpo docente, uma alternativa para o conceito de 
adequação pode ser o reagrupamento dos grupos 1 e 2, 
haja vista que, embora os professores do segundo gru-
po não possuam licenciatura, trata-se de bacharéis nas 
disciplinas que lecionam (COSTA, 2019). Os professores 
pertencentes aos demais grupos (3 a 5) estariam classi-
ficados na categoria da formação inadequada, por não 
possuírem formação compatível com a disciplina que 
lecionam ou apresentarem formação de nível superior. 

No que se refere à associação da atividade docen-
te com o desempenho escolar, Costa (2019) analisa as 
correlações estatísticas verificadas entre os resultados 
da Prova Brasil (2015) em língua portuguesa e mate-
mática e aqueles dos indicadores de adequação da for-
mação docente e esforço docente, ambos elaborados 
pelo MEC/Inep, tendo por base o Censo Escolar. A au-
tora, utilizando os dados disponíveis para o município 
de São Paulo, destaca a correlação negativa entre os 
grupos mais básicos de formação docente (grupo 5) e 
o desempenho escolar. Para o indicador de esforço do-
cente, os níveis de maior esforço apresentam-se como 
contraproducentes ao desempenho escolar, como se 
verá na seção seguinte.

Esforço docente. Medida que tem como objetivo men-
surar o esforço empreendido pelos docentes da educa-
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ção básica, conforme sua atuação profissional nos anos 
iniciais e finais dos ensinos fundamental e médio. Toman-
do por base aspectos que contribuem para a sobrecar-
ga no exercício da profissão, o MEC/Inep elaborou um 
indicador sintético – indicador de esforço docente (IED), 
utilizando variáveis disponíveis nos microdados do Censo 
Escolar da Educação Básica. Foram consideradas na aná-
lise do esforço docente: 1) número de escolas em que o 
docente atua; 2) número de turnos de trabalho; 3) núme-
ro de alunos atendidos; e 4) número de etapas nas quais 
leciona (MEC/INEP, 2014).

Os passos seguintes consistiram na agregação das 
características do universo dos docentes, segundo níveis 
de esforço, sendo que os níveis 1 e 2 abarcam a proporção 
de professores com menor esforço e os últimos (níveis 5 e 
6) configuram as piores condições de inserção: percentu-
al de professores que atuam nos três turnos, em duas ou 
três escolas e em duas ou três etapas, por exemplo.

Este indicador é particularmente importante, vis-
to que informa as condições de exercício da atividade 
docente, um dos fatores que podem incidir sobre os 
resultados escolares (OLIVEIRA; ARAUJO, 2005; COS-
TA, 2019). Conforme a literatura especializada, entre os 
diversos elementos que colaboram para a aprendiza-
gem, estão a formação do docente e carga de traba-
lho a que é submetido. Jornadas mais exaustivas, com 
acumulação de escolas/turnos/etapas, podem levar 
a afastamentos temporários, afetando o desenvolvi-
mento do trabalho pedagógico e desempenho escolar 
(COSTA, 2019).

Média de alunos por turma. O número médio de alu-
nos por turma da educação básica expressa o tama-
nho médio das turmas em diferentes etapas de ensino, 
redes de ensino e níveis territoriais (MEC/INEP, 2004)9. 

Estudo realizado pela OCDE (2012) detalha que, 
em turmas menores, frequentemente os alunos re-
cebem mais atenção individual de seus professores. 
Elas também reduzem o tempo que os professores 
gastam com interrupção em sala de aula. Adicional-
mente, como já visto anteriormente, o número menor 
de alunos em sala de aula tem impactos positivos so-
bre o controle da sobrecarga de trabalho do professor. 
Entretanto, a OCDE alerta que os efeitos do tamanho 
da turma e seus impactos sobre o desempenho dos 
estudantes são de difícil estimação, havendo necessi-
dade de cotejar os dados com outros indicadores do 
contexto escolar.   

9 Em 2010, o Inep revisou a metodologia de cálculo do indicador, em função da existência das turmas unificadas, multietapa e de cor-
reção de fluxo. Como o indicador corresponde à “divisão do número de matrículas pelo número de turmas”, a inclusão das informações relativas 
às turmas com organização diferenciada daquelas de seriação simples e/ou etapa única poderia enviesar os resultados finais. A partir deste ano, 
o Inep passa a calcular, separadamente, o indicador média de alunos por turma, para as turmas com organização diferenciada.
10 O programa, encerrado em dezembro de 2019, foi substituído pelo Programa Novo Mais Educação (Portaria MEC 1.144/2016 ), com 
o objetivo de melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino fundamental, por meio da ampliação da jornada 
escolar de crianças e adolescentes. Segundo o MEC, as ações do programa fazem parte do Compromisso Nacional pela Educação Básica.

Educação em tempo integral. O conceito de educa-
ção integral pressupõe a organização de atividades com 
base em um projeto pedagógico que propicie uma for-
mação mais ampla para o estudante e não apenas o 
cumprimento da carga horária (MEC, 2014). O indicador 
que pretende operacionalizar o conceito mostra a pro-
porção de alunos da educação básica que estão matri-
culados em período integral, ou seja, em jornada maior 
que sete horas diárias, com base nos dados do Censo 
Escolar da Educação Básica (MEC/INEP, 2008).

Dada a importância do tema na criação de oportu-
nidades educativas, o PNE prevê, na meta 6, a oferta 
de educação em tempo integral para, no mínimo, 50% 
das escolas públicas e o atendimento de, ao menos, 
25% dos estudantes de educação básica. Além des-
sa meta, o PNE também incorpora na meta 1, sobre a 
educação infantil, ação de estímulo a uma educação 
infantil em tempo integral para todas as crianças de até 
cinco anos:

Estratégia 1.17. Estimular o acesso à educação infan-
til em tempo integral, para todas as crianças de zero 
a cinco anos, conforme estabelecido nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

Embora exista ampla literatura de avaliação dos 
impactos da educação em tempo integral no desem-
penho escolar dos estudantes da educação básica, os 
estudos não são conclusivos. Ressalte-se que as ava-
liações elaboradas têm como objeto de estudo o Pro-
grama Mais Educação10, e os resultados geralmente 
apresentam as limitações do programa, referentes a 
ações para os entes federativos, em especial quanto à 
ampliação dos espaços físicos da escola e de recursos 
humanos (PARENTE, 2017).

Em outro trabalho, Parente (2014) já informava das 
limitações das ações promovidas pelos diferentes en-
tes federativos para a ampliação da jornada escolar, 
que, conforme a autora, é caracterizada pelas desconti-
nuidades das políticas governamentais.

Por outro lado, ao elaborar um quadro da educação 
em tempo integral no Brasil e nas regiões brasileiras, 
considerando a expansão do número de estabeleci-
mentos e das matrículas públicas, Parente (2014) ve-
rificou que as Regiões Norte e Nordeste, apesar de 
apresentarem menores percentuais de atendimento, 
se destacaram com o maior crescimento entre 2007 e 
2012. Esses resultados são corroborados por Rezende 
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et al. (2018), que acrescenta aos seus achados uma correlação positiva entre a oferta da educação em tempo in-
tegral e o melhor desempenho dos alunos com acesso a essa modalidade de ensino.

Distorção idade-série. Conforme literatura especializada, a distorção idade-série também colabora para resulta-
dos negativos, no que se refere ao aprendizado. Soares (2006) relaciona os ciclos de aprendizagem (etapas de en-
sino) aos ciclos de vida (idades específicas) e informa que, ao desconectar esses dois ciclos via repetência, o aluno 
torna-se um desajustado dentro do sistema, pela distorção idade-série, com efeitos danosos sobre o aprendizado.

2.3 INDICADORES DE CONTEXTO

Figura 6 – Indicadores de contexto

 

Contexto
 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; Nível socioeconômico das escolas; Indicadores de financiamento; 

Proporção de alunos da rede pública na rede estadual; Participação em consórcio público de educação

Insumo Processo Resultado

 Fonte: Elaboração própria.

Os indicadores de contexto selecionados para o 
painel estão divididos em três grupos principais: infor-
mações de perfil socioeconômico dos municípios; in-
dicadores da capacidade orçamentária dos municípios 
para oferta educacional, assim como caracterização 
da despesa em educação de cada localidade; e indi-
cadores que buscam uma aproximação aos desafios 
enfrentados pelos municípios na governança de suas 
ações na área da educação. 

A identificação das diferentes realidades regionais 
é de fundamental importância para realização da aná-
lise dos indicadores educacionais. O agrupamento dos 
municípios conforme a similaridade de suas caracterís-
ticas permite avaliar de forma mais adequada os resul-
tados alcançados por cada município. Adicionalmente, 
diferentes realidades podem se traduzir em diferentes 
capacidades de entregar resultados e melhorar os indi-
cadores na área da educação.

Os indicadores são:
• Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM);
• Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas 

de Educação Básica (Inse);

• percentual das receitas de impostos em relação 
à receita total;

• percentual das receitas de transferências consti-
tucionais em relação à receita total;

• investimento educacional por aluno da educa-
ção básica;

• percentual das despesas com professores em 
relação à despesa total com Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino (MDE);

• percentual de alunos da rede pública matricula-
dos na rede estadual;

• participação em consórcio público de educação.

IDHM. O IDHM é uma medida composta de indicadores 
de três dimensões do desenvolvimento humano: longe-
vidade, educação e renda. O indicador também pode 
ser analisado segundo seus componentes: IDHM Lon-
gevidade, IDHM Educação e IDHM Renda. O IDHM varia 
de zero a um e, quanto mais próximo de um, maior o de-
senvolvimento humano. A base de dados utilizada para 
o cálculo do indicador é o censo demográfico do IBGE.

Inse. O indicador permite situar o conjunto dos alunos 
atendidos por cada escola em um estrato, definido 
pela posse de bens domésticos, pela renda e contra-
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tação de serviços pela família dos alunos e pelo nível 
de escolaridade dos pais. Os dados são extraídos dos 
microdados das informações dos exames realizados 
pelo Inep por meio do Saeb e Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem).

No âmbito da escola, o indicador foi criado a partir 
da média aritmética simples da medida de nível so-
cioeconômico dos alunos. O nível socioeconômico das 
escolas é classificado em seis grupos, de forma que o 
grupo 1 congrega as escolas com Inse médio mais bai-
xo e o grupo 6, mais alto. As escolas que estão no grupo 
1 possuem mais alunos situados nos níveis mais baixos 
da escala, ao passo que, nas que estão no Grupo 6, a 
concentração deles está nos níveis mais altos.

Como base nessas informações, é possível averi-
guar, em cada município, a proporção de escolas, se-
gundo a rede (municipal ou estadual), localizadas nos 
níveis mais baixos da escala socioeconômica, na etapa 
de ensino escolhida.

Indicadores de financiamento. Os quatro indicadores 
financeiros a seguir foram selecionados para compor 
o painel, oferecendo as informações de capacidade 
orçamentária dos municípios para oferta educacional, 
assim como caracterização da despesa em educação 
de cada localidade, visando a corroborar na contextua-
lização e compreensão do município. Todos os indica-
dores estão disponibilizados na plataforma do Siope, 
ou seja, tanto a descrição do indicador quanto de sua 
metodologia de cálculo são estabelecidas pelo próprio 
Siope (FNDE). 

Percentual das receitas de impostos em relação à 
receita total (Indicador Siope 6.2). Trata da composi-
ção da Receita Líquida de Impostos e visa a dimen-
sionar a capacidade de arrecadação, cuja fórmula é 
representada por: (Valor das receitas de impostos 
diretamente arrecadados / Total das receitas) x 100 
(SIOPE, 2020).

Percentual das receitas de transferências constitu-
cionais em relação à receita total (Indicador Siope 
6.3). Também se relaciona à composição da Receita 
Líquida de Impostos, mas tem como objetivo dimen-
sionar o grau de dependência em relação aos recursos 
transferidos de outras esferas de governo. É calculado 
com base nas receitas de transferências constitucio-
nais: (Valor das receitas de transferências constitucio-
nais / Total das receitas) x 100 (SIOPE, 2020).

Investimento educacional por aluno da educação 
básica (Indicador Siope 4.8). O indicador tem como 
objetivo dimensionar o gasto educacional médio por 
aluno na educação básica e é calculado dividindo-se 
a despesa com MDE pelo número de matrículas na 

educação básica. O conhecimento deste indicador 
é fundamental para identificar o patamar de gasto 
por aluno dos diferentes municípios brasileiros. Além 
disso, em uma análise conjunta à dos dados do nú-
mero de matrículas e da RLI, poderá traçar o perfil 
e “esforço” no atendimento educacional, como, por 
exemplo: entre os municípios com a mesma RLI, 
aquele que possuir maior número de matrículas (ou 
taxa de atendimento) terá o menor gasto-aluno.

Percentual das despesas com professores em re-
lação à despesa total com MDE (Indicador Siope 
3.5). Este indicador procura dimensionar o compro-
metimento das despesas com professores em rela-
ção à despesa total com MDE. Calcula-se com base 
em: (Despesas com pessoal e encargos sociais dos 
professores / Total das despesas com MDE) x 100. Sa-
be-se que grande parte do gasto educacional é des-
tinada à remuneração docente (VERHINE; MAGA-
LHÃES, 2006), por ser uma das categorias com maior 
número de trabalhadores (ALVES; SONOBE, 2018) e 
educação basear-se na relação interpessoal (TARDIF, 
2014). Analisar essa razão é fundamental para avaliar 
se é possível arcar com a melhoria de infraestrutura, 
por exemplo, ou é necessária outra estratégia para 
essa finalidade. 

Salienta-se que, apesar de os indicadores financei-
ros serem as variáveis importantes na implementação 
das políticas educacionais, bem como estarem rela-
cionados à qualidade de ensino e, em certa medida, 
ao desempenho escolar (PINTO, 2014), principalmente 
ao assegurar a qualidade da infraestrutura e atrair os 
professores qualificados, pela especificidade do mo-
delo adotado no painel de indicadores, não comporão 
os indicadores do segundo nível, particularmente por 
apresentarem fragilidade quando são desagregados 
por etapa de ensino.

De todo modo, julga-se importante incluí-los no 
painel, uma vez que o conhecimento do financiamento 
da educação em diferentes níveis é indispensável para 
sua fiscalização, em termos de destinação do recurso, 
com vistas à melhoria da oferta educacional.

À medida que o painel for utilizado e seu alcance for 
ampliado, será possível avaliar a viabilidade de incluir 
outros indicadores de financiamento. O box a seguir 
elenca algumas possibilidades.

Indicadores referentes ao cumprimento da legislação:
•  Percentual de aplicação das receitas de im-

postos e transferências vinculadas à educa-
ção em MDE (mínimo de 25% para estados, 
DF e municípios) (Indicador Siope 1.1)

•  Percentual de aplicação do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-
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damental e de Valorização do Magistério 
(Fundef) ou Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação (Fundeb) 
na remuneração dos profissionais do magis-
tério (mínimo de 60%) (Indicador Siope 1.2)

• Percentual de aplicação do Fundef ou Fun-
deb em despesas com MDE, que não remu-
neração do magistério (máximo de 40%) (In-
dicador Siope 1.3)

•  Percentual das receitas do Fundef ou Fundeb 
não aplicadas no exercício (máximo de 5%) 
(Indicador Siope 1.4)

Indicadores de características da despesa em 
educação:

• Percentual das despesas com aposentado-
rias e pensões da área educacional em rela-
ção às despesas totais com MDE (Indicador 
Siope 3.1)

• Despesa com professores por aluno da edu-
cação básica (Indicador Siope 4.10)

• Saldo financeiro do Fundeb no exercício atu-
al (Indicador Siope 7.2)

Indicadores que requerem revisão do método de 
aferição:

• Investimento educacional por aluno da edu-
cação infantil – creche (Indicador Siope 4.14)

• Investimento educacional por aluno da edu-
cação infantil – pré-escola (Indicador Siope 
4.15)

• Investimento educacional por aluno da edu-
cação infantil

• Investimento educacional por aluno do ensi-
no fundamental (Indicador Siope 4.2)

• Investimento educacional por aluno do ensi-
no médio (Indicador Siope 4.3)

Indicadores que não constam da lista de indicado-
res do Siope:

•  Receita Líquida de Impostos por habitante 
(finalidade: analisar a capacidade orçamen-
tária do município per capita)

•  Gasto-aluno Fundeb (finalidade: verificar, de 
forma comparativa ao gasto-aluno MDE, o 
possível impacto do Fundeb na manutenção 
do gasto-aluno)

•  Remuneração média dos professores em re-
lação aos trabalhadores com a mesma esco-
laridade (finalidade: verificar a situação do 
cumprimento da meta 17 do PNE 2014-2024)

•  Gasto por Aluno CAQ ou Gasto por Aluno 
MDE / Gasto por Aluno CAQ (finalidade: de-
monstrar o esforço necessário para se alcan-
çar o CAQ

Alunos da rede pública matriculados na rede 
estadual. Como proxy para sinalizar os desafios das 
práticas de governança na oferta da educação básica, 
será utilizado o percentual de alunos da rede pública 
matriculados na rede estadual, porque o ensino funda-
mental, de acordo com a legislação, encontra-se sob 
responsabilidade dos estados e municípios. Conforme 
aduz a CF/1988: 

Art. 211. A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.
[…]
§ 2º Os municípios atuarão prioritariamente no en-
sino fundamental e na educação infantil. (Redação 
dada pela EC 14, de 1996)
§ 3º Os estados e o Distrito Federal atuarão priorita-
riamente no ensino fundamental e médio. (Incluído 
pela EC 14, de 1996)

No que se refere ao ensino fundamental, a Lei de 
Diretrizes e Bases completa:

Art. 10. Os estados incumbir-se-ão de:
[...] 
II – definir, com os municípios, formas de colaboração 
na oferta do ensino fundamental, as quais devem as-
segurar a distribuição proporcional das responsabi-
lidades, de acordo com a população a ser atendida 
e os recursos financeiros disponíveis em cada uma 
dessas esferas do Poder Público.

Incluir essa informação entre os indicadores de 
contexto, no painel, sinaliza para a necessidade de 
orientar esforços de fiscalização para os municípios 
que ofertam a mesma etapa de ensino nas redes mu-
nicipal e estadual. Quando há concorrência na oferta 
de vagas, o regime de colaboração torna-se mais de-
safiador, em função dos recursos federais envolvidos, 
que são distribuídos por quantidade de matrículas. 
Em suma, quanto mais distribuída a oferta da etapa 
de ensino entre rede estadual e municipal, maior o de-
safio da colaboração.

Participação em consórcio público de educação
Os consórcios públicos são entendidos como uma 

alternativa para fortalecer a capacidade municipal de 
execução das políticas educacionais.

A governança multinível se traduz nas interações en-
tre entes federados e condições estabelecidas para que 
essas interações ocorram a contento. Um dos compo-
nentes da governança multinível trata dos mecanismos 
de colaboração implementados, tanto nas relações ver-
ticais quanto nas horizontais e com outros atores sociais. 
Os consórcios enquadram-se nas relações horizontais, 
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em especial no nível dos municípios, e podem funcio-
nar como importantes impulsionadores da capacidade 
local de execução das políticas. Via consórcios, os mu-
nicípios podem organizar-se melhor e obter condições 
mais favoráveis, por exemplo, para licitações conjuntas 
de compras de material escolar.

Incluir no painel a informação de participação em 
consórcio pode facilitar a orientação das fiscalizações.
Embora não haja critério preestabelecido para classi-
ficar municípios com base nessa informação, consi-
dera-se importante incluí-la, pois representa mais um 
passo na criação de dados objetivos referentes à gover-
nança multinível.

O consórcio público é um instrumento de coope-
ração federativa previsto no art. 241 da Constituição, 
disciplinado pela Lei 11.107/ 2005 e regulamentado pelo 
Decreto 6.017/ 2007, que assim o define:

Art. 2º (...)
I - consórcio público: pessoa jurídica formada exclu-
sivamente por entes da Federação, na forma da Lei 
11.107, de 2005, para estabelecer relações de coope-
ração federativa, inclusive a realização de objetivos 
de interesse comum, constituída como associação 
pública, com personalidade jurídica de direito público 
e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de di-
reito privado sem fins econômicos; (grifado)

Relatório de acompanhamento do PNE, realizado 
pelo TCU, apontou fragilidades no regime de colabora-
ção no setor educacional:

92. Chamou atenção a pequena quantidade de con-
sórcios municipais desenvolvendo ações na área de 
educação identificada no levantamento realizado 
pelo TCU nas secretarias estaduais de educação, 
bem como o fato de 90% dos municípios brasileiros 

declararem que não participam de consórcio públi-
co com atuação na área de educação (MUNIC, 2015) 
e a inexistência de atividades e projetos no setor 
educacional desenvolvidas por consórcios interesta-
duais. Verificou-se que um fator que contribuiu para 
tal situação foi a ausência de ações do governo fede-
ral que estimulassem os entes consorciados a reali-
zarem atividades no setor educacional.

A Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
buscou dar transparência a essas iniciativas e criou o 
observatório dos consórcios, plataforma que reúne in-
formações sobre consórcios existentes, localização e 
área de atuação. 

A base de dados da CNM foi escolhida para com-
por o painel, de modo a permitir o acompanhamento 
da criação e funcionamento dos consórcios públicos e 
orientar ações de fiscalização que visem a induzir o for-
talecimento do regime de colaboração intermunicipal.

Considerando que a governança multinível tradu-
z-se, entre outras, pela clara atribuição de responsa-
bilidades, pelo financiamento adequado de tais res-
ponsabilidades, pela capacidade dos municípios em 
executar e acompanhar as políticas e pela existência 
de mecanismos de coordenação e articulação entre 
entes federativos, entende-se que os indicadores aci-
ma (percentual de alunos da rede pública na rede esta-
dual e participação em consórcio público de educação) 
são aspectos interessantes relacionados à governança 
multinível e que suprem uma pequena parcela da ne-
cessidade de dados quantitativos referentes ao tema.

Na perspectiva de evolução do painel, almeja-se in-
cluir outros indicadores, quando coletados e disponibi-
lizados, e induzir a produção de dados relacionados à 
governança multinível. 



Apêndice A

41

2.4 ANÁLISE DOS INDICADORES

De posse das informações dos indicadores selecionados, deve ser iniciado o processo para  seleção de objetos 
de auditoria com base em criticidades predeterminadas. Sendo assim, esta seção concentra-se na descrição dos 
critérios utilizados para operacionalização dos passos a seguir. 

Quadro 2 – Identificação de elementos com baixos resultados

Passos Objetivo Questão a ser respondida

2º passo Identificar etapas de ensino com 
baixos resultados

Quais são os problemas mais críticos 
da educação e que, portanto, 
exigem atenção mais imediata do 
controle externo? Indicadores

de nível 1

3º passo
Identificar municípios com baixos 
resultados nas etapas identificadas 
no passo anterior

Onde estão situados tais 
problemas?

4º passo
Identificar indicadores de insumo e 
processo deficientes nos municípios 
identificados no passo anterior

Quais fatores estão influenciando o 
mau desempenho?

Indicadores
de nível 2

 Fonte: Elaboração própria.

2.4.1 IDENTIFICAR AS ETAPAS DE ENSINO COM 
BAIXOS RESULTADOS

Seguindo o modelo lógico apresentado anterior-
mente, a identificação dos problemas críticos é defi-
nida pelos maus resultados alcançados, que são tra-
duzidos em: (1) ACESSO à etapa de ensino na idade 
adequada; e (2) PROFICIÊNCIA em testes padronizados 
de aprendizagem. A unidade de análise considerada é 
o município, entendido como o lócus onde a política se 
concretiza e impacta o cidadão.

Partindo das fontes de dados já apresentadas e com 
base nos indicadores elencados, chega-se a oito possí-
veis problemas associados aos resultados educacionais:

•  acesso à creche;
• acesso à pré-escola;
• acesso aos anos iniciais do ensino 

fundamental;
• proficiência nos anos iniciais do ensino 

fundamental11;
• acesso aos anos finais do ensino fundamental;
• proficiência nos anos finais do ensino 

fundamental;
• acesso ao ensino médio;
• proficiência no ensino médio.

11  A educação infantil, até o momento, não possui testes padronizados de aprendizagem, motivo pelo qual não foram elencados 
problemas associados à proficiência nessas etapas de ensino.

Para investigar as condições de ACESSO da popula-
ção à educação básica na idade correta ou PROFICIÊN-
CIA, optou-se por trabalhar com o recurso da árvore de 
decisão para cada município e etapa de ensino. Nesse 
sentido, os diagramas em formato de árvore são bas-
tante úteis para classificar os municípios segundo os 
resultados de ACESSO ou PROFICIÊNCIA, promovendo 
a identificação segundo o desempenho para os muni-
cípios de todo o país. Para isso, é fundamental que as 
informações estejam disponíveis, fornecendo elemen-
tos para construir a cadeia explicativa da classificação 
dos municípios, permitindo, na sequência, orientar a 
seleção da escolha do problema crítico, conforme a 
concentração de municípios em situação crítica nas 
categorias ACESSO ou PROFICIÊNCIA em determina-
da etapa de ensino.

Em resumo, como será detalhado adiante, para iden-
tificar qual dos oito problemas acima merece a atenção 
priorizada dos órgãos de controle (primeira pergunta a 
ser respondida), faz-se necessário analisar os dados dis-
poníveis de ACESSO e PROFICIÊNCIA de cada municí-
pio, para cada etapa de ensino. Adicionalmente, como o 
objetivo é restringir o escopo de análise e identificar os 
problemas com maior risco relacionados aos resultados 
das políticas educacionais, entende-se necessário se-
guir um fluxo decisório de sucessivas seleções. 
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2.4.1.1 Análise dos problemas de ACESSO à etapa de ensino

A partir da evidenciação dos resultados da TLM dos municípios, foi elaborado fluxo decisório para identificação dos 
problemas de acesso a cada etapa de ensino, o qual segue três passos sequenciais:

Figura 7 –  Fluxo decisório para identificação dos problemas de acesso à cada etapa de ensino   

 

1º. Comparar o dado mais recente à meta nacional 
estabelecida no PNE vigente

2º. Comparar o dado mais recente à média estadual

3º. Avaliar a evolução dos resultados do município

 Fonte: Elaboração própria.

O ponto de partida são as metas estipuladas pelo 
PNE para acesso à educação básica. Os passos seguin-
tes (comparação com a média estadual e evolução da 
TLM) foram propostos considerando que as metas do 
PNE não podem ser o único parâmetro para classifica-
ção do município. 

Explique-se: embora cada um dos municípios da 
Federação deva assumir o compromisso de contri-
buir para que o Brasil alcance as metas do PNE, não 
necessariamente, devem estabelecer as mesmas me-
tas quantitativas que foram definidas para o país. Tal 
fato, no entanto, não exime estados, Distrito Federal 
e municípios de organizarem seus planos, com vistas 
a ampliar ao máximo a oferta e qualidade do ensino, 
garantindo direitos constitucionais e ajudando o país a 
atingir as metas nacionais (MEC/SASE, 2014).

É importante considerar, também, que, mesmo que 
a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
tenham atribuições diferenciadas, a Constituição fede-
ral (art. 212, § 2º) deixa clara a corresponsabilidade dos 
entes federativos, que devem organizar seus sistemas 
de ensino, para que o trabalho aconteça de forma cola-
borativa. Assim, por exemplo, existem algumas metas 
de responsabilidade direta do município, como a ex-
pansão da oferta da educação infantil. Mas a responsa-
bilidade não é só municipal. O plano deve indicar quais 
ações o município poderá desenvolver com apoio da 
União e do estado, para garantir o direito das crianças à 

creche e pré-escola.

Por fim, há de se observar o período para finaliza-
ção dos Planos de Educação de cada município, que 
não necessariamente coincide com aquele estabeleci-
do no Plano Nacional.

Nesse contexto, a sequência da avaliação deve con-
siderar a posição do município em relação à meta PNE, 
à média do resultado do estado a que pertence e às 
ações empreendidas para alcançá-lo: os esforços dos 
municípios para a consecução da meta, mesmo que 
ainda não plenamente satisfatórios, representada pela 
evolução da TLM no período de 2013 até o último ano 
com dado disponível.

Cada um dos passos é detalhado abaixo, confor-
me se vê.

a) Comparar o dado mais recente da TLM à meta 
estabelecida no PNE 2014-2024.

As metas 1, 2 e 3 do PNE figuram na categoria das 
metas estruturantes do plano e têm como foco a ga-
rantia do direito à educação básica com qualidade. 
Nesse sentido, o indicador mais apropriado para ava-
liar o cumprimento das metas acima referidas é a TLM, 
uma vez que considera a taxa de matrícula de alunos 
com idade adequada para a etapa de ensino.

Para a população de até cinco anos, a meta 1 apre-
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senta dois grandes objetivos, que se subdivi-
dem em função da faixa etária e demanda na 
educação infantil:

META 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na 
pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de 
idade e ampliar a oferta de educação infantil em cre-
ches, de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças 
de até três anos, até o final da vigência deste PNE.

Figura 8 – Meta 1

Educação
infantil

1A Universalizar o acesso
a pré-escola para as crianças
de quatro a cinco anos de idade.

1B Atender via creche, no
mínimo, 50% das crianças
de até três anos.

Pré-escola

Creche

  Fonte: Elaboração própria.

Para a pré-escola: Universalizar, até 2016, a educa-
ção infantil, na pré-escola, para as crianças de quatro 
a cinco anos de idade. Embora hoje cada município 
tenha um percentual próprio de atendimento, por 
força de lei, todas as crianças de quatro e cinco anos 
de idade deveriam estar matriculadas na pré-escola 
até o ano de 2016, independentemente do percen-
tual de atendimento atual. Mesmo que fora do pra-
zo, as estratégias deverão ser pensadas de tal modo 
que todos os municípios alcancem o atendimento 
de 100% dentro do período previsto na meta, inde-
pendentemente do ponto de partida de cada um. 
Desta forma, a meta considerada para fins de classi-
ficação no painel é de 100%.

Para a creche: Ampliar a oferta de educação infantil 
em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% das 
crianças de até três anos até o fim da vigência desse 

PNE (2024). Nesse caso, o ponto de chegada poderá 
não ser o mesmo para todos os municípios, embora 
todos tenham de contribuir para que a média na-
cional alcance os 50% previstos no PNE, sempre em 
colaboração com o estado e a União. A meta de refe-
rência para fins de classificação no painel é de 50%.

A meta 2 também apresenta dois objetivos envol-
vendo a população de 6 a 14 anos de idade e 
sua inserção no ensino fundamental:

META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 anos 
para toda a população de 6 a 14 anos e garantir que, 
pelo menos, 95% dos alunos concluam essa etapa na 
idade recomendada, até o último ano de vigência des-
te PNE.

Figura 9 – Meta 2

 
Educação
Fundamental

2A Universalizar o ensino
fundamental para toda 
população de 6 a 14 anos.

2B Garantir que 95% dos alunos
concluam o ensino fundamental
na idade recomendada.

 Fonte: Elaboração própria.

Note-se que, tendo em vista a TLM para o acompa-
nhamento do acesso, o texto da meta estabelecida no 
PNE refere-se ao ensino fundamental completo, sem 
distinção entre os anos iniciais ou finais. Entretanto, a 
meta também é dividida em dois componentes, o que 
permitiu a seguinte classificação dos valores das metas 
de referência para o painel:

Anos iniciais do ensino fundamental: A meta 2 
do PNE (parte inicial) estabelece a universalização 
do ensino fundamental para a população de 6 a 
14 anos, até 2024. Esse objetivo refere-se à entrada 
dessa parcela da população no ensino fundamental, 
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tendo como foco matricular todas as crianças e os jo-
vens de 6 a 14 anos na escola. Nesse sentido, a meta 
considerada para fins de classificação no painel é de 
100% para os anos iniciais. Mais uma vez, todos os 
municípios deverão alcançar o atendimento de 100% 
dentro do período previsto na meta, independente-
mente do ponto de partida de cada um. 

Anos finais do ensino fundamental: O segundo ob-
jetivo da meta 2 é garantir que, pelo menos, 95% dos 
alunos de 6 a 14 anos concluam o ensino fundamental 
na idade recomendada, até 2024. Como a proposta 
se refere à finalização da etapa, a meta considerada 
para fins de classificação no painel é de 95% para os 
anos finais do ensino fundamental. Aqui cabe o mes-
mo raciocínio apresentado acima: não se pretende 
a universalização, então o ponto de chegada poderá 
não ser o mesmo para todos os municípios, embora 
todos tenham de contribuir para que a média nacio-

nal alcance os 95% previstos no PNE, sem-
pre em colaboração com os demais entes 
federativos.

META 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o fi-
nal do período de vigência deste PNE, a TLM no ensino 
médio para 85%.

Figura 10 – Meta 3

 Ensino
médio

3A Universalizar o atendimento
escolar para toda a população
de 15 a 17 anos.

3B Elevar a TLM no ensino
médio para 85%.

 Fonte: Elaboração própria.

Do mesmo modo, esta meta também está dividida 
em dois objetivos, sendo que apenas o componente 2 
será aqui considerado, por se referir especificamente 
à TLM: elevar, até o final do período de vigência des-
te PNE (2024), a TLM no ensino médio para 85%. Desta 
forma, a meta considerada para fins de classificação 
no painel é 85%. Mais uma vez, como a meta não é a 
de universalização, o ponto de chegada poderá não ser 
o mesmo para todos os municípios, embora todos te-
nham de contribuir para que a média nacional alcance 
os 85% previstos no PNE, sempre em colaboração com 
os demais entes federativos.

Após a avaliação de cada uma das metas, os muni-
cípios são classificados em três categorias, conforme o 
resultado do ACESSO para cada etapa de ensino (TLM):

I. cumprimento ou superação da meta; ou
II. cumprimento de, pelo menos, 80% da meta; ou
III. cumprimento abaixo de 80% da meta.

Os municípios que cumpriram ou superaram a 
meta são identificados com a cor verde. Os demais 
passam pelo estágio seguinte de análise, antes de se-
rem identificados por cor:

•  cumprimento ou superação da meta: cor verde;
•  cumprimento de, pelo menos, 80% da meta: se-

gue para o próximo passo;
•  cumprimento abaixo de 80% da meta: segue 

para o próximo passo.
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A figura a seguir ilustra o fluxo decisório para o passo 1, tomando como exemplo o acesso à creche.

Figura 11 – Acesso à creche - fluxo decisório para o passo 1  

QUAL O DADO MAIS RECENTE DE ACESSO À CRECHE? 2018

Em 2018, o município apresentou resultado acima da meta nacional
de 50% das crianças de de zero a três anos matriculadas na creche?

Sim Não, alcançou mais de
80% da meta nacional

Não, alcançou menos de
80% da meta nacional

VERDE Segue para comparação à média estadual

Ascendente (Asc): 
mais de 15 p.p. superior, 
comparada a 2013

Estacionária (Est): 
até 15 p.p. superior ou 
inferior, comparada a 2013

Descendente (Desc): 
mais de 15 p.p. inferior, 
comparada a 2013

Exemplo de
acesso à creche

 
Fonte: Elaboração própria.

b) Comparar o dado mais recente da TLM à média 
estadual.

Em um segundo estágio de comparação, depois de 
cotejar os dados do município em relação à meta 
nacional, cumpre avaliar sua posição em relação ao 
estado, porque as realidades estaduais e regionais 
podem ser muito distintas, além de a meta nacional 
não necessariamente configurar expectativa de al-
cance para todos os municípios brasileiros. Ademais, 
a meta estabelecida tem prazo para ser alcançada 
até 2024, sendo, de certa, forma injusto apontar situ-
ação crítica para todos os municípios que não a tive-
rem cumprido antes do prazo finalizado.

Nesta etapa, os municípios são classificados em 
três categorias, a depender do resultado de sua TLM 
no confronto com a apresentada pelo estado no mes-
mo período:

I. TLM acima da média do respectivo estado; ou

II. TLM até 1 desvio padrão abaixo da média do res-
pectivo estado; ou

III. TLM mais de 1 desvio padrão abaixo da média 
do respectivo estado.

O grupo de municípios que, no primeiro passo, tiver 
alcançado, pelo menos, 80% da meta nacional é classi-
ficado da seguinte forma:

• acima da média ou até 1 desvio abaixo: cor verde;
• mais de 1 desvio abaixo: segue para o próximo 

passo.

O grupo de municípios que, no primeiro passo, tiver 
alcançado menos de 80% da meta nacional, indepen-
dentemente do resultado comparado à média estadu-
al, segue para a análise da tendência (próximo passo).
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A figura a seguir ilustra o fluxo decisório para os passos 1 e 2, tomando como exemplo o acesso à creche.

Figura 12 – Acesso à creche - fluxo decisório para os passos 1 e 2

 QUAL O DADO MAIS RECENTE DE COBERTURA DA CRECHE? 2018

Em 2018, o município apresentou resultado acima da meta nacional
de 50% das crianças de zero a três anos matriculadas na creche?

Sim Não, alcançou mais de 80% da meta nacional Não, alcançou menos de 80% da meta nacional

Em 2018, o município apresentou 
resultado acima da média estadu-
al das crianças de zero a três anos 

matriculadas na creche?

Em 2018, o município apresentou 
resultado acima da média estadu-
al das crianças de zero a três anos 

matriculadas na creche?

Sim Não, está ATÉ 1
desvio padrão 

abaixo da média

Não, está MAIS DE
 1 desvio padrão
abaixo da média

Segue para análise da tendênciaVERDE

Exemplo acesso
à creche

Ascendente (Asc): 
mais de 15 p.p. superior, 
comparada a 2013

Estacionária (Est): 
até 15 p.p. superior ou 
inferior, comparada a 2013

Descendente (Desc): 
mais de 15 p.p. inferior, 
comparada a 2013

 Fonte: Elaboração própria.

c) Avaliar a evolução dos resultados do município.

O último passo para classificar o município em ní-
vel de criticidade relativo à TLM consiste em avaliar a 
evolução do indicador, comparado ao resultado de 2013 
(início da série histórica considerada no painel). A com-
paração gera três possibilidades:

I. ascendente: TLM superior à de 2013 (superior 
em mais de 5 p.p.); ou

II. estacionário: TLM próxima à de 2013 (superior 
ou inferior em até 5 p.p.); ou

III. descendente: TLM inferior à de 2013 (inferior em 
mais de 5 p.p.).

Municípios que, no primeiro passo, alcançaram, 
pelo menos, 80% da meta nacional e, no segundo, es-
tão a mais de 1 desvio padrão da média de seu estado 
são classificados da seguinte forma:

•  ascendente ou estacionário: cor verde;
•  descendente: cor amarela.

Municípios que, no primeiro passo, alcançaram 
menos de 80% da meta nacional e, no segundo, estão 
acima da média de seu estado são classificados da se-
guinte forma:

•  ascendente: cor verde;
•  estacionário ou descendente: cor amarela.

Municípios que, no primeiro passo, alcançaram me-
nos de 80% da meta nacional e, no segundo, estão até 1 
desvio padrão abaixo da média de seu estado são clas-
sificados da seguinte forma:

• ascendente ou estacionário: cor amarela;
• descendente: cor vermelha.

Municípios que, no primeiro passo, alcançaram 
menos de 80% da meta nacional e, no segundo, estão 
mais de 1 desvio padrão abaixo da média de seu estado 
são classificados da seguinte forma:

• ascendente: cor amarela;
• estacionário ou descendente: cor vermelha.
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A figura a seguir ilustra o fluxo decisório completo, tomando, como exemplo, o acesso à creche (zero a três anos). 
As demais etapas de ensino seguem o mesmo fluxo, havendo alteração, apenas, no parâmetro do primeiro passo, 
referente à meta nacional estabelecida pelo PNE.

Figura 13 – Acesso à creche - fluxo decisório completo

 
QUAL O DADO MAIS RECENTE DE COBERTURA DA CRECHE? 2018

Em 2018, o município apresentou resultado acima da meta nacional
de 50% das crianças de zero a três anos matriculadas na creche?

Sim Não, alcançou mais de 80% da meta nacional Não, alcançou menos de 80% da meta nacional

Em 2018, o município apresentou 
resultado acima da média 

estadual das crianças de zero a 
três anos matriculadas na creche?

Em 2018, o município apresentou 
resultado acima da média 

estadual das crianças de zero a 
três anos matriculadas na creche?

Sim Não, está ATÉ 1
desvio padrão 

abaixo da média

Não, está MAIS DE
 1 desvio padrão
abaixo da média

Sim, está 
acima da 

média

Não, está ATÉ 1 
desvio padrão 

abaixo da 
média

Não, está MAIS 
DE 1 desvio 

padrão abaixo 
da média

Entre 2013 e 2018, qual foi a tendência da TLM para creche?

VERDE AMARELO VERMELHO

Asc Est DescAsc Est DescAsc Est DescAsc Est Desc

Exemplo acesso
à creche

Ascendente (Asc): 
mais de 15 p.p. superior, 
comparada a 2013

Estacionária (Est): 
até 15 p.p. superior ou 
inferior, comparada a 2013

Descendente (Desc): 
mais de 15 p.p. inferior, 
comparada a 2013

 Fonte: Elaboração própria.

2.4.1.2 Análise dos problemas de PROFICIÊNCIA na etapa de ensino
O indicador escolhido para avaliar o nível de proficiência é o resultado obtido na Prova Brasil, aplicada para 

alunos do ensino fundamental (5º e 9º ano) e médio (3ª série). Conforme mencionado anteriormente, creche e 
pré-escola atualmente não passam por avaliação de aprendizagem, motivo pelo qual não serão avaliadas no painel.

O fluxo decisório para os problemas de proficiência a cada etapa de ensino segue três passos sequenciais:

a) identificar o nível de proficiência alcançado pelo município na última avaliação;
b) comparar o dado mais recente à média estadual;
c) avaliar a evolução dos resultados do município.

Como a Prova Brasil é avaliada em duas disciplinas (língua portuguesa e matemática), com escalas distintas 
para cada etapa de ensino avaliada, o fluxo decisório deve ser feito para as duas disciplinas em separado, para, ao 
final, permitir uma análise combinada.
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Figura 14 – Prova Brasil - matemática e língua portuguesa

IDENTIFICAR AS ETAPAS DE ENSINO COM BAIXO DESEMPENHO

QUAL O DADO MAIS RECENTE DA PROVA BRASIL? 2017

Exemplo do problema 6. Proficiência nos anos finais do
ensino fundamental:

Matemática

Proficiência adequada: 
somatório a partir do 
nível 7, tanto em
matemática quanto em 
língua portuguesa

Em 2017, o município alcançou média
equivalente a qual nível de proficiência em

matemática nos anos finais do ensino fundamental?

Em 2017, o município apresentou resultado
acima da média estadual?

Entre 2013 e 2017, qual foi a tendência do nível
de proficiência de matemática nessa etapa de

ensino, em comparação à tendência do estado?

Língua Portuguesa

Em 2017, o município alcançou média
equivalente a qual nível de proficiência em língua

portuguesa nos anos finais do ensino fundamental?

Em 2017, o município apresentou resultado
acima da média estadual?

Entre 2013 e 2017, qual foi a tendência do nível
de proficiência de matemática nessa etapa de

ensino, em comparação à tendência do estado?

VERDE AMARELO VERMELHO VERDE AMARELO VERMELHO

Ascendente (Asc): 
mais de 15 p.p. superior,
comparada a 2013

Estacionária (Est): 
até 15 p.p. superior ou
inferior, comparada a 2013

Descendente (Desc): mais de
15 p.p. inferior, comparada a 2013

 Fonte: Elaboração própria.

a) Identificar o nível de PROFICIÊNCIA alcançado 
pelo município na última avaliação.

A escala de proficiência é estabelecida pelo Inep12,  
com faixas de nota para cada nível de proficiência. As 
faixas mudam para cada etapa de ensino.

Segundo o Inep13, a proficiência é dita “adequada”, 
quando atinge nível superior à nota 7 e “insuficiente”, 
quando o nível é inferior a 4.  

Com isso, os municípios são classificados em três 
categorias, a depender de seu nível de proficiência:

12 Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb): matrizes e escalas. Disponível em:
 <http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb/matrizes-e-escalas>. Acesso em: 22 set. 2020.
13 Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb/Inep). Evidências da edição 2017, ago. 2018. Disponível em:
 <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=94161-saeb-2017-versao-ministro-revfi nal&cate
 gory_slug=agosto-2018-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 22 set. 2020.

I. nível de proficiência adequado (acima de 7); ou
II. nível de proficiência básico (entre 4 e 6); ou
III. nível de proficiência insuficiente (inferior a 4).

Os municípios que tiverem nível adequado são 
identificados com a cor verde. Os demais devem pas-
sar para o estágio seguinte de análise, antes de serem 
classificados por cor:

• nível de proficiência adequado: cor verde;
• nível de proficiência básico: segue para o próxi-

mo passo;
• nível de proficiência insuficiente: segue para o 

próximo passo.
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A figura a seguir ilustra o fluxo decisório para o passo 1, tomando como exemplo a proficiência em matemática.

Figura 15 – Proficiência em matemática - fluxo decisório para o passo 1

 QUAL O DADO MAIS RECENTE DA PROVA BRASIL? 2017

Em 2017, o município alcançou média equivalente a
qual nível de proficiência em matemática? 

VERDE Segue para comparação à média estadual

Escala de proficiência 
em matemática: 
Adequada: níveis 7 a 10
Básica: níveis 4 a 6
Insuficiente: níveis 0 a 3

Exemplo 
proficiência em 
matemática

Acima do nível 7 Nível 4, 5 ou 6 Abaixo do nível 4

 Fonte: Elaboração própria.

b) Comparar o dado mais recente à média 
estadual.

Depois de comparar o município em relação ao ní-
vel de proficiência alcançado, cumpre avaliar qual sua 
posição em relação ao estado. 

Os municípios são classificados em três categorias, 
a depender do resultado agregado dos alunos na Pro-
va Brasil:

I. nota acima da média do respectivo estado; ou
II. nota até 1 desvio padrão abaixo da média do 

respectivo estado; ou
III. nota mais de 1 desvio padrão abaixo da média 

do respectivo estado.

O grupo de municípios que, no primeiro passo, esti-
ver com nível de proficiência entre 4 e 6 é classificado 
da seguinte forma:

•  acima da média ou até 1 desvio abaixo: cor verde;
•  mais de 1 desvio abaixo: segue para próximo passo.

O grupo de municípios que, no primeiro passo, esti-
ver com nível de proficiência inferior a 4, independen-
temente do resultado comparado à média estadual, 
segue para análise da tendência (próximo passo).

A figura a seguir ilustra o fluxo decisório para os 
passos 1 e 2, tomando como exemplo a proficiência 
em matemática.

Figura 16 – Proficiência em matemática - fluxo decisório para os passos 1 e 2

 QUAL O DADO MAIS RECENTE DA PROVA BRASIL? 2017

Em 2017, o município alcançou média equivalente
a qual nível de proficiência em matemática?

Em 2017, o município apresentou
resultado acima da média estadual?

Em 2017, o município apresentou
resultado acima da média estadual?

VERDE Segue para comparação à média estadual

Escala de proficiência 
em matemática: 
Adequada: níveis 7 a 10
Básica: níveis 4 a 6
Insuficiente: níveis 0 a 3

Exemplo 
proficiência em 
matemática

Acima do nível 7 Nível 4, 5 ou 6 Abaixo do nível 4

Sim Não, está ATÉ 1
desvio padrão 

abaixo da média

Não, está MAIS DE
 1 desvio padrão
abaixo da média

 Fonte: Elaboração própria.
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c)  Avaliar a evolução dos resultados do município.

O último passo para classificar o município em nível 
de criticidade relativo à proficiência consiste em ava-
liar a variação do indicador, comparado ao resultado de 
2013 (início da série histórica considerada no painel).

A comparação gera três possibilidades:

I. ascendente: nota superior à de 2013 (superior 
em mais de 5%); ou

II. estacionário: nota próxima à de 2013 (até 5% su-
perior ou inferior); ou

III. descendente: nota inferior à de 2013 (inferior em 
mais de 5%).

Municípios que, no primeiro passo, alcançaram ní-
vel de proficiência entre 4 e 6 e, no segundo, estão a 
mais de 1 desvio padrão da média de seu estado são 
classificados da seguinte forma:

•  ascendente ou estacionário: cor verde;
•  descendente: cor amarela.

Municípios que, no primeiro passo, alcançaram 
nível de proficiência inferior a 4 e, no segundo, estão 
acima da média de seu estado são classificados da se-
guinte forma:

•  ascendente: cor verde;
•  estacionário ou descendente: cor amarela.

Municípios que, no primeiro passo, alcançaram ní-
vel de proficiência inferior a 4 e, no segundo, estão até 1 
desvio padrão abaixo da média de seu estado são clas-
sificados da seguinte forma:

•  ascendente ou estacionário: cor amarela;
•  descendente: cor vermelha.

Municípios que, no primeiro passo, alcançaram 
nível de proficiência inferior a 4 e, no segundo, estão 
mais de 1 desvio padrão abaixo da média de seu estado 
são classificados da seguinte forma:

•  ascendente: cor amarela;
•  estacionário ou descendente: cor vermelha.

A figura a seguir ilustra o fluxo decisório completo, para o caso da proficiência em matemática (equivalente 
para todas as etapas de ensino). O mesmo fluxo pode ser seguido para língua portuguesa.

Figura 17 – Proficiência em matemática - fluxo decisório

 QUAL O DADO MAIS RECENTE DA PROVA BRASIL? 2017

Em 2017, o município alcançou média equivalente
 a qual nível de proficiência em matemática? 

Entre 2013 e 2017, qual foi a tendência do nível de
proficiência de matemática nessa etapa de ensino?

Em 2017, o município apresentou resultado
acima da média estadual?

Em 2017, o município apresentou resultado
acima da média estadual?

Acima do nível 7 Nível 4, 5 ou 6 Abaixo do nível 4

VERDE AMARELO VERMELHO

Escala de proficiência 
em matemática: 
Adequada: níveis 7 a 10
Básica: níveis 4 a 6
Insuficiente: níveis 0 a 3

Exemplo 
proficiência em 
matemática

Sim SimNão, está ATÉ 1
desvio padrão 

abaixo da média

Não, está MAIS DE
 1 desvio padrão
abaixo da média

Não, está ATÉ 1 
desvio padrão 

abaixo da média

Não, está MAIS DE 
1 desvio padrão 

abaixo da média

Asc Est DescAsc Est DescAsc Est DescAsc Est Desc

Fonte: Elaboração própria.
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Após a análise separada por disciplina, a fim de identificar o nível de criticidade do município para a etapa de 
ensino, é preciso combinar os resultados obtidos nas disciplinas, conforme ilustrado na figura a seguir.

Figura 18 – Combinação dos resultados das disciplinas

IDENTIFICAR AS ETAPAS DE ENSINO COM BAIXO DESEMPENHO

+ =
+ =
+ =
+ =
+ =
+ =

COMPARANDO OS RESULTADOS DAS ANÁLISES DOS MUNICÍPIOS
PARA MATEMÁTICA E LÍNGUA PORTUGUESA

Exemplo do problema 6. Proficiência nos anos finais do ensino fundamental:

VERDE

VERDE

VERDE

VERDE VERDE

VERDEAMARELO

AMARELO

AMARELO

AMARELO

AMARELO

AMARELO

VERMELHO

VERMELHO

VERMELHO VERMELHOVERMELHO

VERMELHO

 

   Fonte: Elaboração própria.

2.4.1.3 Identificação do problema crítico
Após a classificação de cada município segundo os problemas, seguindo o fluxo decisório, é possível identifi-

car graficamente os problemas que apresentam maior quantidade de municípios em situação crítica. Essa con-
centração será o parâmetro que informará o problema crítico. A figura a seguir ilustra os gráficos simplificados 
(dados fictícios).

Figura 19 – Gráficos simplificados

 
IDENTIFICAR AS ETAPAS DE ENSINO COM BAIXO DESEMPENHO
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PROBLEMA 5
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 Fonte: Elaboração própria.
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No exemplo acima (dados fictícios), as informações 
disponibilizadas pelos gráficos indicam que o acesso à 
creche e a proficiência no ensino médio são os proble-
mas com maior concentração de municípios em situa-
ção crítica (barra vermelha). Conforme o fluxo explicado 
anteriormente e comparando os dois resultados, perce-
be-se que a creche possui maior número de municípios 
em situação favorável (barra verde). Em conclusão, no 
esforço para identificação do problema a ser priorizado, 
na etapa da seleção via painel, a PROFICIÊNCIA no ENSI-
NO MÉDIO seria, então, escolhida para análise. 

Uma vez identificado o problema, o painel per-
mite olhar com mais detalhe os municípios identifi-
cados naquele grupo. A próxima seção descreve as 
informações pertinentes.

2.4.2 IDENTIFICAR OS MUNICÍPIOS COM BAIXOS 
RESULTADOS NAS ETAPAS IDENTIFICADAS NO 
PASSO ANTERIOR

No passo anterior, os municípios foram agrupados, 
em cada problema, seguindo os critérios estabelecidos 
na árvore de decisão. O produto intermediário foi a clas-
sificação dos municípios em três cores representativas 
do nível de criticidade, o que permitiu a identificação 
do problema crítico (acesso ou proficiência) e da etapa 
de ensino (educação infantil, ensino fundamental ou 
ensino médio e suas subdivisões), conforme a maior 
concentração de municípios em vermelho (situação 
mais crítica na escala de cores).

Uma vez identificado o problema crítico, deve-se 
realizar a descrição das características dos municípios 
diante do problema crítico escolhido, considerando a 
localização geográfica, o perfil demográfico e os des-
critores dos indicadores de resultado. Para a apresen-
tação das informações, o instrumento escolhido foi a 
representação cartográfica.

A partir das cores relacionadas aos níveis de critici-
dade apresentadas na seção anterior do painel, torna-
-se possível comunicar informações sobre padrões re-
gionais, conforme localização geográfica, identificando 
onde há maior concentração de municípios com nível 

de criticidade similar. Adicionalmente, outros agrupa-
mentos de localização podem apoiar a identificação de 
padrões, de modo a orientar a delimitação do objeto de 
fiscalização, tais como: organizar os municípios por re-
gião geográfica, unidade da Federação, dependência 
administrativa das escolas.

A análise das características gerais da população – 
informações demográficas sobre tamanho e estrutu-
ra (idade e sexo), além daquelas referentes a densida-
de e urbanização – é outro fator relevante para traçar 
o perfil dos municípios, conforme sua posição diante 
do problema crítico, porque o tamanho da população 
atendida e sua evolução, por exemplo, podem influen-
ciar o resultado dos indicadores apresentados na seção 
anterior. Nesse sentido, agrupar os municípios de acor-
do com as informações da população, notadamente 
aquelas relacionadas a coortes etárias específicas, traz 
as seguintes vantagens:

• agrupar municípios pela similaridade das carac-
terísticas populacionais possibilita estabelecer 
melhores parâmetros de análise dos resultados 
educacionais;

•  a identificação e caracterização de agrupamen-
tos de municípios em função de similaridades 
permite planejar ações de políticas públicas fo-
cadas nas realidades locais;

•  adicionalmente permite estabelecer parâme-
tros para a composição da amostra dos municí-
pios a serem fiscalizados.

Por fim, uma vez que os critérios do passo 1 geram 
uma classificação do município em cada etapa de en-
sino (vermelho, amarelo ou verde), importa revelar os 
dados desagregados e detalhados dos indicadores de 
PROFICIÊNCIA e ACESSO para cada unidade de análi-
se. Nessa etapa, o painel permite a geração de relató-
rios para todos os municípios brasileiros, referentes a: a) 
posição do município em relação à meta nacional, para 
os indicadores de acesso e proficiência selecionados; 
b) nível de proficiência alcançado em língua portugue-
sa e matemática; c) posição do município em relação à 
média de seu estado; d) evolução histórica dos resulta-
dos, desde 2013.
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2.4.3 IDENTIFICAR INDICADORES  ASSOCIADOS AOS MUNICÍPIOS IDENTIFICADOS NO PASSO ANTERIOR
Os indicadores associados aos maus resultados de acesso e proficiência foram fundamentados em seção 

anterior. A título de recapitulação, a figura a seguir os consolida.

Figura 20 – Consolidação dos indicadores associados aos resultados de acesso e proficiência

 Insumo Processo Resultado

Transporte escolar

• Escolarização bruta
  (educação infatil)
• Rendimento escolar: evasão
  e repetência
• Distorção idade-série

ACESSO

Infraestrutura
Formação docente

Contexto
 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; Nível socioeconômico das escolas; Indicadores de financiamento; 

Proporção de alunos da rede pública na rede estadual; Participação em consórcio público de educação

• Educação em tempo integral
• Esforço docente
• Alunos por turma
• Distorção idade-série

PROFICIÊNCIA

 Fonte: Elaboração própria.

Após ter identificado os municípios com resulta-
dos ruins, cumpre identificar outros fatores que es-
ses municípios têm em comum, de modo a orientar 
a análise para seleção de possíveis ações de controle.

No caso de o problema identificado dizer respeito a 
deficiências no acesso a determinada etapa de ensino, 
é preciso analisar como estão as condições para o trans-
porte escolar. Além disso, é necessário analisar as taxas 
de evasão, repetência e distorção idade-série, acresci-
das, para o caso da educação infantil, da taxa de esco-
larização bruta. Cada um desses indicadores é classifi-
cado com base em parâmetros definidos na literatura 
especializada e/ou no PNE.

Se o problema identificado, a partir da árvore de de-
cisão, apontar para falhas de proficiência em alguma 
etapa de ensino, o painel deve agrupar os municípios 
identificados de acordo com a qualidade média da in-
fraestrutura de suas escolas e o percentual de docen-
tes com formação superior na mesma disciplina em 
que lecionam. Em relação aos indicadores de processo, 
é preciso descrever o quanto os municípios ofertam 
ensino em tempo integral, qual o nível de esforço do-
cente, qual a média de alunos por turma e qual a taxa 
de distorção idade-série.

A organização das informações dos indicadores de 
insumo e processo associados ao resultado permite a 
identificação de padrões comuns e o agrupamento de 
municípios que provavelmente enfrentam dificulda-
des semelhantes entre si.

Essa etapa é essencial para delimitar o escopo de 
eventuais fiscalizações e a amostra de municípios que 
serão auditados.

Para além dos indicadores de insumo e processo, 
os indicadores de contexto fornecem um ingrediente 
adicional à análise dos municípios. Por um lado, permi-
te o agrupamento de municípios com características 
similares. É o caso do IDHM e Inse. Por outro, permi-
te a descrição da situação do município em relação ao 
financiamento da educação e sinaliza para potenciais 
desafios nas relações interfederativas, pelo comparti-
lhamento de competências na oferta do ensino e pela 
participação em consórcios públicos.

De todo modo, é certo que, mesmo de posse das 
informações fornecidas pelo painel de indicadores, 
não se tem um retrato completo de todos os possíveis 
elementos que possam explicar as deficiências de en-
trega da política educacional. Como se viu no modelo 
lógico, são muitas as variáveis, e não há dado disponível 
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para todas elas. Com isso, faz-se necessária a comple-
mentação da análise de indicadores com uma análise 
qualitativa, que permita uma compreensão abrangen-
te dos problemas e riscos associados, para, somente 
então, haver mais segurança na definição de ações de 
controle. Esse é o papel da narrativa da educação bási-
ca, abordada na próxima seção. 
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Narrativa para identificação de riscos 3
A narrativa é uma produção textual de ligação entre a 
análise quantitativa, feita por meio de indicadores, e a 
análise qualitativa dos fatores do contexto educacional 
e de seus riscos inerentes, objetivando a fundamenta-
ção dos objetos de auditoria selecionados. 

A narrativa foi redigida com base em pesquisas bi-
bliográficas e documentais, consultando trabalhos de 
fiscalização já realizados pelos tribunais e outras fontes, 
com foco no controle externo e recorte para a educa-
ção básica brasileira, partindo de indicadores definidos 
pelo painel (análise quantitativa) até uma descrição do 
cenário educacional (análise qualitativa), registrando a 
ligação desses indicadores com outras políticas públi-
cas ou programas na área educacional. 

Esse trabalho orientará a seleção de objetos de au-
ditoria, descrevendo os problemas evidenciados e ris-
cos levantados na política pública que impactam ne-
gativamente a entrega dos produtos aos cidadãos.

Tomando por base o quadro abaixo, que orienta 
quanto aos passos a serem seguidos na metodologia 
de seleção, a narrativa refere-se ao quinto e último pas-
so, permitindo a identificação de riscos associados aos 
fatores apontados no painel de indicadores e outros 
elementos, inclusive aqueles relativos à governança 
multinível da política pública.

Quadro 3 – Metodologia: Sequência de uso dos instrumentos

Passos Objetivo Questão a ser respondida w

1º passo Conhecer desenho da política 
educacional e relações entre fatores

Qual o modelo lógico explicativo da 
política educacional no Brasil?

Modelo 
lógico

2º passo Identificar etapas de ensino com 
baixos resultados

Quais são os problemas mais críticos 
da educação e que, portanto, 
exigem atenção mais imediata do 
controle externo?

Painel de
indicadores3º passo

Identificar municípios com baixos 
resultados nas etapas identificadas 
no passo anterior

Onde estão situados tais 
problemas?

4º passo
Identificar indicadores de insumo e 
processo deficientes nos municípios 
identificados no passo anterior

Quais fatores estão influenciando o 
mau desempenho?

5º passo

Identificar riscos associados aos 
fatores mapeados, outros elementos 
não apontados no painel e aspectos 
relevantes da governança multinível

Quais são os riscos específicos 
relativos a alunos, escolas e 
governança que podem orientar 
a fiscalização dos municípios 
selecionados?

Narrativa

 Fonte: Elaboração própria.

A narrativa orienta-se pela compreensão mais pro-
funda da política educacional e que, portanto, pode se 
dar com um olhar mais concentrado para determinada 
etapa de ensino. Deste modo, a narrativa aqui apresen-
tada traça um panorama da educação básica como 
um todo, mas também detalha as especificidades re-
lacionadas a cada etapa de ensino.

Ao seguir a metodologia, em seus cinco passos, 
sugere-se que os tópicos da narrativa sejam lidos em 
função daquilo que tiver sido apontado pelo painel de 
indicadores. Se, por exemplo, a proficiência do ensi-
no médio for identificada como etapa de ensino com 
problema crítico, o foco da leitura pode concentrar-se 
nessa etapa e nos fatores associados. O mesmo pode 
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ocorrer em relação à identificação de fatores críticos no 
painel. Destaca-se que os fatores descritos na narrativa 
se aplicam igualmente a todas as etapas de ensino, ex-
ceto raras exceções, apontadas no texto.

De modo a orientar a organização da narrativa, a vi-
sualização em forma de diagrama permite perceber as 
relações entre os diversos elementos abordados, par-
tindo-se de problemas centrais.

A árvore de problemas é um método usualmente 
utilizado para essa finalidade, organizando-se em tor-
no de um problema central. Os demais problemas, que 
irão compor a explicação, são definidos ou como fato-
res causais ou como consequências do problema cen-
tral. Essa diferenciação entre os níveis de problemas é 
importante para orientar as equipes dos tribunais na 
seleção dos possíveis objetos de fiscalização com ênfa-
se nos fatores mais críticos.

A construção do diagrama a seguir, que foi adapta-
do do método da árvore de problemas, facilita a sínte-
se e visualização dos dos problemas e fatores críticos 
associados à educação básica, que se encontram mais 
bem detalhados e explicados ao longo da narrativa. 

Figura 21 – Problemas e fatores críticos 
associados à educação básica

 EFEITOS

PROBLEMAS CENTRAIS

Fatores críticos associados

Riscos associados aos fatores críticos

Governança multinível

PROFICIÊNCIAACESSO

 Fonte: Elaboração própria.

Os dois problemas centrais aqui definidos, acesso 
e proficiência, mantêm coerência com o método de 
seleção proposto no painel de indicadores. A visualiza-
ção dos fatores críticos e riscos associados, que, nes-
te trabalho, se assemelham às causas dos problemas 
centrais, de natureza eminentemente qualitativa, tem 
a função de complementar as análises quantitativas 
produzidas pelo painel e orientar as equipes dos TCs 
na seleção dos possíveis objetos de fiscalização.

Acrescenta-se aos riscos e fatores a análise dos 
elementos de governança multinível, considerados 
transversais para a compreensão das políticas des-
centralizadas.

A narrativa, portanto, explora os tópicos ilustrados 
no diagrama, cujo texto está organizado em quatro se-
ções: (1) atributos da política educacional brasileira para 
cada etapa de ensino; (2) fatores e riscos associados aos 
resultados educacionais de acesso e proficiência; (3) 
aspectos da governança multinível na política educa-
cional; e (4) consolidação da análise.

3.1 ATRIBUTOS DA POLÍTICA EDUCACIONAL  
NO BRASIL

O direito à educação é um dos direitos sociais do 
art. 6º da Constituição federal de 1988, estabelecido 
como “dever do Estado e da família”. A educação deve 
ser “promovida e incentivada com a colaboração da so-
ciedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho”, assegurando os princípios pres-
critos na legislação.

A LDB estabelece os seguintes princípios para o ensino:

I. igualdade de condições para o acesso e a per-
manência na escola;

II. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar o pensamento, a arte e o saber;

III. pluralismo de ideias e concepções pedagógicas 
e coexistência de instituições públicas e priva-
das de ensino;

IV. gratuidade do ensino público em estabeleci-
mentos oficiais;

V. valorização dos profissionais do ensino, garan-
tidos, na forma da lei, planos de carreira para o 
magistério público, com piso salarial profissio-
nal e ingresso exclusivamente por concurso pú-
blico de provas e títulos;

VI. gestão democrática do ensino público, na for-
ma da lei;

VII. garantia de padrão de qualidade.

A educação básica brasileira materializa-se, na for-
ma da lei, da seguinte maneira: 

• o dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de edu-
cação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 
anos de idade [...] (arts. 208, inciso I, da Consti-
tuição de 1988 e 4º, inciso I, da LDB); 

• a educação infantil será oferecida em: creches 
[...], para crianças de até três anos de idade, e 



Apêndice A

57

pré-escolas, para crianças de quatro e cinco 
anos de idade (art. 30, incisos I e II, da LDB); 

• • o ensino fundamental obrigatório, com dura-
ção de nove anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos seis anos de idade [...] (art. 32 
da LDB); e 

• o ensino médio, etapa final da educação bási-
ca, com duração mínima de três anos [...] (art. 
35 da LDB).

O PNE 2014-2024 é o plano vigente que define as 
metas e orienta as estratégias educacionais a serem 
atingidas no longo prazo. A lei trouxe a obrigatoriedade 
de os entes federados elaborarem seus planos em con-
sonância com o texto nacional.

3.1.1 EDUCAÇÃO INFANTIL
Durante séculos, a função de educar a criança e 

transmitir a ela as normas e regras da cultura foi uma 
responsabilidade exclusiva da família, fora do ambien-
te escolar. Na sociedade contemporânea, a criança 
passa a ter a oportunidade de frequentar a escola, ten-
do acesso a um novo ambiente de socialização, sob a 
organização de um trabalho pedagógico, convivendo e 
aprendendo com interações entre diferentes pares. No 
Brasil, até a Constituição federal de 1988, o propósito 
do atendimento às crianças com idade até cinco anos 
era marcado por ações que priorizavam guarda, higie-
ne, alimentação e cuidados físicos, possuindo caracte-
rísticas assistenciais, não estando incluído como etapa 
da educação básica.

A Constituição de 1988 mudou essa concepção, ao 
incluir, dentre as garantias do Estado para com a edu-
cação, a de atendimento, em creches e pré-escolas, às 
crianças nessa faixa de idade (art. 208, inciso IV, da Cons-
tituição federal, alterado pela EC 53/2006), que se consti-
tui no público-alvo da educação infantil, primeira etapa 
da educação básica brasileira. A partir de então, tem-se 
a orientação normativa de que as instituições de educa-
ção infantil não cuidam apenas das crianças, devendo, 
prioritariamente, desenvolver trabalho educacional.

A creche tem sido vista como uma etapa de ensino 
que gera resultados não só para o indivíduo nas demais 
fases de sua formação, como também para o desen-
volvimento da sociedade, contribuindo para a redução 
das desigualdades e o rompimento do ciclo de pobreza 
(UNICEF, 2019). Tal relevância tem apoio no próprio tex-
to constitucional e em dois importantes marcos legais: 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a LDB. 
A pré-escola, um dos segmentos da etapa de ensino 
que atende as crianças de quatro a cinco anos de ida-
de, passou a ser compulsória, com a implementação 

da EC 59/2009, que firmou a obrigatoriedade de ensino 
dos 4 aos 17 anos de idade. 

O art. 29 da LDB atribui à educação infantil a fina-
lidade de assegurar o desenvolvimento integral da 
criança de até cinco anos de idade, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, complementan-
do a ação da família e comunidade. Na compreensão 
atual do desenvolvimento integral da criança, tem-se 
a indissociabilidade das funções de educar e cuidar. O 
documento Parâmetros Nacionais de Qualidade para a 
Educação Infantil, publicado pelo MEC em 2017, ressal-
ta que as crianças que frequentam a educação infantil 
de boa qualidade obtêm melhores resultados em tes-
tes de desenvolvimento e apresentam melhor desem-
penho nos anos iniciais do ensino fundamental. 

O Brasil apresentou importantes avanços normati-
vos nas políticas públicas educacionais para a primeira 
infância, a exemplo da: a) incorporação, pela LDB, da 
educação infantil como parte da educação básica; b) 
incorporação do financiamento da educação infantil 
no Fundeb; c) aprovação do Marco Legal da Primeira In-
fância (Lei 13.257/2016); e d) homologação da BNCC para 
a etapa da educação infantil. A mobilização social pela 
criação e ampliação de vagas em creches e pré-escolas, 
sobretudo do movimento de mulheres, tem contribuí-
do muito para o tratamento prioritário que a educação 
infantil tem recebido no âmbito das políticas públicas.

A universalização do atendimento da pré-escola de-
veria ocorrer até 2016, conforme definiu o art. 6º da EC 
59/2009, prazo esse reproduzido no enunciado da meta 
1 do PNE 2014-2024. Em relação à creche, o PNE definiu 
como meta ampliar sua oferta, de forma a atender, no 
mínimo, 50% das crianças de até três anos até 2024. 

Ainda que o direito à educação da criança de zero a 
três anos esteja garantido em bases normativas, a TLM, 
razão entre o número de matrículas de crianças de zero 
a três anos de idade em creches e a população corres-
pondente à faixa etária entre zero e três anos de idade, 
ainda é considerada baixa (INEP, 2020).

Além da baixa TLM, outros fatores requerem atenção: 
desigualdade e qualidade no acesso. Em 2018, a diferen-
ça na porcentagem de matrículas entre as crianças de 
zero a três anos mais ricas e as mais pobres era de 21,8 
p.p. Na população urbana e rural, também se observou 
distância nas porcentagens de matrículas, assim como 
entre a população negra, branca e parda (TODOS PELA 
EDUCAÇÃO, 2020). Sobre a disparidade identificada nas 
matrículas entre a população urbana e rural, deve-se le-
var em consideração que as áreas rurais normalmente 
têm as instituições de ensino distantes das residências 
da população a ser atendida e que o transporte escolar 
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para crianças com idades entre zero e três anos pode 
não ser o adequado. Desta forma, uma metodologia in-
tegrada com outras pastas para identificar e acompa-
nhar crianças na zona rural pode ser uma alternativa.

Na atual conjuntura da política pública brasileira 
para creche e pré-escola, foram identificados os se-
guintes riscos (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020; FUN-
DAÇÃO MARIA CECÍLIA SOUTO VIDIGAL, 2020): 

• oferta de vagas sem o devido conhecimento 
da demanda real;

• deficiência na colaboração entre os entes para 
implementação de ferramentas para a busca 
ativa;

•  ausência de critérios de priorização para o pre-
enchimento das vagas;

• desconsideração da capacidade ociosa em 
creches;

• insuficiência de investimentos necessários à 
ampliação da oferta; e

• infraestrutura inadequada para a educação 
infantil na creche.

Essa situação crítica pode acarretar os seguintes efeitos:

• crianças em situação de vulnerabilidade sem 
oportunidade de frequentar creche; e

• limitação de efeitos positivos nas crianças nas 
demais etapas da educação.

A educação infantil possui as seguintes associações 
com o PNE:

Quadro 4 – Educação infantil e PNE

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Meta 1: 
estratégias 1.1 
a 1.17

Universalização da 
pré-escola e am-
pliação do acesso à 
creche

Meta 4: 
estratégias 
4.1 
a 4.19

Educação para pes-
soas com deficiência, 
transtornos globais 
do desenvolvimento 
e altas habilidades ou 
superdotação

Meta 6:  
estratégias 6.1 
a 6.9

Educação em tempo 
integral

Fonte: Elaboração própria.

1 A LDB, em sua redação original, previa a duração de oito anos para o ensino fundamental, sem estabelecer uma idade inicial. Em 
2005, por meio da Lei 11.114/2005, o art. 32 foi alterado, tendo sido incluída a idade mínima de seis anos. Posteriormente, a Lei 11.274/2006 
alterou novamente o mencionado artigo, estabelecendo a duração de nove anos.

3.1.2 ENSINO FUNDAMENTAL
O ensino fundamental, nos termos do art. 32 da 

LDB, inicia-se aos seis anos de idade e tem nove anos 
de duração1, sendo a etapa mais longa da educação bá-
sica. Ainda de acordo com a LDB, essa etapa de ensino 
tem como objetivo a formação básica do cidadão:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com du-
ração de nove anos, gratuito na escola pública, ini-
ciando-se aos seis anos de idade, terá por objetivo a 
formação básica do cidadão, mediante:
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, 
tendo como meios básicos o pleno domínio da leitu-
ra, da escrita e do cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos valo-
res em que se fundamenta a sociedade;
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendiza-
gem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e formação de atitudes e valores;
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos la-
ços de solidariedade humana e tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social.

O ensino fundamental, tal como tratado pela LDB, é 
um dos níveis da educação básica (art. 21, inciso I), sen-
do facultado aos sistemas de ensino desdobrá-lo em 
ciclos. Não há, contudo, a previsão de divisão do ensino 
fundamental em anos iniciais e finais. Embora inexis-
ta essa previsão na LDB, vários atos infralegais tratam 
das fases do ensino fundamental, especificamente as 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
(DCNs), aprovada pelo Parecer CNE/CEB 7/2010, e a 
Base Nacional Comum Curricular. Também há uma ex-
plicação histórica para a divisão.

O ensino fundamental - anos iniciais tem duração de 
cinco anos e é voltado, em regra, para estudantes de seis 
a dez anos. O ensino fundamental - anos finais tem du-
ração de quatro anos e é voltado para estudantes de 11 a 
14 anos. Este nível é uma continuidade dos anos iniciais 
do ensino fundamental e antecede o ensino médio. 

A transição dos anos iniciais para os anos finais 
compreende, na verdade, várias transições. A primeira 
delas diz respeito à transição entre a infância e adoles-
cência, com todas as suas transformações biológicas, 
psicológicas, sociais e emocionais (MEC, 2017). A segun-
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da, à forma da organização escolar: nos anos iniciais, os 
alunos têm um professor polivalente, que interage du-
rante todo o ano letivo com o mesmo grupo, ao passo 
que, a partir do 6º ano, há uma interação com vários 
professores, todos especialistas (DAVIS et al., 2012). 

Além disso, em muitos casos, há, ainda, uma mu-
dança na própria rede que atende os alunos, que mi-
gra da municipal para a estadual. Essa migração entre 
redes é, inclusive, tratada pelas DCNs, em seu art. 25: 

Art. 25. Os sistemas estaduais e municipais devem 
estabelecer especial forma de colaboração, visando 
à oferta do ensino fundamental e articulação se-
quente entre a primeira fase, no geral assumida pelo 
município, e a segunda, pelo Estado, para evitar obs-
táculos ao acesso de estudantes que se transfiram 
de uma rede para outra para completar esta escola-
ridade obrigatória, garantindo a organicidade e tota-
lidade do processo formativo do escolar.

Alguns autores relatam que, independentemente 
de haver ou não migração de rede, nota-se uma au-
sência de integração entre os anos iniciais e finais do 
ensino fundamental. Davis et al. (2012) abordam esse 
aspecto, trazendo, ainda, um relato de uma ex-presi-
dente do Conselho Nacional de Secretários de Educa-
ção (Consed) neste sentido: 

“Seja nos estados onde houve municipalização do 
1o ao 5o ano (mesmo que parcial, como é o caso de 
São Paulo), seja onde ocorreu em todo o ensino fun-
damental (como no Ceará), a integração entre anos 
iniciais e finais, necessária para que os jovens alunos 
‘possam melhor organizar suas atividades diante 
das solicitações muito diversas que recebem’ (Brasil, 
2010a, art. 29, § 2º, inciso II), ainda é muito difícil de ser 
concretizada. Mesmo que a transição ocorra na mes-
ma rede (isto é, mesmo que o ensino fundamental 
I e ensino fundamental II pertençam ambos ao es-
tado ou município), a articulação entre essas fases, 
no interior do ensino fundamental, parece ser um 
ponto ainda bastante vulnerável, situação que é for-
temente ratificada por uma das ex-presidentes do 
Consed: ‘Quando ocorre a passagem do 6 o ao 9 o 
ano, a criança tem um choque muito grande. Nesse 
momento, há um ‘não me importo’ com a criança 
muito grande […] Ninguém se sente responsável por 
ninguém? Do 6o ao 9o ano, eu acho que é um cho-
que! (Ex-presidente do Consed).’ (DAVIS et al., 2012).”

O ensino fundamental possui as seguintes associa-
ções com o PNE:

Quadro 5 – Ensino fundamental e PNE

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Meta 2: 
estratégias 2.1 
a 2.13

Universalização da 
pré-escola e am-
pliação do acesso à 
creche

Meta 4: 
estratégias 
4.1 a 4.19

Educação para pes-
soas com deficiência, 
transtornos globais 
do desenvolvimento 
e altas habilidades ou 
superdotação

Meta 5: 
estratégias 5.1 
a 5.7

Alfabetização até o 3º 
ano do ensino funda-
mental

Meta 6: 
estratégias 6.1 
a 6.9

Educação em tempo 
integral

Meta 7: 
estratégias 7.1 
a 7.36

Melhoria do fluxo 
escolar e da aprendi-
zagem na educação 
básica

Fonte: Elaboração própria.

3.1.3 ENSINO MÉDIO
O ensino médio é a última etapa da educação bá-

sica, possui três anos de duração e deve ser idealmen-
te frequentado por jovens de 15 a 17 anos de idade. A 
oferta dessa etapa de ensino passou a ser obrigatória 
desde a promulgação da EC 59/2009. Com essa obriga-
toriedade, somada à da pré-escola, o Estado brasileiro 
reconhece que 14 anos de estudos completos repre-
sentam o mínimo necessário para a formação escolar 
de qualquer pessoa: três anos de ensino médio, nove 
anos de ensino fundamental e dois anos de pré-escola.

O ensino médio tem como finalidade assegurar a 
formação do educando para o exercício da cidadania e 
fornecer conhecimentos para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores, como descrito no art. 35 da LDB:

Art. 35 (...)
I - a consolidação e o aprofundamento dos conheci-
mentos adquiridos no ensino fundamental, possibili-
tando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania 
do educando, para continuar aprendendo, de modo a 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas con-
dições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
III - o aprimoramento do educando como pessoa hu-
mana, incluindo a formação ética e o desenvolvimen-
to da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
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IV - a compreensão dos fundamentos científico-
-tecnológicos e dos processos produtivos, relacio-
nando a teoria com a prática, no ensino de cada 
disciplina. (BRASIL, 1996)

Atualmente, o ensino médio apresenta quatro for-
mas de oferta: regular ou propedêutica; normal/magis-
tério; integrada à educação profissional; e Educação de 
Jovens e Adultos (EJA).

No caso brasileiro, a etapa do ensino médio apre-
senta um processo histórico de expansão de matrí-
culas a partir da década de 1990, como apontam Sil-
va et al. (2017):

(...) é preciso ressaltar o expressivo aumento da matrí-
cula a partir da década de 1990 do século passado. Ao 
longo do século XX até o final da década de 1980, o 
ensino médio era destino de pouco mais de ¼ da po-
pulação que concluía o ensino fundamental. Conside-
rando que o ensino médio brasileiro tem sua trajetória 
marcada pela exclusão, sendo uma etapa destinada 
quase que exclusivamente aos poucos privilegiados 
que tinham na escola secundária a preparação para a 
entrada na universidade, as duas últimas décadas de-
monstram uma mudança nessa configuração, am-
pliando o acesso para uma população que, em geral, 
esteve à margem dessa etapa escolar.

A motivação dessa expansão tem relação com: a) o 
fato de o texto original da LDB, em 1996, ter atribuído 
ao Estado o dever de garantir a progressiva extensão 
da oferta obrigatória dessa etapa de ensino; b) a apro-
vação, em 2006, do Fundeb, que passou a incluir as 
matrículas do ensino médio no cálculo dos repasses 
financeiros, destinados anteriormente apenas ao ensi-
no fundamental; e c) a inclusão do ensino médio como 
etapa obrigatória da educação básica, em 2009, alte-
rando o texto da LDB e atribuindo ao Estado o dever 
em efetivar sua universalização.

O ensino médio é tratado com especificidade na 
meta 3 do PNE 2014-2024, que objetiva a elevação da 
TLM nessa etapa para 85%. Entre as quatorze estratégias 
associadas à meta 3, destaca-se o fomento à expansão 
das matrículas gratuitas de ensino médio integrado 
à educação profissional, modalidade essa em que os 
estudantes têm oportunidade de estudar disciplinas 
comuns do ensino médio com matérias de um curso 
técnico. Também aparece como destaque a questão da 
flexibilidade curricular e do incentivo a novos modelos 
de organização didática, pedagógica e metodológica 
para o ensino médio. Além da meta 3, podemos encon-
trar referências ao ensino médio na meta 6, que trata da 
educação em tempo integral, na meta 7, que trata do 
Ideb, e na meta 11, que trata da educação profissional 

técnica de nível médio, bem como em estratégias que 
estão associadas a essas metas.

O principal risco para o alcance das metas do ensino 
médio está associado às altas taxas de evasão e aban-
dono, observadas desde os anos finais do ensino funda-
mental, o que pressupõe a implementação de ações que 
eliminem ou mitiguem as causas desse problema, entre 
as quais o desinteresse dos alunos pelos conteúdos mi-
nistrados e a necessidade de trabalhar e gerar renda.

Para além do PNE, encontra-se em vigência, no 
âmbito do governo federal, o Pacto Nacional pelo For-
talecimento do Ensino Médio, instituído pela Portaria 
MEC 1.140/2013. O quadro a seguir consolida as asso-
ciações do ensino médio com o PNE.

Quadro 6 – Ensino médio e PNE

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Meta 3: 
estratégias 3.1 
a 3.14

Universalização do 
acesso à população 
de 15 a 17 anos e 85% 
de TLM

Meta 6: 
estratégias 6.1 
a 6.9

Educação em tempo 
integral

Meta 7: 
estratégias 7.1 
a 7.36

Melhoria do fluxo 
escolar e da aprendi-
zagem na educação 
básica

Meta 11: 
estratégias 
11.1 a 11.4

Educação profissional 
técnica de nível médio

Fonte: Elaboração própria.

3.2 RELEVÂNCIA E RISCO DE FATORES 
ASSOCIADOS AOS RESULTADOS 
EDUCACIONAIS

O Brasil vem melhorando seus indicadores educa-
cionais ao longo dos últimos anos, mas ainda se encon-
tra bastante aquém dos países mais desenvolvidos, em 
todas as etapas da educação básica. Ainda persistem 
significativas desigualdades educacionais quando se 
comparam as oportunidades de acesso e os resultados 
de alunos ricos e pobres, brancos e negros e residentes 
em áreas urbana e rural. As disparidades também são 
visíveis entre regiões e unidades federativas.

A melhoria da qualidade da educação brasileira re-
quer, na prática, associar o acesso e a frequência de 
crianças e jovens à escola com o efetivo aprendizado 
pelo estudante. Como aponta o Inep, no Relatório do 3º 
Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE:

É fato que o Brasil ainda não alcançou uma articula-
ção robusta em torno de um regime de colaboração 
entre União, estados e respectivos municípios, por 
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meio de ações coordenadas e integradas dos po-
deres públicos dessas diferentes esferas federativas, 
que conduza a esforços compartilhados para asse-
gurar o acesso, a permanência, de forma integral e 
universal, e a efetividade dos sistemas educacionais.
(...)
O acesso à educação básica vem avançando ao lon-
go do período de vigência do PNE 2014-2024, se-
guindo a tendência histórica do Brasil de ampliação 
gradual e contínua. Contribuem para isso, de um 
lado, o esforço dos sistemas de ensino municipais e 
estaduais na ampliação da oferta de vagas em suas 
áreas de competência prioritárias (...). Contudo, mui-
tos desafios ainda precisam ser enfrentados, para 
que as metas de ampliação e universalização do 
acesso às diversas etapas da educação básica pre-
vistas no PNE sejam alcançadas.
(...)
As questões mais preocupantes em relação à edu-
cação brasileira continuam sendo o baixo nível de 
aprendizado dos alunos, as grandes desigualdades 
e a trajetória escolar irregular, que ainda atinge por-
ção significativa dos estudantes das escolas públicas 
brasileiras. (INEP, 2020, p. 12-14)

Diante desse cenário, orientar as fiscalizações do con-
trole externo para a indução de melhorias nos resultados 
da política educacional tem o potencial de gerar benefí-
cios significativos para os usuários finais dos serviços.

Analisar os resultados educacionais e buscar com-
preender seus fatores associados, contudo, requer um 
cuidado especial, no que tange à interpretação das in-
formações e às conclusões sobre as relações estabele-
cidas. Na leitura das próximas seções, é importante ter 
em mente que o resultado educacional é multivariado. 
Com isso, é errôneo interpretar que um fator, sozinho, 
seja capaz de explicar uma grande parcela do acesso 
ou da proficiência dos estudantes. Mesmo que o olhar 
do auditor esteja focado em determinado aspecto da 
política educacional, os fatores devem ser considera-
dos em seu conjunto, sabendo-se, ainda, que outras 
variáveis não apresentadas aqui também exercem in-
fluência sobre o resultado. 
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3.2.1 ACESSO COMO RESULTADO EDUCACIONAL
O diagrama a seguir sintetiza os elementos que serão apresentados, referentes ao problema de acesso.

Figura 22 – Dificuldades relacionadas ao problema de acesso

EFEITOS

PROBLEMAS CENTRAIS

Fatores Críticos associados

Riscos associados aos fatores críticos

ACESSO

Falta e padrão mínimo de 
qualidade da oferta da 

educação básica

Condições e ambiente 
escolar desfavoréavei ao 
ensino e à aprendizagem 

dos alunos

Prejuízo às metas de 
universalização da 
educação básica e 

escolaridade mínima 
obrigatória de 14 anos de 

estudo básico

Comprometimento da 
aprendizagem e trajetória 

escolar da criança e do 
jovem estudante

Prejuízo à redução das 
desigualdades 
educacionais

Transporte escolar 
deficiente, criando 

limitação ou desmotiva-
ção do estudante com a 

frequência à escola

a) transporte sem 
cobertura, inacessível 
ou de alto custo;
b) transporte oferecido 
com inassiduidade ou 
impontualidade;
c) superlotação de 
veículos;
d) sucateamento ou 
falta de manutenção 
de veículos;
e) veículos inadequa-
dos ao trânsito em 
estrada/via rural.

a) rede de ensino com 
capacidade física 
insuficiente para 
atender toda a 
demanda por 
matrículas;
b) municípios não 
realizam estudos de 
levantamento de 
demanda por creches;
c) programas de 
construção de escolas 
com obras atrasadas, 
paralisadas ou 
abandonadas.

a) estudante com 
defasagem de 
aprendizado acumulada; 
b) dificuldade de 
adaptação às novas 
rotinas de tempo, aos 
espaços e às exigências 
na transição entre 
etapas e séries; c) falta de 
acesso a bens e apoio 
para os estudos; d) falta 
de acompanhamento 
familiar e escolar.

a) estudante com 
histórico de repetência 
ou atraso escolar;
b) alunos desmotivados 
com a escola;
c) falta de acesso a 
bens e apoio para os 
estudos;
d) gravidez na 
adolescência;
e) necessidade de o 
estudante trabalhar.

a) estudante retido em 
fases mais críticas de 
transição escolar (final 
do ciclo de alfabetiza-
ção, mudança da sala 
de aula unidocente 
para multidocente e 
entrada no ensino 
médio

a) estudante 
(desinresse pela 
escola, falta de bens e 
recusos, doença, 
incapacidade, 
gravidez, necessidade 
de trabalhar, bullying);
b) professor 
(desmotivação, 
absenteísmo);
c) família (distância da 
escola, falta de apoio);
d) escola (falta de 
livros, merenda, 
projetos pedagógicos, 
acompanhamento e 
reforço escolar);
e) violência urbana.

Oferta de vaga 
insuficiente na rede, que 
inviabiliza, sobretudo, o 

atendimento de crianças 
em idade de creche

Taxa de repetência, que 
aumenta no anos finais 
do ensino fundamental 
e se acentua no ensino 

médio

Taxa de avasão, que 
aumenta nos anos finais 
do ensino fundamental 

e que se acentua no 
ensino médio

Distorção idade-série, 
que se acentua ao longo 

das etapas, pela 
repetência e pelo 
abandono escolar

Outros fatores 
intraescolares, que 
limitam o acesso à 

escola e comprometem 
o aprendizado

Demanda 
manifesta por 

creche sem 
atendimento

Crianças de 4 a 
5 anos de idade 

fora da 
pré-escola

Jovens que não 
concluem o ensino 

fundamental na 
idade adequada

Jovens de 15 a 17 anos fora 
da escola ou defasados do 

ensino médio

 

 Fonte: Elaboração própria.
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3.2.1.1 Taxa Líquida de Matrícula como Indicador 
de Acesso

A TLM identifica o percentual da população em de-
terminada faixa etária que se encontra matriculada no 
nível de ensino regular adequado a essa mesma faixa 
(MEC/INEP, 2004). A taxa, assim, sinaliza o percentual 
de estudantes matriculados na idade adequada para 
a etapa de ensino, conforme a seguinte classificação:

• creche: zero a três anos;
• pré-escola: quatro a cinco anos;
•  ensino fundamental: 6 a 14 anos; e
• ensino médio: 15 a 17 anos.

Adicionalmente, o ensino fundamental costuma ser 
dividido em anos iniciais (seis a dez anos) e anos finais 
(11 a 14 anos).

A TLM é um indicador que permite o acompanha-
mento dos resultados das metas do PNE associadas ao 
ensino regular e acesso à educação básica, a saber:

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na 
pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de 
idade e ampliar a oferta de educação infantil em cre-
ches, de forma a atender, no mínimo, 50% das crian-
ças de até três anos, até o final da vigência deste PNE.

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de nove 
anos para toda a população de 6 a 14 anos e garan-
tir que, pelo menos, 95% dos alunos concluam essa 
etapa na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE.

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 
o final do período de vigência deste PNE, a TLM no 
ensino médio para 85%.

Os desafios para o alcance das metas de TLM em 
cada etapa de ensino são explorados a seguir, ilustra-
dos pelos dados mais recentes disponibilizados até o 
momento da publicação deste documento. Em segui-
da, são abordados, em mais detalhes, os fatores asso-
ciados aos problemas de acesso à educação básica, 
com destaque para a relevância do fator, seus riscos e 
efeitos, bem como sua relação com o PNE e os progra-
mas de governo.

Educação infantil
A meta 1 do PNE previu ampliar, até 2016, a oferta de 

educação infantil em creches, de forma a atender, no 
mínimo, 50% das crianças de até três anos até o final da 
vigência deste PNE. 

Os dados revelam aumento na matrícula de crian-
ças de zero a três anos em creches. Entre os anos de 
2000 e 2018, a porcentagem de matrículas mais que 
dobrou. Apesar disso, ainda são evidenciadas desigual-
dades no acesso a essas vagas, regionais, socioeconô-
micas, de raça e cor, entre outras (TODOS PELA EDU-
CAÇÃO, 2020). De acordo com o Relatório do 3º Ciclo 
de Monitoramento do PNE (INEP, 2020), por meio de 
análise tendencial, a cobertura de matrícula de crian-
ças de zero a três anos até 2024, em nível nacional, não 
deve ultrapassar o índice de 45%, ficando aquém do 
que estabelece a meta 1 do PNE.

Diante da constatação de desafios postos para as-
segurar o direito à educação de qualidade, o Relatório 
do 3º Ciclo do PNE (INEP, 2020) conclui, sobre o acom-
panhamento da meta 1, que, “em 2018, a taxa de cober-
tura medida pelo Indicador 1A alcançou 93,8%, mos-
trando que ainda não se atingiu a universalização do 
atendimento para a população de quatro a cinco, meta 
estabelecida para o ano de 2016 no PNE”. Acrescenta 
que, apesar do “(...) progresso contínuo, há que se con-
siderar que essa melhora é devida, pelo menos em par-
te, à redução da demanda, ou seja, do número estima-
do de crianças de quatro a cinco anos na população”. 

Há diferença entre a taxa de atendimento, como é 
o caso do Indicador 1A adotado pelo Inep, e as taxas 
bruta e líquida de matrícula. Apesar de ter adotado o 
primeiro critério, não foi alcançada a meta estabelecida 
para pré-escola. Há um distanciamento entre taxa bru-
ta de matrícula e TLM nos indicadores da pré-escola.

Ao se comparar a TLM da pré-escola com a da cre-
che, é possível identificar o descompasso existente na 
oferta da educação infantil, estando os indicadores em 
patamares distintos. De qualquer forma, em ambos os 
segmentos, esse indicador apresenta o menor índice 
em relação à taxa bruta de matrícula. Nota-se, ainda, 
a desigualdade de acesso entre a população residente 
em diferentes áreas de localidade (urbana e rural), com 
diferentes condições socioeconômicas (COUTINHO et 
al., 2019) e em diferentes regiões do país. 

Ensino fundamental
O ensino fundamental está praticamente univer-

salizado. Os relatórios dos ciclos de monitoramento do 
PNE mostram que, desde 2011, o percentual de crian-
ças de 6 a 14 anos na escola é superior a 97%, tendo 
chegado à marca de 98,1%, em 2019 (INEP, 2016, 2019 e 
2020). Esses mesmos relatórios mostram a tendência 
de universalização do acesso à educação dessa faixa 
etária em todas as regiões e redução das desigualda-
des entre elas. A menor cobertura em 2019, por exem-
plo, foi da Região Norte, com 97,4 % (INEP, 2020).



Projeto Integrar

64

As desigualdades entre áreas urbanas e rurais e en-
tre meninas e meninos também foram reduzidas, des-
de 2011, e, em 2019, foram estatisticamente nulas (INEP, 
2020). De forma semelhante, a desigualdade no aces-
so, considerando o nível de renda, também foi pratica-
mente eliminada. Em 2018, 99% das crianças na faixa 
etária mencionada pertencentes ao 25% mais ricos do 
grupo estavam na escola e 97,7% dos 25% mais pobres 
também estavam. 

Isso não quer dizer, contudo, que os problemas de 
acesso ao ensino fundamental estejam resolvidos. 
Se considerarmos valores absolutos, os números são 
significativos: cerca de 500 mil crianças de 6 a 14 anos 
não estavam na escola em 2019 (INEP, 2020). Uma vez 
que o acesso à educação é um direito de toda criança, 
é necessário identificar quem são essas crianças e 
garantir-lhes acesso a uma escola. 

Além disso, os dados apresentados acima não deta-
lham a trajetória do aluno, ou seja, não mostram quan-
tos alunos que frequentam o ensino fundamental es-
tão na série recomendada para sua idade. 

O acesso na idade adequada, como se verá, está re-
lacionado às taxas de repetência, evasão e distorção ida-
de-série. Quando os dados dos anos iniciais do ensino 
fundamental são comparados com os dos anos finais, 
nota-se um incremento significativo em todas elas.

Ensino médio
No ensino médio, última etapa de ensino da edu-

cação básica, o acesso educacional também configura 
um dos temas centrais, uma vez que os problemas des-
ta etapa de ensino “são relacionados a sua qualidade, às 
questões do acesso e da permanência, à discussão so-
bre sua identidade e finalidades” (FERREIRA et al., 2017).

Ainda existe parcela considerável de jovens que não 
frequentam a escola e outra parcela que, apesar de 
frequentar, está defasada e segue cursando o ensino 
fundamental. Os adolescentes de 15 a 17 anos são, hoje, 
o grupo mais atingido pela exclusão de acesso à edu-
cação básica regular. Sobre esse problema, Marchelli 
(2016) destaca o olhar que se deve ter para os jovens 
excluídos no sistema educacional:

O fato é que pouco mais de 50% dos jovens entre 15 
e 17 anos frequenta o ensino médio e, cerca de, 20% 
deles permanece no ensino fundamental. Os de-
mais estão afastados da escola e a maior parte das 
explicações sobre as razões pelas quais isso ocorre 
gira em torno da incompatibilidade com o regime 
de trabalho e do desinteresse pelos estudos. Mais de 

10% dos jovens que estão fora da escola trabalham 
e a outra parcela situa-se na condição social extre-
mamente vulnerável de não trabalhar nem estudar.”

Para além da universalização do atendimento, é 
necessário garantir a permanência dos estudantes na 
escola. Em 2017, mais de 400 mil alunos abandonaram 
o ensino médio durante o ano letivo (IEDE, 2019). Além 
disso, uma considerável parcela de jovens ainda fre-
quenta o ensino fundamental ou cursa o ensino médio 
em situação de atraso escolar, caracterizando alta in-
cidência de distorção idade-série, consequência de re-
provação ou ingresso tardio. Esse fenômeno acaba por 
ser cumulativo, tendo início nos primeiros anos do en-
sino fundamental e se arrastando por toda a trajetória 
escolar do aluno. Em 2018, nas redes pública e privada, 
cerca de, um terço dos estudantes tinham dois ou mais 
anos de atraso escolar (IEDE, 2019).

Ressalta-se, igualmente, a importância de se obser-
var a TLM, que considera a idade adequada para cursar 
a etapa de ensino. No PNE, o acesso ao ensino médio 
é tratado na meta 3, que estabelece a universalização, 
até o ano de 2016, do acesso à escola para a população 
de 15 a 17 anos de idade, e 85% de TLM no ensino médio 
para a população de 15 a 17 anos, até o ano de 2024. 

De acordo com o Relatório do 3º Ciclo de Monitora-
mento do PNE, elaborado pelo Inep (2020), a universa-
lização do acesso à escola para os jovens de 15 a 17 anos 
ainda não foi alcançada e a TLM está em 73,1%, ainda 
distante da meta de 85%.

3.2.1.2 Fatores Críticos associados ao Acesso

3.2.1.2.1. TRANSPORTE ESCOLAR

Relevância e risco 
A ausência de transporte escolar ou um transporte 

escolar precário é apontado por diversos estudos como 
uma das causas para a infrequência e o abandono da es-
cola, inclusive para alunos do ensino médio (CASTELAR, 
2012). Mesmo havendo vaga no sistema escolar, muitas 
vezes, o jovem é impedido de frequentar as aulas em 
razão da inexistência ou insuficiência de meio de trans-
porte necessário para fazer o percurso casa-escola-casa.

A garantia de transporte escolar regular e perma-
nente faz-se necessária, principalmente para os alunos 
residentes em áreas rurais. Para esses jovens, a distân-
cia entre o domicílio e a unidade escolar é um empeci-
lho para a frequência à escola (MARCHELLI, 2016).   
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Foram identificados os seguintes riscos inerentes2  
a este fator crítico (FNDE; Cecate; UFG, 2015; TCE-CE, 
2015; TCU, 2020): 

•  transporte escolar ofertado sem assiduidade e 
pontualidade para os alunos que dele necessitam;

•  transporte escolar ofertado de forma desorganiza-
da, com interrupções e atrasos;

•  veículos sem manutenção regular;
•  veículos em quantidade e tamanho não adequa-

dos à demanda, gerando superlotação;
•  veículos inadequados ao transporte de passagei-

ros ou adaptados sem a devida autorização do 
Detran;

•  veículos não adequados a estradas e vias das zo-
nas rurais;

•  frota de veículos com excesso de tempo de uso;
•  rotas muito longas, sinuosas e com inúmeras para-

das, aumentando em demasia o tempo de deslo-
camento no trajeto casa-escola-casa.

Efeitos da situação crítica 
•  Há impossibilidade ou dificuldade de acesso à 

escola.
•  Aumenta a desmotivação dos alunos.
• Aumentam as taxas de abandono da escola.
•  A aprendizagem não é favorecida.

2

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo 

Quadro 7 – Transporte escolar e associações 
com PNE e programas de governo

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Meta 4: 
estratégia 4.6

Educação para pes-
soas com deficiência, 
transtornos globais 
do desenvolvimento 
e altas habilidades 
ou superdotação 
(acessibilidade do 
transporte)

Meta 7: 
estratégias 
7.3, 7.5, 7.21

Melhoria do fluxo 
escolar e da aprendi-
zagem na educação 
básica (transporte)

Meta 20: 
estratégia 
20.7

Investimento em edu-
cação pública (custo 
aluno-qualidade,
incluindo transporte)

Programa 
Caminho da 

Escola
-

Objetivo: renovar, 
padronizar e ampliar 
a frota de veículos 
escolares das redes 
municipal, do DF e 
estadual de educação 
básica pública

Pnate -

Transferência auto-
mática de recursos 
financeiros para 
custear despesas com 
transporte de alunos 
da educação básica 
pública residentes em 
área rural

 Fonte: Elaboração própria.

3.2.1.2.2. TAXA DE REPETÊNCIA

Relevância e risco: 
A taxa de repetência é um dos indicadores de fluxo 

escolar, juntamente com as taxas de promoção e evasão.

A taxa de repetência é uma das consequências da 
taxa de reprovação. A reprovação é uma situação es-
colar que impede o aluno de cursar a próxima série do 
segmento, seja por excesso de faltas, seja por não ter al-
cançado notas mínimas para aprovação. Na repetência, o 
aluno cursa, no ano seguinte, a série em que foi reprova-
do por notas ou abandono.

Observa-se que as taxas de repetência aumentam 
nos anos finais do ensino fundamental, quando compa-
radas com as taxas dos anos iniciais, e acentuam-se no 
ensino médio. O tema em questão é objeto de estudos e 
reflexões de educadores e pesquisadores há várias déca-
das. Segundo o Instituto Unibanco (2017), em 2016, quase 
3 milhões de alunos viveram a experiência do insucesso 

escolar. Ainda persistem “diferenças históricas entre as 
taxas de aprovação dos anos iniciais do fundamental e as 
dos anos finais e, também, em relação ao ensino médio. 
Em 2007, a média geral de alunos reprovados entre o 1º e 
o 5º ano foi de 11% e entre o 6º e 9º ano, 13,5%. Em 2016, es-
ses índices recuaram para 5,9% e 11,4%, respectivamente. 
No ensino médio, no mesmo período, a média geral caiu, 
de 12,7% para 11,9%.”.

Especificamente em relação ao ensino fundamental 
- anos iniciais, resultados de pesquisas recentes apon-
tam que a reprovação de estudantes nessa etapa tem 
diminuído nos últimos anos, mas ainda é preocupante. 
O Anuário Brasileiro da Educação Básica do Todos pela 
Educação (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020) apontou 
que, no ensino fundamental - anos iniciais, as taxas de 
abandono vêm caindo, acompanhando a redução dos 
índices de reprovação. Esse fato pode ser comprovado 
por meio dos dados do Inep acerca da taxa de rendimen-
to dos alunos nessa faixa de ensino. Os índices indicam 
que, em 2019, os alunos das escolas públicas brasileiras 

2 Risco inerente: risco intrínseco à natureza do negócio, do processo ou da atividade, independentemente dos controles adotados 
(TCU, 2018). A ocorrência desses eventos de risco pode afetar o desempenho ou alcance dos objetivos da política. Esses riscos devem ser 
considerados pelas equipes de auditoria nos processos de seleção e planejamento dos trabalhos.
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obtiveram 94,3% de aprovação, 5,1% de reprovação e 0,6% 
de abandono (INEP 2020).

A reprovação e consequente repetência do aluno 
tem dois efeitos no acesso e na permanência do jovem 
no ensino médio. Além de impactar o índice de distorção 
idade-série, é uma das causas do abandono. Em outras 
palavras, ser reprovado e ter que repetir a série cursada 
leva muitos jovens a chegar ao ensino médio com idade 
superior à idade recomendada e outros muitos a aban-
donar a escola antes ou durante o ensino médio.

Nesse sentido, o Instituto Alfa e Beto (ELACQUA, 2015) 
aponta, no estudo Educação baseada em evidências, 
que “o custo emocional e comportamental da repetên-
cia para o aluno é alto, marcando sua autoestima, seu 
desempenho futuro e até sua vida profissional futura. O 
aluno evadido típico tenta várias vezes concluir com su-
cesso um ano antes de finalmente desistir”. Especifica-
mente sobre as etapas de ensino, o estudo aponta, ainda, 
que “alunos que são retidos nos anos iniciais do ensino 
fundamental podem acabar abandonando o ensino fun-
damental ou médio ou terminam por não continuar seus 
estudos em curso superior”.

Na transição dos anos iniciais para os anos finais do 
ensino fundamental, ações voltadas para ensinar os 
alunos a se organizarem e relacionarem de outra for-
ma com o tempo escolar, o conhecimento, a aprendi-
zagem e os professores contribuem para a diminuição 
das taxas de reprovação e repetência (DAVIS et al., 2012).

Adicionalmente, programas de monitoria e reforço es-
colar no contraturno podem melhorar a aprendizagem e 
evitar a reprovação (IEDE, 2019; UNESCO, 2016).

Foram identificados os seguintes riscos inerentes 
a este fator crítico (FUNDAÇÃO LEMMAN, 2019; DAVIS 
et al., 2012; TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020; FRANCES-
CHINI et al., 2016):

• defasagem de aprendizado acumulada;
• dificuldade de adaptação, por parte dos alunos 

ingressantes no 6º ano do ensino fundamental, 
às novas rotinas de tempo, aos novos espaços e 
às novas exigências, em decorrência da transi-
ção do professor generalista para vários profes-
sores de diferentes disciplinas;

•  elevada taxa de repetência na 1ª série, a mais 
elevada do ensino médio;

•  variação das taxas de reprovação por região do 
Brasil, sendo, em 2019, maiores na Região Sul e 
menores na Região Norte;

3 Como reportado pela Unesco, a reprovação, supostamente voltada à melhoria da aprendizagem do aluno, mostra-se ineficaz 
para tanto, associando-se com menores níveis de aprendizagem. Ainda segundo a Unesco, é possível que traga consigo problemas de 
estigmatização, motivação e ambiente da sala de aula, prejudicando o desempenho dos estudantes (UNESCO, 2016).

•  probabilidade de repetência do aluno relacio-
nada às características individuais e familiares. 
Sexo, raça/cor, religião, escolaridade dos pais e 
bens econômicos estão entre os aspectos que 
influenciam essa probabilidade.

Efeitos da situação crítica 
A taxa de repetência nos anos finais do ensino fun-

damental é maior do que nos anos iniciais. No ensino 
médio, a taxa de repetência é superior à média nacio-
nal e/ou vem aumentando nos últimos anos.

• Os efeitos na aprendizagem e no êxito acadê-
mico são negativos3 (UNESCO, 2016).

• Aumenta a probabilidade de elevação da taxa 
de distorção série-idade.

• Aumenta a probabilidade de abandono escolar.

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo 

Quadro 8 – Taxa de repetência e associa-
ções com PNE e programas de governo

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Meta 2: 
estratégias 
2.3 e 2.4

Universalização do 
ensino fundamental 
(acompanhamento)

Meta 3: 
estratégia 3.8

Universalização do 
acesso à população 
de 15 a 17 anos e 85% 
de TLM (acesso e per-
manência dos jovens 
beneficiários de pro-
gramas de transferên-
cia de renda)

Fonte: Elaboração própria.

3.2.1.2.3. TAXA DE EVASÃO

Relevância e risco 
A taxa de evasão é um dos indicadores de fluxo es-

colar, ou seja, é uma das situações possíveis na tran-
sição do aluno entre dois anos consecutivos. Na pas-
sagem de um ano para outro, quatro cenários podem 
ocorrer: promoção, repetência, migração para o EJA e 
evasão escolar.

A evasão é a situação em que o aluno interrompe 
sua trajetória escolar. Tem, portanto, efeitos diretos no 
acesso e na permanência do aluno na escola, influen-
ciando tanto a taxa de matrícula no ano da evasão, uma 
vez que o aluno não vai ingressar na escola, quanto no 
momento de um eventual retorno do aluno, que rein-
gressará com idade superior à recomendada.
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Estudos e pesquisas indicam que, em virtude da 
política de universalização do ensino fundamental, 
os índices de evasão nessa etapa de ensino estão em 
queda nos últimos anos. O Inep (2019) destacou que 
a taxa de evasão, no último segmento do ensino fun-
damental, caiu de 5% para 4,3%, na transição dos anos 
2016 e 2017. Para o mesmo período, passou, no ensino 
médio, de 11,1% para 9,1%. Nos anos iniciais do ensino 
fundamental, a taxa de repetência passou de 7,4%, em 
2014, para 7,1%, em 2016, e a evasão escolar caiu 0,1%, 
atingindo 1,5%, em 2016.

Em que pese considerar a queda da taxa de evasão 
escolar no ensino fundamental, observa-se que ain-
da há um quantitativo considerável de alunos que não 
estão na escola. Os índices indicam que o fenômeno é 
progressivo, atingindo mais severamente estudantes do 
ensino fundamental nos anos finais e no ensino médio. 
Pelos dados de 2019 (IBGE, 2020), o atraso ou abando-
no escolar atinge 12,5% das crianças e adolescentes de 
11 a 14 anos e 28,6% dos adolescentes de 15 a 17 anos. 
Já entre os jovens de 18 a 24 anos, quase 75% estavam 
atrasados ou abandonaram os estudos, sendo que 11,0% 
estavam atrasados e 63,5% não frequentavam escola e 
não tinham concluído o ensino obrigatório.

A evasão é um grande desafio em toda a educação 
básica, especialmente no ensino médio. Está associa-
da a diferentes fatores, alguns internos à escola, outros 
externos. Dentre os fatores internos, podem-se citar 
atraso escolar, reprovação e práticas pedagógicas ina-
dequadas para a realidade do aluno. Dentre os fatores 
externos à escola, destacam-se falta de interesse do 
aluno, gravidez na adolescência e necessidade de tra-
balhar (SHIRASU; ARRAES, 2016).

Segundo estudo da Fundação Lemman (2019), os 
aspectos que podem prevenir a evasão são: sistema 
para substituir os professores faltosos com agilidade, 
sem criar janelas nos horários nem liberar os alunos an-
tes do previsto, e controle diário ou frequente de faltas 
dos estudantes, seguido de contatos ágeis com a famí-
lia, mediante ausências não justificadas.

Outros aspectos vistos como boas práticas na pre-
venção da evasão incluem currículos diversificados, 
com disciplinas voltadas para habilidades socioemo-
cionais, programas que buscam envolver a família dos 

alunos com a escola e programas de busca ativa (IEDE, 
2019; UNESCO, 2016).

Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico (FUNDAÇÃO LEMMAN, 2019; SHIRASU; 
ARRAES, 2016; IBGE, 2020):

• desmotivação dos alunos;
• aumento das chances de evasão, em quase o 

dobro, para alunos repetentes;
• aumento das chances de evasão, provocado 

por dois anos de atraso escolar;
• aumento, nos últimos anos, da taxa de evasão 

do ensino médio da rede de ensino pública;
• existência de diferenças regionais em relação 

ao abandono escolar, embora o padrão etário 
se mantenha semelhante entre homens e mu-
lheres e pessoas de cor branca e preta ou parda. 
O abandono escolar precoce (até os 13 anos) foi 
mais acentuado no Norte (9,7%), no Nordeste 
(9,0%) e no Sudeste (8,7%). Já aos 14 anos, o Sul 
se destacou, com 9,9% de saída da escola;

• influência da renda nos percentuais de abando-
no e atraso escolar dos jovens de 15 a 17 anos. 
Na evasão escolar, em 2018, 11,8% dos jovens 
mais pobres tinham abandonado a escola sem 
concluir o ensino médio. Esse percentual é oito 
vezes maior que o dos jovens mais ricos (1,4%). 
No país, cerca de, 737 mil pessoas nessa faixa de 
idade estavam nessa situação no ano passado;

• percentual médio de evasão de 7,6% para o 
país, segundo dados da Síntese de Indicadores 
Sociais 2019 (IBGE, 2020). A evasão dos adoles-
centes atingiu 9,2% no Norte e Nordeste e foi 
menor no Sudeste (6%). O fenômeno foi maior 
na zona rural (11,5%) do que na urbana (6,8%), 
maior entre homens (8,1%) do que entre mulhe-
res (7%), maior entre pretos ou pardos (8,4%) do 
que entre brancos (6,1%) . 

Efeitos da situação crítica 
• Menos jovens concluem o ensino fundamental 

ou se formam no ensino médio, devido à eva-
são escolar.

• Fatores socioculturais e socioeconômicos difi-
cultam o acesso dos alunos à escola nos anos 
iniciais do ensino fundamental.
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Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo 

Quadro 9 – Taxa de evasão e associações 
com PNE e programas de governo

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Meta 2: 
estratégias 
2.3, 2.4, 2.5, 
2.9, 2.12 e 2.13

Universalização do 
ensino fundamental 
(acompanhamento, 
busca ativa)

Meta 3: 
estratégias
3.1 e 3.13

Universalização do 
ensino médio (práti-
cas pedagógicas com 
abordagens interdisci-
plinares, prevenção à 
evasão)

Programa 
Ensino Médio 

Inovador 
(ProEMI) 

(Portaria MEC 
971/2009)

-

Objetiva desenvolver 
propostas curriculares 
inovadoras nas esco-
las de ensino médio 
regular, ampliando o 
tempo dos estudantes 
na escola e buscando 
a inserção de ativida-
des que tornem o cur-
rículo mais dinâmico

 Fonte: Elaboração própria.

3.2.1.2.4. DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE

Relevância e risco
A distorção idade-série ocorre do ensino funda-

mental ao médio. São considerados acima da idade re-
comendada os estudantes que têm, pelo menos, dois 
anos a mais do que a idade teórica para cursar um de-
terminado ano de ensino, normalmente resultantes de 
entrada tardia na escola ou repetência. No Brasil, cerca 
de, 14% dos estudantes que cursam o último ano dos 
anos iniciais do ensino fundamental são considerados 
acima da idade recomendada, contra apenas 2%, em 
média, nos países da OCDE. O percentual aumenta para 
15% no fim dos anos finais do ensino fundamental, per-
manecendo acima da média OCDE de 4% (OCDE, 2018).

Estudo do Fundo de Emergência Internacional das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef) traça um pano-
rama da distorção idade-série no Brasil (UNICEF, 2018) 
e alerta para o quantitativo de alunos vítimas da distor-
ção idade-série nas escolas brasileiras. O estudo afirma 
que, segundo o Censo Escolar 2017, o Brasil possui mais 
de 35 milhões de estudantes matriculados nos ensinos 
fundamental e médio, nas redes pública e privada. En-
tre eles, mais de 7 milhões estão em situação de dis-
torção idade-série, ou seja, têm dois ou mais anos de 
atraso escolar: quase 5 milhões no ensino fundamental 
e mais de 2 milhões no ensino médio. 

Alguns fatores podem influenciar na taxa de distor-
ção idade-série (UNICEF, 2018): 

•  distorção idade-série como fenômeno cumulati-
vo, que tem início nos primeiros anos do ensino 
fundamental e se arrasta por toda a trajetória es-
colar de meninas e meninos, que vão sendo dei-
xados para trás. Segundo o Censo Escolar 2017, 
12% dos estudantes dos anos iniciais do ensino 
fundamental têm dois ou mais anos de atraso 
escolar. Nos anos finais do fundamental, o índice 
chega a 26% e, no ensino médio, a 28%;

•  distribuição desigual, no território nacional, da 
distorção idade-série. As Regiões Norte e Nor-
deste apresentam taxas de distorção idade-sé-
rie mais altas que as demais regiões do país;

• concentração da distorção idade-série em áre-
as específicas no país: assentamentos, terras 
indígenas, comunidades quilombolas e áreas 
de preservação;

• crescimento acelerado, nos anos iniciais do 
ensino fundamental, da taxa de distorção ida-
de-série entre meninos (14,7%), contra 9%, en-
tre meninas.

Há três momentos em que os índices de distorção 
idade-série são mais altos: no 3º e 6º ano do ensino 
fundamental e no 1º ano do ensino médio. Esses três 
pontos críticos coincidem, respectivamente, com eta-
pas de transição: a) final do ciclo de alfabetização; b) 
mudança da sala de aula unidocente para multido-
cente; e c) transferência da gestão municipal para a 
estadual (IEDE, 2019).

No entanto, o Resumo Técnico Censo da Educação 
Básica 2019 (INEP, 2020) apontou que a taxa de dis-
torção idade‐série do ensino fundamental da rede pú-
blica apresenta tendência de queda: passou de 19,7%, 
em 2018, para 18,7%, em 2019. No ensino fundamental, 
as maiores taxas de distorção da rede pública são en-
contradas para o 6º, 7º e 8º ano, com 27,6%, 27,9% e 
26,1%, respectivamente. 

Um estudo do IEDE sobre equidade no ensino fun-
damental - anos iniciais trouxe, ainda, que “a condição 
econômica e escolaridade dos pais influenciam o atra-
so escolar e aprendizado, na medida em que crianças 
de nível socioeconômico mais baixo tendem a ter me-
nos estímulos em casa, incluindo menor acesso a ma-
teriais propícios ao estudo e exposição a um vocabulá-
rio menos abrangente”.
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Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico (UNICEF, 2018; GOMES et al., 2018):

• maior distorção idade-série entre estudantes de 
cor/raça indígena, preta e parda, tanto no meio 
urbano quanto no rural. A taxa de distorção ida-
de-série entre meninas e meninos negros é sig-
nificativamente maior do que entre brancos;

•  maior índice de distorção idade-série no ensino 
médio do que no fundamental. A distorção ida-
de-série se acentua ao longo da etapa do ensino 
médio pela repetência e pelo abandono (eva-
são), cujas causas variam: distância das escolas, 
horários inadequados para a frequência regular, 
condições socioeconômicas pessoais e familia-
res precárias, necessidade de trabalho e, o que é 
intrinsecamente grave, inadequação do currícu-
lo aos interesses, às aspirações e aos anseios das 
diversificadas juventudes que compõem esse 
segmento da população.

Efeitos da situação crítica 
•  O impacto na trajetória escolar do aluno e nas 

trajetórias de fracasso escolar é negativo.
•  Aumenta a taxa de abandono e evasão escolar.
•  Aumenta a defasagem na aprendizagem dos 

alunos do ensino fundamental nas etapas poste-
riores. Muitos não conseguem concluir a jornada 
escolar com qualidade e na idade esperada.

•  Influencia a distorção idade-série na repetência 
e, por consequência, evasão ao longo dos anos 
do ensino fundamental e médio.

•  A exclusão escolar afeta, particularmente, ado-
lescentes indígenas, negros e pessoas com de-
ficiência (UNICEF, 2018).

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo: 

Quadro 10 – Distorção idade-série e associações 
com PNE e programas de governo

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Meta 2
Universalização do 
ensino fundamental 
(conclusão na idade 
adequada)

Meta 3: 
estratégia 3.5

Universalização 
do ensino médio 
(correção de fluxo)

Fonte: Elaboração própria.

3.2.1.2.5. OUTROS FATORES

Relevância e risco 
Múltiplas causas perpassam e impactam o proble-

ma do acesso no ensino fundamental, principalmente 
nos anos finais e médio.

O problema de acesso à escola está relacionado a 
múltiplas questões: econômicas, socioculturais, educa-
cionais, políticas e técnicas. Dentre outros fatores as-
sociados à exclusão escolar estão: oferta educacional 
(falta de escolas ou vagas), desinteresse pela escola, 
doença que impede a frequência escolar, violência (na 
família, na escola ou no território), questão socioeconô-
mica e trabalho infantil, conflito com a lei, gravidez na 
adolescência, preconceito e discriminação, falta de do-
cumentação. Trata-se de uma questão complexa, que 
requer articulação intersetorial, envolvendo toda a rede 
de proteção atuante no território. 

Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico:

•  abandono da escola por diferentes motivos. 
Necessidade de trabalhar e falta de interesse 
são os principais fatores que levam os jovens a 
abandonar ou nunca frequentar a escola (não 
se matricular no 1º ano do ensino médio). Em 
relação ao gênero, observam-se motivos distin-
tos. Para os homens, necessidade de trabalhar 
e não ter interesse foram basicamente os mo-
tivos. Para as mulheres, os principais motivos 
foram não ter interesse em estudar, gravidez 
e trabalho. Necessidade de realizar os afazeres 
domésticos também foi um motivo apontado 
por 11,5% das mulheres. Para os homens, esse 
percentual foi inexpressivo” (IBGE, 2020);

•  evasão e reprovação por doença. Estudo nas 
escolas de ensino médio público do estado do 
Ceará mostrou que a variável “dengue” apre-
sentou relação positiva e estatisticamente 
significante com o percentual de abandono 
escolar (FREITAS, 2017);

•  maior evasão e reprovação de adolescentes em 
conflito com a lei. Trabalho intitulado Percurso e 
experiência escolar de adolescentes em conflito 
com a lei caracterizou, especificamente quanto 
aos jovens que participaram do estudo, que eles 
apresentavam defasagem idade-série escolar 
de 3,25 anos, em média, oriundas de reprova-
ções e/ou evasões. Metade dos participantes 
abandonaram os estudos, ao menos uma vez, 
antes dos 15 anos. A média de idade em que 
deixaram de frequentar a escola pela primeira 
vez foi de 14,5 anos (FRANCO et al., 2019);

• falta de acesso a políticas públicas educacionais 
e outras que impactam a vida dos indivíduos, 
como programas de renda e acesso à saúde, 
por ausência de registro civil de nascimento;

•  maior risco de evasão e reprovação de adoles-
centes que sofrem recorrentemente preconcei-
to e bullying na escola. Em estudo procedido 
com adolescentes do ensino médio em escolas 
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do município de São Paulo, quanto aos senti-
mentos desvelados pelas vivências do precon-
ceito e bullying na escola, a indicação da fuga 
e abandono da escola foi observada em 7% das 
respostas (BRÊTAS; MORAES, 2020);

• maior risco de evasão e reprovação de adoles-
centes que vivenciam situações de violência 
dentro ou fora da escola. A pesquisa Impacto 
da violência urbana nos indicadores de evasão 
escolar na Região Metropolitana de Fortaleza 
ilustra a relação da violência com a evasão es-
colar. Foi evidenciado que a violência urbana 
apresenta um impacto positivo e estatistica-
mente robusto nas chances de uma maior eva-
são escolar, ou seja, escolas em municípios mais 
violentos têm maiores níveis de abandono de 
alunos (CASTELAR, 2012).

Efeitos da situação crítica 
• Os fatores apontados influenciam os casos de re-

petência e, por possível consequência, evasão ao 
longo dos anos do ensino fundamental e médio.

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo 

Quadro 11 – Outros fatores e associações 
com PNE e programas de governo

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Meta 2: 
estratégias 
2.3, 2.4, 2.5, 
2.8, 2.10 e 2.11

Universalização do 
ensino fundamental

Meta 7: 
estratégias 
7.23, 7.24, 
7.26, 7.27, 7.29 
e 7.30

Melhoria do fluxo 
escolar e da aprendi-
zagem na educação 
básica

Fonte: Elaboração própria.
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3.2.2 PROFICIÊNCIA COMO RESULTADO EDUCACIONAL

O diagrama a seguir sintetiza os elementos que serão apresentados, referentes ao problema de proficiência:

Figura 23 – Problemas referentes a proficiência e fatores associados

EFEITOS

PROBLEMAS CENTRAIS

Fatores críticos associados

Riscos associados aos fatores críticos

PROFICIÊNCIA

Governança Multinível

COMPONENTES DA GOVERNANÇA MULTINÍVEL
(1) Atribuição de responsabilidades
(2) Financiamento dos entes federativos
(3) Capacidade dos entes federativos
(4) Mecanismos de coordenação
(5) Monitoramento e avaliação de desempenho
(6) Abordagem das desigualdades territoriais 

Sistema educacional é altamente descentralizado, cada ente federativo (Distrito Federal, 26 estados e 5.570 municípios, conta com sistema escolar próprio.

“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino” (art. 8º LDB).

Estados e municípios: gestão e prestação da educação básica. União: direção e coordenação estratégica da política nacional e financiamento suplementar.

Federalismo não hierárquico. O que precisa: a) coordenação entre União e entes; b) coordenação entre estados e municípios; c) coordenação horizontal.  

No Brasil, encontramos relações interfederativas muito diferentes: cooperação mais bem regulada e institucionalizada ... OU ... cooperação pontual e ocasional, com desenvolvimento de alguns programas 
conjuntos ... OU ... existência de políticas independentes, sem grau significativo de colaboração e até conflituosas.

Falta e padrão mínimo de 
qualidade da oferta da 

educação básica

Condições e ambiente 
escolar desfavoréaveis ao 
ensino e à aprendizagem 

dos alunos

Prejuízo às metas de universalização 
da educação básica e escolaridade 
mínima obrigatória de 14 anos de 

estudo básico

Comprometimento da aprendiza-
gem e trajetória escolar da criança 

e do jovem estudante

Prejuízo à redução das 
desigualdades 
educacionais

a) estudante retido em fases 
mais críticas de transição 
escolar (final do ciclo de 
alfabetização, mudança da 
sala de aula unidocente para 
a multidocente e entrada no 
ensino médio);
b) estudante que interrom-
peu os estudos.

a) estudante (desinresse pela 
escola, falta de bens e recusos, 
doença, incapacidade, 
gravidez, necessidade de 
trabalhar, bullying);
b) professor (desmotivação, 
absenteísmo);
c) família (distância da escola, 
falta de apoio);
d) escola (falta de livros, 
merenda, projetos pedagógi-
cos, acompanhamento e 
reforço escolar);
e) violência urbana.

a) escolas contando apenas 
com água, sanitário, energia, 
esgoto e cozinha, sem 
qualquer recurso específico 
relacionado ao 
ensino-aprendizado;
b) escolas não preparadas 
para atender aluno com 
necessidade especial;
c)escolas com inadequação 
de salas, laboratório, 
biblioteca, mobiliário, 
internet, quadra etc..

a) docente sem formação 
inicial apropriada na 
disciplina que leciona;
b) docente sem apoio à 
capacitação continuada 
para aquisição de 
competências e habilidades 
que melhorem o processo 
ensino-aprendizado;
c) disciplina com déficit de 
professores.

a) ente que não institucionali-
zou plano de carreira e 
remuneração;
b) ente que não cumpre o 
piso salarial nacional;
c) professor que atua em dois 
ou três turnos diários de 
trabalho e em escolas 
diferentes;
d) professor que convive com 
superlotação em sala de aula 
e sobrecarga de atividades.

a) rede de ensino com 
capacidade física inadequa-
da para atender toda a 
demanda por matrículas;
b) discilplina com déficit de 
professores;
c) escolas com incapacidade 
de atender adequadamente 
as turmas multisseriadas.

a) rede com inadequação de 
prédios e espaços escolares 
para atender alunos em 
tempo integral;
b) proposta pedagógica 
inadequada na organização 
do tempo, dos espaços, dos 
cúmulos e de ações 
educativas em período 
integral;
c) redes com insuficiência de 
recursos humanos.

Distorção 
idade-série, que se 
acentua ao longo 
das etapas, pela 

repetência e pelo 
abandono escolar

Outros fatores 
intraescolares e 

extraescolares que 
limitam o acesso à 

escola e comprometem 
o aprendizado

Infraestrutura escolar 
precária ou sem 

disponibilidade que 
leciona ou a necessida-

de profissional

Professor sem formação 
inicial e/ou continuada 

condizente com a disciplina 
que leciona ou necessidade 

profissional

Professor com baixa 
remuneração, sem 

prespectiva na carreira 
e esforço excessivo 

empreendido no 
exercício da profissão.

Turma 
com 

excesso 
de alunos.

Educação em tempo 
integral com cobertura 
e oferta de matrículas 

restritas e/ou recursos e 
atividades inadequados

Estudantes do 3° ano do ensino fundamental com 
baixos níveis de alfabetização e letramento

Estudantes dos 5º e 9º anos do ensino fundamental e da 3ª 
série do ensino médio situados nos níveis inferiores das 

escalas de avaliação em língua portuguesa e matemática

 

 Fonte: Elaboração própria.
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3.2.2.1 Desempenho Escolar como Indicador 
de Proficiência

As avaliações externas têm a finalidade de avaliar 
a qualidade da educação e contribuir para sua melho-
ria, oferecendo subsídios concretos para a formulação 
e o monitoramento de políticas públicas. O Inep, por 
meio do Saeb, aplica, a cada dois anos, ciclos de ava-
liações, com o objetivo de demonstrar o desempenho 
escolar alcançado pelos alunos da educação básica. 
As avaliações abrangem testes de língua portuguesa 
e matemática. As médias de desempenho dos estu-
dantes, apuradas no Saeb, juntamente com as taxas 
de aprovação, reprovação e abandono, apuradas no 
Censo Escolar, compõem o Índice de Desenvolvimen-
to da Educação Básica (Ideb). 

As metas estabelecidas pelo Ideb são diferenciadas 
para cada escola e rede de ensino, entretanto a lógica 
é a de que cada instância evolua de forma a contribuir, 
em conjunto, para que o Brasil atinja o patamar educa-
cional da média dos países da OCDE, ou seja, alcançar 
um Ideb igual a 6,0 em 2022 (INEP, 2020). Contudo, o 
resumo técnico dos resultados do Ideb, apresentado 
pelo Inep (2018), revela que o cenário geral de aprendi-
zagem no Brasil segue crítico.

O PNE destinou às metas 5 e 7 a função de propiciar 
ganhos de desempenho dos alunos. Elas determinam, 
respectivamente, níveis de desempenho mínimo relati-
vos à alfabetização e aos ensinos fundamental e médio:

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até 
o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica 
em todas as etapas e modalidades, com melhoria do 
fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir 
[...] médias nacionais para o Ideb.

Em relação à meta 5, cumpre observar que a BNCC 
do ensino fundamental, aprovada em 2017, determi-
nou que as crianças sejam alfabetizadas até o 2º ano 
da etapa, ano anterior ao estipulado pelo PNE. Adicio-
nalmente, o Inep utiliza, para monitoramento da meta, 
os resultados da ANA. Entretanto, na análise dos resul-
tados da meta, informa que não há uma definição ofi-
cial sobre o ponto de corte nas escalas de proficiência 
acima do qual se possa considerar que um estudante 
está alfabetizado (INEP, 2020).

No que tange especificamente à meta 7, importa, 
para a análise do desempenho dos alunos, desagregar 
o Ideb em seus componentes – fluxo e proficiência. Tal 
escolha se deve à necessidade de uma análise mais espe-

cífica das dimensões da aprendizagem. Entende-se que 
a nota alcançada em testes padronizados reflete mais di-
retamente a proficiência alcançada na etapa de ensino. 
No modelo aqui adotado, os indicadores de fluxo fazem 
parte do conjunto de fatores associados à proficiência.

Destaca-se, ademais, que o indicador de proficiência 
não se aplica à educação infantil (creche e pré-escola). 
A LDB, em seu art. 29, esclarece que a educação infan-
til tem como finalidade “o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, 
psicológicos, intelectual e social, complementando a 
ação da família e comunidade”. Portanto, a avaliação 
do desempenho escolar, até o momento, não foi imple-
mentada para essa etapa de ensino.

Seguindo a mesma ordem utilizada no acesso à 
educação básica, apresentam-se, a seguir, os desafios 
ligados à proficiência no ensino fundamental e médio, 
ilustrados pelos dados mais recentes disponibilizados 
até o momento da publicação deste documento. Em 
seguida, são abordados, com mais detalhes, os fatores 
associados à proficiência, com destaque para a rele-
vância do fator, seus riscos e efeitos, bem como sua re-
lação com o PNE e os programas de governo.

Ensino Fundamental
• Anos iniciais
A proficiência nos anos iniciais do ensino fundamen-

tal deve ser medida em dois momentos, de acordo com 
o PNE: ao final do 3º ano, quando a alfabetização deve ser 
concluída, e ao final do 5º ano, para avaliar a aquisição dos 
conhecimentos e das habilidades em língua portuguesa 
e matemática previstos para a etapa de ensino.

Em relação à avaliação da alfabetização, o Relató-
rio do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE 
(INEP, 2020) retrata a situação com os dados das ava-
liações realizadas em 2014 e 2016. A aplicação, que de-
veria ocorrer em 2018, foi cancelada, e a Portaria Inep 
366/2019 determinou que o processo de avaliação da 
alfabetização ocorresse por amostragem no 2º ano do 
ensino fundamental, em 2019. Até o momento, não se 
tem notícia oficial de qualquer atualização da avaliação 
da meta 5 do PNE.

Os resultados são apresentados em níveis de profi-
ciência em leitura, escrita e matemática e possibilitam 
a interpretação pedagógica dos resultados. Embora o 
Inep reconheça a necessidade de se estabelecer um 
ponto de corte para avaliar o alcance da meta, ainda não 
há definição oficial sobre o ponto de corte nas escalas 
acima dos quais se possa considerar que um estudante 
está alfabetizado.
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No que se refere ao desempenho no 5º ano do ensi-
no fundamental, a meta 7 estabelece a necessidade de 
atingir, progressivamente, até 2021, a média nacional 6,0, 
para os anos iniciais do ensino fundamental.

O país segue melhorando seu desempenho nos 
anos iniciais do ensino fundamental, alcançando, em 
2019, índice igual a 5,9. A meta proposta foi superada em 
0,2 pontos (INEP, 2020).

Em relação à análise dos desempenhos das redes 
estaduais e municipais, a rede municipal detém, cerca 
de, 80% da matrícula pública nos anos iniciais do en-
sino fundamental. Houve uma evolução do Ideb nas 
redes municipais e, cerca de, 60% dessas escolas con-
seguiram atingir a meta proposta em 2019. Já a rede 
estadual detém, aproximadamente, 16% da matrícula 
nos anos iniciais do ensino fundamental na rede pú-
blica. Os resultados mostraram uma evolução positiva, 
superando a meta proposta e atingindo um valor igual 
a 6,1, em 2019, sendo que 60% das redes estaduais que 
ofertam essa etapa de ensino atingiram as metas pro-
postas para 2019.

Estudo realizado pelo IEDE (2019) apresentou boas 
práticas e estratégias das escolas nos anos iniciais do 
ensino fundamental, identificando aspectos comuns 
presentes nas escolas com alunos de baixo nível socio-
econômico que alcançaram bons resultados na Prova 
Brasil e no Censo Escolar: 1) definir metas e ter clareza 
do que se quer alcançar; 2) acompanhar de perto e con-
tinuamente o aprendizado dos alunos; 3) usar dados so-
bre o aprendizado para embasar ações pedagógicas; e 
4) fazer da escola um ambiente agradável e propício ao 
aprendizado.

O movimento Todos Pela Educação (2020) apresen-
tou panorama sobre a educação brasileira e identifi-
cou que, de cada 100 estudantes, 89 concluem os anos 
iniciais do ensino fundamental aos 12 anos, 60,7% têm 
aprendizado adequado em língua portuguesa e 48,9%, 
em matemática.

•  Anos finais
O estudo de Davis et al. (2012) aponta que existem 

especificidades dos anos finais do ensino fundamental 
(ensino fundamental II): 

A transição e vivência no ensino fundamental II, na 
perspectiva dos estudantes, foram marcadas pelo 
aumento na quantidade de professores e discipli-
nas, pelas dificuldades para se organizar no coti-
diano escolar e pelas transformações nas relações 
com os docentes. Aspectos complementares, de 
caráter mais pessoal, também apareceram: as no-
vas responsabilidades em relação à escola e família, 

o papel que a amizade assume na adolescência e 
a dificuldade de abandonar algumas práticas que, 
consideradas infantis, não deveriam mais ser em-
pregadas no ensino fundamental II.

No mesmo estudo, alunos e professores reportam a 
falta de significado para a aprendizagem: 

Os grupos com alunos e professores ajudaram a es-
clarecer que as questões mais inquietantes eram de 
ordem educacional ampla, sendo difícil para todos 
identificar o que é específico dos anos finais do en-
sino fundamental e atribuir significado legítimo ao 
estudo e à aprendizagem. Nos anos iniciais, existe 
um interesse genuíno pelo conteúdo que se apren-
de: ler e aprender as operações básicas, ter noções 
das ciências da natureza e dos seres vivos e conhecer 
alguns acontecimentos importantes no desenvolvi-
mento da cultura humana são reconhecidamente 
importantes para se viver na sociedade atual.

Segundo o estudo de Alves et al. (2019) em relação 
ao ensino fundamental, considerando 2007 como ano 
base, a variação do percentual de alunos que atingi-
ram, pelo menos, o nível de aprendizado “adequado” 
reflete aumento consistente (crescimento mínimo de 
13% em matemática no 9º ano, entre 2007 e 2009; au-
mento máximo de 104% em leitura no 5º ano, entre 
2007 e 2015), sendo mais pronunciado em leitura do 
que em matemática. 

O mesmo estudo destaca, ainda, a existência de 
relevantes diferenças regionais. Observa-se que, no 5º 
ano, os melhores resultados em leitura estão nas Regi-
ões Sul e Sudeste, onde, respectivamente, 68% e 67,4% 
dos alunos atingiram o nível adequado em 2017. No 9º 
ano, apesar da melhora, todos os percentuais são bai-
xos, principalmente entre os alunos que estudam em 
escolas rurais, no Nordeste e Norte. Em matemática, 
poucos alunos alcançaram o nível adequado. Na área 
rural e no Norte e Nordeste, cerca de, 90% dos alunos 
não conseguiram a meta de aprendizado no 9º ano.

Alves et al. (2019) apontam, também, que, com base 
na análise dos dados da Prova Brasil de 2007 a 2017, a 
qualidade da educação no ensino fundamental me-
lhorou, o aprendizado evoluiu e a reprovação decres-
ceu. No que se refere à qualidade da educação escolar, 
observa-se que, tanto no 5º quanto no 9º ano, a maior 
porcentagem de alunos atingiu, pelo menos, o nível 
adequado de aprendizagem. Em 2007, no 5º ano, 25% 
alcançaram esse nível em leitura e 21%, em matemáti-
ca e, no 9º ano, esses valores correspondem a, respec-
tivamente, 16% e 9%. Em 2017, no 5º ano, 57% atingiram 
o nível adequado em leitura e 45%, em matemática e, 
no 9º ano, as porcentagens são, respectivamente, 35% 
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e 16%. Comparando esses resultados com as expecta-
tivas de aprendizado de referência, isto é, 70%, consta-
tamos que tal avanço ainda é insuficiente, sobretudo 
no ensino fundamental - anos finais e em matemática.

No estudo do IEDE (2019), que objetivou identificar 
escolas transformadoras e entender o que leva a seus 
bons resultados, a análise das escolas selecionadas 
reitera a percepção de que não existe solução fácil na 
educação. Para se conseguir bons resultados, é preciso 
congregar soluções em diversas frentes:

• criar condições para que os alunos possam e 
queiram frequentar as aulas;

•  fazer bom uso do tempo, tanto do ponto de vista 
quantitativo – não se perde tempo pedagógico – 
quanto do qualitativo – não se ensina sem antes 
conhecer os diferentes estágios de aprendizado 
dos alunos;

•  elaborar avaliações diagnósticas, para nortear as 
aulas, de forma a direcionar os alunos para per-
cursos individualizados, quando necessário;

•  contar com o apoio da Secretaria de Educação, 
porque há elementos demasiadamente com-
plexos nos âmbitos pedagógico, estrutural e lo-
gístico que demandam esse suporte.

Ensino médio
Para o ensino médio, a meta 7 propõe alcançar o Ideb 

de 4,3, em 2015; 4,7, em 2017; 5,0, em 2019; e 5,2, em 2021.

Os dados da Prova Brasil de 2019, publicados pelo 
Inep no Resumo Técnico de Resultados do Ideb (2020), 
mostram que, em relação a 2017, o Ideb do ensino médio 
avançou 0,4, em 2019, chegando ao valor de 4,2. Apesar 
do crescimento observado, o país ainda está distante da 
meta projetada. Nesse cenário, exceto Sergipe, que se 
manteve estável, todos os outros estados apresentaram 
aumento no valor do Ideb.

O Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas 
do PNE (INEP, 2020), ao relatar o Ideb do ensino médio, 
trouxe as seguintes análises:

6. O Ideb do ensino médio, que apontava estagna-
ção desde 2011 (3,7), apresentou um crescimento, em 
2017, para 3,8, continuando, no entanto, abaixo da 
meta intermediária fixada para esse ano (4,7).
7. Embora tenha havido aumento da taxa de apro-
vação no ensino médio no período, essa taxa atingiu 
somente 83,9%, em 2017, sinalizando que a trajetória 
de um número considerável de alunos é irregular.
8. Quanto ao desempenho dos alunos da 3ª série do 
ensino médio na avaliação nacional do Saeb, nota-se, 
em 2017, um aumento da proficiência média dos alu-
nos em língua portuguesa e matemática, compara-

tivamente a 2015, o que, no entanto, não representa 
uma evolução real para o período analisado, uma vez 
que se retorna basicamente a patamares de desem-
penho de anos anteriores, ficando, inclusive, abaixo 
dos resultados obtidos em 2009 e 2011.
9. A análise dos níveis de aprendizado alcançados 
pelos alunos da 3ª série do ensino médio, com base 
nas escalas de proficiência de língua portuguesa e 
matemática no Saeb 2017, revela que há um quan-
titativo expressivo de alunos cuja proficiência está 
situada em níveis inferiores dessas escalas, espe-
cialmente em matemática. Essa situação indica um 
aprendizado precário em termos do desenvolvimen-
to das competências e habilidades em língua portu-
guesa e matemática avaliadas para o ensino médio.
10. De modo geral, esses resultados apontam para 
o grande desafio do sistema educacional brasileiro: 
melhorar o ensino e a aprendizagem dos estudan-
tes, garantindo a todos nível suficiente de aprendiza-
do, em relação aos direitos e objetivos de aprendiza-
gem e ao desenvolvimento de seu ano de estudo, e 
progressão/fluxo escolar regular.

Publicação do Movimento Todos Pela Educação 
(2019) mostrou o quanto o Brasil precisa avançar na 
qualidade de sua educação básica e trouxe uma análi-
se sobre os aspectos sociais que influenciaram nos re-
sultados de proficiência apresentados em 2017: 

• nível socioeconômico – o estudo concluiu que, 
“em língua portuguesa, as escolas que aten-
dem os alunos mais ricos tiveram taxa cinco ve-
zes maior que as unidades frequentadas pelos 
mais pobres, enquanto, em matemática, a por-
centagem de aprendizagem é 21 vezes maior 
para os mais ricos.”;

• raça/cor – “A maior distância de aprendizado 
adequado ocorreu entre brancos e pretos, em 
matemática, na 3ª série do ensino médio. En-
tre os estudantes brancos, 16% apresentaram 
aprendizagem adequada, indicador quatro ve-
zes maior em relação aos alunos pretos (4,1%)”;

• gênero – “meninos com melhores índices em 
matemática e meninas, em língua portuguesa. 
A maior disparidade entre os dois grupos ocor-
reu na taxa de aprendizagem em matemática 
da 3ª série do ensino médio, sendo o percentual 
deles 11,3% e delas 7,5%”;

• localidade – “as oportunidades educacionais 
também não são as mesmas para quem mora 
no campo e na cidade. A maior distância entre 
os dois grupos foi, também, em matemática, 
na 3ª série do ensino médio, apesar de ambos 
terem índices muito baixos nesse indicador. A 
rede rural teve um desempenho consideravel-
mente menor que o dos estudantes da rede ur-
bana – 2,4% frente a 9,3%.”.
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Em artigo que aborda os desafios do ensino médio, 
Trigueiro (2020) retrata o fracasso escolar como “resul-
tado das relações que se estabelecem na escola, dos 
métodos e das condições de aprendizagem que são 
oferecidos aos alunos”, estando suas consequências 
associadas à constatação de que os jovens não conse-
guem ler e escrever com a fluência esperada, mantêm-
-se com baixo rendimento escolar, acabam por apresen-
tar histórico de múltiplas repetências, prosseguem na 
escolarização, mas sem conseguir acompanhar e enten-
der os conteúdos transmitidos, ou, por fim, não prosse-
guem na escolarização e abandonam a escola antes de 
completarem sua formação mínima obrigatória.

Diante de tais dados, é preocupante o fato de o 
aluno, ao final de três anos de escolarização do ensino 
médio, não conseguir demonstrar o nível mínimo de 
aprendizagem esperado.

As próximas páginas exploram os fatores associa-
dos aos resultados de proficiência e que, se aprimora-
dos, podem impactar positivamente a aprendizagem 
dos estudantes.

3.2.2.2 Fatores Críticos associados ao Acesso

3.2.2.2.1. INFRAESTRUTURA ESCOLAR

Relevância e risco 
Infraestrutura e recursos pedagógicos dizem res-

peito aos espaços físicos e materiais didáticos dispo-
níveis nas escolas, incluindo prédios, salas, equipa-
mentos, livros didáticos, dentre outros. Esses fatores 
são componentes fundamentais no âmbito escolar. As 
construções, os mobiliários e o material didático pre-
cisam ser adequados e suficientes para assegurar o 
desenvolvimento do trabalho pedagógico e favorecer 
a aprendizagem (ROBERTO; WATAYA, 2016).

A adequação da infraestrutura escolar exerce influ-
ência significativa sobre a aprendizagem dos alunos, 
constituindo-se como aspecto de fundamental impor-
tância para a qualidade do ensino. A falta de bibliote-
cas, computadores, laboratórios de ciências, auditórios 
e quadras de esportes nas escolas prejudica a apren-
dizagem dos estudantes. O desempenho dos alunos 
que estudam em ambientes com boa infraestrutura é 
superior ao dos que estão em escolas piores (BID, 2011).

Especificamente sobre a educação infantil, a infraes-
trutura dos estabelecimentos que ofertam essa etapa 
de ensino tem que atender algumas especificidades, 
como: a) obrigatoriedade de espaços descobertos des-
tinados à recreação e realização de atividades lúdicas 
com as crianças; b) mobiliário, equipamento e sala de 
atividades próprios às atividades pedagógicas infantis, 
organizadas de acordo com a faixa etária das crianças; c) 

berçários, que são espaços destinados ao descanso dos 
bebês e à prática de atividades de estímulo adequadas 
a essa faixa etária, relacionadas a alimentação, brinca-
deira, desenvolvimento motor (engatinhar) e repouso.

Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico (BRASIL, 2017; NETO et al., 2013; TCU; 
IRB, 2014; TCM/SP, 2019):

• existência de projetos de construção de unidades 
escolares com obras em solução de continuida-
de, paralisadas, inacabadas ou em reformulação, 
o que representa um entrave ao crescimento da 
oferta de vagas na educação infantil;

•  alto percentual de escolas, nas redes de ensino 
fundamental e médio, sem os requisitos básicos 
de infraestrutura. Há predomínio de escolas com 
infraestrutura elementar: mais de 44% das esco-
las da educação básica brasileira estão classifica-
das na categoria mais baixa de infraestrutura, ou 
seja, como “elementar”, contando, apenas, com 
água, sanitário, energia, esgoto e cozinha, sem 
qualquer característica específica relacionada 
ao processo ensino-aprendizado. Somente 0,6% 
das escolas apresentam infraestrutura conside-
rada “avançada”;

•  condições insatisfatórias de higiene, limpeza e 
manutenção das escolas;

•  inadequações diversas nas salas de aula, refe-
rentes a conservação, mobiliário, conforto tér-
mico, acústica, ventilação, tamanho e quantida-
de de alunos;

•  despreparo das unidades de ensino para aten-
der alunos com necessidades especiais;

• baixa velocidade e instabilidade da internet 
nas escolas das redes estaduais e municipais 
pesquisadas;

•  condições insatisfatórias dos laboratórios de ci-
ências e informática, quer por falta de profissio-
nais para monitoria, quer por falta de insumos e 
instrumentos. As bibliotecas também não pos-
suem condições adequadas de uso, com insta-
lações precárias e acervo reduzido ou desatuali-
zado. As quadras de esporte estão em condições 
ruins ou precárias;

•  planejamento deficiente por parte das secreta-
rias de educação, devido à inexistência ou desa-
tualização dos diagnósticos de infraestrutura da 
rede escolar de ensino médio;

•  não atualização de dados sobre as condições da 
rede física das escolas, o que prejudica o pro-
cesso de decisão sobre as demandas prioritá-
rias quanto à construção ou reforma de unida-
des escolares;

•  insuficiência de livros didáticos para todos os 
alunos do ensino fundamental.
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Efeitos da situação crítica 
•  Não há garantia de padrão mínimo de qualida-

de na oferta do ensino.
•  As condições escolares são desfavoráveis à 

aprendizagem dos alunos.

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo 

Quadro 12 – Infraestrutura escolar, associações 
com o PNE e programas de governo

Norma Dispositivo Tema 

PNE

Art. 11 Saeb

Meta 7: 
estratégias 
7.3, 7.5 e 7.21

Melhoria do fluxo 
escolar e da aprendi-
zagem na educação 
básica

Programa 
Educação 

Conectada 
(Decreto 

9.204/2017)

-

Objetiva levar internet 
aos estudantes e à 
comunidade local, 
conectando 100% das 
escolas urbanas aptas 
a receber conexão

Programa 
Educação 
em Prática 

(Portaria MEC 
1.938/2019)

-

Incentiva instituições 
de ensino superior a 
ofertarem conteúdos, 
professores e espaços 
físicos, como labora-
tórios, para alunos do 
ensino médio aliarem 
a educação à prática

Fonte: Elaboração própria.

3.2.2.2.2 FORMAÇÃO DOCENTE

Relevância e risco  
As condições que permitem o trabalho com qualida-

de por parte do professor dizem respeito à profissiona-
lização e compreendem formação inicial e continuada 
para o aprendizado e desenvolvimento das competên-
cias, remuneração compatível, boas condições de tra-
balho, entre outras (ROBERTO; WATAYA, 2016).

A base legal sobre a formação do docente para le-
cionar na educação básica está fundamentada no art. 
62 da LDB e na meta 15 do PNE, que reforça o objetivo 
de assegurar “que todos os professores da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, 
obtida em curso de licenciatura na área de conheci-
mento em que atuam”.

De acordo com pesquisas (IEDE, 2019; CENSO, 2019), 
o percentual de docentes sem habilitação apropriada 
para a disciplina que lecionam ainda é elevado, mesmo 
considerando que o maior contingente de professores 

que atua hoje nas escolas públicas possui formação su-
perior. Ainda existem muitos casos em que não há vin-
culação entre a formação do docente na licenciatura e 
a disciplina que ele leciona na escola, o que acaba mo-
bilizando professores com formações em áreas afins. 
Ressalta-se a importância de uma formação profissio-
nal adequada para o processo educacional e a apren-
dizagem ou mesmo para desenvolvimento do trabalho 
pedagógico em sala de aula.

Acredita-se que um professor com formação ade-
quada seja capaz de atender aos objetivos dos diferen-
tes níveis e das modalidades de ensino e às caracterís-
ticas de cada fase de desenvolvimento do educando, 
proporcionando melhor qualidade do ensino e maior 
aprendizado dos alunos.

A capacitação dos professores também é uma con-
dição sine qua non para a melhoria da qualidade do en-
sino e consta do PNE 2014-2024. A formação continua-
da está associada ao processo de melhoria das práticas 
pedagógicas desenvolvidas no cotidiano escolar, para 
promover a aprendizagem dos alunos. Com a capaci-
tação dos professores, pode-se vislumbrar o fomento 
de subsídios para melhorar sua prática pedagógica, de 
forma a elevar os indicadores de aprendizagem.

Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico (IEDE, 2019; INEP, 2019; TCU; IRB, 2014):

• habilitação inapropriada do docente para a 
área da disciplina que leciona (requisito de 
formação superior de licenciatura ou bachare-
lado com complementação pedagógica);

• falta de apoio ao docente para aquisição de 
competências e habilidades que propiciem a 
melhoria do processo de ensino-aprendizagem;

• deficit de professores em disciplinas do ensi-
no médio.

Efeitos da situação crítica
•  Não há garantia de padrão mínimo de qualida-

de na oferta do ensino.
•  As condições escolares se tornam desfavoráveis 

à aprendizagem dos alunos.
•  Há deficiência na qualificação profissional dos 

professores.
•  Há disciplinas com alta carência de professores 

devidamente qualificados.
•  Há desigualdades regionais no indicador de 

adequação da formação docente.
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Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo 

Quadro 13 – Formação docente, associações
com PNE e programas de governo

Norma/ Programa 
de governo Dispositivo Tema 

PNE

Meta 15: 
estratégias 
15.1, 15.2, 15.3, 
15.4, 15.5, 15.6, 
15.9 e 15.11

Formação dos pro-
fessores da educação 
básica

Meta 16: 
estratégias 
16.1, 16.2, 16.5 
e 16.6

Pós-graduação e for-
mação continuada

Programa de 
Formação 

Continuada de 
Professores do 
Ensino Médio 
(Portaria MEC 

1.140/2013)

-

Oferta de cursos a 
professores e coorde-
nadores pedagógicos 
da rede pública de en-
sino médio (diretrizes 
curriculares nacionais 
e subsídios teóricos e 
metodológicos para o 
desenvolvimento de 
práticas pedagógicas)

Plano Nacional 
de Formação 

de Professores 
da Educação 

Básica (Parfor) 
(Portaria 

Normativa MEC 
9/2009)

-

Atendimento à de-
manda por formação 
inicial e continuada 
dos professores das 
redes públicas de edu-
cação básica.

Fonte: Elaboração própria.

3.2.2.2.3. ESFORÇO DOCENTE 

Relevância e risco
De acordo com o Relatório do 2º Ciclo de Monitora-

mento das Metas do PNE (INEP, 2018), esforço docen-
te é aquele empreendido pelos docentes no exercício 
da profissão. Para análise do esforço docente, foram 
consideradas as seguintes características: número de 
escolas em que atua; número de turnos de trabalho; 
número de alunos atendidos e número de etapas nas 
quais leciona. As variáveis com categorias mais eleva-
das indicam maior esforço por parte do professor.

Nesse sentido, a Constituição federal de 1988 e LDB 
estabelecem, dentre seus princípios, nos arts. 206, inci-
so V, e 67, respectivamente, a valorização dos profissio-
nais do ensino. O PNE traz, em seu art. 2º, dentre outras 
diretrizes, a valorização dos profissionais da educação, 
e as metas 17 e 18 e suas estratégias evidenciam desa-
fios relacionados à melhoria das condições de trabalho 
dos professores.

As condições de trabalho, segundo Medeiros (2014), 
subdividem-se em condições materiais – equipamen-
tos, itens de consumo, material didático; e carreira do-
cente – salário, jornada, contrato, tempo remunerado 

para o trabalho coletivo, formação continuada, enfim, 
tudo o que se refere às relações de trabalho. As con-
dições que permitem o trabalho com qualidade por 
parte do professor dizem respeito à profissionalização 
e compreendem formação inicial e continuada para 
o aprendizado e desenvolvimento das competências, 
remuneração compatível, boas condições de trabalho, 
entre outras (ROBERTO; WATAYA, 2016).

Nesse contexto, o tipo de vínculo profissional do 
docente é um importante indicativo de esforço do-
cente, porque os professores pertencentes ao quadro 
efetivo têm maior estabilidade, o que permite maior 
segurança para realização do seu trabalho. O vínculo 
do tipo temporário, além de não ter estabilidade ga-
rantida, geralmente reflete um salário inferior, e esse 
fato pode fazer com que os professores temporários 
se dediquem a outras atividades, para complementa-
ção financeira, resultando numa extensão da jornada 
de trabalho exercida.

Segundo o Relatório AOP Ensino Médio do TCE/RN 
(2014), 42,68% do total de professores do ensino básico 
da rede estadual são prestadores de serviço (terceiri-
zados). Há um deficit histórico de professores efetivos, 
devido à realização de poucos concursos públicos para 
o magistério estadual nas últimas gestões e defici-
ência no planejamento de recursos humanos para o 
magistério estadual. A terceirização é uma das causas 
da desmotivação da carreira do magistério, posto que 
quase a metade dos professores não goza de estabili-
dade funcional, tem salários mais baixos do que os dos 
professores efetivos e não tem acesso à capacitação 
funcional nos moldes igualitários aos dos profissionais 
do magistério efetivos. Contratos temporários impossi-
bilitam uma jornada de trabalho concentrada em um 
único estabelecimento escolar. Muitas vezes, professo-
res terceirizados trabalham em estabelecimentos di-
ferentes, às vezes, em um único turno, e distantes uns 
dos outros, o que gera esgotamento físico e mental 
(LAROCCA; GIRARDI, 2011).

Cabe destacar que professores que acumulam jor-
nadas de trabalho em várias escolas podem ter com-
prometimento em sua saúde, tendo em vista o traba-
lho exaustivo e desgastante. Consequentemente, essa 
realidade se torna um problema para a qualidade do 
ensino, além de ser um obstáculo à atualização profis-
sional, tendo em vista a redução dos horários disponí-
veis do docente, devido à sobrecarga de atividades.

Outro aspecto que impacta as condições de traba-
lho e a qualidade do ensino ofertado pelo professor diz 
respeito às relações interpessoais e interprofissionais. 
Nesse sentido, o estudo Anos finais do ensino funda-
mental: aproximando-se da configuração atual” (DAVIS 
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et al., 2012) aponta a dificuldade dos professores em re-
lação ao contato com colegas de trabalho: 

Os professores expressaram, também, dificuldades 
no contato com os colegas, em termos de comu-
nicação, troca de conhecimentos, busca de enri-
quecimento recíproco das respectivas disciplinas e, 
sobretudo, realização de trabalhos integrados. Esse 
isolamento, por sua vez, segundo os docentes, im-
pactava a formação dos alunos, já que as discipli-
nas lhes eram apresentadas de maneira estanque 
e fragmentada.

Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico (IEDE, 2019; INEP, 2019; TCU; IRB, 2014; 
TCE/RN, 2014; LAROCCA; GIRARDI, 2011):

•  falta de apoio ao docente para aquisição de com-
petências e habilidades que propiciem a melho-
ria do processo de ensino e aprendizagem;

•  deficit de professores em disciplinas do ensino 
fundamental e médio;

•  alto índice de terceirização de professores nas 
escolas;

•  sobrecarga de trabalho dos professores, que 
atuam em dois ou até três turnos diários de tra-
balho para obter uma melhor qualidade de vida 
para suas famílias;

•  comprometimento do trabalho docente em ra-
zão do baixo salário, da superlotação em sala de 
aula, da sobrecarga de atividades, que se esten-
dem para além da jornada na escola, da indisci-
plina dos alunos, da omissão dos pais e da falta 
de segurança nas escolas. Muitos professores 
chegam a adoecer e se sentem desmotivados 
e insatisfeitos no trabalho. 

Efeitos da situação crítica
•  Não há garantia de padrão mínimo de qualida-

de na oferta do ensino.
•  As condições escolares se tornam desfavoráveis 

à aprendizagem dos alunos.
• Há deficiência na qualificação profissional dos 

professores.
•  Há disciplinas com alta carência de professores 

devidamente qualificados.
•  Há desigualdades regionais no indicador de 

adequação da formação docente.

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo

Quadro 14 – Esforço docente, associações 
com PNE e programas de governo

Norma/Programa 
de governo Dispositivo Tema 

Constituição 
federal

Art. 206, 
inciso V

Valorização dos 
profissionais de 
ensino

LDB Art. 67

Valorização dos 
profissionais da 
educação, planos 
de carreira do 
magistério público 
e condições de 
trabalho

PNE

Art. 2º
Valorização dos 
profissionais da 
educação

Meta 15: estra-
tégias 15.1, 15.2, 
15.3, 15.4, 15.5, 
15.6, 15.9 e 15.11

Formação dos 
professores de edu-
cação básica

Meta 16: estra-
tégias 16.1, 16.2, 
16.5 e 16.6

Pós-graduação e 
formação continu-
ada

Meta 17: estra-
tégias 17.1, 17.2 
e 17.4

Valorização dos 
profissionais do ma-
gistério e equipara-
ção salarial

Meta 18

Plano de carreira 
dos profissionais da 
educação básica e 
superior

Lei 11.738/2008 -

Regulamenta o 
piso salarial dos 
profissionais do ma-
gistério público da 
educação básica

Fonte: Elaboração própria.

3.2.2.2.4. MÉDIA DE ALUNOS POR TURMA

Relevância e risco 
O indicador do tamanho da turma sobre o aprovei-

tamento acadêmico dos alunos surge como possível 
influenciador positivo de desempenho na proficiência 
dos estudantes das escolas públicas. Estudos que abor-
dam o tema não apresentam consenso quanto ao nú-
mero de alunos por turma interferir na aprendizagem e 
no rendimento dos estudantes de forma direta. Pesqui-
sas, no entanto, indicam que turmas reduzidas podem 
impactar positivamente o processo de ensino e apren-
dizagem, levando em consideração a associação de al-
guns fatores: qualidade do professor, etapa de ensino, 
infraestrutura da escola e horas de aprendizagem.
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As evidências mostram que, quanto menor a turma, 
melhores condições tem o professor para se dedicar 
aos alunos e acompanhá-los individualmente, flexibili-
zando suas estratégias de ensino. Consequentemente, 
melhores são as condições de aprendizagem. Ademais, 
também são indicadas melhoras no ambiente escolar e 
comportamento dos estudantes em sala de aula. 

O Instituto Alfa e Beto (ELACQUA, 2015) apresentou 
resultados de pesquisas, em outras etapas de ensino, 
em alguns países, e concluiu que o tamanho da clas-
se, por si só, raramente aumenta o desempenho dos 
alunos e, quando o faz, não permite saber exatamente 
o que causa essa melhoria. Não existe padrão consis-
tente de melhoria capaz de indicar culturas, padrões, 
séries ou disciplinas que seriam mais beneficiados com 
esse tipo de intervenção. O estudo apontou, ainda, que 
não há consenso sobre o número ideal de alunos por 
turma. Grandes grupos funcionam bem quando o pro-
fessor é bem preparado, tem domínio de turma e a 
cultura externa e interna à escola garante a disciplina 
adequada para o funcionamento da turma. 

Nas escolas de ensino médio, há indícios de que, 
quando um professor é responsável por uma quanti-
dade menor de alunos, os resultados deles na Prova 
Brasil são melhores. “Menor quantidade de alunos por 
professor: de acordo com as análises quantitativas, ter 
um maior percentual de educadores que dão aulas 
para até 150 alunos está associado a melhores médias 
na Prova Brasil” (IEDE, 2019). Professores entrevistados 
na escola Lysia Pimentel Gomes Sampaio Sales, em So-
bral (CE), apontam a redução da quantidade de alunos 
por sala de aula como um dos fatores que consideram 
importantes para que os estudantes de outras escolas 
também alcancem padrões de aprendizagem mais 
elevados (IEDE, 2019).

O INEP (2015) apresentou os destaques da publi-
cação anual Education at a Glance 2015, da Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE 2015), com dados do Brasil e de mais 40 países, 
e ressaltou que é possível que o tamanho médio das 
turmas esteja associado ao tempo que o professor 
consegue dedicar ao ensino e à aprendizagem den-
tro de sala de aula. Quando comparados aos dados da 
Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem 
(TALIS – Teaching and Learning International Survey), 
nota-se uma associação, no nível dos países, entre o ta-
manho da turma e percentual do tempo que o profes-

sor dedica ao ensino, à aprendizagem e à manutenção 
da ordem em sala de aula.  

Por outra via, reduzir turmas requer maior quanti-
dade de docentes capacitados e escolas com espaço 
físico e estrutura adequados, o que pode ser econo-
micamente difícil. Análises pedagógicas não trazem 
dados suficientes para comparar qual fator influencia 
mais positivamente na aprendizagem do aluno, se 
maior quantidade de professores em turmas reduzidas 
ou mais investimentos em infraestrutura (computado-
res, bibliotecas, laboratórios de ciências etc.) ou, ainda, 
todas as estratégias em conjunto. Existem diversas 
possibilidades de intervenções pedagógicas e estru-
turais, bem como políticas educativas, que, praticadas 
em conjunto com turmas reduzidas, elevam a qualida-
de do ensino e proficiência dos alunos. 

Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico (INEP, 2020; IEDE, 2019; TCM/GO, 2019):

•  percentual elevado de alunos por turma na 
rede de ensino médio;

•  diferentes médias de alunos por turma nas re-
giões brasileiras, o que gera grande disparidade 
entre elas e influencia na aprendizagem do alu-
no. Por exemplo, o número de alunos por turma 
é menor na região Centro-Oeste, com média de 
27,5 alunos por turma e nota média do Ideb de 
4,42, do que na região Nordeste, que tem mé-
dia de 31 alunos por turma e nota média do Ideb 
de 3,98;

•  existência de turmas com quantitativo de alunos 
matriculados acima da capacidade física ou le-
gal da série, situação que impacta no desempe-
nho dos professores e aprendizado dos alunos;

•  superlotação de salas de aulas, o que impacta 
no desempenho dos professores e, consequen-
temente, aprendizado dos alunos;

•  existência de salas de aula lotadas e multisseria-
das, dificultando o trabalho docente.

Efeitos da situação crítica

• Não há garantia de padrão mínimo de qualida-
de na oferta do ensino.

• As condições escolares são desfavoráveis à 
aprendizagem dos alunos.

• O número elevado de alunos nas turmas impac-
ta na aprendizagem e no rendimento dos alunos. 
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Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo 

Quadro 15 – Média de alunos por turma, 
associações com PNE e programas de governo

Norma/Programa 
de governo Dispositivo Tema 

PNE Meta 7: 
estratégia 7.9

Equidade da 
aprendizagem 
entre escolas

Fonte: Elaboração própria.

3.2.2.2.5.  EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

Relevância e risco
A escola de tempo integral é uma política educa-

cional defendida por educadores, gestores, políticos 
e especialistas como estratégia imprescindível para a 
melhoria da qualidade da educação brasileira. Há, tam-
bém, cada vez mais adesões dos governos municipais 
e estaduais à escola de tempo integral. 

A educação integral se mostra bastante desafiado-
ra para as redes de ensino, não apenas pelo aspecto 
quantitativo, mas também porque traz para a escola as-
pectos da vertente social. Para Cavaliere (2007), numa 
escola de tempo integral, as atividades ligadas às neces-
sidades ordinárias da vida (alimentação, higiene, saúde), 
à cultura, à arte, ao lazer, à organização coletiva e à to-
mada de decisões são potencializadas e adquirem uma 
dimensão educativa. Nesse sentido, entende-se mais 
tempo como oportunidade de oferecer outra qualidade 
de experiência escolar. Nesse sentido, educação integral 
é muito mais do que ampliação da jornada escolar. O 
foco é na formação integral do jovem, tendo como pila-
res o currículo, a abrangência das dimensões emocional 
e cognitiva dos estudantes e a cidadania.

Desta forma, essa agenda política vai muito além 
do aumento da carga horária para sete horas diárias e 
número de alunos matriculados. Parente (2014) eviden-
cia que a escola de educação integral desponta como 
uma proposta que pode dirimir as causas do fracasso 
escolar e alavancar aprendizagens significativas; e que, 
por sua vez, um maior tempo de permanência do alu-
no na escola é necessário para que essas possibilida-
des se efetivem.  

Estudo do IEDE (2019), Excelência com equidade no 
ensino médio, aponta que a escola de tempo integral 
na realidade brasileira não é um modelo que atende a 
todos os alunos, já que, nessa fase, muitos adolescen-
tes precisam trabalhar para ajudar nas despesas do-
mésticas, uma vez que “para muitos, num cenário de 
dificuldades socioeconômicas, estudar o dia todo não 
é uma opção”. Ao analisar os dados dos questionários 
do Pisa 2015, o estudo constatou que 40% da amostra 

dos alunos de ensino médio da rede pública disseram 
exercer atividade remunerada após as aulas.

Não há estudos que comprovam uma relação direta 
entre melhores resultados em proficiência e educação 
em tempo integral, entretanto há casos que demons-
tram os impactos positivos dessa estrutura de ensino no 
desempenho escolar, como, por exemplo, o do estado 
de Pernambuco. Em 2007, Pernambuco possuía 1% de 
escolas integrais e 99% parciais, ficando na 22ª posição 
em relação aos demais estados brasileiros, segundo o 
Ideb do ensino médio. Contudo, em 2017, já com 27% de 
escolas integrais, 22% semi-integrais e 51% parciais, sal-
tou para o 3º lugar. Outra questão trazida pelo estudo é 
que a maioria das escolas (82%) com bons resultados é 
de tempo integral, o que traz desafios de financiamento 
e replicabilidade (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2019).

Parente (2017) aponta que o Documento-Referência 
Conae/2010 (1ª Conferência Nacional de Educação, que 
aconteceu de 28 de março a 1º de abril de 2010, em Brasí-
lia) descreveu a necessidade de “[...] viabilizar um projeto 
de educação integral [...] para democratização da edu-
cação, inclusão social e diminuição das desigualdades 
educacionais”. O mesmo documento destacou, ainda, 
no Eixo III – Democratização do Acesso, da Permanência 
e do Sucesso Escolar, as várias lutas pela consolidação 
da educação pública como direito social, ou seja, lutas 
em prol, entre outros elementos: “[...] da ampliação da 
jornada escolar, educação de tempo integral, garantia 
de padrão de qualidade”.

Exemplo que estabelece relação entre ensino em 
tempo integral e melhores resultados de aprendiza-
gem é o Programa de Fomento às Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral (EMTI), instituído pelas Por-
tarias MEC 1.145/2016 e 2.116/2019, cujo objetivo é apoiar 
os sistemas de ensino público dos estados e do Dis-
trito Federal para que possam oferecer a ampliação 
da jornada escolar e formação integral e integrada do 
estudante, com apoio financeiro do FNDE, que trans-
fere recursos para a implantação de escolas de ensino 
médio em tempo integral pelas secretarias estaduais 
de educação. O indicador de resultado e impacto do 
programa é a expectativa de melhorar o Ideb, por meio 
da diminuição das taxas de abandono e reprovação e 
do aumento da nota média de aprendizagem.

Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2019, 2020; 
CASTRO et al., 2011):

• pequena quantidade de escolas públicas em 
tempo integral no ensino médio, apesar dos 
avanços nas taxas de matrículas;

• existência de grandes diferenças entre as regi-
ões brasileiras em relação à porcentagem e ao 
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total de matrículas em tempo integral no ensi-
no médio. Foram os seguintes os dados de 2019: 
Região Norte – 7,6% e total de 55.699 matrícu-
las; Região Nordeste – 20,6% e total de 391.007 
matrículas; Região Sudeste – 8,9% e total de 
225.546 matrículas; Região Sul – 5,2% e total 
de 44.789 matrículas; e Região Centro-Oeste – 
8,8% e total de 44.256 matrículas;

•  existência, em São Paulo-SP, de prédios escolares 
inadequados para atender os alunos em tempo 
integral e ausência de recursos suficientes para 
manter os projetos delineados pela Secretaria de 
Estado da Educação de São Paulo (SEE-SP);

•  falta de organização do tempo e espaço esco-
lar, causando tédio nos alunos, uma vez que 
as ações educativas ficam restritas, apenas, ao 
que o professor ensina.

Efeitos da situação crítica 
•  Não há garantia de padrão mínimo de qualida-

de na oferta do ensino.
•  São baixos os resultados de aprendizagem ou 

proficiência dos alunos.
•  Aumenta a taxa de abandono e evasão escolar.

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo:

 Quadro 16 – Educação em tempo integral, 
associações com PNE e programas de governo

Norma/
Programa 

de governo
Dispositivo Tema 

LDB Arts. 35-A
e 36

Ensino médio com 
itinerários formativos 
e ampliação de carga 
horária e escolas de 
tempo integral

PNE

Meta 4: estraté-
gia 4.17

Parcerias para o 
atendimento escolar 
integral

Meta 6: estraté-
gias 6.1, 6.2, 6.3, 
6.4, 6.5, 6.6, 6.7, 
6.8 e 6.9

Educação em tempo 
integral

Meta 7

Melhoria do fluxo 
escolar e da aprendi-
zagem na educação 
básica

EMTI -

Objetiva: apoiar os 
sistemas de ensino 
público dos estados 
e do Distrito Fede-
ral a oferecerem a 
ampliação da jornada 
escolar e formação 
integral e integrada do 
estudante, com apoio 
financeiro do FNDE, 
que transfere recursos 
para a implantação de 
escolas de ensino mé-
dio em tempo integral 
pelas secretarias esta-
duais de Educação.

Fonte: Elaboração própria.

3.2.2.2.6. DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE

Relevância e risco 
A relação entre atraso escolar e proficiência merece 

destaque. Segundo Paula et al. (2018), os dados do Saeb 
revelam que estudantes com defasagem idade-série 
apresentavam proficiências médias menores do que 
os estudantes sem atraso escolar, evidenciando forte 
relação entre as duas variáveis. No trabalho de Paula 
et al. (2018) também foram encontradas evidências de 
que os alunos em atraso escolar, tanto em Minas Ge-
rais quanto no Ceará, têm seu desempenho penalizado 
na Prova Brasil. Assim, políticas que levem a melhorias 
no desempenho, principalmente, dos estudantes com 
menores notas podem ter impactos significativos na 
redução das taxas de atraso escolar. A distorção ida-
de-série também compõe o rol de fatores associados 
ao acesso e, como mencionado, possui relação com a 
TLM. Por motivos didáticos, opta-se por repetir as infor-
mações apresentadas na seção dedicada aos fatores 
críticos relacionados ao acesso, uma vez que se apli-
cam igualmente à análise da proficiência.

A distorção idade-série ocorre do ensino fundamen-
tal ao ensino médio. São considerados acima da idade 
recomendada os estudantes que têm, pelo menos, dois 
anos a mais do que a idade teórica para cursar deter-
minado ano de ensino, normalmente resultantes de en-
trada tardia na escola ou repetência. No Brasil, cerca de, 
14% dos estudantes que cursam o último ano dos anos 
iniciais do ensino fundamental são considerados acima 
da idade recomendada, contra apenas 2%, em média, 
nos países da OCDE. O percentual aumenta para 15% no 
fim dos anos finais do ensino fundamental, permane-
cendo acima da média OCDE, de 4% (OCDE, 2018).

Alguns fatores podem influenciar na taxa de distor-
ção idade-série (UNICEF, 2018): 

• a distorção idade-série é um fenômeno cumu-
lativo que tem início nos primeiros anos do en-
sino fundamental e se arrasta por toda a traje-
tória escolar de meninas e meninos, que vão 
sendo deixados para trás;

• a distorção idade-série ocorre de forma desigual 
no território brasileiro. As Regiões Norte e 
Nordeste apresentam taxas de distorção idade-
série mais altas que as demais regiões do país;

• parte das crianças e dos adolescentes brasilei-
ros em distorção idade-série está concentrada 
em áreas específicas no país: assentamentos, 
terras indígenas, comunidades quilombolas e 
áreas de preservação;

• nos anos iniciais do ensino fundamental, as 
taxas de distorção idade-série entre meninos 
crescem de forma mais acelerada do que entre 
meninas – 14,7% versus 9%.
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Há três momentos em que os índices de distorção 
idade-série são mais altos: no 3º e 6º ano do ensino fun-
damental e 1º ano do ensino médio. Esses três pontos 
críticos coincidem, respectivamente, com etapas de 
transição: a) final do ciclo de alfabetização; b) mudança 
da sala de aula unidocente para multidocente; e c) trans-
ferência da gestão municipal para estadual (IEDE, 2019).

O Resumo Técnico Censo da Educação Básica 2019 
(INEP, 2020), no entanto, apontou que a taxa de distor-
ção idade‐série do ensino fundamental da rede públi-
ca apresenta tendência de queda: passou de 19,7%, em 
2018, para 18,7%, em 2019. No ensino fundamental, as 
maiores taxas de distorção da rede pública são para o 6º, 
7º e 8º ano, com 27,6%, 27,9% e 26,1%, respectivamente.

Estudo do IEDE sobre equidade no ensino funda-
mental - anos iniciais trouxe, ainda, que:

A condição econômica e escolaridade dos pais in-
fluenciam o atraso escolar e aprendizado, na medida 
em que crianças de nível socioeconômico mais bai-
xo tendem a ter menos estímulos em casa, incluindo 
menor acesso a materiais propícios ao estudo e ex-
posição a vocabulário menos abrangente.

Foram identificados os seguintes riscos inerentes a 
este fator crítico (UNICEF, 2018; GOMES et al., 2018):

•  maior distorção idade-série entre estudantes de 
cor/raça indígena, preta e parda, tanto no meio 
urbano quanto no rural. A taxa de distorção ida-
de-série entre meninas e meninos negros é sig-
nificativamente maior do que entre brancos;

• maior índice de distorção idade-série no ensi-
no médio do que no fundamental. A distorção 
idade-série se acentua ao longo da etapa do 
ensino médio pela repetência e pelo abandono 
(evasão), cujas causas variam: distância das esco-
las, inadequação dos horários para a frequência 
regular, precariedade das condições socioeco-
nômicas pessoais e familiares, necessidade de 
trabalho e, o que é intrinsecamente grave, inade-
quação do currículo aos interesses, às aspirações 
e aos anseios das diversificadas juventudes que 
compõem esse segmento da população.

Efeitos da situação crítica 
• Há impacto negativo na trajetória escolar do 

aluno e nas trajetórias de fracasso escolar.
• A defasagem na aprendizagem dos alunos do 

ensino fundamental alcança etapas posteriores 
e muitos não conseguem concluir a jornada es-
colar com qualidade e na idade esperada.

• A distorção idade-série influencia a repetência 
e, por consequência, evasão ao longo dos anos 
do ensino fundamental e médio.

• Há exclusão escolar, por afetar particularmente 
os adolescentes indígenas, negros e com defici-
ência (UNICEF, 2018).

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo

Quadro 17 – Distorção idade‐série, associações 
com PNE e programas de governo

Norma/Programa 
de governo Dispositivo Tema 

PNE

Meta 2

Universalização do 
ensino fundamental 
(conclusão na idade 
adequada)

Meta 3: 
estratégia 3.5

Universalização do 
ensino médio (cor-
reção de fluxo)

Fonte: Elaboração própria.

3.2.2.2.7. OUTROS FATORES

Relevância e risco 
A definição de qualidade na educação envolve, ne-

cessariamente, o conceito de equidade e, no Brasil, as 
desigualdades apontadas nos mais diversos indicado-
res educacionais estão correlacionadas às característi-
cas socioeconômicas dos cidadãos. As desigualdades 
são latentes e, quando segregados em raça/cor, gêne-
ro, localidade e nível socioeconômico, os dados mos-
tram que, além de fazer progredir a aprendizagem 
dos estudantes, é necessário buscar alternativas no 
sentido de equalizar as oportunidades educacionais e 
garantir os direitos de aprendizagem também entre 
diferentes grupos e realidades sociais.

Deste modo, é necessário que haja integração en-
tre a avaliação externa e o contexto social dos alunos. 
Na lógica das avaliações externas, o mais importante é 
promover ajustes que favoreçam os resultados. Mas é 
preciso integrar os resultados do desempenho escolar 
com os contextos extraescolares, pois, à medida que 
essa integração acontecer, será possível traçar metas 
e estratégias educacionais que resultem na efetiva 
melhora da qualidade do ensino.

Outros aspectos podem impactar no desempenho 
dos alunos do ensino fundamental e médio no Brasil, 
tais como:

• fatores socioeconômicos e sociodemográficos: 
renda, gênero, gravidez, escolaridade dos pais, 
região geográfica;

• fatores relacionados ao docente: valorização 
docente, remuneração, plano de carreira, piso 
salarial, segurança na escola, vínculo efetivo, 
absenteísmo;
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• fatores extraescolares e intraescolares: gestão 
escolar, alimentação escolar, comunidade, re-
forço escolar, avaliações etc.

Esses fatores podem impactar o nível de proficiên-
cia dos alunos. Por isso, é essencial a análise desse 
recorte, de forma a diminuir seus impactos.O sis-
tema escolar brasileiro reproduz, no ensino funda-
mental e médio, diversas desigualdades sociais. É 
importante destacá-las, para que a política pública 
educacional seja posta de forma mais equitativa, 
atingindo melhor nível de proficiência.

Segundo Garcia et al. (2019), em pesquisa realiza-
da com professores, o fracasso escolar tem origens no 
aluno (falta de interesse pela escola e pelos estudos, 
ausência nas aulas), no professor (excesso de faltas, 
ausência de estratégias de ensino, desmotivação), na 
família (distância da escola, falta de apoio), na escola 
(falta de recursos financeiros, projetos para lidar com 
a juventude e infraestrutura adequada), nas diretorias 
de educação (falta de apoio e investimentos excesso 
de cobrança por resultados) e no contexto escolar (gra-
videz das jovens, necessidade de trabalhar). Trata-se de 
processo que necessita considerar cada jovem de for-
ma diferenciada, respeitando as singularidades, evitan-
do o modelo universal de educação.

Fatores sociodemográficos, como sexo, raça/cor, re-
ligião, escolaridade dos pais e bens econômicos, estão 
entre os aspectos que influenciam a probabilidade de 
repetência do aluno (FRANCESCHINI et al., 2016).

Há desigualdade entre estudantes por nível so-
cioeconômico, raça e gênero (KARINO; LAROS, 2017). 
Quanto maior a escolaridade dos pais, melhor o de-
sempenho dos filhos. A escolaridade da mãe tem 
maior influência na proficiência do aluno. Crianças e jo-
vens cujos pais possuem menor escolaridade e nível de 
renda, são desempregados ou possuem ocupações de 
baixo prestígio econômico e social são mais propensas 
a apresentarem piores resultados educacionais, como 
o aprendizado em sala de aula (INEP, 2018; SILVA et al., 
2017; KARINO; LAROS, 2017). Estudantes de famílias 
com melhores condições sociais e econômicas têm 
melhor desempenho no Pisa (INEP, 2018). De maneira 
geral, os alunos que trabalham possuem baixos recur-
sos educacionais e os que têm pais de baixa escolarida-
de apresentam maiores chance de repetência (FRAN-
CESCHINI et al., 2016).

De acordo com pesquisa realizada entre profes-
sores, gravidez na adolescência e necessidade de 
trabalhar podem levar ao fracasso escolar (GARCIA 
et al., 2019). A gravidez na adolescência impacta ne-
gativamente o nível de proficiência dos estudantes e, 

também, a evasão escolar. As chances de reprovação 
de mulheres grávidas ou que têm filho são quase o 
dobro, quando comparadas às de mulheres que não 
estavam grávidas ou que não tinham filho (FRANCES-
CHINI et al., 2016).

Outros fatores associados são absenteísmo de pro-
fessores, gestão escolar e segurança em sala de aula. 
Embora tais fatores não se relacionem diretamente 
aos indicadores, são problemas que, indiretamente, 
colaboram para o baixo desempenho escolar.

Foram identificados os seguintes riscos inerentes 
a estes fatores críticos (INEP, 2018; GARCIA et al., 2019; 
IEDE, 2019):

• fatores socioeconômicos e sociodemográficos 
repercutem no desempenho escolar: renda, 
gênero, gravidez na adolescência, escolaridade 
dos pais e região geográfica;

• fatores relacionados ao corpo docente repercu-
tem no desempenho escolar: excesso de faltas, 
ausência de estratégias de ensino, desmotiva-
ção dos professores e falta de suporte pedagó-
gico para a formação continuada de professo-
res, sobretudo em áreas específicas;

• fatores extraescolares e intraescolares repercu-
tem no desempenho escolar: descontinuidade 
do trabalho pedagógico na escola, rotatividade 
dos professores nas escolas, pouco prestígio e 
pouca legitimidade da escola na comunidade, 
redes sem estrutura para acompanhamento 
contínuo da aprendizagem dos alunos e siste-
mas educacionais com condições de trabalho 
desgastantes para os professores.

Efeitos da situação crítica 
•  As condições sociais e escolares são desfavoráveis 

à aprendizagem dos alunos.

Associações com PNE 2014-2024 e programas de 
governo 

Quadro 18 – Outros fatores, associações 
com o PNE e programas de governo

Norma/Programa 
de governo Dispositivo Tema 

PNE

Art. 11 Saeb

Meta 7: estraté-
gias 7.1, 7.9, 7.10 
e 7.23 a 7.31 

Melhoria do 
fluxo escolar e da 
aprendizagem na 
educação básica

Meta 19: estra-
tégias 19.1, 19.4 
e 19.6

Gestão democrática 
da educação

Fonte: Elaboração própria.
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3.3 GOVERNANÇA MULTINÍVEL4

Com base no conhecimento adquirido nas seções anteriores, em relação aos problemas e fatores associados 
a cada etapa de ensino, é possível, então, aprofundar o entendimento das relações interfederativas necessárias 
para a entrega de uma boa educação básica aos cidadãos.

A figura a seguir destaca os componentes da governança multinível e os elementos globais atinentes à polí-
tica educacional.

Figura 24 – Componentes da governança multinível 
e elementos globais da política educacional

 EFEITOS

PROBLEMAS CENTRAIS

Fatores críticos associados

Riscos associados aos fatores críticos

Governança multinível

PROFICIÊNCIAACESSO

COMPONENTES DA GOVERNANÇA MULTINÍVEL
(1) Atribuição de responsabilidades
(2) Financiamento dos entes federativos
(3) Capacidade dos entes federativos
(4) Mecanismos de coordenação
(5) Monitoramento e avaliação de desempenho
(6) Abordagem das desigualdades territoriais 

Sistema educacional é altamente descentralizado, cada ente federativo (Distrito Federal, 26 estados 
e 5.570 municípios) conta com sistema escolar próprio.

"A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino." (Art. 8º da LDB)

Estados e municípios: gestão e prestação da educação básica. União: direção e coordenação 
estratégica da política nacional e financiamento suplementar.

Federalismo não hierárquico. O que precisa: a) coordenação entre União e entes; b) coordenação 
entre estados e municípios; c) coordenação horizontal.  

No Brasil, encontramos relações interfederativas muito diferentes: cooperação mais bem regulada e institucionalizada ... OU ... cooperação 
pontual e ocasional, com desenvolvimento de alguns programas conjuntos ... OU ... existência de políticas independentes, sem grau 

significativo de colaboração e até conflituosas.

Fonte: Elaboração própria.

Governança multinível refere-se às interações entre os níveis de governo e uma ampla gama de partes interes-
sadas, incluindo atores privados e cidadãos, na formulação e implementação de políticas públicas com impacto 
subnacional. É importante observar as condições que as fazem funcionar e produzir os resultados desejados da 
política, em particular para políticas descentralizadas. Essas condições dizem respeito ao quadro fiscal, à gestão 
financeira e aos processos regulatórios envolvidos (OCDE, 2019).

A governança multinível tem como especificidade ser praticada em ambiente que exige contínua coopera-
ção e fortalecimento da capacidade institucional de atuar de forma coordenada no ciclo das políticas públicas 
descentralizadas.

Esta seção dedica-se a trazer elementos para reflexão e apontar para os aspectos a serem aprofundados no 
curso da fiscalização da política educacional, com o uso do Referencial para Avaliação da Governança Multinível 
de Políticas Descentralizadas.

4  Esta seção recebeu insumos da equipe OCDE no Projeto Integrar. O material, não publicado, apoiou as análises, que foram com-
plementadas por estudos e discussões das equipes envolvidas.
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3.3.1 ASPECTOS DE GOVERNANÇA MULTINÍVEL 
ASSOCIADOS À EDUCAÇÃO NO BRASIL

A governança multinível da política educacional 
é particularmente relevante no Brasil, haja vista que 
o sistema educacional é altamente descentralizado, 
contando o Distrito Federal, os 26 estados e os 5.570 
municípios com sistemas escolares próprios. Toman-
do como marco legal a Constituição federal, o regime 
de colaboração e cooperação federativa na política de 
educação está previsto nos arts. 23, 211 e 214.

Art. 23. É competência comum da União, dos esta-
dos, do Distrito Federal e dos municípios:
[...]
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à ino-
vação; 
[...]
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas 
para a cooperação entre a União e os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional.
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.
[...]
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municí-
pios definirão formas de colaboração, de forma a 
assegurar a universalização, a qualidade e a equida-
de do ensino obrigatório. 
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de arti-
cular o sistema nacional de educação em regime 
de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas 
e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus 
diversos níveis, etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes públicos das diferen-
tes esferas federativas (...). (grifo nosso)

A perspectiva da governança multinível também 
está presente na LDB, no título que trata da organiza-
ção da educação nacional, em seu art. 8º: “A União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os respectivos sistemas 
de ensino”.(grifo nosso)

Enquanto a responsabilidade constitucional pela 
gestão e prestação da educação básica recai sobre os 
estados e municípios, o governo federal tem a respon-
sabilidade de prover a direção e coordenação estra-
tégica da política nacional e atuar supletivamente no 
seu financiamento.

Historicamente, o MEC tem promulgado políticas 
majoritariamente de cima para baixo, baseadas em pre-
missas gerais sobre as necessidades e deficiências dos 
governos subnacionais. O Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE) já ressaltou que, apesar do desenho constitu-
cional de um federalismo não hierárquico, o governo fe-
deral continua ancorado no modo vertical e centralizado 
de atuação (CNE, 2012). Por isso, o entendimento de que 
é urgente investir em políticas territoriais e abordagens 
colaborativas para a formulação de políticas educacio-
nais, a partir de três perspectivas: a) coordenação entre 
União e municípios; b) coordenação entre estados e mu-
nicípios; e c) coordenação horizontal.

A Lei 13.415/2017 alterou a LDB e estabeleceu mu-
danças na organização curricular, fixando a BNCC (MEC, 
2017). A BNCC é um documento de caráter normativo 
que define o conjunto progressivo de aprendizagens 
que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da educação básica. Depende 
do regime de colaboração entre os entes, incluindo 
União, com seu caráter suplementar e redistributivo na 
esfera educacional, para a adequada implementação. 

Essas mudanças na organização curricular deman-
dam ações interfederativas e envolvimento conjunto 
de diversos de atores, como governo, gestores e pro-
fessores, em diversas frentes. Nesse regime de colabo-
ração, as responsabilidades dos entes federados são 
diferentes e complementares, cabendo à União exerce 
o papel de coordenação do processo e correção das 
desigualdades. A União possui diversas responsabili-
dades na implementação da BNCC: a) apoio técnico e 
financeiro às redes de ensino; b) promoção e coordena-
ção de políticas referentes à avaliação e elaboração de 
materiais pedagógicos; c) criação e fortalecimento de 
instâncias técnico-pedagógicas nas redes de ensino; 
d) formação inicial e continuada dos professores, para 
alinhá-las à BNCC, por meio do ensino superior, nível 
no qual os professores são formados e preparados; e) 
fomento a inovações, pesquisas, experiências curricu-
lares inovadoras e comunicação entre os entes.

Mecanismos de coordenação vertical
Um dos principais mecanismos institucionais para 

induzir e comandar a colaboração sistemática e sólida 
entre os três níveis de governo seria o Sistema Nacio-
nal de Educação (SNE), conforme previsto no art. 13 do 
PNE 2014-2024. Além de melhor regular as responsabi-
lidades institucionais, o SNE teria a função de definir as 
formas de cooperação e fortalecer os papéis federais 
de redistribuição de recursos e assistência técnica. No 
entanto, já transcorridos quatro anos após o prazo pre-
visto para sua implantação, o SNE permanece na agen-
da política, sem ser efetivamente normatizado.
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No âmbito federal, o MEC chegou a criar a Secretaria 
de Articulação do Sistema Educacional (Sase), extinta 
em 2016, que tinha as atribuições de contribuir para o 
debate sobre a criação do SNE, fomentar a cooperação 
entre as esferas de governo e apoiar governos subna-
cionais na elaboração, implementação e avaliação de 
seus planos de educação (BRASIL, 2012).

Também foram criadas diversas instâncias de par-
ticipação e diálogo, como conferências, fóruns e con-

selhos, que incluem governos subnacionais e repre-
sentantes de segmentos da sociedade civil ligados à 
educação. Alguns desses órgãos têm poderes de deci-
são, enquanto outros funcionam como instâncias per-
manentes de discussão e proposição de agendas, pro-
duzindo documentos que formam a base de discussão 
de novas políticas.

O quadro a seguir elenca as esferas participativas 
na formulação de políticas educacionais.

Quadro 19 – Esferas participativas na formulação de políticas educacionais

Norma/Programa 
de Governo Dispositivo Tema 

Conferências 
nacionais

• Participação da sociedade civil
• Definição de prioridades nacionais
• Definição de agenda

• Conferência Nacional da Educação Básica (Coneb) 
• Conferência Nacional de Educação (Conae)
• Conferência Nacional de Educação Profissional e 

Tecnológica
• Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena

Fóruns 
participativos

• Planejamento estratégico 
participativo

• Definição de agenda
• Alinhamento de prioridades
• Uniformização de regras

• Fórum Nacional de Educação (FNE) 
• Fórum Nacional dos Conselhos de Educação
• Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação 

de Professores
• Comissões Estaduais de Alfabetização e Educação de 

Jovens e Adultos

Órgãos 
colegiados 
de gestores 

educacionais

• Definição de agenda
• Compartilhamento de informações
• Troca de boas práticas
• Diálogo com o governo federal

• Conselho Nacional de Secretários Estaduais de 
Educação (Consed)

• União Nacional dos Gestores Municipais de Educação 
(Undime)

• Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação 
(FNCE)

Comissões 
intergo-

vernamentais

• Monitoramento e avaliação
• Definição de prioridades de 

financiamento

• Comissão Intergovernamental de Financiamento da 
Educação Básica de Qualidade 

• Conselhos de Acompanhamento e Controle Social 
(CACS Fundeb)

Fonte: CNE, 2012.

Por sua vez, a relação entre estados e municípios di-
fere de estado para estado, podendo ir de uma coopera-
ção mais bem institucionalizada, passando pelo desen-
volvimento de alguns programas conjuntos, à existência 
de políticas independentes, sem grau significativo de 
colaboração e até conflituosas.

O Fundeb é uma legislação que faz parte da gover-
nança multinível da educação, ao preconizar a comple-
mentação da União à educação básica (educação infan-
til, ensino fundamental e ensino médio) fornecida pelos 
estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios. O Fun-
deb é um fundo de natureza contábil de âmbito esta-
dual e do Distrito Federal, formado, na quase totalidade, 
por recursos provenientes de impostos e transferências 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, vin-

culados à educação, por força do disposto no art. 212 da 
Constituição federal. Além desses recursos, ainda com-
põe o Fundeb, a título de complementação, uma parce-
la de recursos federais, sempre que, no âmbito de cada 
estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo defi-
nido nacionalmente.

No âmbito educacional, em se tratando da oferta de 
uma educação de qualidade, é necessária a conjunção 
de diversos fatores, tais como estrutura e funcionamen-
to das escolas adequados e acesso e permanência dos 
estudantes. Alicerçado nas normas que regem a maté-
ria, o governo federal presta auxílio aos estados e muni-
cípios por meio de programas suplementares, tais como 
os exemplificados no box a seguir.
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1- Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE 
(TCU, 2016)

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 
tem por finalidade prestar assistência financeira, 
em caráter suplementar, às escolas públicas da edu-
cação básica das redes estaduais, municipais e do 
Distrito Federal e às escolas privadas de educação 
especial mantidas por entidades sem fins lucrati-
vos, registradas no Conselho Nacional de Assistên-
cia Social (CNAS) como beneficentes de assistência 
social, ou outras similares de atendimento direto e 
gratuito ao público.

O objetivo dessa assistência é contribuir para o 
provimento das necessidades prioritárias dos esta-
belecimentos educacionais beneficiários (infraes-
trutura física e pedagógica, gestão escolar e exercí-
cio da cidadania pelo controle social).

A transferência dos recursos para as escolas in-
depende da celebração de convênio ou instrumento 
congênere. A fórmula de cálculo dos repasses con-
siste na soma de um valor fixo com um valor variá-
vel per capita. O valor fixo é estabelecido de acordo 
com o tipo de estabelecimento e destinado às es-
colas que possuem Unidades Executoras Próprias, 
enquanto o valor variável é calculado a partir do nú-
mero de alunos da educação básica recenseados no 
ano anterior ao do repasse.

O programa contempla outras ações, como o 
PDDE Estrutura (Escola Acessível, Água na Escola, 
Escola do Campo, PDE Escola), PDDE Qualidade (En-
sino Médio Inovador, Atleta na Escola, Escola Sus-
tentável, Mais Cultura na Escola) e PDDE Educação 
Integral (Mais Educação).

2- Plano de Ações Articuladas – PAR (TCU, 2016)
Outro importante mecanismo de colaboração in-

terfederativa é o Plano de Ações Articuladas (PAR), 
ferramenta estratégica de planejamento, desenvolvi-
da pelo MEC, que se utiliza de questionários para que 
estados e municípios identifiquem suas maiores ne-
cessidades e estabeleçam ações para enfrentá-las. O 
PAR objetiva qualificar e orientar tanto a demanda 
quanto a oferta de programas educacionais do MEC, 
estabelecendo novo padrão de relacionamento entre 
governo federal e esferas subnacionais.

O PAR é uma iniciativa do governo federal, por 
meio do MEC, para auxiliar estados, municípios e 
Distrito Federal no planejamento estratégico de 
suas políticas de educação, para um período de qua-
tro anos. Cabe ao FNDE apoiar, técnica e financeira-
mente, os entes federados, para que formulem seus 
respectivos planos, avaliando as necessidades edu-
cacionais de suas redes de ensino, abrangendo, de 
forma sistêmica, as etapas e modalidades da educa-

ção básica. Desde seu início, em 2007, contemplou 
diversas ações:

• ações pedagógicas: acervos bibliográficos, 
formação continuada e capacitação, jornada 
literária, material didático, material pedagó-
gico, material escolar, material de consumo, 
cursos EAD e materiais esportivos;

• ações de infraestrutura: ampliação, constru-
ção, reforma, equipamentos, ônibus rural es-
colar, ônibus acessível, bicicleta e capacete, 
equipamentos e kits de cozinha, brinquedos, 
quadras escolares, equipamentos de clima-
tização, instrumentos musicais, mobiliários, 
computadores, projetores e tablets.

3- Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar – PNATE (TCE/CE, 2015)

O financiamento da ação do transporte escolar 
compõe-se de recursos federais, estaduais e muni-
cipais. Os recursos federais são repassados, fundo 
a fundo, para os estados e municípios por meio do 
FNDE, pelo Pnate, com base no número de alunos 
da educação básica pública residentes na área rural, 
obtido no Censo Escolar realizado no ano imediata-
mente anterior ao do repasse.

O custeio do transporte escolar é tripartite, ca-
bendo ao estado custear o transporte dos alunos da 
rede estadual; ao município, o dos alunos da rede 
municipal; e à União ajudar no custeio dos dois sis-
temas de ensino.

Desta forma, faz-se necessária a articulação en-
tre esses entes federativos, no sentido de colabo-
rarem para a implementação de medidas que con-
tribuam para o alcance dos objetivos do programa, 
visando a garantir que todos os alunos residentes 
na zona rural que atendam aos critérios para serem 
transportados sejam beneficiados com o serviço de 
transporte escolar, favorecendo o acesso à escola e 
a permanência nela.

Mecanismos de coordenação horizontal
No Brasil, a cooperação entre os municípios é ava-

liada como baixa. O mecanismo de colaboração de 
maior destaque é o Arranjo de Desenvolvimento da 
Educação (ADE). A Resolução CNE 1/2012 define o ADE 
como “instrumento de gestão pública para assegurar 
o direito à educação de qualidade em determinado 
território e contribuir na estruturação e aceleração 
de um sistema nacional de educação”. Esses arranjos 
têm grande potencial inovador para resolver proble-
mas complexos e multifacetados, mas sua abrangên-
cia ainda permanece pequena.
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Outro mecanismo adotado no sistema brasileiro são 
os consórcios públicos. O consórcio público é um instru-
mento de cooperação federativa prevista no art. 241 da 
Constituição, disciplinado pela Lei 11.107/ 2005 e regula-
mentado pelo Decreto 6.017/ 2007, que assim o define:

Art. 2º
(...)
I - consórcio público: pessoa jurídica formada exclu-
sivamente por entes da Federação, na forma da Lei 
11.107, de 2005, para estabelecer relações de coope-
ração federativa, inclusive a realização de objetivos 
de interesse comum, constituída como associação 
pública, com personalidade jurídica de direito público 
e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de di-
reito privado sem fins econômicos; (grifado)

Os consórcios, assim como os ADEs, enquadram-se 
nas relações horizontais, em especial no nível dos municí-
pios, e podem funcionar como importantes impulsiona-
dores da capacidade local de execução das políticas. Via 
consórcios, os municípios podem organizar-se melhor e 
obter condições mais favoráveis, por exemplo, para licita-
ções conjuntas de compras de materiais escolares.

Ademais, a coordenação horizontal pode envolver 
igualmente relações intersetoriais em um mesmo ente 
federativo, assim como interações com a sociedade civil, 
conforme exemplificado na próxima seção.

3.3.2 ASPECTOS DE GOVERNANÇA MULTINÍVEL 
ASSOCIADOS ÀS ETAPAS DE ENSINO 

O PNE instituiu metas e estratégias associadas às eta-
pas de ensino que demandam esforço colaborativo inter-
federativo. Segundo levantamento realizado por Holanda 
Maia (2017), 11 das 20 metas fazem menção ao regime de 
colaboração, em 27 estratégias distribuídas no documen-
to. No texto do PNE, 6 dos 12 artigos tratam da colabora-
ção, em especial o art. 7º:

Art. 7º A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios atuarão em regime de colaboração, vi-
sando ao alcance das metas e à implementação das 
estratégias objeto deste plano.
§ 1º Caberá aos gestores federais, estaduais, muni-
cipais e do Distrito Federal a adoção das medidas 
governamentais necessárias ao alcance das metas 
previstas neste PNE.
§ 2º As estratégias definidas no Anexo desta Lei não 
elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito 
local ou de instrumentos jurídicos que formalizem 
a cooperação entre os entes federados, podendo 
ser complementadas por mecanismos nacionais e 
locais de coordenação e colaboração recíproca.
§ 3º Os sistemas de ensino dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios criarão mecanismos para 
o acompanhamento local da consecução das metas 
deste PNE e dos planos previstos no art. 8º.
§ 4º Haverá regime de colaboração específico 
para a implementação de modalidades de educa-
ção escolar que necessitem considerar territórios 
étnico-educacionais e utilização de estratégias 
que levem em conta as identidades e especifici-
dades socioculturais e linguísticas de cada comu-
nidade envolvida, assegurada a consulta prévia e 
informada a essa comunidade.
§ 5º Será criada uma instância permanente de ne-
gociação e cooperação entre a União, os estados, 
o Distrito Federal e os municípios.
§ 6º O fortalecimento do regime de colaboração 
entre os estados e respectivos municípios incluirá a 
instituição de instâncias permanentes de negocia-
ção, cooperação e pactuação em cada estado.
§ 7º O fortalecimento do regime de colaboração 
entre os municípios dar-se-á, inclusive, mediante a 
adoção de arranjos de desenvolvimento da edu-
cação. (grifado)

Educação infantil
Tomando-se como exemplo as estratégias relacio-

nadas à meta 1 do PNE 2014-2024, é possível discernir 
que, mesmo com a competência prioritária atribuída 
aos municípios para a gestão dessa etapa de ensino, in-
cumbe também ao governo federal e aos estados, em 
regime de colaboração, apoiar as seguintes iniciativas 
na política de educação infantil: a) estabelecer metas 
de expansão das redes públicas de ensino, observan-
do os requisitos nacionais de qualidade e as peculiari-
dades locais (estratégia 1.1); b) promover levantamento 
de demanda por creche, de modo a planejar a oferta 
e atender a demanda manifesta por matrículas nessa 
etapa (estratégia 1.3); e c) auxiliar na construção, rees-
truturação e aquisição de equipamentos para a rede 
escolar pública (estratégia 1.5).

Para além da cooperação interfederativa, há, tam-
bém, necessidade de articulação entre áreas de gover-
no em uma mesma base territorial, quando se trata, 
por exemplo, de promover a busca ativa de crianças 
fora da pré-escola, com participação dos órgãos públi-
cos de assistência social, saúde e proteção à infância 
(estratégia 1.15).

Para além do PNE, há outras legislações que esta-
belecem atribuições ao governo federal no financia-
mento subsidiário da educação infantil, tais como o já 
citado Fundeb e as transferências por conta dos pro-
gramas de transporte escolar, de alimentação escolar, 
do Brasil Carinhoso, entre outros.
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Alguns dos documentos normativos que tratam da 
educação infantil no Brasil e servem de parâmetro e 
critério para a avaliação da governança multinível des-
sa política pública são:

a) Lei 9.394/1996: ressalta a obrigação constitucio-
nal-legal de a União prestar assistência técnica e fi-
nanceira aos entes federados, visando ao desenvol-
vimento de seus sistemas de ensino e atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória (art. 211, § 1º, da 
Constituição federal e art. 9º, III, da LDB);

b) Lei 13.005/2014: instituiu o PNE 2014-2024, com 
metas e estratégias associadas à educação infantil 
que demandam esforço colaborativo interfederativo 
no planejamento da oferta de vagas, na construção 
de novas unidades escolares, na formação de profis-
sionais da educação infantil e na efetivação de me-
canismos que promovam a igualdade de acesso;

c) Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação 
Infantil: não se trata de uma lei, mas de publicação 
orientadora do MEC que estabelece padrões de re-
ferência orientadores para o sistema educacional, no 
que se refere à organização, à gestão e ao funciona-
mento das instituições de educação infantil. Explicita 
que a garantia do desenvolvimento pleno da criança 
perpassa por outras áreas sociais e instituições go-
vernamentais além da educação, conscientizando 
sobre a necessidade da intersetorialidade da política 
de educação infantil;

d) Decreto 6.494/2008: instituiu o Programa Proin-
fância, com fins de prestação de assistência à cons-
trução de creches e pré-escolas e aquisição de mo-
biliários e equipamentos para as unidades escolares;

e) Lei 12.499/2011: trata da transferência de recursos, 
pela União, aos municípios e ao Distrito Federal, com 
a finalidade apoiar a manutenção de novos estabe-
lecimentos públicos de educação infantil. Essa trans-
ferência, denominada EI Manutenção, destina-se 
a financiar novas matrículas de alunos nas escolas 
construídas com recursos do Programa Proinfância;

f) Lei 12.722/2012: trata da transferência de recursos da 
União aos municípios e ao Distrito Federal, com o intui-
to de apoiar financeiramente o atendimento em cre-
ches de crianças até 48 meses de idade que estejam 
cadastradas no Censo Escolar e sejam crianças com 
deficiência ou oriundas de famílias de baixa renda;

g) Lei 13.257/2016: instituiu o Marco Legal da Primeira 
Infância, que estabelece princípios e diretrizes para 
a formulação e implementação de políticas públicas 
para a primeira infância, implicando o dever do Esta-
do de estabelecer políticas, planos, programas e ser-

viços para crianças até seis anos de idade, idealmen-
te mediante abordagem intersetorial (arts. 3º e 6º). 
Entre as áreas prioritárias para as políticas públicas 
para a primeira infância está justamente a educação 
infantil (art. 5º).

Acrescentam-se aos documentos normativos al-
guns arranjos de governança necessários ao desen-
volvimento de ações intersetoriais e à atuação colabo-
rativa entre atores e segmentos da educação infantil 
(Brasil, 2018; Brasil, 2017):

a) o planejamento da expansão da oferta de cre-
ches e pré-escolas, necessária ao cumprimento da 
meta 1 do PNE, que exige que os entes federados di-
mensionem, de antemão, a quantidade de crianças 
até seis anos de idade a serem atendidas pelo mu-
nicípio (levantamento de demanda). Com esse diag-
nóstico, é possível planejar as metas e o apoio finan-
ceiro à ampliação das redes de forma sustentável;

b) a formalização das responsabilidades pela 
busca ativa, que é uma importante estratégia pre-
vista no PNE para a promoção do acesso escolar das 
crianças em situação de vulnerabilidade, localizando 
e matriculando as crianças fora da rede de ensino;

c) a disponibilidade de recursos para arcar com 
a ampliação e manutenção da rede, de modo a 
cumprir as metas pactuadas, orientar a atuação su-
pletiva da União por meio do Programa Proinfância 
e operacionalizar os diagnósticos via Plano de Ações 
Articuladas (PAR/MEC); 

d) resolução do passivo de obras do Proinfância 
não concluídas ou com atrasos e paralisações das 
construções;

e) assegurar a permanência das crianças na escola, 
onde se destaca a estratégia 1.14 do PNE, que preco-
niza o acompanhamento da frequência escolar dos 
alunos da educação infantil, especialmente dos bene-
ficiários de programas de transferência de renda. 

Ensino fundamental
Assim como na educação infantil, no ensino funda-

mental, há menção expressa na legislação à cooperação 
e divisão de responsabilidades entre os entes federativos.

O ensino fundamental está estruturado sob responsa-
bilidade compartilhada dos estados e municípios. A LDB, 
em seu art. 10, prevê que os estados se incumbirão de de-
finir, com os municípios, formas de colaboração na oferta 
do ensino fundamental, as quais devem assegurar a dis-
tribuição proporcional das responsabilidades, de acordo 
com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Públi-
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co. Desta forma, a governança multinível está presente 
nessa etapa de ensino, e seus requisitos são passíveis de 
avaliação externa, como definição de responsabilidades, 
articulação entre entes e capacitação.

A distribuição da oferta das etapas do ensino funda-
mental e médio nos estados varia consideravelmente, 
uma vez que não há critérios para a divisão de atribui-
ções. Levantamento do Movimento Todos Pela Educa-
ção (2018), com dados do Censo Escolar 2017, mostra 
que há estados em que a responsabilidade é dividida 
em, aproximadamente, 50% da oferta para o estado e 
50% para os municípios; em outros, a proporção é de, 
cerca de, 30 para 70% ou até de 5 para 95%. A ausência 
de clareza pode gerar uma série de problemas, a saber:

Vale notar que, em grande parte desses casos, não 
há regra clara para essa definição de atribuições. Isso 
faz com que haja locais em que estados tentam im-
por uma municipalização da oferta, sem acordar de-
vidamente com os municípios, enquanto, em outros 
locais, estado e municípios competem indiscrimina-
damente por matrículas. Ainda, existem diversos mu-
nicípios brasileiros em que escolas estaduais e mu-
nicipais proveem a mesma etapa de ensino, porém 
com pouco ou nenhum alinhamento pedagógico.

A governança multinível é requisito condicional para 
a realização da política de ensino fundamental no Brasil. 
Diversas estratégias do PNE e outras legislações sobre o 
ensino fundamental apontam para a ação integrada do 
poder público, afirmando que tais medidas devem ser 
realizadas em regime de colaboração interfederativa.

O Fundeb, conforme mencionado, também se aplica 
ao ensino fundamental.

A BNCC do ensino fundamental pressupõe diversos 
níveis de articulação com a educação infantil, como a 
administração da gestão do fluxo escolar e continuida-
de pedagógica rumo à alfabetização. Como são etapas 
sob responsabilidade de diferentes entes federativos, 
municípios, estados e Distrito Federal, processos de go-
vernança multinível são essenciais para superar a frag-
mentação das políticas educacionais e fortalecer o re-
gime de colaboração entre as três esferas de governo.

Foi lançado em 2020, pelo MEC, o Programa Tempo de 
Aprender, voltado para a formação e valorização de pro-
fessores e gestores escolares do ensino fundamental e re-
formulação do material didático e avaliação de alunos em 
fase de alfabetização. O programa é implementado por 
meio da adesão de estados, Distrito Federal e municípios.

Especificamente para os anos finais do ensino fun-
damental, em 2018, o MEC lançou o Programa Escola do 
Adolescente, com o objetivo de melhorar a aprendiza-

gem e combater a repetência e evasão nessa etapa de 
ensino. O programa fornece às escolas instrumentos e 
estratégias de escuta do adolescente, disponibilizados 
em plataforma, com ferramentas de gestão e estraté-
gias formativas para gestores e professores. As ações fo-
cam, prioritariamente, na construção de metodologias 
de ensino mais atrativas aos adolescentes, por meio de 
plano de ação, revisão curricular e avaliação diagnóstica 
em língua portuguesa e matemática.

O ensino fundamental possui as seguintes associa-
ções com o PNE, relacionadas explicitamente à gover-
nança multinível:

Meta 2, estratégia 2.1 do PNE: o MEC, em articulação 
e colaboração com os estados, o Distrito Federal e 
os municípios, deverá, até o final do 2o ano de vigência 
deste PNE, elaborar e encaminhar ao CNE, precedida 
de consulta pública nacional, proposta de direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os 
alunos do ensino fundamental;

Meta 2, estratégia 2.2 do PNE: pactuar, entre União, 
estados, Distrito Federal e municípios, no âmbito da 
instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º des-
ta lei, a implantação dos direitos e objetivos de apren-
dizagem e desenvolvimento que configurarão a base 
nacional comum curricular do ensino fundamental.

Ensino médio
A BNCC instituiu, para o ensino médio, além de mu-

danças na organização curricular, a possiblidade de es-
colha de itinerários formativos. Essas diferentes trilhas de 
aprendizagem necessitam de articulação, cooperação e 
extensa comunicação entre União, Distrito Federal, esta-
dos e municípios para sua efetiva implementação.

A governança multinível está presente na Portaria 
MEC 649/2018, que instituiu o Programa de Apoio ao 
Novo Ensino Médio, ao apontar para a necessidade de 
estabelecer ações conjuntas entre o MEC e as secretarias 
estaduais e distrital de educação, para apoio e fortaleci-
mento dos sistemas de ensino na implantação da BNCC, 
oferta dos diferentes itinerários formativos e ampliação 
da carga horária de estudos. Essas ações contemplam 
apoio técnico, financeiro e formação continuada das 
equipes locais.

A proposição de componentes eletivos a constituir a 
matriz curricular poderá demandar adequações signifi-
cativas na infraestrutura e no espaço físico das escolas, 
além de gerar demanda por profissionais qualificados, 
podendo vir a exigir articulação com instituições locais 
para provimento das atividades.
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A boa governança multinível é fundamental para que 
o novo projeto de ensino médio não venha a aprofundar 
as desigualdades educacionais. Especialistas apontam 
que o financiamento é crucial nesse quesito, porque, en-
quanto as escolas privadas conseguem transferir o au-
mento dos custos para as mensalidades, a rede pública 
está limitada às fontes de recursos disponíveis, com ce-
nário futuro de contenção fiscal. A questão da formação 
dos profissionais do magistério também é sensível, por 
conta da diversificação dos itinerários formativos, e de-
manda a reconfiguração da política de formação de pro-
fessores para as novas configurações curriculares.

O Guia de Implementação do Novo Ensino Médio 
(Brasil, 2019), publicação conjunta do MEC e do Consed, 
recomenda alguns arranjos de governança que atentam 
para o desenvolvimento de ações intersetoriais e a atua-
ção colaborativa entre atores e segmentos da educação:

a) articulação de parcerias com diferentes insti-
tuições, de modo a viabilizar a oferta de itinerários 
para os quais ainda não há plena capacidade física, 
operacional e de recursos humanos. Esses parceiros 
podem ser universidades e institutos federais, insti-
tuições privadas de ensino, empresas, organizações 
não governamentais, entre outros;

b) diagnóstico da dinâmica territorial, de modo 
que as redes mapeiem as escolas que estejam sufi-
cientemente próximas, independentemente do es-
tado ou município de sua localização, para articular 
de forma mais efetiva a oferta dos itinerários forma-
tivos. Essa ação pode garantir maior possibilidade 
de escolha aos estudantes, sem necessariamente 
depender de readequação da estrutura física e do 
corpo docente das escolas;

c) levantamento da capacidade financeira, de 
modo que a rede conheça sua capacidade de rea-
lizar investimentos na ampliação da estrutura física 
das escolas e contratação de professores, entre ou-
tras ações, a fim de elaborar uma previsão orçamen-
tária adequada aos desafios para implementação do 
novo ensino médio. Importante que haja articulação 
direta com as secretarias de fazenda, de planeja-
mento, de obras e outros órgãos responsáveis pela 
execução orçamentária.

Um dos principais desafios de governança multiní-
vel na reforma do ensino médio envolve sua regula-
mentação, pois esse processo remete à boa articulação 
e colaboração entre os conselhos estaduais e distrital 
de educação, as secretarias de educação e as represen-
tações das instituições privadas de cada território.

No que se refere à elaboração dos novos currícu-
los, foram submetidas à consulta pública, em 2019, 
doze novas propostas curriculares para o ensino médio 
(onze estados e Distrito Federal), que focam na Forma-
ção Geral Básica, eixo este que deve corresponder a, no 
máximo, 1.800 horas da carga horária e se orientar pela 
BNCC, com seis daquelas propostas contemplando, 
também, os itinerários formativos (TODOS PELA EDU-
CAÇÃO, 2020). Após consulta pública, os documentos 
seguem para normatização pelos conselhos estaduais 
e distrital de educação e posterior homologação pelas 
secretarias de educação. Eram esperados avanços no 
novo modelo de ensino médio para 2020, no tocante à 
conclusão dos currículos e planos de implementação, 
para iniciar sua implantação gradual em 2021.

Há, ainda, duas outras questões importantes da go-
vernança multinível: o planejamento para a aquisição 
dos materiais associados aos itinerários formativos; e 
a adaptação dos sistemas avaliativos do Saeb e Enem.

Os principais documentos normativos, que regula-
mentam o ensino médio no Brasil e servem de parâ-
metro e critério para avaliação da governança multiní-
vel dessa política pública, são:

a) Lei 13.415/2017: altera a LDB, implementando as 
mudanças para o novo ensino médio, como o au-
mento da carga horária mínima, a ampliação das 
escolas de tempo integral e a possibilidade de que 
todos os estudantes da etapa escolham caminhos 
de aprofundamento dos seus estudos;

b) Lei 13.005/2014: instituiu o PNE 2014-2024, com 
metas e estratégias associadas ao ensino médio que 
demandam esforço colaborativo interfederativo, a 
exemplo do comando da estratégia 3.1, que trata da 
institucionalização de programa nacional de renova-
ção do ensino médio, visando a garantir a aquisição 
de equipamentos e laboratórios, produção de mate-
rial didático específico, formação continuada de pro-
fessores e articulação com instituições acadêmicas, 
esportivas e culturais;

c) Portaria MEC 649/2018: institui e estabelece diretri-
zes e parâmetros para o Programa de Apoio ao Novo 
Ensino Médio, destinado a apoiar as redes de ensino 
com suporte técnico e financeiro para implementa-
ção das mudanças do novo ensino médio;

d) Portaria MEC 1.023/2018: estabelece diretrizes, pa-
râmetros e critérios para a realização de avaliação de 
impacto do EMTI e seleção de novas unidades esco-
lares para o programa;
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e) Portaria MEC 1.024/2018: define diretrizes de apoio 
financeiro, por meio do PDDE, às unidades escolares 
pertencentes às redes participantes do Programa de 
Apoio ao Novo Ensino Médio e unidades escolares par-
ticipantes da avaliação de impacto do programa EMTI. 

3.3.3 ASPECTOS DE GOVERNANÇA MULTINÍVEL 
ASSOCIADOS AOS FATORES CRÍTICOS DOS 
INDICADORES EDUCACIONAIS

A governança multinível também está associada 
aos fatores críticos dos indicadores educacionais. To-
mando-se como exemplo o ensino em tempo integral, 
trata-se de fator crítico que requer um conjunto de 
medidas, para além da simples ampliação da jornada 
escolar diária. Exige-se dos sistemas de ensino elabo-
ração de projeto pedagógico diferenciado, formação 
de profissionais, infraestrutura e materiais adequados.

Para viabilizar a educação integral, o PNE 2014-2024 
propõe estratégias que dependem da efetiva colabora-
ção interfederativa:

•  Estratégia 6.1: promover, com o apoio da União, 
a oferta de educação básica pública em tempo 
integral, por meio de atividades de acompanha-
mento pedagógico e multidisciplinares, inclusi-
ve culturais e esportivas, de forma que o tempo 
de permanência dos alunos na escola, ou sob 
sua responsabilidade, passe a ser igual ou supe-
rior a sete horas diárias, durante todo o ano le-
tivo, com ampliação progressiva da jornada de 
professores em uma única escola;

• Estratégia 6.2: instituir, em regime de colabora-
ção, programa de construção de escolas com 
padrão arquitetônico e de mobiliário adequado 
para atendimento em tempo integral, priorita-
riamente em comunidades pobres ou situação 
de vulnerabilidade social;

•  Estratégia 6.3: institucionalizar, em regime de 
colaboração, programa nacional de ampliação e 
reestruturação das escolas públicas, por meio da 
instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, 
inclusive de informática, espaços para atividades 
culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitó-
rios, banheiros e outros equipamentos; produção 
de material didático; e formação de recursos hu-
manos para a educação em tempo integral.

Outro exemplo é o transporte escolar. O Pnate 
compõe-se de recursos federais, estaduais e munici-
pais. Os recursos federais são repassados, fundo a fun-
do, para os estados e municípios por meio do FNDE, 
pelo Pnate, com base no número de alunos da educa-
ção básica pública residentes na área rural, obtido no 

Censo Escolar realizado no ano imediatamente ante-
rior ao do repasse. O custeio do transporte escolar é 
tripartite, cabendo ao estado custear o transporte dos 
alunos da rede estadual, ao município, dos alunos da 
rede municipal e à União, ajudar no custeio dos dois sis-
temas de ensino.

Desta forma, faz-se necessária a articulação entre 
esses entes federativos, no sentido de colaborarem 
para a implementação de medidas que contribuam 
para o alcance dos objetivos do programa. Elencam-se 
alguns pontos para orientar a análise:

•  transversalidade da política: dependência de 
outras ações governamentais nas áreas de in-
fraestrutura, assistência social, emprego/renda, 
dentre outras;

• planejamento: rotatividade dos gestores e suas 
funções, dificuldade de fiscalizar a ação dos pres-
tadores de serviço, dificuldade de definir e esti-
mar os custos referentes ao serviço, capacitação 
insuficiente dos gestores responsáveis pelo pla-
nejamento da política;

• regulamentação e capacidade local: ausência 
de regimentos municipais, dificuldade de os 
gestores definirem os beneficiários da política, 
ausência de uma normativa quanto à distância 
mínima de atendimento, ausência de regras no 
embarque e desembarque dos alunos, dificul-
dade de redigir trâmites técnicos e jurídicos de 
processos licitatórios;

• transparência/monitoramento: falta de transpa-
rência na prestação do serviço, dificuldades de 
acesso aos documentos municipais do transpor-
te escolar, quebra da série histórica das informa-
ções e inexistência de dados secundários.

Outros fatores associados a acesso e proficiência po-
dem ser analisados à luz dos componentes da governan-
ça multinível: a infraestrutura escolar, com financiamento 
e execução de obras em diferentes fontes; formação do 
professor, que recebe apoio federal, mas exige gestão da 
rede escolar local; alimentação escolar, por meio dos pro-
gramas federais de função supletiva e participação dos 
Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs).

A análise realizada nesta seção, como parte da me-
todologia de seleção de ações de controle em políticas 
descentralizadas, teve o fito de lançar luz sobre os as-
pectos essenciais que mereceriam investigação apro-
fundada no curso de fiscalizações com o uso do Refe-
rencial para Avaliação da Governança Multinível em 
Políticas Descentralizadas. Orienta-se, assim, o auditor, 
para que defina as ações e os objetos de controle ten-
do por base o estreitamento de escopo viabilizado pelos 
passos anteriores da metodologia, em especial, a análise 
dos indicadores.
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3.4 CONSOLIDAÇÃO DA ANÁLISE

Em síntese, a análise da política educacional desenvolvida nesta narrativa, nas seções 3.1 a 3.3, partiu de proble-
mas centrais e explorou os riscos do não tratamento deles, bem como fatores associados e elementos de governan-
ça multinível que impactam a entrega adequada da política aos cidadãos.

Partindo-se da compreensão dos fatores associados à educação, como complemento ao painel de indicadores 
e à análise qualitativa, é possível completar a sequência de objetivos apresentados na introdução deste documento:

Quadro 20 – Metodologia: sequência de uso dos instrumentos 

Passos Objetivo Questão a ser respondida w

1º passo Conhecer desenho da política 
educacional e relações entre fatores

Qual o modelo lógico explicativo da 
política educacional no Brasil?

Modelo 
lógico

2º passo Identificar etapas de ensino com 
baixos resultados

Quais são os problemas mais críticos 
da educação e que, portanto, 
exigem atenção mais imediata do 
controle externo?

Painel de
indicadores3º passo

Identificar municípios com baixos 
resultados nas etapas identificadas 
no passo anterior

Onde estão situados tais 
problemas?

4º passo
Identificar indicadores de insumo e 
processo deficientes nos municípios 
identificados no passo anterior

Quais fatores estão influenciando o 
mau desempenho?

5º passo

Identificar riscos associados aos 
fatores mapeados, outros elementos 
não apontados no painel e aspectos 
relevantes da governança multinível.

Quais são os riscos específicos 
relativos a alunos, escolas e 
governança que podem orientar 
a fiscalização dos municípios 
selecionados?

Narrativa

 Fonte: Elaboração própria.

A figura a seguir sintetiza todos os elementos descritos nas seções anteriores, de modo a facilitar uma visua-
lização global das relações estabelecidas. Ressalva-se, novamente, que as relações estão pautadas em estudos 
empíricos, em fiscalizações realizadas e na literatura especializada no tema, não se pretendendo exaurir ou con-
cluir o tema.

Evidentemente, haverá casos em que os indicadores apontarão para um conjunto de problemas críticos, que 
sugerirão, então, investigação mais abrangente da etapa de ensino ou do município. Nesses casos, vale a pena 
sugerir uma fiscalização de natureza operacional com escopo ampliado, para cobrir os vários fatores que impac-
tam o acesso ou a proficiência.
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EFEITOS

PROBLEMAS CENTRAIS

Fatores Críticos associados

Riscos associados aos fatores críticos

PROFICIÊNCIAACESSO

Governança Multinível

COMPONENTES DA GOVERNANÇA MULTINÍVEL
(1) Atribuição de responsabilidades
(2) Financiamento dos entes federativos
(3) Capacidade dos entes federativos
(4) Mecanismos de coordenação
(5) Monitoramento e avaliação de desempenho
(6) Abordagem das desigualdades territoriais 

Sistema educacional é altamente descentralizado, cada ente federativo (Distrito Federal, 26 estados e 5.570 municípios) conta com sistema escolar próprio.

"A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino." (Art. 8º da LDB)

Estados e municípios: gestão e prestação da educação básica. União: direção e coordenação estratégica da política nacional e financiamento suplementar.

Federalismo não hierárquico. O que precisa: a) coordenação entre União e entes; b) coordenação entre estados e municípios; c) coordenação horizontal.  

No Brasil, encontramos relações interfederativas muito diferentes: cooperação mais bem regulada e institucionalizada ... OU ... cooperação pontual e ocasional, com desenvolvimento de alguns programas 
conjuntos ... OU ... existência de políticas independentes, sem grau significativo de colaboração e até conflituosas.

Falta e padrão mínimo de 
qualidade da oferta da 

educação básica

Condições e ambiente 
escolar desfavoréavei ao 
ensino e à aprendizagem 

dos alunos

Prejuízo às metas de universalização 
da educação básica e escolaridade 
mínima obrigatória de 14 anos de 

estudo básico

Comprometimento da aprendiza-
gem e trajetória escolar da criança 

e do jovem estudante

Prejuízo à redução das 
desigualdades 
educacionais

Transporte 
escolar 

deficiente, 
criando limitação 
ou desmotivação 

do estudante 
com a frequência 

à escola

a) transporte 
sem cobertura, 
inacessível ou de 
alto custo;
b) transporte 
oeferecido com 
inassiduidade ou 
impntualidade;
c) superlotação 
dos veículos;
d) sucateamen-
to/falta de 
manutenção de 
veículos.
e) veículos 
inadequados ao 
trânsito em 
estrada/via rural.

a) rede de ensino 
com capacidade 
física insuficiente 
para atender toda 
a demanda por 
matrículas;
b) municípios não 
realizam estudos 
de levantamento 
de demanda por 
creches;
c) programas de 
construção de 
escolas com 
obras atrasadas, 
paralisadas ou 
abandonadas.

a) estudante com 
defasagem de 
aprendizado 
acumulada; b) 
dificuldade de 
adaptação às 
novas rotinas de 
tempo, aos 
espaços e às 
exigências na 
transição entre 
etapas e séries; c) 
falta de acesso a 
bens e apoio para 
estudos; d) falta de 
acompanhamento 
familiar e escolar.

a) estudante com 
histórico de 
repetência ou 
atraso escolar;
b) alunos 
desmotivados 
com a scola;
c) falta de acesso a 
bens e apoio para 
os estudos;
d) gravidez na 
adolescência;
e) necessidade de 
o estudante 
trabalhar.

a) estudante retido 
em fases mais 
críticas de 
transição escolar 
(final do ciclo de 
alfabetização, 
mudança da sala 
de aula unidocente 
para a multidocen-
te e entrada no 
ensino médio);
b) estudante que 
interrompeu os 
estudos.

a) estudante 
(desinresse pela 
escola, falta de 
bens e recusos, 
doença, 
incapacidade, 
gravidez, 
necessidade de 
trabalhar, bullying);
b) professor 
(desmotivação, 
absenteísmo);
c) família (distância 
da escola, falta de 
apoio);
d) escola (falta de 
livros, merenda, 
projetos 
pedagógicos, 
acompanhamento 
e reforço escolar);
e) violência urbana.

a) escolas 
contando apenas 
com água, 
sanitário, energia, 
esgoto e cozinha, 
sem qualquer 
recurso específico 
relacionado ao 
ensino-aprendiza-
do;
b) escolas não 
preparadas para 
atender aluno com 
necessidade 
especial;
c)escolas com 
inadequação de 
salas, laboratório, 
biblioteca, 
mobiliário, internet, 
quadra etc...

a) docente sem 
formação inicial 
apropriada na 
disciplina que 
leciona;
b) docente sem 
apoio à capacita-
ção continuada 
para aquisição de 
competências e 
habilidades que 
melhorem o 
processo 
ensino-aprendiza-
do;
c) disciplina com 
déficit de 
professores.

a) ente que não 
institucionalizou 
plano de carreira e 
de remuneração;
b) ente que não 
cumpre o piso 
salarial nacional;
c) professor que 
atua em dois ou 
três turnos diários 
de trabalho e em 
escolas diferentes;
d) professor que 
convive com 
superlotação em 
sala de aula e 
sobrecarga de 
atividades.

a) rede de ensino 
com capacidade 
física inadequada 
para atender toda 
a demanda por 
matrículas;
b) discilplina com 
déficit de 
professores;
c) escolas com 
incapacidade de 
atender 
adequadamente 
as turmas 
multisseriadas.

a) rede com 
inadequação de 
prédios e espaços 
escolares para 
atender alunos em 
tempo integral;
b) proposta 
pedagógica 
inadequada na 
organização do 
tempo, dos 
espaços, dos 
cúmulos e de ações 
educativas em 
período integral;
c) redes com 
insuficiência de 
recursos humanos.

Oferta de vaga 
insuficiente na 

rede, que 
inviabiliza, 

sobretudo, o 
atendimento de 

crianças em idade 
de creche

Taxa de 
reprovação, que 

aumenta nos 
anos finais do 

ensino 
fundamental e se 

acentua no 
ensino médio

Taxa de evasão, 
que aumenta 

nos anos finais 
do ensino 

fundamental e 
se acentua no 
ensino médio

Distorção 
idade-série, que 

se acentua ao 
longo das etapas, 
pela repetência e 
pelo abandono 

escolar

Outros fatores 
intraescolares e 
extraescolares 
que limitam o 

acesso à escola e 
comprometem 
o aprendizado

Infraestrutura 
escolar precária 

ou sem 
disponibilidade 
que leciona ou a 

necessidade 
profissional

Professor sem 
formação inicial 
e/ou continuada 
condizente com 
a disciplina que 

leciona ou 
necessidade 
profissional

Professor com 
baixa remuneração, 
sem prespectiva na 

carreira e esforço 
excessivo 

empreendido no 
exercício da 

profissão

Turma 
com 

excesso 
de alunos

Educação em 
tempo integral 

com cobertura e 
oferta de 

matrículas 
restritas e/ou 

recursos e 
atividades 

inadequados

Demanda 
manifesta por 

creche sem 
atendimento

Crianças de 4 a 
5 anos de idade 

fora da 
pré-escola

Jovens que não 
concluem o ensino 

fundamental na 
idade adequada

Jovens de 15 a 17 anos 
fora da escola ou 

defasados do
ensino médio

Estudantes do 3° ano do ensino 
fundamental com baixos níveis de 

alfabetização e letramento

Estudantes dos 5º e 9º anos do ensino 
fundamental e da 3ª série do ensino 

médio situados nos níveis inferiores das 
escalas de avaliação em língua 

portuguesa e matemática

Fonte: Elaboração própria. 
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Complementarmente aos resultados do painel e da 
narrativa, pode-se aprofundar as análises obtidas com 
base em critérios de risco, relevância, materialidade e 
agregação de valor, conforme as orientações das Nor-
mas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP).

É possível, igualmente, que, antes de se definir o 
escopo da fiscalização e seus objetos de análise, seja 
necessário aprofundar o entendimento sobre o tema. 
Para tanto, recomenda-se o Roteiro de Levantamento 
e Manual de Auditoria Operacional, ambos publica-
ções do TCU, com orientações para a etapa de seleção 
de fiscalizações.

O Referencial para Avaliação de Governança Mul-
tinível em Políticas Públicas Descentralizadas (Apêndi-

ce B desta publicação) serve como base teórica para a 
análise inicial das possibilidades de ações. Oferece um 
lastro conceitual para um olhar voltado ao controle ex-
terno das especificidades das políticas descentraliza-
das brasileiras.

Por fim, os TCs, após análises individuais ou conjun-
tas, de município(s), região(ões) ou mesmo da realida-
de nacional de determinada etapa de ensino, podem 
optar por realizar auditorias coordenadas, por meio de 
planejamento conjunto na Rede Integrar de Fiscaliza-
ção de Políticas Públicas Descentralizadas (Apêndice C 
desta publicação).



Projeto Integrar

96



Projeto Integrar

97

B





Projeto Integrar

99

Referencial para Avaliação de Governança
Multinível em Políticas Públicas Descentralizadas
 

Apêndice B

1.1. CONTEXTO E OBJETIVO DO 
REFERENCIAL

As auditorias operacionais têm o potencial de im-
pulsionar e induzir melhorias nas ações dos governos 
em todos os níveis. No caso das políticas públicas des-
centralizadas, envolvendo diversos níveis de governo, 
o sistema em que essas políticas estão operando abre 
a oportunidade para que os tribunais de contas (TCs) 
brasileiros incluam questões e procedimentos de aná-
lise da governança multinível em suas fiscalizações. A 
forma como o sistema da governança multinível se es-
trutura e as condições e o ambiente em que ele funcio-
na afetam o desenho, as entregas e os resultados das 
políticas públicas descentralizadas. Em razão da repar-
tição de competências, a fiscalização dessas políticas é 
compartilhada por mais de um TC.

O propósito deste referencial se insere no contexto 
específico das políticas descentralizadas, apresentando 
conceitos, componentes, critérios e ferramentas úteis 
à compreensão e avaliação da governança multinível. 
Essa perspectiva da governança pública é exercida não 
a partir da hierarquia nas relações entre atores públicos, 
mas, sim, com base em coordenação, cooperação e co-
erência de propósitos que contribuem para o êxito das 
políticas com impacto em diferentes níveis territoriais.

O referencial serve como documento de referência, 
indutor para o trabalho cooperativo e integrado entre 
os TCs, favorecendo uma compreensão ampla e sis-
têmica dos problemas de governança multinível, que 
variam em função do quadro normativo-constitucional 
de cada política pública, com suas diferentes formas 
de coordenação interfederativa, intersetorialidade e 
aproximação com atores da sociedade civil. Ao mesmo 
tempo, a integração dos TCs lhes possibilita recomen-

1  O Plano foi elaborado pelo Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado, em 1995. A reforma tinha por base o 
diagnóstico de crise fiscal e do modelo de administração burocrático, apresentando-se, como alternativa para racionalizar o funcionamento 
da máquina governamental, o modelo denominado Administração Pública Gerencial (ou Nova Gestão Pública), definindo como objetivos 
gerais: aumentar a governança do Estado; limitar a ação do Estado àquelas funções que lhe são próprias; e transferir da União para os esta-

dar, aos governos subnacionais, medidas preventivas e 
corretivas uniformes para as dificuldades comuns de 
governança multinível.

O referencial é aplicável a qualquer setor de políti-
ca pública descentralizada, com diversos exemplos de 
questões e procedimentos obtidos de fiscalizações re-
alizadas pelos TCs, trazidos ao final desta publicação. 
A análise da governança multinível pode ser realizada 
em momentos distintos de uma fiscalização: a) na fase 
de seleção, em que acontece o processo de escolha da 
área temática e do objeto a ser avaliado, levantando 
e conhecendo aspectos de governança multinível da 
política estudada; b) na fase de planejamento, em que 
se define escopo da fiscalização, problema, questões, 
critérios e métodos de investigação que se deseja abor-
dar, quanto aos aspectos mais críticos de governança 
multinível do objeto selecionado; c) na fase de execu-
ção, em que acontece o processo de coleta e análise 
de dados, com fins de evidenciação das fragilidades e 
oportunidades de melhoria da governança multinível 
do objeto fiscalizado.

1.2. DIFERENTES ENFOQUES DA 
GOVERNANÇA PÚBLICA E ESPECIFICIDADES 
DA GOVERNANÇA MULTINÍVEL

No Brasil, o Plano Diretor da Reforma do Estado 
apresentou novos paradigmas para a administração 
pública, entre eles o de aumentar sua governança, ou 
seja, a capacidade financeira e administrativa, em sen-
tido amplo, de implementar políticas públicas, enfati-
zando conceitos associados à eficiência, à flexibilidade 
e ao gerencialismo na entrega de serviços ao cidadão 
(BRASIL, 1995)1. 

Introdução 1
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No âmbito do controle, o termo governança aparece 
nos Princípios Fundamentais de Auditoria no Setor Pú-
blico (ISSAI 100) e nos Princípios Fundamentais de Audi-
toria de Desempenho (ISSAI 300), este afirmando que a 
auditoria operacional tem como um de seus objetivos 
o de promover a boa governança pública. Afirmações 
semelhantes constam, também, dos princípios funda-
mentais de auditoria financeira e de conformidade (IS-
SAI 200 e ISSAI 400, respectivamente).

A percepção de governança pública está associada 
à combinação de dois elementos: capacidade operacio-
nal da burocracia governamental nas atividades em que 
atua diretamente e nas relacionadas à regulação das po-
líticas públicas; e criação de canais institucionais de mo-
bilização e envolvimento da sociedade na elaboração e 
implementação de políticas públicas (AZEVEDO; ANAS-
TASIA, 2002). Com entendimento semelhante, Diniz 
(2001) também aponta para dois elementos constituti-
vos da governança pública, descrevendo-a tanto como 
a capacidade de os governos implementarem políticas 
públicas e alcançarem metas coletivas quanto como a 
capacidade de colaboração entre atores diversos, trans-
parência e accountability da atuação governamental. 
Para Peters (2012), a ideia de governança está associada 
aos meios para conduzir e obter os recursos necessários 
à implementação das ações coletivas nas sociedades 
contemporâneas, cabendo a realização desse papel, 
principalmente, ao setor público, por meio de suas insti-
tuições. Essa implementação de ações coletivas envolve 
a interação de vários atores, nos diversos níveis, e nas di-
versas esferas de governo e fora dele também.

Para fins de atuação do controle externo, adota-se, 
neste referencial, o recorte conceitual das duas vertentes 
da governança pública definidas pela OCDE em 2020, que 
são a governança monocêntrica e multinível.

Na governança monocêntrica, tem-se como abor-
dagem que o governo central exerce a autoridade do 
poder político de forma tradicional e hierárquica, esta-
belecendo, por decisão própria, a agenda da sociedade 
e implementação das políticas. Trata-se de modelo de 
governança cuja jurisdição das políticas é imposta de 
cima para baixo, numa perspectiva de comando e con-
trole, com poder restrito dos governos subnacionais e 
baixos níveis de colaboração2.

Ao contrário da governança monocêntrica, a gover-

dos e municípios as ações de caráter local.
2 Neste referencial, utilizam-se os termos cooperação e colaboração como sinônimos, sem o apego jurídico ao significado que a 
Constituição federal possa lhes ter atribuído. No âmbito da gestão das políticas públicas descentralizadas, embora a literatura acadêmica es-
tabeleça distinções, cooperação, colaboração, coordenação, articulação e integração são termos que remetem a requisitos da boa governan-
ça multinível entre a Administração federal, estadual e municipal, tendo em vista que as políticas descentralizadas exigem interdependência 
e harmonização da atuação dos entes federados em buscar o desenvolvimento e bem-estar em âmbito nacional.
3  Neste referencial, associa-se o termo governança interfederativa a governança multinível, optando-se pelo uso deste em face do 
seu uso recorrente na literatura acadêmica, por especialistas, pela OCDE e no Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Públi-
cas (TCU, 2014), que serviram de referência para elaboração deste documento.

nança multinível ocorre quando não há competência 
exclusiva ou hierarquia estável de autoridade. Os recur-
sos vitais da governança multinível são os vínculos que 
conectam os níveis de governo, o que lhes exige entre-
laçamento, para execução de suas atribuições. Portan-
to, a governança multinível se assenta na colaboração 
interfederativa, em que há partilha de responsabilida-
des entre diferentes atores.

A governança multinível tem como especificidade 
ser praticada em ambiente que exige contínua coope-
ração e fortalecimento da capacidade institucional de 
atuar de forma coordenada no ciclo das políticas públi-
cas descentralizadas (formação da agenda, formulação 
da política, processo de tomada de decisão, implemen-
tação e avaliação). Na legislação brasileira, seu propósi-
to maior pode ser extraído de excerto do art. 2º da Lei 
13.089/2015: “compartilhamento de responsabilidades 
e ações entre entes da Federação, em termos de orga-
nização, planejamento e execução de funções públicas 
de interesse comum” (Brasil, 2015)3.

O conceito de governança multinível apresenta 
uma nova perspectiva para buscar compreender as 
relações tecidas nos diversos níveis governamentais, 
pois representa uma tentativa de compreender o de-
senvolvimento de novas formas de governança, com 
o olhar voltado para diferentes realidades territoriais. 

O desenvolvimento do resultado comum esperado 
pela política descentralizada, por ser de longo prazo, 
requer recursos e compromissos contínuos nas ins-
tâncias multiníveis. Assim, deve-se identificar recursos 
humanos, físicos, financeiros e de tecnologia da infor-
mação necessários para iniciar e manter o esforço co-
operativo, na medida em que os municípios possuem 
diferentes níveis de recursos e capacidades institucio-
nais e administrativas (GAO, 2005).

1.3. GOVERNANÇA MULTINÍVEL EM 
POLÍTICAS DESCENTRALIZADAS: 
ABORDAGEM DO CONTROLE

A governança multinível enfatiza os arranjos institucio-
nais das políticas públicas descentralizadas. A heteroge-
neidade das políticas públicas descentralizadas indica 
que a governança multinível adquirirá configurações 
diferenciadas em cada política, considerando seus res-
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pectivos ciclos, variando conforme o respectivo quadro 
normativo e institucional. O sistema de governança 
multinível poderá, portanto, indicar formas diferentes 
de intersetorialidade e colaboração interfederativa e de 
interação com a sociedade civil.

O foco nesse aspecto da governança é de funda-
mental relevância para que os TCs realizem avaliações 
mais abrangentes da ação governamental realizada 
por meio das políticas descentralizadas, na medida 
em que a articulação entre União, estados e municí-
pios se apresenta como fator determinante para o êxi-
to dessas políticas.

Considerando as convergências que a literatura 
apresenta na conceituação e explicação dos aspectos 
associados à governança multinível e tendo em vista 
a aplicação do presente referencial ao controle exter-
no das políticas públicas descentralizadas, adota-se a 
seguinte definição:

Compreende a interação entre os níveis de go-
verno e uma ampla gama de partes interessadas, 
incluindo atores privados e cidadãos, na formulação 
e implementação de políticas públicas com impacto 
subnacional. Ao observar essas interações, é impor-
tante avaliar as condições que as fazem funcionar 
e produzir os resultados desejados da política, em 
particular para as políticas descentralizadas. Essas 
condições dizem respeito ao quadro fiscal e à ges-
tão financeira, bem como às atribuições de respon-
sabilidades, às capacidades operacionais e aos pro-

cessos regulatórios envolvidos, conforme o marco 
jurídico institucional de cada política (OCDE, 2019).

1.4. DESENVOLVIMENTO DO REFERENCIAL 

O referencial é fruto do Projeto Integrar, resultante 
de acordo de cooperação entre o TCU e a OCDE, com 
articulação subnacional promovida pela Atricon e pelo 
IRB, que visa a aprimorar o controle externo das políti-
cas públicas descentralizadas, com enfase nos desafios 
trazidos à governança multinível.

Este documento é uma evolução de três referenciais 
anteriores publicados pelo TCU: Referencial Básico de 
Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da Admi-
nistração Pública (2013); Referencial para Avaliação de 
Governança em Políticas Públicas (2014); e Referencial 
para Avaliação da Governança do Centro de Governo 
(2016). Neste trabalho, enfatiza-se a perspectiva vertical 
de análise da governança, centrando-se nos compo-
nentes estruturantes que traduzem os principais desa-
fios da coordenação interfederativa no Brasil. 

Para desenvolvimento deste material, foi utilizado, 
como ponto de partida, o modelo conceitual e analítico 
sugerido pela OCDE para avaliação da governança mul-
tinível, que se baseou em dez fatores-chave para que a 
descentralização das políticas públicas funcione efetiva-
mente (OCDE, 2020), conforme ilustra a figura a seguir.

Figura 1 –  Dez diretrizes para implementar a descentralização

 Esclarecer as responsabilidades atribuídas a diferentes níveis governamentais

Certificar que todas as responsabilidades estão suficientemente financiadas

Fortalecer a autonomia fiscal subnacional

Oferecer suporte à capacitação subnacional

Oferecer suporte à cooperação interjurisdicional

Construir mecanismos de coordenação entre níveis de governo

Fortalecer a governança inovadora e experimental e promover o engajamento dos cidadãos

Permitir e aproveitar ao máximo os arranjos de descentralização assimétrica

Melhorar a transparência, a coleta de dados e o monitoramento de desempenho

Fortalecer as políticas nacionais de desenvolvimento regional e reduzir as disparidades territoriais

 Fonte: OCDE, 2020. Baseado no documento Making Decentralization Work (OCDE, 2019).
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A descentralização pressupõe o redirecionamento 
da implementação da política para agentes e territó-
rios subnacionais. Esse processo cria perspectivas de 
empoderamento local na gestão das políticas públicas, 
mas, em contrapartida, também exige maior grau e 
novos mecanismos de coordenação e cooperação do 
sistema federativo. 

Um programa ou uma ação de governo que instru-
mentaliza política descentralizada apresenta respon-
sabilidades pela prestação do serviço compartilhadas 
entre diferentes órgãos e entidades, situados em dife-
rentes territórios, com a característica marcante de que 
não existe responsável único pelos resultados. O siste-
ma federativo brasileiro, marcado por expressivas de-
sigualdades estruturais, impõe aos entes subnacionais 
diferentes condições e desafios para se criar estruturas 
administrativas capazes de gerir adequadamente es-
ses programas e essas ações.

Ao verificar os resultados de uma política descen-
tralizada, os TCs precisam estar atentos a eventuais 
falhas cometidas no processo de descentralização, 
de forma a contemplar, no escopo de auditoria, 
questões que investiguem a existência e o funcio-
namento de mecanismos interfederativos de gover-
nança, geralmente analisados no âmbito específico 
de um programa ou uma ação de governo em que 
se encontra instrumentalizada a política.

A partir desse modelo inicial, foram agregados novos 
elementos encontrados em outras referências nacionais 
e estrangeiras consultadas, além da opinião de especia-
listas e experiências de trabalho de auditorias coordena-
das em políticas descentralizadas feitas pelos TCs bra-
sileiros, de modo a abranger variedade considerável de 
referências para caracterizar o que é a boa governança 
multinível em políticas públicas. 

Com base nessas referências, foram definidos seis 
componentes como base do modelo de avaliação da 
governança multinível, tratados com detalhe no capítu-
lo 3 deste referencial: 1) Atribuição de Responsabilidades; 
2) Financiamento de Responsabilidades; 3) Capacidade 
dos Entes Federativos; 4) Mecanismos de Coordenação; 
5) Monitoramento e Avaliação de Desempenho; 6) Abor-
dagem das Desigualdades Territoriais.

Deste modo, ao formular questões para avaliar um 
ou mais componentes da governança multinível, as au-
ditorias deverão examinar interações e condições esta-
belecidas para a efetividade das políticas idealizadas 
e implementadas, especialmente em territórios cuja 
relação se desenvolva sob a lógica descentralizada, 
analisando-se as relações de poder que transcendem 

a órbita verticalizada do Estado e encontrando, na so-
ciedade civil e em agentes econômicos, atores capazes 
de influenciar a concretude das mais diversas políticas 
públicas (OCDE, 2020).

1.5. FORMA DE UTILIZAÇÃO DO 
REFERENCIAL

A aplicação deste referencial deve levar em consideração 
as particularidades de cada política pública e do objeto 
que vier a ser delimitado pela auditoria, a exemplo da im-
plementação de programa ou ação específica, das condi-
ções de oferta de determinado serviço ou da execução de 
uma atividade governamental. Antes de selecionar o com-
ponente da governança multinível que se deseja avaliar, é 
essencial que se conheça o marco regulatório da política, 
o ambiente institucional em que ela opera e as condições 
e os problemas recorrentes que afetam sua organização e 
seu funcionamento.

O escopo desse levantamento prévio deve observar os 
Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público: 

Os auditores devem obter um entendimento da na-
tureza da entidade ou do programa a ser auditado. 
Isso inclui entender os objetivos relevantes, as ope-
rações, o ambiente regulatório, os controles internos, 
o sistema financeiro e outros sistemas e processos 
de negócio, pesquisando as potenciais fontes de 
evidência de auditoria. O conhecimento pode ser 
obtido a partir de interação regular com a adminis-
tração, os responsáveis pela governança e outras 
partes interessadas. Isso pode significar consultar 
especialistas e examinar documentos, incluindo es-
tudos anteriores e outras fontes, a fim de obter um 
entendimento abrangente do objeto a ser auditado 
e seu contexto. (ISSAI 100/45, 2013)

As informações para compreender o ambiente de 
governança multinível da política fiscalizada podem ser 
obtidas mediante a aplicação de diversas técnicas, sen-
do as mais utilizadas pelas equipes de auditoria a análise 
documental e realização de entrevistas ou aplicação de 
questionários com gestores públicos e especialistas

A análise stakeholder (identificar os principais ato-
res interessados), a Análise SWOT (identificar as forças 
e fraquezas do ambiente interno do objeto fiscalizado 
e oportunidades e ameaças do ambiente externo) e o 
Diagrama de Verificação de Risco (identificar riscos e 
conhecer a capacidade organizacional para seu geren-
ciamento, a partir das fraquezas e ameaças apontadas 
na Análise SWOT) são técnicas de diagnóstico reco-
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mendadas para auxiliar na sistematização das informa-
ções relativas à governança multinível do objeto fisca-
lizado e identificação dos componentes prioritários de 
análise4. 

A observância a esses procedimentos permitirá 
que a equipe de auditoria identifique a importância 
relativa que cada um dos seis componentes de ava-
liação da governança multinível possui na política e, 
consequentemente, fundamente melhor a prioriza-
ção e delimitação dos componentes que serão objeto 
de avaliação. Também há que se levar em considera-
ção os resultados das fiscalizações anteriormente re-
alizadas na política, de modo a direcionar a atuação 

4  Orientações sobre a aplicação dessas técnicas podem ser consultadas nos documentos Técnica de Auditoria Análise Stakeholder 
(TCU, 2002) e Análise SWOT e Diagrama de Verificação de Risco Aplicados em Auditoria (TCU, 2010), disponíveis em https://portal.tcu.gov.br/
controle-externo/normas-e-orientacoes/tecnicas-estudos-e-ferramentas-de-apoio/.

do TC para o estudo de componentes de governança 
multinível pouco explorados ou que sofreram altera-
ções em aspectos importantes da sua estrutura ou do 
seu modo de operacionalização.

A avaliação da governança multinível em políticas 
públicas descentralizadas se insere no contexto das au-
ditorias operacionais (ou de desempenho), requerendo 
que os membros da equipe designada para essa avalia-
ção tenham, preliminarmente, conhecimento dos ma-
nuais e documentos técnicos de referência para essa 
modalidade de auditoria e, se possível, tenham sido 
capacitados para a realização desse tipo de trabalho.

2.1. GOVERNANÇA MULTINÍVEL NO 
CONTEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
DESCENTRALIZADAS

A teorização da governança multinível surge a par-
tir do processo relacional entre a União Europeia e os 
vários sistemas políticos dos seus Estados-Membros, 
onde políticas públicas comumente operam sob múl-
tiplas jurisdições. Estudos teóricos passam a analisar a 
governança para além do seu aspecto organizacional, 
criando uma perspectiva multinível de governos, pelo 
fato de que as fronteiras entre os domínios internos dos 
Estados-Membros e o domínio europeu das políticas 
públicas têm sido progressivamente atenuadas. Nesse 
contexto, a teoria da governança multinível busca com-
preender e explicar o sistema de negociação contínua 
entre os governos alojados em vários níveis territoriais, 
a partir de uma autoridade que está mais dispersa ver-
ticalmente, com diferentes esferas de influência (MON-
TEIRO; HORTA, 2018; CASTRO, 2014).

Alargando-se essa noção de organização do poder 
para além das relações que ocorrem entre agentes no 
âmbito interno de um determinado território, a com-
preensão do que seja a governança multinível passa a 
identificar-se com a interação entre todos aqueles ní-

veis de governo que influenciam a constituição e im-
plementação de políticas. 

Existe uma relação intrínseca entre descentrali-
zação e governança multinível. Ambas operam sob 
os mesmos temas, mas os conceitos são distintos. A 
governança multinível deve ser vista como o com-
plexo processo de interações contínuas que opera 
entre vários níveis de governo. A descentralização 
deve ser vista como o desenho da política pública 
quanto à delegação de poder, nos aspectos político, 
administrativo e fiscal.

É na delegação de poderes que reside o conceito de 
descentralização. Segundo a OCDE (2019), a descentra-
lização consiste na transferência de uma série de po-
deres, responsabilidades e recursos do governo central 
a governos subnacionais que possuem algum grau de 
autonomia, como estados ou municípios, no caso do 
sistema federativo brasileiro. 

De acordo com Abrucio (2005), a descentralização é 
um processo eminentemente político, em que ocorre 
a distribuição territorial da autoridade em direção aos 
governos subnacionais, criando aumento do poder po-
lítico, fiscal e administrativo desses níveis de governo, 
mudando a agenda e atribuição de responsabilidades 
e buscando maior empoderamento dos atores sociais 

Referencial conceitual
da governança multinível 2
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locais no processo decisório sobre políticas públicas. 
O grau adequado de descentralização varia de acordo 
com contextos e capacidades locais.

Em virtude da descentralização, novas habilidades 
e capacidades são requeridas dos governos subna-
cionais, especialmente quanto à capacidade de co-
ordenar as responsabilidades compartilhadas entre 
diferentes níveis de governo. A esse respeito, Abrucio 
(2005) destaca que a descentralização exige a cons-
trução de capacidades político-institucionais, tanto do 
governo central quanto dos governos subnacionais: ao 
governo central cabe exercer a coordenação geral das 
ações e fornecer auxílio técnico e financeiro aos níveis 
subnacionais, enquanto que aos entes subnacionais 
cabe aprimorar sua estrutura administrativa e seus 
mecanismos de accountability democrática. Para que 
a descentralização promova melhoria do desempenho 
da gestão pública, é muito importante que se desen-
volvam boas estruturas e capacidades administrativas 
e financeiras dos governos subnacionais. 

O conceito de descentralização é multidimensional, 
abrangendo, ao menos, três dimensões, que, embora 
distintas, são complementares e interdependentes. A 
dimensão política (descentralização política) diz respei-
to à distribuição de autoridade política ou capacidade 
eleitoral entre os diferentes níveis de governo, do nível 
central para os periféricos. Refere-se, ainda, à forma 
como os administradores subnacionais são seleciona-
dos, por nomeação ou eleição, o que pode fortalecer a 
democratização do poder. 

A dimensão política (descentralização política) diz 
respeito à distribuição de autoridade política ou capa-
cidade eleitoral entre os diferentes níveis de governo, 
do nível central para os periféricos. Refere-se, ainda, à 
forma como os administradores subnacionais são sele-
cionados, por nomeação ou eleição, o que pode forta-
lecer a democratização do poder.

A dimensão administrativa (descentralização admi-
nistrativa), por sua vez, trata da transferência de com-
petências e funções para administrar ou prestar servi-
ços públicos entre as esferas de governo. Observa-se, 
geralmente, a transferência das funções de planeja-
mento, financiamento e tomada de decisões aos níveis 
subnacionais, a fim de melhorar a eficácia, eficiência e 
transparência de algumas funções públicas.

A dimensão fiscal (descentralização fiscal), por fim, 
envolve a delegação de responsabilidades financeiras 
aos entes subnacionais, seja garantindo recursos para 
a execução dos serviços, por meio de arrecadação pró-
pria de tributos ou transferências obrigatórias intergo-

vernamentais, seja concedendo autonomia para deci-
dir como utilizar os recursos financeiros.

No Brasil, após a Constituição federal de 1988, houve 
forte tendência pró-descentralização, com a inclusão dos 
municípios como entes federativos dotados de autono-
mia política, administrativa e fiscal, ao lado da União e 
dos estados. O texto constitucional, no art. 23, trouxe vas-
to rol de competências compartilhadas entre as esferas 
de governo, em diversas áreas da política pública, como 
saúde, assistência social, cultura, educação, proteção ao 
meio ambiente, moradia e saneamento básico

A prestação dos serviços públicos com qualidade e 
eficácia está diretamente relacionada à maneira pela 
qual tanto a descentralização quanto o sistema de go-
vernança multinível estão projetados e implementa-
dos, sendo ambos fundamentais para alcançar os re-
sultados sociais e políticos almejados.

No contexto dos países federados, a governança 
multinível é indispensável para o cumprimento dos 
objetivos das políticas públicas descentralizadas, 
sobretudo quando existem relações financeiras di-
retas entre esses entes e estão presentes dispari-
dades sociais e territoriais entre as regiões, notada-
mente como ocorre no caso brasileiro.

O esforço de coordenação e regulação das relações 
e interações entre os diversos stakeholders, por meio 
da governança multinível aprimorada, pode mitigar os 
impactos das assimetrias de informação, decorrentes 
da descentralização e própria elaboração de determi-
nada política pública, além de ajudar na melhor aloca-
ção dos recursos para atender aos objetivos precípuos 
dessa política. Nesse contexto, ganha importância a 
partilha de responsabilidades entre os diferentes níveis 
de poder na gestão de todo o ciclo da política públi-
ca, bem como a estrutura fiscal, a gestão financeira e 
as capacidades técnicas que afetam os resultados das 
políticas descentralizadas no nível subnacional em par-
ticular (OCDE, 2020).

Lotta e Favareto (2016) destacam três aspectos estru-
turais do ambiente institucional das políticas públicas 
no Brasil que precisam ser enfrentados: a) ineficácia da 
pactuação federativa, na medida em que não consegue 
gerar estruturas e incentivos adequados à organização 
de atribuições e capacidades das três esferas de gover-
no; b) cultura setorial autonomizada das esferas gover-
namentais, que ocasiona perda de oportunidades de 
sinergia e emperra a integração de esforços; c) descon-
sideração das especificidades e estruturas sociais terri-
toriais, fazendo com que as esferas subnacionais sejam 
meros repositórios de investimentos. 
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A descentralização impõe que se observe a políti-
ca pública sob a perspectiva analítica do componen-
te “território”, principalmente quando ela apresenta 
indicadores de resultados muito diferenciados nos 
vários municípios em que é implementada, o que 
sugere que há fatores locais que estão a condicionar 
a eficácia e eficiência dos gastos públicos (LOTTA; 
FAVARETO, 2016). 

Para que as ações governamentais tenham suces-
so, é preciso considerar as realidades administrativas 
locais e formas de mobilização da pluralidade de ato-
res sociais com interesses na política (MARTINS, 2014; 
LOTTA; FAVARETO, 2016). A fragmentação no compar-
tilhamento de competências, por vezes, gera indefini-
ções de responsabilidades e provoca conflitos entre os 
atores (OCDE, 2020).

2.2. GOVERNANÇA MULTINÍVEL COMO 
PROCESSO DE INTEGRAÇÃO VERTICAL, 
HORIZONTAL E COM A SOCIEDADE CIVIL 

Fatores que podem condicionar as relações 
colaborativas entre os atores interessados

A efetividade de um sistema de governança mul-
tinível repercute na forma como as políticas públicas 
descentralizadas são formuladas e implementadas 
e nos resultados alcançados pelos governos (OCDE, 
2020). De forma similar, um sistema de governança 
multinível influencia e é influenciado pelos vínculos 
e pelas relações concretamente estabelecidos entre 
os entes federativos e atores interessados nos resul-
tados das políticas.

No caso brasileiro, as escolhas indicadas na Cons-
tituição de 1988 e em normas decorrentes, acerca da 
distribuição de competências, condicionam essas rela-
ções, sobretudo pela alta fragmentação entre governo 
central (União) e governos subnacionais (estados, Dis-
trito Federal e municípios) (BRASIL, 1988). O ângulo re-
lacional da questão importa, porque “as estratégias e 
as chances de sucesso dos atores federativos” são mui-
to impactadas pela “forma como estão estruturadas 
as relações intergovernamentais nas políticas específi-
cas” (ARRETCHE, 2002, p. 434).

As relações entre atores são afetadas pelas estra-
tégias de regulação das políticas. A regulação suscita 
a possibilidade de se fixarem modelos de intervenção 
com regras flexíveis quanto aos processos e com maior 
foco nos resultados, trazendo “a ideia de que uma po-
lítica proposta por um governo central, ou federal, por 
exemplo, não define tudo de antemão, mas que há es-
paço para ajustamentos que dependem das situações 
concretas de relação entre esse governo e as instâncias 

subnacionais” (FARENZENA; MARCHAND, 2013). Por 
isso, mecanismos de governança multinível devem ser 
flexíveis e adaptáveis, pois se sujeitam a alterações em 
razão de variações nos contextos políticos, administra-
tivos e financeiros dos territórios em que a governança 
se insere (OCDE, 2020). 

As políticas se ligam à noção de “mobilização po-
lítico-administrativa para articular e alocar recursos e 
esforços para tentar solucionar dado problema coleti-
vo” (PROCOPIUCK, 2013, apud BRASIL, 2014), o que re-
força a ideia de que a articulação é condicionada, em 
grande parcela, pela soma de capacidades técnicas e 
financeiras e pelos padrões organizacionais dos atores 
(OCDE, 2020).

Os processos de articulação e ação conjunta en-
tre os atores podem ser condicionados: a) pelas nor-
mas sobre o compartilhamento de competências 
entre os governos central e subnacionais; b) pelas 
estratégias de regulação dos processos e resultados 
esperados das políticas; c) pelos contextos dos ter-
ritórios e de suas forças sociais; e d) pelas capacida-
des técnicas e financeiras e pelos padrões organiza-
cionais dos atores envolvidos nas políticas.

Considerando que as regras e instâncias das políticas 
são heterogêneas e possuem “características específi-
cas, em função dos atores envolvidos nos processos de-
cisórios, dos distintos papéis existentes e do momento 
em que o envolvimento aconteça” (LOTTA; VAZ, 2015), é 
relevante que os TCs analisem quais fatores favorecem 
ou condicionam a articulação entre os atores públicos 
e privados, que necessitam atuar de forma colaborativa 
para o êxito da política.

Integração vertical, horizontal  e com a sociedade civil
A literatura identifica três formas de integração e três 

conjuntos de atores que interagem no ambiente mul-
tinível de políticas públicas. Em síntese, a governança 
multinível abrangeria os processos que visam à integra-
ção: a) vertical, entre os governos de diferentes esferas 
nacional e subnacional; b) horizontal, entre os entes fe-
derativos da mesma esfera governamental, com men-
ção à importância da coerência interna entre órgãos e 
entidades de um mesmo ente federativo; e c) entre os 
entes governamentais e a ampla variedade de atores 
externos de sua estrutura que se interessam pelos resul-
tados das políticas públicas (OCDE, 2020).

Essas categorias decorrem, em alguma medida, da 
configuração da descentralização e sua consequente 
lógica para realocação dos “núcleos de poder” em “três 
perspectivas: da administração direta para a indireta, 
entre os níveis de governo e do Estado para a socieda-
de civil” (FARENZENA; MARCHAND, 2013). 
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Nas políticas descentralizadas, a integração ver-
tical se materializa por meio da divisão de compe-
tências e responsabilidades entre o governo nacio-
nal e os governos subnacionais, por via legislativa 
ou contratual. A integração horizontal representa o 
movimento para fora da estrutura estatal, o que tem 
favorecido a emergência de conjunto significativo de 
novos movimentos sociais e organizações que estão 
cada vez mais envolvidos no ciclo da política pública, 
assumindo papel cada vez mais relevante na defini-
ção das agendas políticas. (Monteiro e Horta, 2018)

Podem ser aqui destacados exemplos de meca-
nismos que viabilizam a integração entre atores pú-
blicos e privados: 

•  para a integração vertical (entre governos de 
diferentes esferas), têm-se os arranjos que de-
correm de obrigações constitucionais ou legais. 
Exemplos: Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) e instru-
mentos de pactuação voluntária, como os con-
vênios para repasse de recursos condicionados 
ao alcance de metas; 

•  para a integração horizontal (entre entes fede-
rativos da mesma esfera), há instrumentos para 
regionalização interestadual ou intermunicipal. 
Exemplo: consórcios públicos); 

•  para a integração horizontal (entre setores de 
políticas ou intersetorialidade), podem-se criar 
instâncias específicas de planejamento integra-
do e diálogo permanente. Exemplo: programas 
de busca ativa escolar que integram setores da 
educação, saúde e assistência social).

Não é simples a implantação de mecanismos em 
prol da integração dos atores da política, sendo os altos 
custos de transação e a competição por recursos exem-
plos relevantes de barreiras para que a integração en-
tre atores públicos e privados de fato aconteça (OCDE, 
2020). Mesmo no caso dos bem-sucedidos sistemas de 
políticas, “persistem alguns problemas, entre os quais 
a dificuldade de se montar um modelo regionalizado 
mais efetivo e eficiente” (ABRUCIO et al., 2013, p. 150-152). 

PAPEL DO CENTRO DE GOVERNO
Os mecanismos de coordenação do sistema de go-

vernança multinível devem ser fortalecidos por uma 
atuação eficaz do centro de governo, dada sua capaci-
dade de orientar o desenvolvimento e a implementa-
ção de políticas, por meio de papel de apoio e consul-
toria para governos subnacionais e partes interessadas 
não governamentais (OCDE, 2020).

Em 2016, o TCU publicou o Referencial para Avalia-
ção da Governança do Centro de Governo, identifican-

do e consolidando boas práticas nacionais e internacio-
nais afetas a essa perspectiva de governança pública. 
O quadro analítico daquele referencial apresenta qua-
tro mecanismos – estratégia, coordenação, supervisão 
e transparência – necessários para que as funções de 
governança de centro de governo sejam executadas 
de forma satisfatória.

O fortalecimento dos centros de governo é requisito 
necessário para todos os entes da Federação, a fim de 
se garantir o bom funcionamento do sistema de gover-
nança multinível.

A existência de um centro governamental forte 
e consolidado é essencial para facilitar a coesão en-
tre políticas e programas do governo e coordenação 
produtiva entre partes interessadas que atuam no 
processo de políticas públicas. (Olacefs, 2018)

Esse cenário tem sido reforçado, por exemplo, com 
a Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em vista de a complexidade e amplitude dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) exi-
girem maior coordenação institucional e definição de 
responsabilidades. Nesse contexto, mecanismos de 
coordenação robustos são essenciais para garantir a 
coerência das políticas.

O centro de governo atuante favorece a coerência da 
política pública em todas as suas etapas, pela participação 
integrada de atores, e pode oferecer, estrategicamente, a 
promoção de mecanismos que contribuam para a trans-
parência e o fortalecimento da legitimidade das decisões 
envolvidas nas etapas de uma política pública.

Os governos têm de gerenciar negociações políti-
cas complexas para aprovação e implementação das 
políticas prioritárias, o que requer o fortalecimento da 
capacidade institucional do Estado para alcançar resul-
tados e entregar serviços (BRASIL, 2016). Cabe lembrar 
que a coordenação não significa instituir controle cen-
tral e eliminar a autonomia de ministros no desenvolvi-
mento de políticas, mas fazer com que diversos siste-
mas institucionais e gerenciais que formulam políticas 
trabalhem juntos (BRASIL, 2016). Na medida em que os 
centros de governo não se mostram suficientemen-
te fortalecidos, os diálogos tendem a ser setoriais, em 
uma mesma esfera de governo.

ANÁLISE DOS PROCESSOS RELACIONAIS
A análise das relações estabelecidas entre atores 

públicos e privados favorece a produção de diagnós-
ticos sobre efeitos negativos de comportamentos não 
colaborativos e evidências acerca de lacunas, sobre-
posições e duplicações de responsabilidades.
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Para essa análise, deve-se observar que atores estatais e não estatais podem participar de todo o ciclo da política 
pública, mas a natureza da relação e o grau de integração modificam-se, de acordo com a etapa (LOTTA; VAZ, 2015). 
Em se tratando das etapas de elaboração, implementação ou monitoramento, variam as questões-chave para a 
análise dos processos relacionais.

Quadro 1 – Questões-chave para análise dos processos relacionais

Etapa do ciclo da política pública Questões a serem analisadas

Agenda e formulação

Como os assuntos são trazidos para a agenda?
Quais atores influenciam a agenda?
Como as ações são planejadas pela administração?
Quais atores participam do processo de formulação?
Quais os instrumentos utilizados no planejamento?
Foram criadas instâncias específicas para pactuação e planejamento?
Existem formas institucionalizadas para envolver atores públicos e privados?

Implementação

Quem são os responsáveis pela execução e quais seus papéis?
Como os atores foram envolvidos na etapa de formulação?
Como a implementação ocorre?
Quais as formas de contratualização e suas diferenças em relação ao que foi 
formulado?
Como se dá a alocação de recursos humanos e financeiros?
Qual a lógica de incentivos e induções?
Qual o papel dos diversos entes federativos e setores da política?

Monitoramento e avaliação

Foram previstos mecanismos de avaliação e monitoramento?
Como é acompanhada a implementação das ações?
Esses mecanismos integram os entes federativos e setores da política?
As ações produziram os resultados previstos?
Quem são os responsáveis e atores envolvidos nessa atividade?
Quais as consequências da avaliação em relação ao que foi planejado?
Quais as consequências da atividade para a própria política ou o programa?

 Fonte: Elaboração própria, adaptado a partir de Lotta e Vaz (2015).

Observe-se que não é possível ou desejável predeterminar quantos e/ou quais atores deverão integrar os 
processos relacionais ou mesmo preestabelecer padrão sobre quais seriam as condições ideais para exercerem 
as funções a eles atribuídas, sendo indicado que a análise se dê a partir do contexto e das particularidades de 
cada política.

Os procedimentos e as técnicas de auditoria apropriados para essa abordagem são estabelecidos pelas 
normas aplicáveis aos TCs, que devem ser observadas durante a seleção do objeto e da ação de controle e 
nas consecutivas etapas de planejamento, execução e monitoramento.

Na sequência, será apresentada a estrutura analítica para que os TCs avaliem as seis dimensões de governança 
multinível indicadas no modelo avaliativo definido para o controle eterno, contemplando as diretrizes para identifi-
car as partes interessadas.
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3.1. FERRAMENTA DE DIAGNÓSTICO PARA 
USO EM AVALIAÇÕES DE GOVERNANÇA 
MULTINÍVEL: ANÁLISE STAKEHOLDER

As Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público 
(NBASP) 9020 (BRASIL, 2020) reconhecem a importân-
cia de se determinar quem são as partes interessadas 
no processo de avaliação das políticas públicas, estejam 
elas ou não sob a jurisdição da entidade fiscalizadora – 
sendo abrangidos pelo conceito de partes interessadas 
os atores da política, beneficiários diretos ou indiretos 
das ações políticas ou atores que são por elas afetados.

Esse requisito é observado nas auditorias operacio-
nais, sendo indicada a utilização de técnicas para traçar 
esse tipo de diagnóstico, dentre elas a Análise stake-
holder, que tem o objetivo de identificar os principais 
grupos de interesse ligados ao objeto de auditoria (ato-
res interessados), assim como avaliar se existem even-
tuais conflitos de interesse e o modo como esses inte-
resses irão afetar os riscos e a viabilidade das políticas 
públicas (BRASIL, 2010).

Ao final deste referencial, há exemplo ilustrativo da 
aplicação da técnica para identificar atores estatais e 
não estatais envolvidos com as políticas públicas de 
saúde e educação e suas relações multiníveis.

3.2. ESTRUTURA ANALÍTICA PARA 
AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA 
MULTINÍVEL

O princípio da cooperação, definido no art. 23 da 
Constituição federal, representa o fio condutor do êxito 
das políticas descentralizadas e isso, geralmente, ca-
minha lado a lado com os mecanismos de governan-
ça multinível institucionalizados, baseados no relacio-
namento colaborativo e alinhado entre stakeholders. 
Contudo, observa-se, a partir de apontamentos das 
auditorias operacionais realizadas pelos TCs brasilei-
ros, que tem havido dificuldades em criar condições e 
capacidades para o exercício dessa repartição vertical, 
destinada a dar efetividade ao federalismo cooperativo.

 O federalismo cooperativo é peça-chave no cená-
rio brasileiro, por se tratar de país com muitas desi-
gualdades territoriais e pelas realidades das adminis-
trações locais. Por essa razão, os auditores precisam 
ter visão clara das capacidades e dos recursos de 
cada nível de governo, mapear e entender as respon-
sabilidades de cada nível e avaliar os mecanismos de 
coordenação entre esses níveis. É sobre essa ótica da 
cooperação federativa que se assenta o quadro ana-
lítico de governança multinível a ser utilizado pelos 
TCs em suas auditorias operacionais.

 Modelo dos tribunais de contas para
 avaliação da governança multinível 3
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O quadro analítico de governança multinível para uso dos TCs, mostrado na figura a seguir, contém seis com-
ponentes que foram elaborados a partir das dez diretrizes recomendadas pela OCDE para que a descentralização 
das políticas públicas funcione efetivamente. 

Figura 2 – Seis componentes que viabilizam a boa governança multinível

 Atribuição de
Responsabilidades

Componentes
da GMN

Abordagem das
Desigualdades

Territoriais

Monitoramento
e Avaliação de

Desempelho

Capacidade dos
Entes Federativos

Mecanismos de
Coordenação

Financiamento das
Responsabilidades

 Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

Escolhido(s) o(s) componente(s) de avaliação da go-
vernança multinível que mais se adequa(m) ao propó-
sito e problema definido pela auditoria, a próxima eta-
pa é decidir como operacionalizar o(s) componente(s), 
descrevendo os critérios que serão adotados na fisca-
lização da política descentralizada. Nas seções seguin-
tes, apresenta-se a descrição detalhada de cada crité-
rio, com suas características, a relação com questões 
de governança multinível e o exemplo de procedimen-
tos para sua análise.

Os critérios informados no quadro analítico para 
cada um dos seis componentes são orientadores, razão 
pela qual a equipe deve definir os critérios de auditoria, 
adotando, como referências, os marcos normativos e 
institucionais da política que está sendo avaliada.

Em cada componente do referencial analítico, são 
definidos os níveis de maturidade esperados para 
cada critério formulado. O nível de maturidade revela 
as condições em que, necessariamente o componente 
deveria estar operando, refletindo que as medidas ou 
práticas para a boa governança multinível foram efeti-
vamente implementadas, são aplicadas com regulari-
dade e produzem os resultados esperados. 

COMPONENTE 1: ATRIBUIÇÃO DE 
RESPONSABILIDADES 

Nas políticas descentralizadas, há ampla gama de 
responsabilidades que são compartilhadas entre os 
níveis de governo, seja central ou local. A extensão do 
compartilhamento de responsabilidades vai depender 
da política em questão, o que gera complexidades nas 
interações e pode levar a ambiguidades na atribuição 
de responsabilidades. A atribuição pouco clara, quan-
do não é impulsionada por objetivos precisos, impõe 
grandes riscos à eficiência geral dos investimentos pú-
blicos, igualdade na prestação do serviço e clareza do 
processo de responsabilidade política local.

No Brasil, parte significativa das políticas públicas 
são implementadas de forma descentralizada, por 
meio de programas em que a responsabilidade pela 
prestação do serviço é compartilhada por diferentes 
órgãos, em múltiplos níveis governamentais, podendo, 
até mesmo, envolver entidades não governamentais, 
o que cria responsabilidades difusas pelos resultados. 
Nesse ambiente em que há diversidade de atores en-
volvidos nos processos decisórios, há que se conside-
rar, também, a possibilidade de existirem objetivos 
conflitantes, que nem sempre são conciliáveis. 
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Problemas de desempenho da política que estejam associados à governança multinível podem se originar 
tanto de lacunas de atribuição de responsabilidades quanto de atribuições que, por vezes, são inconsistentes ou 
incompatíveis com as estruturas, as culturas e os arranjos institucionais descentralizados.

Figura 3 – Critérios de avaliação da governança multinível para 
o componente Atribuição de Responsabilidades 

 Componente de avaliação
da governança multinível

C.1 Atribuição de Responsabilidades

C.1.1 Definição de responsabilidades
e alocação de funções

Os governos subnacionais têm suas funções
e responsabilidades claramente atribuídas, por

competências próprias e compartilhadas.

Os governos subnacionais têm autonomia 
para decidir sobre nível e composição de

gastos e normas dos serviços.

Os governos subnacionais possuem canais de
informação ao cidadão e promovem a transparência

da gestão de seus serviços. 

Os governos subnacionais garantem nível adequado
de cobertura da prestação do serviço público dentro

da sua área de jurisdição.

Os governos subnacionais disponibilizam formas de
participação e engajamento dos cidadãos na discussão

sobre serviços e problemas locais.

C.1.4 Cobertura da prestação
dos serviços

C.1.2 Autonomia sobre os gastos

C.1.3 Prestação de contas

C.1.5 Engajamento dos cidadãos

Critérios de avaliação da
governança multinível

Nível de maturidade 
desejável

Fonte: Elaboração própria. Adaptado a partir de OCDE (2020).

O processo de descentralização das políticas pú-
blicas para as esferas subnacionais é afetado pelas 
assimetrias percebidas na lógica da organização fede-
rativa brasileira. Por essa razão, não tem se mostrado 
homogêneo, no sentido de ordenar e gerir responsabi-
lidades. Sem responsabilidades bem definidas, ou seja, 
sem clareza em saber quem é responsável por fazer o 
quê, as esferas subnacionais provavelmente não se co-
ordenarão adequadamente entre si na boa administra-
ção dos recursos públicos. 

Nesse componente, as boas práticas de governança 
multinível também atribuem importância à participa-
ção social: “uma gestão arbitrária, opaca e fechada se-
ria desprovida de boa governança, ao passo que uma 
gestão democrática, transparente e aberta à participa-
ção estaria em maior conformidade com princípios ge-
rais e contemporâneos da governança do Estado e de 
sua relação com a sociedade” (Brasil, 2014). Em diversas 
políticas descentralizadas, observa-se a instauração de 
organismos da sociedade civil para os quais são atri-

buídas responsabilidades nos processos de decisão e 
implementação das políticas. Para que essas responsa-
bilidades sejam adequadamente exercidas, devem-se 
prever espaços e meios que facilitem o engajamento e 
a interlocução entre as partes interessadas.

São sugeridos cinco critérios essenciais para que 
os TCs possam avaliar a boa governança multinível no 
componente Atribuição de Responsabilidades, que es-
tão diretamente associados ao ambiente jurídico-insti-
tucional que delimita a organização e operacionaliza-
ção de determinada política pública. É nesse ambiente 
que se encontram as competências e os limites que 
pautam a ação pública para a provisão de serviços esta-
tais. A lógica da coordenação vertical está refletida nos 
critérios C.1.1 e C.1.2, pressupondo a construção conjun-
ta da política e o compartilhamento de responsabilida-
des entre esferas de governo. A lógica da coordenação 
horizontal está refletida nos critérios C.1.3, C.1.4 e C.1.5, 
pressupondo o fortalecimento das responsabilidades 
para com os cidadãos.
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Quadro 2 – Critérios e questões conceituais para análise do 
componente Atribuição de Responsabilidades

Componente: C.1 Atribuição de Responsabilidades

Critério Descrição Questão de análise

C.1.1 

Definição de 
responsabilidades e 
alocação de funções

Os vários níveis de governo e atores não estatais 
devem ter suas responsabilidades atribuídas nos 
marcos legais e regulatórios ou pactuadas em acordos 
intergovernamentais. Quanto mais áreas, processos 
ou atividades são compartilhadas por diferentes níveis 
de governo, maior a necessidade de se ter clareza nas 
atribuições de responsabilidades de cada ator, para 
reduzir o risco de duplicação e sobreposições.

As responsabilidades das diferentes esferas de 
governo e dos atores não estatais nas áreas, 
nos processos e nas atividades relevantes da 
política estão claramente especificados?

C.1.2 

Autonomia sobre os 
gastos

Os governos subnacionais devem ter suficiente autono-
mia e autoridade decisórias nos gastos feitos em seus 
campos de responsabilidade previamente definidos. A 
autonomia de gastos é limitada, se a prestação de servi-
ços pelas esferas subnacionais é fortemente direcionada 
ou condicionada por regulamentação normativa estabe-
lecida em nível mais elevado de governo, sem consultar 
os níveis executores da política.

O grau de autonomia e autoridade dos governos 
subnacionais favorece a tomada de decisão 
quanto aos gastos realizados em suas áreas de 
responsabilidade?

C.1.3 

Prestação de contas

Os governos subnacionais devem ser responsáveis por 
formalizar mecanismos e instrumentos de promoção da 
transparência, comunicando os recursos empregados e 
serviços prestados. Trata-se da dimensão cidadã do prin-
cípio da publicidade, sendo os governos responsáveis por 
disponibilizar informações de fácil acesso e entendimento 
pela sociedade sobre sua atuação.

As ferramentas e os mecanismos de 
transparência adotados pelos governos 
subnacionais são acessíveis e permitem que 
os cidadãos estejam bem informados sobre os 
serviços prestados?

C.1.4 

Cobertura da prestação 
dos serviços

Os governos subnacionais devem executar a política des-
centralizada sob condições mínimas que regulem a forma 
de prestação e organização dos serviços dentro de sua 
jurisdição territorial, levando em consideração as neces-
sidades específicas de acesso e cobertura dos segmentos 
sociais a serem atendidos.

A prestação dos serviços é orientada por 
condições mínimas de cobertura territorial, 
segundo as particularidades e necessidades 
dos segmentos a serem beneficiados?

C.1.5 

Engajamento dos 
cidadãos

Os governos subnacionais devem facilitar a participação e 
o engajamento de cidadãos nas discussões sobre a políti-
ca. As modalidades de engajamento variam, dependendo 
dos contextos locais, mas devem existir meios e espaços 
para que os cidadãos expressem suas opiniões sobre ser-
viços e problemas locais.

Os cidadãos e stakeholders encontram 
ambiente favorável para se envolverem e 
colaborarem na discussão da política?

Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

COMPONENTE 2: FINANCIAMENTO DAS RESPONSABILIDADES 
No Brasil, a Constituição federal define as responsabilidades de tributação para cada ente federativo, estabele-

cendo regras básicas para a arrecadação das receitas que deverão fazer frente às diversas políticas públicas. Nesse 
aspecto, importante trazer o alerta da OCDE sobre as renúncias fiscais concedidas pela União, que reduzem a base 
tributária e desestabilizam a autonomia fiscal dos demais entes federados (OCDE, 2019).

A verificação das condições de financiamento das políticas públicas sob os cuidados dos entes federados 
busca certificar se todas as responsabilidades são suficientemente financiadas. Nesse componente, a maturi-
dade desejável é a constatação de que o acesso ao financiamento é consistente com as responsabilidades fun-
cionais assumidas e não há atribuições ou mandatos sem financiamento ou com financiamento insuficiente.

Outro fator de análise da maturidade da descentralização de políticas públicas, relativo ao financiamento, 
corresponde à transparência das condições de transferências de concessões e fundos de um ente federado para 
outro, de modo a mitigar as discricionariedades que afetam a sustentabilidade dessas transferências e a conse-
quente descontinuidade das prestações de serviços públicos.
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Figura 4 – Critérios de avaliação da governança multinível para o 
componente Financiamento de Responsabilidades 

 Componente de avaliação
da governança multinível

C.2 Financiamento de
Responsabilidades

C.2.1 Financiamento das
responsabilidades centrais

C.2.3 Transferências
intergovernamentais

C.2.5 Uso de mecanismos
de financiamento inovadores

C.2.2 Autonomia tributária

C.2.4 Gestão financeira

C.2.6 Dívidas e empréstimos

Os governos subnacionais têm suas receitas ajustadas à 
necessidade de cumprimento das responsabilidades na 

execução da política.

Os governos subnacionais têm autonomia tributária sobre 
alíquotas e arrecadação de impostos, atuando proativamente 

para expandir suas bases tributárias.

O quadro fiscal intergovernamental é baseado em critérios 
transparentes e bem definidos para transferências entre 

níveis de governo, com variação mínima entre as 
transferências reais e estimadas. 

Os governos subnacionais adotam boas práticas de 
planejamento e execução orçamentária e fiscal.

Os governos subnacionais avaliam os benefícios, os riscos e as 
capacidades para empregar os instrumentos de financiamento  

inovadores de que fazem uso.

Os governos subnacionais têm níveis sustentáveis de 
endividamento e podem tomar empréstimos para atender 

suas necessidades, sem restrições excessivas dos níveis mais 
altos de governo.

Critérios de avaliação da
governança multinível

Nível de maturidade 
desejável

 Fonte: Elaboração própria. Adaptado a partir de OCDE (2020).

No contexto do financiamento, as desigualdades regionais devem ser tomadas como sinal de alerta de sub-
financiamento de políticas públicas. Desta forma, as transferências intergovernamentais, as receitas próprias e 
os empréstimos precisam estar alinhados com os objetivos das políticas, razão da exigência de relações verti-
cais e horizontais transparentes, estáveis e regulares.

Quadro 3 – Critérios e questões conceituais para análise do 
componente Financiamento de Responsabilidades

Componente: C.2 Atribuição de Responsabilidades

Critério Descrição Questão de análise

C.2.1 

Financiamento das 
responsabilidades 
centrais

A descentralização de políticas públicas requer que as 
responsabilidades pelos gastos sejam suficientemente 
financiadas. As receitas dos entes federados, 
incluindo receitas próprias, impostos compartilhados 
e transferências, devem ser consistentes com as 
necessidades de despesas, para que cada nível de governo 
cumpra suas responsabilidades de serviço público, de 
acordo com seu mandato. Essa consistência entre os meios 
de geração de receita e as necessidades de gastos é um 
fator de responsabilidade política e capacidade de resposta 
dos responsáveis pela prestação dos serviços públicos.

As receitas do ente federado, vinculadas e 
não vinculadas, são ajustadas à necessidade 
de cumprimento das responsabilidades na 
maioria dos setores?

C.2.2 

Autonomia tributária

Os entes federados devem ter suficiente autonomia e 
autoridade sobre sua base tributária. Contudo, a autonomia 
tributária depende de muitos fatores, incluindo a capacidade 
de definir ou modificar as taxas e bases tributárias, além 
da receita de transferências, tarifas, encargos ou tarifas de 
usuários ou ativos locais. Não existe uma regra geral para 
um grau ótimo de autonomia fiscal, sendo um desafio 
particular para o governo central, em face das renúncias 
fiscais e contribuições sociais que reduzem a base tributária 
e autonomia fiscal dos demais entes.

O ente federado tem autonomia tributária, 
agindo sobre as alíquotas e a arrecadação 
de impostos e atua para expandir sua base 
tributária por meio de medidas proativas?

C.2.3 

Transferências inter-
governamentais

O grau de discricionariedade nas transferências 
intergovernamentais pode variar. Contudo, elas devem ser 
estáveis, previsíveis e baseadas em critérios transparentes 
e bem definidos, adaptados às especificidades regionais 
e locais.

O quadro fiscal intergovernamental é claro, 
baseado em critérios transparentes e bem 
definidos para transferências entre níveis de 
governo?

Há variação mínima entre as transferências 
estimadas e reais?
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C.2.4 

Gestão financeira

A capacidade dos governos deve garantir o uso eficaz dos 
recursos com integridade, incluindo a preparação de orça-
mento, gestão de pessoas, processos de aquisição trans-
parentes, controles internos e outros elementos capazes 
de garantir eficiência e integridade.

O ente federado tem capacidade de 
gestão financeira, esboçada nas práticas 
de planejamento e execução orçamentária 
e fiscal, com possibilidade de emissão de 
relatórios financeiros oportunos e fidedignos?

C.2.5 

Uso de mecanismos 
de financiamento 
inovadores

Diante de fontes públicas de financiamento insuficientes 
para cobrir despesas e necessidades de investimento, é 
possível buscar a diversificação das fontes de receita, re-
correndo a fontes externas de financiamento e mecanis-
mos de financiamento inovadores, por meio de parcerias 
com o setor privado e os investidores institucionais, emis-
são de títulos, empréstimos, títulos verdes e sociais.

O ente federado tem acesso a fontes inovadoras 
de financiamento para financiar despesas e 
necessidades de investimento?

O uso de instrumentos inovadores de 
financiamento é acompanhado pela avaliação 
de seus benefícios, seus riscos e capacidades 
para empregá-los?

C.2.6 

Dívidas e emprésti-mos

A capacidade dos governos deve permitir decidir como e 
quando usar a dívida, bem como administrá-la, de modo 
a manter a sustentabilidade das finanças públicas para o 
presente e as necessidades futuras. A capacidade de en-
dividamento pode ser determinada pela extensão em que 
um governo pode tomar empréstimos, bem como pelas 
restrições orçamentárias e regras fiscais aplicáveis aos go-
vernos locais.

O ente federado tem um nível sustentável de 
endividamento?

O ente federado pode tomar empréstimos 
para atender às suas necessidades, sem 
restrições excessivas do(s) nível(is) mais alto(s) 
de governo?

Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

COMPONENTE 3: CAPACIDADES DOS GOVERNOS 
SUBNACIONAIS 

A governança multinível nas políticas públicas des-
centralizadas depende fortemente da capacidade ad-
ministrativa e financeira de cada ente federativo para 
definir, estruturar, implementar e monitorar a política. 
Essa análise contempla, em linhas gerais, adequação 
das capacidades técnicas e estratégicas dos entes, 
disponibilidade de pessoal, compartilhamento de co-
nhecimento e uso de ferramentas digitais em tarefas 
administrativas e na prestação do serviço.  

Segundo a OCDE (2020), os estados desempenham 
um papel fundamental no fortalecimento das capa-
cidades das administrações municipais, por estarem 
mais próximos do que o governo federal, podendo ofe-
recer programas de assistência técnica para apoiar o 
desenvolvimento de ferramentas de planejamento e 
sistemas de gestão nos municípios.

Existem, no Brasil, entre os governos locais, diferen-
tes realidades quanto a capacidade financeira e habili-
dade administrativa para garantir a entrega de serviços 
e implementação de políticas. A falta de capacidades 
técnicas ou estratégicas é certamente um dos princi-
pais desafios da descentralização, tendo em vista que 
a construção dessas capacidades demanda tempo e 
compromisso de longo prazo por parte dos governos 
central e subnacionais.

O ganho crescente de responsabilidades tem exigi-
do aumento de capacidade, de forma sustentada, dos 
governos locais, no que tange a recursos humanos (de 
atividades fins e de gestão) e financeiros, por meio de 
compromisso político de longo prazo, tanto da esfera 

de governo subnacional quanto central/federal, para 
que sejam viabilizadas condições estruturais adequa-
das para implementação da descentralização.

Ainda no que tange a recursos humanos, a falta de 
capacidade técnica (habilidades específicas e experi-
ência) para definir, estruturar, implementar, operacio-
nalizar e monitorar investimento público representa 
um dos gargalos no nível subnacional, acarretando, em 
última instância, distribuição desigual de recursos en-
tre os entes e territórios.

Uma forma eficaz de apoiar a construção de capaci-
dade dos governos subnacionais é a disponibilização de 
documentos de orientação formais/padronizados em 
áreas como planejamento, avaliação de projetos, aqui-
sições ou monitoramento e avaliação. Além disso, o en-
gajamento dos governos subnacionais no compartilha-
mento de conhecimento e/ou outros mecanismos de 
cooperação com seus pares pode potencializar a cons-
trução e/ou o fortalecimento mútuo de capacidades.

Ferramentas digitais também ajudam os governos 
a fornecer serviços públicos (por exemplo, e-governo), 
gerenciar recursos públicos de uma maneira mais efi-
ciente (por exemplo, para arrecadação de impostos), 
melhorar a capacidade de pessoal e gerenciar e adotar 
novos modelos de gestão pública. Tais instrumentos 
podem, ainda, melhorar as relações entre o governo 
central e os governos subnacionais, facilitando a mu-
dança para práticas de governança mais descentraliza-
das, e as formas de comunicação e envolvimento dos 
cidadãos (por exemplo, e-democracia e participação 
baseada em ITC).
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Figura 5 – Critérios de avaliação da governança multinível para o 
componente Capacidades dos Governos Subnacionais

 Componente de avaliação
da governança multinível

C.3 Capacidades
dos Governos Subnacionais

C.3.1 Capacidade
estratégica subnacional

C.3.3 Construção de capacidade 
para políticas subnacionais

C.3.6 Capacidades subnacionais
para investimento público

C.3.7 Coordenação horizontal e 
compartilhamento de conhecimento

C.3.2 Necessidades de pessoal

C.3.4 Documentos de
orientação técnica

C.3.5 Ferramentas digitais

Os governos subnacionais elaboraram planos estratégicos,
com definição de objetivos e metas para o desenvolvimento

local/regional da política, e implementaram 
marcos regulatórios e legais.

Os governos subnacionais possuem sistema eficaz de 
contratação e promoção de pessoal, com base em requisitos 

de capacitação técnica.

Todas as esferas de governo contribuem com a construção de 
capacidade dos governos locais, por meio de programas 

adequadamente financiados e planejados para longo prazo.

Os governos subnacionais têm acesso a documentos técnicos 
para orientá-los quanto às etapas e aos processos da política. 

Os governos subnacionais utilizam, regularmente, ferramentas 
digitais nas tarefas administrativas e na prestação de serviços.

Existem, nos governos subnacionais, programa de 
capacitação técnica e equipe qualificada para projetar e 

implementar investimento.

Os governos subnacionais participam, com seus pares, de 
plataformas de compartilhamento de conhecimento e/ou 

outros mecanismos de cooperação.

Critérios de avaliação da
governança multinível

Nível de maturidade 
desejável

Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

Assim, para avaliação da governança multinível quanto ao componente Capacidades dos Governos Subna-
cionais, são propostos, conforme quadro a seguir, sete critérios, alguns deles dependentes da contribuição de 
outros entes ou esferas de governo, a exemplo dos critérios C.3.3 (Construção de capacidade para políticas sub-
nacionais), C.3.4 (Documentos de orientação técnica) e C.3.7 (Coordenação horizontal e compartilhamento de 
conhecimento) e, oportunamente, C.3.5 (Ferramentas digitais).

Quadro 4 – Critérios e questões conceituais para análise do 
componente Capacidades dos Governos Subnacionais

Componente: C.3 Capacidades dos Governos Subnacionais

Critério Descrição Questão de análise

C.3.1
Capacidade estratégica 
subnacional

Os governos subnacionais devem ser capazes de definir 
objetivos estratégicos para resultados sociais, políticos e 
econômicos e de realizá-los em um determinado prazo.

Foram elaborados planos estratégicos 
com definição de objetivos e metas para o 
desenvolvimento local/regional, de forma 
coordenada e com participação da sociedade, 
e implementadas políticas e marcos 
regulatórios e legais apropriados?

C.3.2
Necessidades de 
pessoal

Os governos subnacionais devem garantir processo de 
seleção de pessoal aberto e competitivo e de promoção 
baseada no mérito.

Os processos de contratação e promoção de 
pessoal atendem a requisitos de capacitação 
técnica?

C.3.3
Construção de ca-
pacidade para políticas 
subnacionais

Todas as esferas de governo devem contribuir para a 
construção e o fortalecimento das capacidades subnacionais, 
por meio de recursos sustentados e compromisso 
político, tanto da esfera de governo subnacional quanto 
central/federal, viabilizando condições estruturais para 
implementação da descentralização das políticas.

Existem programas de construção de 
capacidade, voltados para os governos locais, 
adequadamente financiados e planejados para 
longo prazo?

C.3.4
Documentos de 
orientação técnica

Devem ser disponibilizados, por todas as esferas de 
governo, documentos de orientação formais e/ou 
padronizados sobre as etapas e os processos da política 
pública descentralizada. 

Estão acessíveis aos governos locais 
documentos técnicos, para orientá-los 
quanto às etapas e aos processos da política 
subnacional?

C.3.5
Ferramentas digitais

Os governos subnacionais devem utilizar, nas tarefas 
administrativas e na prestação de serviços, ferramentas 
digitais, visando a melhorar a comunicação com a 
sociedade, as relações com o governo central e a adoção de 
novos modelos de gestão.

São utilizadas ferramentas digitais, pelos 
governos locais, nas tarefas administrativas e 
na prestação de serviços?
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C.3.6
Capacidades 
subnacionais para 
investimento público

Os governos subnacionais devem possuir equipe com 
habilidades específicas e experiência para definir, 
estruturar, implementar, operacionalizar e monitorar 
investimento público. 

Existe programa de capacitação técnica e/ou 
equipe qualificada para projetar e implementar 
investimento, por parte do governo local?

C.3.7

Coordenação horizontal 
e compartilhamento 
de conhecimento 
para a construção de 
capacidade

Devem ser promovidas cooperações no nível horizontal –
intermunicipais,  interregionais, rural-urbanas, de governança 
metropolitana, por exemplo – para compartilhamento de 
conhecimento, objetivando construção/fortalecimento 
mútuo de capacidades.

Existem plataformas de compartilhamento 
de conhecimento e/ou outros mecanismos 
de cooperação com o objetivo de construir/
fortalecer, entre pares, as capacidades dos 
governos subnacionais?

Fonte: Elaboração própria. Adaptado a partir de OCDE (2020).

COMPONENTE 4: MECANISMOS DE 
COORDENAÇÃO ENTRE NÍVEIS DE GOVERNO 

Os mecanismos de coordenação entre os níveis de 
governo tendem a promover harmonia entre os inte-
resses dos entes nacionais e subnacionais quando há 
responsabilidades compartilhadas, garantindo inves-
timentos de qualidade e políticas coerentes e efetivas 
(OCDE, 2020). A coordenação está ligada à união de es-
forços, que assegura a interdependência entre gover-
nos autônomos (ABRUCIO et al., 2013), registrando-se 
que os mecanismos de coordenação podem abranger 
partes interessadas que não pertencem aos entes go-
vernamentais e devem ser fortalecidos pelos centros 
de governo (OCDE, 2020).

Mecanismos de coordenação, verticais ou horizon-
tais, facilitam igualmente o alinhamento de objetivos, 
a superação de efeitos negativos da sobreposição, a 
duplicação e lacuna de responsabilidades e a correção 
de disparidades territoriais (OCDE, 2020). Para tanto, de-
vem viabilizar o diálogo contínuo, a resolução de confli-
tos e o processo de tomada de decisão conjunta, além 
de se ajustar às peculiaridades locais e regionais, pois a 
variação entre os resultados das políticas em cada lugar 
sugere “a importância de fatores locais a condicionar o 
êxito dos investimentos” (LOTTA; FAVARETO, 2016).

A coordenação vertical relaciona-se ao fato de que 
a autonomia dos entes subnacionais impede os gover-
nos centrais de atuar unilateralmente, o que gera uma 
tendência ao reconhecimento da relevância dos gover-
nos subnacionais, especialmente quando há o financia-
mento direto de políticas e programas; e as ferramentas 
que a promovem podem incluir plataformas de diálogo, 
conselhos fiscais, conselhos consultivos, comissões per-
manentes, arranjos contratuais e planejamentos pluria-
nuais (OCDE, 2020).

O modelo de coordenação brasileiro atribui ao go-
verno central as competências normativas, indutivas e 
redistributivas, que são aperfeiçoadas quando os entes 
subnacionais aceitam que os custos da não colaboração 
são mais altos e/ou se existem mecanismos institucio-
nais para incentivar a colaboração (ABRUCIO et al., 2013). 

Frequentemente, usam-se formas de pactuação, como 
convênios, para indicar quais ações os governos subna-
cionais devem realizar, reservando-se a coordenação, a 
regulamentação e o financiamento ao governo central 
(OCDE, 2020). Observa-se que a oferta de incentivos 
atraentes aos entes subnacionais facilita a adesão a po-
líticas do governo central, ainda que inexistam obriga-
ções constitucionais (ARRETCHE, 2020), ocorrendo sob 
“uma lógica de repasse de recursos vinculado à adesão 
voluntária, mas com indução de condicionalidades mí-
nimas, contrapartidas e monitoramento, à medida que 
a adesão é feita” (LOTTA; VAZ, 2015).

Tratando da coordenação horizontal, tem-se a pos-
sibilidade de estados e municípios reorganizarem-se, 
mediante mecanismos de regionalização intermunici-
pal e interestadual, fundamentais para evitar a profusão 
de investimentos insustentáveis no nível subnacional, 
garantindo, assim, maior eficiência na alocação de re-
cursos e economia de escala (OCDE, 2020). No Brasil, 
destacam-se o “associativismo territorial”, por meio de 
consórcios intermunicipais para diversas áreas de políti-
cas públicas (por exemplo, saúde, meio ambiente e tra-
tamento de resíduos sólidos) e, no caso da política edu-
cacional, os arranjos de desenvolvimento da educação 
e conselhos de secretários estaduais das variadas políti-
cas, que se organizam em entidades de direito privado, 
para articulações em favor dos interesses comuns dos 
governos subnacionais (ABRUCIO et al., 2013).

No âmbito da coordenação horizontal, discutem-se, 
ainda, as necessidades de enfrentamento da divisão 
das instituições em nichos, sem abordagem sistêmi-
ca, o que gera visões territoriais fragmentadas e mera 
justaposição de políticas públicas (OCDE, 2020). Tal per-
cepção liga-se à necessidade de promoção de inter-
setorialidade, isto é, integrar saberes e experiências de 
setores governamentais da política, por meio de criação 
de instâncias de planejamento integrado e diálogo per-
manente, para articulação de temáticas setoriais capa-
zes de endereçar soluções com focos específicos em 
território, determinado público ou problema complexo 
(LOTTA; FAVARETO, 2016).
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Figura 6 – Critérios de avaliação da governança multinível 
para o componente Mecanismos de Coordenação

 Componente de avaliação
da governança multinível

C.4.1 Estruturas legais
e regulamentares

C.4.2 Coordenação vertical para o 
planejamento de políticas 

C.4.3 Mecanismos e parcerias de 
coordenação para financiamento 

C.4.6 Resolução de conflitos entre
os níveis de governo

C.4.7 Coordenação horizontal para
a prestação de serviços

C.4.4 Planejamento plurianual

C.4.5 Orçamento participativo

Os governos subnacionais alinham suas normas e 
orientações aos parâmetros nacionais da política definidos 

pelo governo central.

Os governos subnacionais se coordenam com os níveis 
estadual e/ou federal de forma regular, por meio de instituições 

formais e com abordagem intersetorial.

Os governos subnacionais participam sistematicamente de 
acordos para financiamento de políticas/investimentos que 

atendam às necessidades locais.

Os governos subnacionais vinculam seu planejamento a 
previsões orçamentárias plurianuais, revisadas regularmente e 

alinhadas com outros níveis de governo.

Os governos subnacionais implementam, sistematicamente, 
processos de orçamento participativo ou formas similares para 

alocação de receitas, com partes interessadas envolvidas.

Existem mecanismos institucionais para resolução de conflitos 
entre os níveis de governo municipal, estadual e federal.

Os governos subnacionais compartilham mecanismos de 
coordenação na prestação de serviços nas variadas políticas.

Critérios de avaliação da
governança multinível

Nível de maturidade 
desejável

C.4 Mecanismos de Coordenação

Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

Considerando que os gestores de políticas reconhecem as vantagens da coordenação, mas enfrentam dificul-
dades para implementá-la (por exemplo, alto custo de transação, pressão competitiva, restrição de recursos, prio-
ridade diferente e medo de distribuição unilateral de custos ou benefícios), são sugeridos oito critérios para que 
os TCs avaliem a governança multinível no componente Mecanismos de Coordenação entre Níveis de Governo, 
destinados a avaliar qual o nível de maturidade atingido pelo ente jurisdicionado objeto da avaliação (OCDE, 2020).

Quadro 5 – Critérios e questões conceituais para análise do 
componente Mecanismos de Coordenação

Componente: C.4 Mecanismos de Coordenação

Critério Descrição Questão de análise

C.4.1
Estruturas legais 
e regulamentares 
consistentes

O governo central deve fornecer estrutura normativa 
para políticas setoriais, assim garantindo que os 
governos subnacionais observem e atinjam objetivos 
comuns e não contraditórios.

Há alinhamento entre as estruturas normativas 
dos governos nacional e subnacional para cada 
setor da política?

C.4.2
Coordenação vertical 
para o planejamento de 
políticas

É importante encontrar o equilíbrio entre os interesses 
nacionais e subnacionais, mas decisões unilaterais podem 
minar a confiança entre os governos. Plataformas para 
coordenação vertical podem ajudar na tomada de decisão 
conjunta quanto a temas como impostos, despesas, 
transferências de receitas, prestação de serviços públicos 
e políticas regulatórias.

Existem ferramentas, arranjos ou plataformas 
para a coordenação entre todos os níveis de 
governo?

C.4.3
Mecanismos e parcerias 
de coordenação para o 
financiamento

Instrumentos formais ajudam a construir a confiança 
entre os níveis de governo e uma perspectiva de longo 
prazo para as estratégias de financiamento de políticas, 
podendo ser acordos, contratos ou associações voltados 
para objetivos específicos (por exemplo, saúde ou 
educação) ou mais amplos. Os governos devem fornecer 
incentivos e/ou buscar oportunidades de coordenação 
entre regiões e/ou governos locais para combinar o 
investimento público e a escala geográfica relevante.

O governo subnacional participa de arranjos 
interfederativos para financiamento de políticas 
ou para coordenação de investimentos?
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C.4.4
Planejamento 
plurianual

Uma abordagem plurianual para a formulação de 
políticas, em especial as políticas de investimento, 
pode ajudar o governo local a priorizar suas despesas e 
investimentos e garantir que ocorra o alinhamento às 
prioridades regionais e nacionais. Por essa conexão entre 
as estruturas de planejamento e orçamento, é promovida 
a transparência sobre a disponibilidade e a previsibilidade 
dos gastos, particularmente para projetos de longo prazo.

O governo subnacional desenvolve um 
planejamento de investimento plurianual e 
com previsões orçamentárias de médio prazo?

C.4.5.
Orçamento participativo

Pelo orçamento participativo, os cidadãos atuam diretamente 
na alocação de receitas e na fixação de despesas. Esses 
processos são capazes d responder a demandas da 
sociedade civil organizada e/ou de cidadão com voz 
ativa. Ele cria oportunidades para educar e empoderar os 
cidadãos e fortalece as relações cidadão-governo, além 
de ajudar a promover a transparência e o accountability 
do governo, assim como a responsividade e eficácia dos 
programas e serviços governamentais.

O governo subnacional conduz iniciativas 
de orçamento participativo para responder 
às demandas dos cidadãos e promover a 
transparência e o accountability.

C.4.6
Resolução de conflitos 
entre os níveis de 
governo

Quando poderes e responsabilidades são compartilhados, 
deve haver definição de qual nível de governo tem 
supremacia em caso de conflito. Se vários níveis de 
governo têm jurisdição exclusiva em áreas de políticas 
(como saúde e educação), os arranjos devem especificar 
quais os proces-sos para chegar a consensos, resolver 
conflitos e permitir que os projetos continuem. Ausente 
a clareza, projetos importantes podem ser adiados ou 
abandonados.

As estruturas normativas fornecem 
mecanismos adaptados para alcançar 
acordos em caso de conflito entre os níveis de 
governo?

C.4.7
Coordenação horizontal 
para a prestação de 
serviços

A coordenação horizontal é essencial para aumentar a 
eficiência por meio de economias de escala e as sinergias 
entre governos subnacionais com alguma proximidade ou 
identidade territorial. Ela pode assumir variadas formas, 
dependendo das características locais e dos objetivos 
da política, podendo os níveis de governo mais altos criar 
incentivos que recompensem a sua adoção.

O governo subnacional desenvolve 
mecanismos de coordenação horizontal para a 
prestação de serviços em conjunto com outros 
governos subnacionais?

Fonte: Elaboração própria. Adaptado a partir de OCDE (2020).

COMPONENTE 5: MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO 

Os mecanismos de monitoramento e avaliação de 
desempenho são essenciais para esclarecer os resul-
tados a serem alcançados e melhorar a eficiência e 
eficácia das diferentes políticas públicas. Nos estágios 
iniciais do ciclo de políticas, a avaliação ex-ante pode 
facilitar a priorização de projetos e oferecer insights so-
bre os impactos territoriais em potencial e benefícios 
das decisões de gasto.

Uma sólida política de monitoramento e avaliação 
também pode ajudar a identificar desafios e obstácu-
los que impedem a implementação eficaz de políticas, 
bem como mostrar o caminho a seguir para enfrentar 
esses desafios, com base em uma melhor avaliação e 
nas lições aprendidas sobre o que funcionou ou não no 
passado. Para isso, a análise ex-post, por meio de ava-
liações independentes, é o caminho mais indicado.

Os governos devem encorajar a produção e coleta 
de dados a nível local, por meio de tecnologias de infor-

mação e comunicação (TICs) e ferramentas de gover-
no eletrônico (e-government), para subsidiar políticas 
e produzir evidências para a tomada de decisões. Tam-
bém devem fornecer documentos de orientação, para 
monitoramento e avaliação mais rigorosos. Outra boa 
prática recomendada pela OCDE é a análise de ben-
chmarking, para medição de desempenho. Todas es-
sas dimensões fazem parte de um sistema adequado 
de monitoramento e avaliação baseado em resultados.

Assim, o foco no desempenho, por meio de me-
canismos de monitoramento e avaliação, incluindo 
um sistema de indicadores claros, permite melhorar a 
eficiência e eficácia de políticas públicas, investimen-
tos e serviços públicos. Por fim, os níveis de governo 
devem estar comprometidos em melhorar consisten-
temente a transparência. Nesse sentido, é importante 
garantir que as avaliações sejam disseminadas e co-
municadas aos cidadãos e a outras partes interessa-
das, com o objetivo final de cumprir com a prestação 
de contas (accountability). 
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Figura 7 – Critérios de avaliação da governança multinível para o 
componente Monitoramento e Avaliação de Desempenho

 Componente de avaliação
da governança multinível

C.5 Monitoramento
e Avaliação de Desempenho

C.5.1 Análise ex-ante para subsidiar a 
tomada de decisão nos diferentes estágios 

da política pública

C.5.2 Avaliações ex-post para melhorar o 
desempenho ao longo de todo o ciclo da 

política pública

C.5.3 Sistemas de desempenho 
baseados em resultados

C.5.4 Documentos de orientação para
o monitoramento e a avaliação

C.5.5 Ferramentas de TIC para 
avaliação de desempenho

C.5.6 Análise de benchmarking
para medição de desempenho

C.5.7 Transparência e comunicação

Os governos subnacionais promovem avaliação ex-ante 
dos gastos e investimentos públicos afetos à política, de 

preferência por revisão independente.

Os governos subnacionais realizam avaliações ex-post da política, 
conduzidas por órgãos independentes, e vinculam os resultados 

da avaliação com melhorias nos ciclos subsequentes.

Os governos subnacionais possuem mecanismos para monitorar e 
avaliar o desempenho quanto aos resultados sociais, incorporando 

indicadores de resultados e metas mensuráveis.

Os governos subnacionais realizam avaliações com base em 
padrões claros e rigorosos, para medir e monitorar o 

desempenho da política.

Os governos subnacionais usam TICs/ferramentas de governo 
eletrônico (e-government) para monitorar e/ou relatar o 

desempenho da política.

Os governos subnacionais realizam periodicamente 
benchmarking de eficiência da política, e os dados dessa análise 

estão disponíveis abertamente. 

Os governos subnacionais disseminam informações sobre o 
desempenho da política e buscam feedback dos cidadãos.

Critérios de avaliação da
governança multinível

Nível de maturidade 
desejável

Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

São sugeridos sete critérios para que os TCs possam avaliar a boa governança multinível em relação ao com-
ponente Monitoramento e Avaliação de Desempenho, que envolvem avaliação ex-ante e ex-post da política pú-
blica (C.5.1 e C.5.2); necessidade de existência de sistema de monitoramento de desempenho (C.5.3); análise de 
benchmarking, para medição do desempenho (C.5.6); e existência de documentos claros de orientação para essa 
avaliação (C.5.4). É recomendável, ainda, que os governos locais usem TICs e/ou ferramentas de governo eletrô-
nico para medir o desempenho (C.5.5) e propiciar efetiva transparência e comunicação dos resultados às partes 
interessadas (C.5.7). 

Quadro 6 – Critérios e questões conceituais para análise do 
componente Monitoramento e Avaliação de Desempenho

Componente: C.5 Monitoramento e Avaliação de Desempenho

Critério Descrição Questão de análise

C.5.1
Análise ex-ante para 
subsidiar a tomada de 
decisão nos diferentes 
estágios da política 
pública

A avaliação ex-ante ajuda a identificar o impacto e 
o risco de longo prazo dos gastos e investimentos 
públicos no início do ciclo de políticas, ao mesmo tempo 
em que avalia qual método pode gerar a melhor relação 
custo-benefício. Para ser rigorosa e maximizar seus 
efeitos, a avaliação ex-ante deve ser conduzida por uma 
equipe com as habilidades necessárias, estar sujeita a 
uma revisão independente e seguir diretrizes técnicas 
de alta qualidade.

O governo local realiza análises ex-ante para 
priorizar e avaliar os impactos dos gastos 
públicos?

C.5.2
Avaliações ex-post 
para melhorar o 
desempenho ao longo 
de todo o ciclo da 
política pública

A priorização de projetos no nível municipal pode 
ser melhorada por meio de avaliações ex-post e pelo 
desenvolvimento de cenários prospectivos. A avaliação 
ex-post aborda os objetivos das políticas, procurando 
determinar se os resultados pretendidos foram 
alcançados e o papel desempenhado pelos gastos 
públicos e investimento. 

As avaliações ex-post são conduzidas pelo 
governo local, com base em padrões bem 
definidos de avaliação?
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C.5.3
Sistemas de 
desempenho baseados 
em resultados para 
políticas sociais

Os critérios de avaliação e monitoramento precisam ser 
definidos nos estágios iniciais do desenho da política, 
com o uso de indicadores, a fim de alocar os recursos 
necessários e produzir os dados apropriados para esse fim. 
Além disso, os governos em todos os níveis precisam de 
capacidade adequada para monitorar esses indicadores e 
ajustá-los, se necessário, com base nos contextos locais.

O sistema de monitoramento de desempenho 
baseado em resultados do governo local faz 
uso de indicadores?

C.5.4
Documentos de 
orientação para um 
monitoramento e 
avaliação rigorosos

O monitoramento e a avaliação são mecanismos 
importantes para a prestação de contas (accountability) 
e aprendizagem: para transferir conhecimento entre 
as partes e para melhorar o desempenho, ao integrar o 
feedback em cada área de política. Documentos claros de 
orientação devem ser fornecidos aos governos locais para 
estabelecer padrões de avaliação ex-post.

O governo local tem as diretrizes e ferramentas 
necessárias para conduzir monitoramento e 
avaliações eficazes?

C.5.5
Ferramentas de TIC 
e novas tecnologias 
para avaliação de 
desempenho

Os governos locais podem ser incentivados a contar com 
um amplo conjunto de mecanismos para avaliação de 
desempenho, incluindo TIC e ferramentas de governo 
eletrônico, que podem ser usadas para rastrear consultas/
transações, medir os tempos de resposta da entrega de 
serviços e pesquisar clientes. Elas também podem ajudar 
o governo a entender melhor quem são os usuários do 
serviço e a aprender sobre suas necessidades.

Os governos locais usam TIC e ferramentas 
de governo eletrônico para medir, monitorar e 
disseminar seu próprio desempenho?

C.5.6
Análise de 
benchmarking 
para medição de 
desempenho

Todos os níveis de governos podem produzir análises 
de benchmarking em áreas de políticas selecionadas 
(por exemplo, saúde, educação) e usar as informações 
disponíveis para medição de desempenho. Para tanto, as 
informações entre os governos locais devem ser acessíveis 
de forma aberta e atualizadas regularmente.

O governo local realiza análises de 
benchmarking para avaliar seu desempenho?

C.5.7
Transparência e 
comunicação

Todos os níveis de governo devem estar comprometidos 
em melhorar consistentemente a transparência, 
aprimorar a coleta de dados e fortalecer seus sistemas 
de monitoramento de desempenho. Informações 
transparentes e disponíveis gratuitamente permitem 
medições de desempenho e benchmarking entre 
governos e suas agências e entidades. Para tanto, é 
importante garantir que as avaliações sejam disseminadas 
e comunicadas aos cidadãos, governos de alto escalão, 
setor privado e outras partes interessadas.

As avaliações são divulgadas abertamente às 
partes interessadas, públicas e privadas?

Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

COMPONENTE 6: ABORDAGEM DAS 
DESIGUALDADES TERRITORIAIS 

O Brasil apresenta grandes desigualdades territo-
riais quando se comparam diversos indicadores so-
cioeconômicos e demográficos, com recortes entre 
regiões, unidades da Federação e municípios. As de-
sigualdades estão relacionadas aos níveis de qualida-
de de vida da população, podendo ser aferidas, dentre 
outros indicadores, pela renda per capita, por níveis de 
escolaridade, por índices de violência urbana, pelo grau 
de acesso a saneamento básico e pelo atendimento à 
saúde. Os governos subnacionais possuem capacida-
des administrativas e fiscais variadas, tanto quantita-
tivamente quanto qualitativamente, para exercer suas 
responsabilidades na execução de políticas descentra-
lizadas e prestação de serviços públicos locais.

Mecanismos de equalização, como parte de um 
quadro fiscal mais amplo, podem contribuir para a 
redução das desigualdades territoriais, corrigindo de-
sequilíbrios entre governos subnacionais no financia-
mento de políticas descentralizadas, que, por vezes, 

acabam causando inequidades na oferta de bens e 
serviços à população e acentuando as desigualdades 
entre os territórios. Os arranjos de equalização, tanto 
verticais quanto horizontais, se forem cuidadosamente 
desenhados, podem reduzir esses problemas. As polí-
ticas de equalização fiscal, em particular, precisam ser 
acompanhadas por políticas proativas de desenvolvi-
mento regional (OCDE, 2020). 

A abordagem das desigualdades territoriais é um 
componente importante da governança multinível, 
incluído no modelo de avaliação a ser adotado pelos 
TCs, podendo-se identificar eventuais empecilhos ou 
incentivos que determinada política descentralizada 
propicia para uma equalização mais efetiva na partilha 
de recursos entre entes subnacionais. As transferências 
intergovernamentais devem ser entendidas como me-
canismos de redistribuição de recursos que promovem 
maior coesão entre os governos subnacionais e desen-
volvimento regional, não sendo meros instrumentos de 
auxílio aos entes de menor capacidade arrecadatória.
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Figura 8 – Critérios de avaliação da governança multinível para o 
componente Abordagem das Desigualdades Territoriais

 Componente de avaliação
da governança multinível

C.6 Abordagem das
Desigualdades Territoriais

C.6.1 Equalização fiscal

C.6.2 Redução das disparidades 
regionais/territoriais 

A política conta com sistema de equalização de recursos 
que leva em consideração as necessidades fiscais dos 

governos subnacionais.

A política foi pensada como estratégia de desenvolvimento 
regional e/ou territorial, apoiando os governos subnacionais na 

redução das desigualdades socioeconômicas.

Critérios de avaliação da
governança multinível

Nível de maturidade 
desejável

Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

São sugeridos dois critérios essenciais para que os TCs possam avaliar a boa governança multinível no componen-
te Abordagem das Desigualdades Territoriais, que estão diretamente associados às diferenciações positivas com que 
a política descentralizada atende às necessidades de investimentos diferenciados, de acordo com os níveis de desen-
volvimento regional e as realidades específicas territoriais. A lógica da coordenação vertical está refletida no critério 
C.6.1, pressupondo os parâmetros de redistribuição de recursos adotados. A lógica da coordenação horizontal está re-
fletida no critério C.6.2, pressupondo as estratégias criadas para fomentar desenvolvimento territorial e atendimento 
a grupos vulneráveis ou precarizados da população.

Quadro 7 – Critérios e questões conceituais para análise do 
componente Abordagem das Desigualdades Territoriais

Componente: C.6 Abordagem das Desigualdades Territoriais

Critério Descrição Questão de análise

C.6.1
Equalização fiscal

A função equalizadora da política descentralizada 
reconhece a capacitação fiscal dos governos subnacionais 
de cumprir com seus objetivos e busca garantir maior 
eficiência alocativa, por isso devem ser adotados critérios 
que reduzam os desequilíbrios na repartição das receitas 
tributárias entre os entes da Federação.

As transferências redistributivas são baseadas 
em critérios bem definidos e consideram as 
desigualdades existentes entre os governos 
subnacionais?

C.6.2
Redução das 
disparidades regionais  
e territoriais

A política descentralizada deve possuir clara orientação 
para a redução das desigualdades regionais e sociais em 
todo o território nacional.

Há uma estratégia proativa de 
desenvolvimento regional para apoiar a 
redução das desigualdades regionais e 
territoriais?

Fonte: Elaboração própria, a partir de OCDE (2020).

3.3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No sistema federativo brasileiro, todos os níveis de governo possuem papel estruturante na governança mul-
tinível das políticas descentralizadas, cada qual, respeitada a independência e autonomia, compartilhando res-
ponsabilidade por sua efetiva implementação. Nesse tipo de governança, não há que se falar em hierarquia nas 
relações entre os níveis de governo, mas, sim, em coordenação, cooperação e coerência de propósitos, para im-
plementação das escolhas coletivas.

Foi com esse propósito que o presente referencial foi elaborado, identificando, sob a ótica do controle externo 
e dos principais desafios à melhoria das relações interfederativas, boas práticas relacionadas a cada um dos seis 
componentes de governança multinível definidos para compor o modelo de análise apresentado como referen-
cial analítico a ser utilizado nas fiscalizações de políticas públicas descentralizadas.
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EXEMPLOS DE ABORDAGENS DE 
GOVERNANÇA MULTINÍVEL EM 
AUDITORIAS OPERACIONAIS 

De forma a tornar o referencial o mais prático possível, 
são apresentados, para além dos critérios conceituais 
trazidos anteriormente, exemplos de fiscalizações re-
alizadas pelos TCs que, em suas questões e seus pro-
cedimentos de auditoria, abordaram componentes da 
governança multinível. 

As informações foram obtidas por meio do envio 
de formulários aos pontos focais designados pelos TCs 
participantes do Projeto Integrar. Foi solicitada a pes-
quisa de trabalhos de auditoria operacional que abor-
daram um ou mais dos seis componentes avaliativos 
da governança multinível, podendo ser de política ou 
programa de qualquer área de governo. 

O formulário contava com cinco campos de preen-
chimento para cada componente: a) o tema ou objeto 
de auditoria; b) as questões de auditoria formuladas; c) os 
procedimentos de auditoria adotados; d) os achados da 
auditoria; e e) a identificação do processo de auditoria. 

Essa estrutura de campos desenvolvida no formulá-

rio se aproxima da estrutura da matriz de planejamento 
usualmente adotada nos trabalhos de auditoria opera-
cional, o que uniformiza, facilita e torna mais pedagó-
gica a compreensão das análises e dos procedimentos 
informados pelos tribunais. Com base nessa estrutura, 
foram montados os quadros exemplificativos mostra-
dos a seguir, que têm a função de auxiliar as equipes de 
auditoria no desenvolvimento de questões e preenchi-
mento da matriz de planejamento.

Importante ressaltar que matriz de planejamento 
tem o propósito de esquematizar as informações rele-
vantes do planejamento de uma auditoria, sendo impor-
tante ferramenta de controle de qualidade do trabalho. 

A matriz de planejamento auxilia na elaboração 
conceitual do trabalho e na orientação da equipe, na 
fase de execução, tornando o planejamento mais sis-
temático e dirigido, facilitando a comunicação de de-
cisões sobre metodologia entre a equipe, os superiores 
hierárquicos e os gestores das políticas auditadas e au-
xiliando na condução dos trabalhos de campo.

Espera-se que os quadros trazidos como comple-
mento às orientações e ao referencial analítico e con-
ceitual sejam uteis para auxiliar as equipes de auditoria 
na elaboração de suas matrizes de planejamento.

Componente 2 – Financiamento dos Entes Federativos

Componente: C.2 – Financiamento dos Entes Federativos  
Critérios de análise contemplados:  C.2.1 – Financiamento das Responsabilidades e C.2.3 – Transferências Intergovernamentais

Tribunal / Processo: Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA), Processo 2014/51052-2

Tema ou objeto auditado: Prestação dos Serviços de Atenção Básica à Saúde

Questão de auditoria: O processo de planejamento estadual da Atenção Básica reflete as necessidades da população, considera a 
articulação entre a Atenção Básica e os demais níveis de atenção à saúde e dispõe de recursos financeiros no âmbito estadual?

Procedimentos de auditoria: 
• Informações requeridas: programas, ações e recursos previstos nos instrumentos de planejamento das ações de atenção básica no estado, 

contemplando o Plano Plurianual (PPA) do estado do Pará  2012/2015, a Lei Orçamentária Anual (LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
2012, 2013 e 2014, o Plano Estadual de Saúde (PES) 2012/2015 e a Programação Anual de Saúde (PAS) 2012, 2013 e 2014.

• Fontes de informação e procedimentos de coleta e análise de dados: foram realizadas consultas à legislação que define as diretrizes, 
os objetivos, as metas, os programas e os recursos orçamentários para as ações de Atenção Básica em saúde no estado, ao Sistema 
Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios (Siafem) e ao Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (SCNES); requisição formal de informações e/ou documentos (Comunicações de Auditoria); e aplicação de questionários 
eletrônicos in loco com os secretários municipais de Saúde.

Achados da auditoria: Precariedade na contribuição do financiamento tripartite da Atenção Básica nos municípios por parte do Estado.

Exemplos de abordagens de governança
multinível em auditorias operacionais 4
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Componente 3 – Capacidade dos Entes Federativos

Componente: C.3 - Capacidade dos Entes Federativos

Critério de análise contemplado:  C.3.2 - Necessidades de pessoal, C.3.3 - Construção de capacidade para políticas subnacionais e C.3.5 - 
Ferramentas digitais

Tribunal / Processo: Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), Processo 1095283

Tema ou objeto auditado: Ações para o Enfrentamento à Violência contra a Mulher

Questão de auditoria: Em que medida a mulher vítima de violência doméstica tem conseguido ter acesso aos serviços especializados 
que disciplina a Lei Maria da Penha?
Subquestão: Em que medida os Centros de Referência (CREAMs, CREAS e CRAS) têm atendido às necessidades das mulheres vítimas de 
violência doméstica?

Procedimentos de auditoria: 
•  Informações requeridas: procedimentos operacionais (processo/fluxo) de atendimento às mulheres; horário de funcionamento dos centros; 

quantidade de profissionais da equipe técnica disponível nos locais de atendimento; oferta de capacitação aos profissionais; existência de 
sistema informatizado para os equipamentos dificuldades enfrentadas pelas mulheres para acessar o serviço; dificuldades enfrentadas pelo 
equipamento para a oferta do serviço; entre outras mencionadas no formulário.

• Fontes de informação e procedimentos de coleta e análise de dados: pesquisa documental, com consulta à legislação e bibliografia 
específicas; aplicação de questionário presencial às DEAMs, equipes da Polícia Militar, CREAMs, CREAS, CRAS e equipes da Defensoria Pública 
nos municípios da amostra; requisição de documentos e informações por ofício à Sedese, Polícia Militar, Polícia Civil, Defensoria Pública e 
municípios visitados durante o trabalho de campo; e aplicação de questionário eletrônico às DEAMs e CREAMs dos municípios que não 
fizeram parte da amostra selecionada para o trabalho de campo. 

Achados da auditoria: A falta de normatização, padronização e estruturação dos Centros de Referência e de capacitação das equipes de 
atendimento tem prejudicado o potencial de atendimento psicossocial e multidisciplinar das mulheres vítimas de violência doméstica.

Componente 4 – Mecanismos de Coordenação entre Níveis de Governo

Componente: C.4 – Mecanismos de coordenação entre níveis de governo

Critério de análise contemplado: C.4.2 – Coordenação vertical para o planejamento de políticas

Tribunal / Processo: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO), Processo 2.584/2020

Tema ou objeto auditado: Planejamento das secretarias municipais rondonienses sobre o planejamento para retomada das atividades 
escolares presenciais (COVID-19)

Questão de auditoria: Para a atividade de planejamento de retorno ao ensino presencial, a secretaria municipal de educação tem 
recebido quais contribuições da secretaria estadual de educação ou de suas regionais de ensino?

Procedimentos de auditoria: 
• Informações requeridas: percepção dos municípios em relação às contribuições que estariam recebendo da secretaria estadual de educação 

sobre o plano estadual de retorno, sobre a disponibilização de canal de comunicação para prestar orientações, resolver dúvidas e/ou 
compartilhar documentos, dados e informações, e sobre a assistência técnica e pedagógica efetiva; e contribuição que estaria sendo prevista 
no planejamento de retorno ao ensino presencial; sugestões das secretarias municipais em relação aos aspectos que poderiam de priorizados 
pela secretaria estadual no planejamento de retorno das atividades presenciais.

• Foram consultadas as 44 secretarias de educação do estado de Rondônia que haviam declarado ter iniciado a atividade de planejamento 
do retorno às atividades presenciais; e foi aplicado questionário, além da requisição documental e análise dos planos das redes de ensino 
municipal e estadual.

Achados da auditoria: Percepção das redes municipais sobre que haveria assistência técnica e financeira limitada por parte da 
secretaria estadual (64% dos municípios pesquisados declararam apenas ter recebido o acesso ao plano de retorno estadual). 
Necessidade de continuidade de fortalecer o regime de colaboração entre as redes de ensino no território, sobretudo quanto à 
priorização das seguintes ações: a) maior integração no planejamento da retomada das atividades presenciais; b) compatibilização do 
calendário escolar; e c) assistência técnica e financeira quanto ao transporte escolar, às adequações de infraestrutura das escolas, aos 
processos licitatórios para compras, ao atendimento psicológico da comunidade escolar, ao compartilhamento de plataformas digitais 
de ensino e à capacitação dos profissionais da educação, sobretudo no manuseio de mídias e ferramentas digitais.
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Componente 6 – Abordagem das Desigualdades Territoriais

Componente: C.6 – Abordagem das desigualdades territoriais

Critérios de análise contemplados:  C.6.2 - Estratégias diferenciadas de atendimento regional e local

Tribunal / Processo: Tribunal de Contas da União (TCU), Processo TC 022.649/2018-2

Tema ou objeto auditado: Política de Desporto Educacional

Questão de auditoria: Em que medida a priorização da destinação de recursos para o desporto educacional, prevista na Constituição 
Federal, art. 217, II, e em normativos infraconstitucionais, tem sido respeitada? Subquestão: Qual o histórico de atendimento do 
Programa Segundo Tempo tendo em conta a abrangência populacional e geográfica, o alcance das metas definidas e o atendimento de 
áreas de maior vulnerabilidade social?

Procedimentos de auditoria: 
• Informações requeridas: histórico da destinação de recursos para o desporto educacional; comportamento da distribuição dos recursos do 

Programa Segundo Tempo (PST) no decurso dos três últimos períodos de vigência dos planos plurianuais; e quantidade de crianças e jovens 
atendidos pelo PST, do número de núcleos em funcionamento e da cobertura de municípios nos quais o programa acontece; convênios 
celebrados pelo PST, por faixa de IDH dos municípios.

• Fontes de informação e procedimentos de coleta e análise de dados: pesquisa bibliográfica; exame da legislação e de documentos e atos 
formalizados, contemplando a requisição de informações ao Ministério do Esporte, ao Ministério da Educação, à CBDE e a secretarias estaduais 
e municipais de esporte; consulta a base de dados federais de execução orçamentário-financeira (SigaBrasil e Siafi); consulta a sistemas e 
registros administrativos do Ministério do Esporte; entrevistas/aplicação de questionários com gestores e técnicos do Ministério do Esporte, 
do Ministério da Educação, de secretarias estaduais e municipais de esporte, da CBDE e com especialistas; visita de estudo no Distrito Federal.

Achados da auditoria: Não vem sendo garantida a destinação prioritária de recursos públicos ao desporto educacional. Houve forte 
retração dos gastos com o Programa Segundo Tempo, impactando negativamente no seu alcance e no benefício social almejado de 
servir de instrumento para a democratização da prática esportiva, com menos núcleos instalados e menos crianças e jovens atendidos. 
As assimetrias de financiamento são ainda mais visíveis sob a ótica da despesa extraorçamentária, oriunda de renúncias fiscais da Lei de 
Incentivo ao Esporte, que historicamente privilegia projetos do segmento do desporto de rendimento.
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EXEMPLO DE RELAÇÕES MULTINÍVEIS ENTRE ATORES 
GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS
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ADE - Arranjo de Desenvolvimento da Educação
CEE - Conselho Estadual de Educação
CES - Conselho Estadual de Saúde
CG - Centro de Governo
CIB - Comissão Intergestores Bipartite
CIR - Comissão Intergestores Regional
CME - Conselho Municipal de Educação
CMS - Conselho Minucipal de Saúde
CNE - Conselho Nacional de Educação
CNS - Conselho Nacional de Saúde
CONASEMS - Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde
CONASS - Conselho Nacional de Sceretários de Saúde
CONSED - Conselho Nacional de Secretários de Educação
CONSEMS - Conselho de Secretários Municipais de Saúde
MEC - Ministério da Educação
MS - Ministério da Saúde
PP - Política Pública
SEE - Secretaria Estadual de Educação
SES - Secretaria Estadual de Saúde
SME - Secretaria Municipal de Educação
SMS - Secretaria Municipal de Saúde
UNCME - União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação
UNDIME - União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação

Fonte: Elaboração própria.
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Mecanismos de colaboração no controle externo 
de políticas públicas descentralizadas 

Apêndice C

Antecedentes 1

Este documento apresenta proposta para formalização dos mecanismos de colaboração dos TCs, volta-
dos para a fiscalização de políticas descentralizadas.

Entende-se que políticas descentralizadas, envolvendo mais de um nível de governo para sua completa 
execução, requerem uma fiscalização conjunta e coordenada dos órgãos de controle externo, nas esferas 
federal, estadual e municipal.

A proposta ora desenhada é fruto de discussões com TCs, com OCDE, que busca viabilizar a integração entre 
os tribunais para o alcance de um controle externo mais efetivo das políticas públicas descentralizadas. As fontes 
aqui referenciadas foram apresentadas em missões e documentos de apoio elaborados pela OCDE.

O Projeto Integrar parte da premissa de que atuar de 
modo coordenado envolve não apenas a realização de 
auditorias coordenadas, mas também a articulação 
entre TCs, em um processo de seleção de fiscalizações 
que seja participativo, reflexivo e fundamentado em in-
dicadores de resultado das políticas públicas, buscando 
a priorização de ações de controle com maior potencial 
de impacto e indução de melhorias.

Essa atuação coordenada entre os TCs objetiva, tam-
bém, criar capacidades para a fiscalização de políticas 
descentralizadas, disseminar as melhores práticas e téc-
nicas de auditoria entre os tribunais e incluir a governan-
ça multinível como dimensão a ser adotada na fiscaliza-
ção dessas políticas.

Para iniciar a reflexão sobre os mecanismos de co-
laboração entre TCs, importa distinguir o que se deno-
mina os três Cs do trabalho em conjunto: colaboração, 
coordenação e cooperação. São termos frequente-
mente usados como sinônimos para descrever a ma-
neira como as pessoas trabalham em conjunto. Mas, 
é possível observar na literatura que seus significados 
apresentam nuances:

Colaboração pode ser entendido como o processo 
de facilitação e operacionalização em arranjos mul-

tiorganizacionais que tem por finalidade resolver 
problemas que não poderiam ser resolvidos facil-
mente por organizações agindo individualmente. A 
colaboração visa, então, à produção de resultados ou 
produtos a partir de um relacionamento próximo en-
tre as organizações colaboradoras. Para que isso seja 
possível, as organizações devem ter objetivos com-
partilhados, recursos compartilhados, definição e 
estruturação do relacionamento e da comunicação 
entre organizações.

Coordenação é a forma de trabalhar de maneira or-
questrada em direção a uma meta específica. Esse 
tipo de relação fornece recompensas compartilha-
das no longo prazo. A coordenação envolve alguma 
interação e alinhamento formal, mas diferentemen-
te da colaboração, não se compartilham recursos. 
Também requer e facilita a aprendizagem mútua.

Cooperação é a menos formal das três formas de 
trabalho em conjunto e pode ser uma solução de 
curto prazo, por exemplo. A cooperação envolve co-
nexão básica, compartilhamento de informações, 
reciprocidades, trocas de recursos, sem necessaria-
mente ter objetivos mútuos (AGRANOFF; MCGUIRE, 
2003; THOMSON; PERRY, 2006).
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A visualização gráfica dos três Cs ilustra o crescente grau de engajamento e confiança, conforme se avança da 
cooperação para a coordenação e colaboração.

Figura 1 – Os três Cs do trabalho em conjunto
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  Fonte: Agranoff e McGuire (2003) e Thomson e Perry (2006), apud OCDE.

Identificam-se, ademais, categorias para caracterizar os três Cs do trabalho em conjunto, resumidas no 
quadro a seguir.

Figura 2 – Características dos três Cs do trabalho em conjunto
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Fonte: Keast, Mandell and (eds), 2014
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 Fonte: Keast e Mandel (2014), apud OCDE.
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Essas três dimensões fazem parte de um contínuo, 
desde o mais fragmentado até o mais conectado. Evi-
dentemente, a separação é meramente didática, e pode 
haver situações em que não há total clareza sobre o exa-
to ponto da escala em que a forma de trabalho conjunto 
está operando.

Ao pensar em mecanismos para os TCs atuarem de 
modo colaborativo na fiscalização de políticas públicas 
descentralizadas, é igualmente importante considerar 
as possibilidades de formação de redes. O trabalho em 
conjunto geralmente ocorre em redes, que são formadas 
por indivíduos conectados às organizações participantes.

As redes são formadas por relações sociais 
duradouras entre os atores envolvidos no trato de 
problema, política ou serviço público. No setor público, 
fala-se, principalmente, em redes de governança, 
como uma maneira muito eficaz de resolver problemas 
complexos ou para a prestação de serviços à sociedade 
que não poderiam ser realizados por um único ator. 
Especialmente em contextos descentralizados, as 
redes de governança têm grande valor.

Podem ser definidas como uma articulação ho-
rizontal relativamente estável de atores interdepen-
dentes, mas operacionalmente autônomos, do setor 
público e/ou privado, que interagem entre si por meio 
de constantes negociações e discussões que ocorrem 
dentro de uma estrutura institucionalizada relativa, 
com elementos reguladores e normativos.

A formação de uma rede requer um design cuida-
doso, para que possa ser benéfica para seus membros. 
É preciso ter clareza de propósito, alocar responsabi-
lidades, definir estruturas e processos da rede, isto é, 
desenhar a governança da rede.

Na literatura analisada, encontram-se três formas 
de estruturação da governança de redes: redes auto-
administradas, de organização líder e de organização 
administrativa, em um contínuo, desde o mínimo até o 
máximo de formalização.

A. Rede autoadministrada
 Nesta conformação, não há entidade adminis-

trativa formal. Todas as decisões são tomadas 
pelos próprios participantes da rede, incluindo 
o gerenciamento das atividades da rede. Se a 
rede for maior, algumas das tarefas podem ser 
executadas por um subconjunto dos participan-
tes da rede, por exemplo, a partir da definição 
de grupos de trabalho. É potencialmente be-
néfico para os casos em que há envolvimento 
de todos os participantes ou quando a capa-
cidade de resposta dos membros é compatível 
com suas expectativas e necessidades. O desa-

fio desse modelo é sua ineficiência potencial, 
sendo mais adequado para redes de tamanho 
e complexidade limitados.

B. Rede de organização líder
 Nesta concepção, as atividades são coordena-

das por um dos membros da rede, que atua 
como uma organização líder. Essa organização 
fornece administração e suporte para a rede e 
facilita as atividades dos integrantes em seus 
esforços para atingir os objetivos comuns. O 
modelo é mais adequado e funcional em re-
lações verticais, mas pode ser utilizado em re-
lações de mesma hierarquia, preservando a 
autonomia dos entes, mas exigindo definições 
precisas de atribuições. A força do modelo é a 
eficiência e legitimidade fornecida pela or-
ganização líder. Há risco de a organização líder 
dominar a agenda e os outros parceiros perde-
rem o interesse e voltarem a se concentrar 
em seus próprios objetivos e prioridades.

C. Rede de organização administrativa
 Nesta concepção, há uma entidade criada es-

pecificamente para gerenciar e coordenar a 
rede e suas atividades. Pode ser, por exemplo, 
um indivíduo que atua como intermediário en-
tre os demais atores da rede ou pode ser mais 
formal, por exemplo, uma entidade com man-
dato, orçamento e organização próprios. O pro-
cesso decisório é compartilhado e as definições 
são tomadas coletivamente. Os pontos fortes 
desse modelo são sua sustentabilidade, legi-
timidade e eficiência. Seus riscos podem in-
cluir a dependência dos participantes da rede 
pela entidade de governança e possível ado-
ção de processos de tomada de decisão exces-
sivamente burocráticos.

Todas as propostas se baseiam nas premissas de que 
os membros da rede compartilham objetivos comuns, 
ao mesmo tempo em que mantêm objetivos individu-
ais e respeitam as jurisdições e autonomias decisórias 
do planejamento de fiscalizações adotadas por cada TC.

Na estrutura autoadministrada, considerando o con-
texto dos TCs brasileiros, com mais de três dezenas de 
instituições autônomas, e a dimensão da competência 
de fiscalização de recursos públicos, entende-se que 
esse modelo não seria o mais indicado.

O modelo de rede de organização líder se asseme-
lharia à experiência das auditorias operacionais coorde-
nadas realizadas sob a liderança do Tribunal de Contas 
da União (TCU) nos últimos anos. Embora tenham ofe-
recido ganhos expressivos para os TCs, em termos de 
capacitação e alcance das fiscalizações, o risco de domí-
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nio da agenda se concretizou em diversas ocasiões, com 
centralidade do TCU na condução do processo, defini-
ção de objetos e questões de fiscalização muitas vezes 
sem consulta prévia aos tribunais partícipes ou debate 
com eles, excesso de auditorias em um mesmo ano e 
aprovação de cronogramas por vezes incompatíveis 
com a capacidade operacional dos tribunais.

O modelo de rede de organização administrativa 
aproxima-se da experiência das auditorias operacionais 
coordenadas que os TCs fizeram no âmbito do Progra-
ma de Modernização do Sistema de Controle Externo 
dos Estados e Municípios Brasileiros (Promoex), finaliza-
do em 2012, sob a coordenação do Grupo Temático de 
Auditoria Operacional (GAO) vinculado ao IRB. O GAO/
IRB pode ser considerado uma boa prática de coorde-
nação em rede, em função dos seguintes pontos: a) dis-
cussão e alinhamento de entendimentos entre os TCs 
sobre a seleção de objetos de grande relevância e inte-
resse para as auditorias coordenadas, como ocorrido nas 
áreas de educação (2008), saúde (2009), saneamento 
(2010) e meio ambiente (2011); b) criação de capacidades 
para a realização das auditorias operacionais, apoiando 
a realização de treinamentos presenciais e a distância e 
prestando monitorias; c) contribuição para a dissemina-
ção das melhores práticas de auditoria operacional en-
tre os tribunais; e d) legitimação e criação da sensação 
de pertença entre todos os tribunais no processo deci-
sório de seleção de objetos de fiscalização e elaboração 
do planejamento conjunto das auditorias, prevalecendo 
o esforço coletivo em detrimento do individual.

Para além de buscar uma estrutura que melhor 
atenda às necessidades da rede, algumas perguntas 
orientam a discussão sobre aspectos essenciais à defi-
nição do propósito e ao funcionamento da rede.

Propósito: Qual a razão de ser da rede? Trata-se de 
uma visão compartilhada entre os membros da rede, 
que explica por que dedicam tempo e recursos a ela.

Membros: Quem é elegível para se tornar membro? 
Quais são os requisitos de associação? Qual o total 
de membros?

Proposta de valor: Quais os benefícios da associa-
ção, individual e coletivamente? Conhecer o obje-
tivo da associação prepara o cenário para explicar 
as proposições de valor e os benefícios específicos 
para os membros da rede. Ter essa proposição em 
mente é crucial.

Coordenação, facilitação e comunicação: Como 
os membros da rede se vincularão e trabalharão? 
Falhas na coordenação e facilitação do trabalho dos 

membros são riscos enormes que precisam ser devi-
damente tratados. 

Recursos: Qual o modelo de financiamento da 
rede? Deve ficar claro de onde vêm os recursos e 
qual é o orçamento. 

Governança: Quem decide o que a rede fará? Como 
decide? O objetivo da governança de rede não é di-
zer aos membros o que fazer, mas capacitá-los a fa-
zer o que querem fazer – e, geralmente, leva algum 
tempo até que os membros saibam o que querem 
fazer juntos. Uma rede em estágio inicial não precisa 
de muita governança habilitada e leva tempo para 
descobrir de que governança precisa.

Avaliação: Como a rede monitorará sua condição e 
seu desempenho? Isso ajudará a tomar decisões so-
bre a direção estratégica da rede.

Princípios operacionais: Quais regras orientarão 
a rede? Os princípios orientam o desenvolvimento 
da cultura da rede, bem como a maneira como os 
membros conduzem os negócios da rede e expres-
sam suas expectativas. Considerando que uma rede 
não funciona como uma organização, nem sempre é 
óbvio quais devem ser as diretrizes. Vários princípios 
operacionais podem ajudar os organizadores a fazer 
as coisas andarem e evitar o padrão de hábitos “cen-
trados na organização”, como:

a. fazer todo o trabalho. Isso significa fazer com que 
os membros da rede, e não uma pessoa da equipe, 
façam o trabalho juntos, usando suas conexões, seus 
conhecimentos, suas competências e seus recursos. 
O objetivo é que os membros colaborem para pro-
duzir valor uns para os outros.

b. fazer tudo com alguém, não sozinho. Quando os 
membros desejam seguir uma ideia, é preciso ajudá-
-los a se conectar com outras pessoas que possam 
querer se juntar ao esforço. Um exemplo é estabe-
lecer grupos de trabalho de membros para explorar 
possibilidades de ações coletivas.

c. manter informações da rede e processo de toma-
da de decisões abertos e transparentes, sem segre-
dos, sem acúmulo de informações. Esse princípio 
atende ao modelo de descentralização, em que ne-
nhum membro é mais poderoso do que os outros. 
Isso pode ser essencial para construir confiança en-
tre os membros e estimular a colaboração.

d. manter planos flexíveis. Uma vez que os membros 
podem identificar diferentes prioridades para a rede 
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a cada ano, as redes podem não ser capazes de ela-
borar planos estratégicos de longo prazo, que várias 
organizações fazem. Portanto, os processos existentes 
podem continuar apenas se tiverem apoio suficiente, 
e os novos esforços propostos podem não começar 
se não atraírem apoio suficiente dos membros (PLAS-
TRIK; TAYLOR; CLEVELAND, 2014).

Analisando as concepções teóricas sobre estruturação 
de redes, seguindo as premissas norteadoras do Projeto 
Integrar, frutos de discussões com os TCs participantes 
do projeto, e partindo das experiências de cooperação, 
coordenação e colaboração já vivenciadas pelo sistema 
de controle externo brasileiro, apresenta-se a seguir uma 
proposta de modelo de colaboração para os TCs na fisca-
lização de políticas públicas descentralizadas.
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A ideia de pensar em uma rede colaborativa de atua-
ção dos TCs brasileiros na fiscalização de políticas e pro-
gramas governamentais não é algo inédito

A proposta ora apresentada reconhece os resultados 
positivos, méritos e esforços das ações conjuntas entre 
os TCs, desenvolvidas desde 2007, na origem do Promo-
ex, e visa a tornar concretas diversas sugestões colhidas 
em 2016, com a participação de, cerca de, 80 técnicos 
dos TCs, em reunião dedicada a compartilhar experiên-
cias e trocar opiniões sobre a melhoria da condução das 
auditorias coordenadas e atuação colaborativa.

Ao combinar características dos modelos de rede de 
organização administrativa e líder, compõe um modelo 
de liderança participativa, conduzida por um grupo, com 
colaboração intensa dos atores envolvidos. Deste modo, 
busca-se otimizar os ganhos dos modelos de redes, au-
mentando a legitimidade nos processos decisórios, e mi-
nimizar os riscos, mitigando possíveis situações de baixo 
envolvimento e interesse. 

A intenção da Rede Integrar de Fiscalização de Po-
líticas Públicas Descentralizadas é conquistar, paulati-
namente, confiança e engajamento de seus membros, 
rumo aos princípios dos mecanismos de colaboração, 
preservando a autonomia de cada ente e o fomento à 
participação constante dos integrantes.

Ao trabalhar juntos em rede, os TCs podem obter 
benefícios coletivos, pela combinação de experiências 
e pelo acesso a recursos, enquanto respeitam os diver-
sos pontos de vista, os mandatos e as prioridades ins-
titucionais de cada um. Ao mesmo tempo, a liderança 
participativa exercida por um grupo evita a duplicação 
de esforços táticos/operacionais e agiliza o tempo de 
resposta das decisões.

2.1 FUNDAMENTOS

A Rede Integrar, para além do desafio de sedimen-
tar uma metodologia de fiscalização conjunta de pro-
gramas e políticas descentralizadas para diferentes áre-
as da gestão pública, assume o complexo e necessário 
desafio de criar bases sustentáveis e legítimas para a 
interação e cooperação na seleção e realização dessas 

fiscalizações e o fomento ao aprimoramento contínuo 
do controle externo dessas políticas.

O propósito da rede é fortalecer a atuação coorde-
nada do controle externo de políticas públicas des-
centralizadas, induzindo maior efetividade e eficácia 
de seu ciclo de implementação. No que diz respeito aos 
objetivos, foram estabelecidos os relacionados a seguir.

OBJETIVO GERAL:
• possibilitar o trabalho conjunto de seleção, pro-

posição e realização de fiscalizações em políti-
cas descentralizadas no setor público, a ser de-
senvolvido de forma colaborativa.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
• promover estudos e avaliar a oportunidade de 

seleção de fiscalizações de políticas descentrali-
zadas, com base em indicadores e informações 
que apontem para problemas e fatores críticos 
associados ao objeto de análise;

• realizar trabalhos conjuntos de fiscalização de 
políticas descentralizadas, quando houver inte-
resse mútuo;

• compartilhar e desenvolver conjuntamente me-
todologias, processos de trabalho e tecnologias 
específicas que apoiem a avaliação e fiscaliza-
ção de políticas públicas descentralizadas;

• • viabilizar o intercâmbio de informações, identi-
ficando aspectos que tangenciam a competên-
cia de atuação de outro TC e podem impactar 
na efetividade das fiscalizações de políticas pú-
blicas descentralizadas; e

• • fomentar a realização de cursos, seminários, 
simpósios, encontros e outros eventos voltados 
à capacitação e ao desenvolvimento profissio-
nal em avaliação e fiscalização de políticas pú-
blicas descentralizadas.

BENEFÍCIOS: 
• comparabilidade dos resultados obtidos nas 

fiscalizações empreendidas de forma conjunta, 

Proposta de rede de colaboração no controle
de políticas públicas descentralizadas 2
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permitindo, assim, a construção de uma visão 
sistêmica nacional sobre problemas e possíveis 
soluções relacionados às políticas públicas des-
centralizadas, considerando as peculiaridades 
regionais e locais;

• qualificação do processo de tomada de decisão 
da seleção de auditorias orientado por indicado-
res de resultados das políticas descentralizadas, 
de modo participativo;

• conciliação de objetivos, normas, procedimen-
tos e diretrizes no controle externo das políticas 
públicas descentralizadas; e

• ganhos de eficiência no controle externo de 
políticas públicas descentralizadas, com miti-
gação de sobreposição, duplicação e fragmen-
tação de esforços durante a realização da ativi-
dade fiscalizatória.

2.2 GOVERNANÇA

A) COORDENAÇÃO E GERENCIAMENTO DA REDE 
INTEGRAR DE FISCALIZAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS DESCENTRALIZADAS

Propõe-se que as atribuições de coordenação e ge-
renciamento da Rede Integrar sejam de responsabilida-
de de Comitê Técnico, constituído de representantes do 
TCU, da Atricon, do IRB e dos TCs que integram a rede.

Equipe de coordenação do comitê deve ser desig-
nada para conduzir os trabalhos da rede. Inicialmen-
te, propõe-se que seja composta por dois represen-
tantes (titular e suplente), indicados pelo TCU, pela 
Atricon e pelo IRB, com as funções de apoio adminis-
trativo e ao compartilhamento e à disseminação do 
conhecimento produzido.

As principais atribuições do comitê se traduzem em:

•  coordenar realização de estudos para identifi-
cação de potenciais temas, com vistas ao plane-
jamento de fiscalizações de políticas públicas 
descentralizadas;

• viabilizar uso de solução de tecnologia da infor-
mação para acompanhamento de indicadores 
de políticas públicas descentralizadas;

• coordenar grupos temáticos; e

• propor soluções para aprimoramento do controle 
externo das políticas públicas descentralizadas.

Referente à realização de estudos para identificação 
de potenciais temas de fiscalização de políticas públi-
cas descentralizadas, propõe-se o uso da metodologia 
de seleção apresentada no Apêndice A desta publica-
ção. A escolha das auditorias a serem realizadas deve 
observar os critérios de materialidade, relevância, opor-
tunidade, adaptação às diferenças regionais e consulta 
a atores externos, para validação do tema.

A adesão à realização das fiscalizações propostas 
deve ser explicitada por cada TC, preservando sua au-
tonomia e independência.

Quanto à proposição de soluções para o aprimora-
mento do controle externo das políticas públicas descen-
tralizadas, uma alternativa é identificar, nos TCs, inovações 
desenvolvidas e implantadas para o controle das políticas 
públicas descentralizadas e dos desafios que vêm sendo 
enfrentados para o controle efetivo dessas políticas. As 
informações podem ser debatidas no comitê, com o ob-
jetivo de estabelecer soluções e estratégias para aprimo-
ramento do controle externo dessas políticas. 

B) COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES NO 
ÂMBITO DE CADA TC

Cada TC definirá um membro e servidor para inte-
grar o Comitê Técnico-Executivo, que terá as atribui-
ções de coordenação tática das atividades no âmbito 
interno, em especial na supervisão de atividades dos 
grupos temáticos em seu TC.

Os representantes em cada TC possuirão funções 
de coordenação e articulação, como: 

• articular-se com áreas dos respectivos TCs en-
volvidas no planejamento e na fiscalização de 
políticas públicas descentralizadas;

• viabilizar disseminação de conhecimentos de-
correntes das atividades do comitê com os res-
pectivos TCs;

• coordenar, nos respectivos TCs, estudos propos-
tos pelo comitê que apoiem a avaliação e fiscali-
zação de políticas públicas descentralizadas;

• verificar atendimento dos prazos e da qualidade 
das atividades a serem desenvolvidas pelos gru-
pos temáticos no âmbito dos respectivos TCs. 

C) OPERACIONALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES:
A Rede Integrar atuará por meio de grupos te-

máticos, para operacionalizar os processos de traba-
lho. Os grupos terão duração definida previamente 
e serão compostos por profissionais com formação 
técnica compatível, responsáveis por executar as ati-
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vidades da rede nas áreas temáticas definidas pelo 
Comitê Técnico-Executivo.

Poderão ser responsáveis pela ampliação da área de 
atuação da Rede Integrar, por meio do estudo de outras 
políticas públicas descentralizadas, como saúde, segu-
rança pública e infraestrutura, bem como operacionali-
zação de fiscalizações coordenadas.

2.3 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

A) FINANCIAMENTO
A Rede Integrar não assume compromissos financei-

ros ou transfere recursos para qualquer entidade. Mem-
bros, autoridades, servidores e técnicos serão custeados 
pelas próprias instituições de origem, quando alocados 
para participar das atividades da rede.

Em caso de capacitações e eventos presenciais, os 
custos de deslocamento, alimentação e diária são de 
responsabilidade de cada tribunal, assim como os ope-
racionais de realização das auditorias selecionadas.

B) COMUNICAÇÃO
A interlocução entre os TCs participantes da Rede 

Integrar ficará a cargo da Atricon e do IRB. Faz-se ne-
cessária a criação de e-mail, portal e comunidade virtu-
al da Rede Integrar de Fiscalização de Políticas Públicas 
Descentralizadas, para cientificar os integrantes sobre 
o andamento, as definições, as orientações e a agenda, 
por meio do envio de boletins periódicos. Sugere-se a 
criação de fluxogramas e infográficos ilustrativos do 
desenvolvimento das atividades da rede, de modo a fa-
cilitar o intercâmbio de informações. Ademais, podem 
ser desenvolvidos fóruns, para incentivar o diálogo e a 
troca de informações.

C) PRINCÍPIOS OPERACIONAIS:
•  Compatibilização dos planos de fiscalização dos 

TCs, de modo que admitam a inclusão das au-
ditorias coordenadas selecionadas por meio da 
Rede Integrar, para execução ao longo daquele 
ano ou no seguinte. 

•  Planejamento de atividades de capacitação de 
políticas públicas descentralizadas, em parceria 
com as escolas de contas dos tribunais, o Insti-
tuto Serzedello Corrêa (ISC), do TCU.

• Elaboração, à medida que se consolidar a atu-
ação da rede, de regimento interno, para regu-
lação, formalização e detalhamento de direitos, 
deveres, diretrizes, prazos, formas de atuação e 

possibilidades de alteração. O regimento interno 
deve ser flexível, de modo a viabilizar a adapta-
ção aos planejamentos de cada tribunal, obser-
vando sua capacidade operacional e levando em 
consideração os diferentes prazos de elaboração 
e publicação dos planos de fiscalização.

D) MONITORAMENTO
A Rede Integrar será objeto de monitoramento 

contínuo pelo Comitê Técnico-Executivo. O monitora-
mento visa a garantir que os objetivos e as diretrizes da 
Rede Integrar sejam alcançados satisfatoriamente, res-
guardadas a independência e autonomia dos tribunais. 

Envolve o acompanhamento das ações realizadas 
em cada etapa e estabelecimento de orientações, de 
forma a promover:

• conhecimento das responsabilidades com-
partilhadas;

•  seleção de tema(s) em bases técnicas, median-
te a utilização da metodologia de seleção de 
políticas descentralizadas;

•  procedimentos planejados consoante orça-
mentos, prazos e cronogramas acordados no 
contexto de cada tribunal; e

•  capacitação relativa ao(s) tema(s) selecionado(s). 
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